
T E O L O G I C O S

3 PONTOS DE VISTA

I L E N A R I S M O
R o b e r t  B . S tr im p J e

P R É - M I L E N A R I S M O
Orai g A. B la i s in g

O R G A N I Z A D O R  D O  V O L U M E

D a r r e l l  L .  B o c k

Vida



Estamos vivendo os últimos dias?
O que ainda precisa acontecer antes do retorno de Jesus? 
Que papel a igreja deve desempenhar neste período?

Existem três correntes comumentc defendidas sobre o milênio: pré- 
milenarismo. pós-m ilenarismo e amilenarismo. Com a apresentação, 
crítica e defesa de cada uma dessas concepções, este livro enriquece  
não apenas o debate existente, mas, sobretudo, o leitor interessado nos 
temas relevantes da teologia cristã.

Como nenhum outro livro, O m ilên io  permite que você compare e 
contraste essas três importantes correntes escatológicas, obtendo 
melhor compreensão de como o retorno de Jesus - a grande esperança 
do cristianismo - é compreendido pela igreja.

D arre ll L . B o ck  é professor de Novo Testamento no Dallas 
Theological Seminary.

C ra ig  A. B la is in g  é professor de Teologia Cristã no Southern Baptist 
Theological College.

K enneth  L . G entry  J r  é professor de Novo Testamento no Bahnsen 
Theological Seminary.

R o bert B . Strim ple é professor de Teologia Sistemática no 
Westminster Theological Seminary.



“A grande ‘sacada’ do editor dessa 
ohni fantástica é fazer com que os 
três pontos de vista sejam defendidos 
por ilustres representantes das três 
visões, li mais: a cada ‘defesa* de uma 
das escolas, os outros dois 
apresentam  uma refutação 
calcada em sua interpretação das 
Escrituras. Participar desse 
m aravilhoso debate torna virtualmente 
im possível não com preender o 
tema em toda a sua bela 
com plexidade e -  o que é ainda 
melhor -  não se inquietar com e le .”

Eber CocarelU, h istoriador e 
teó lo go . É professor de  T eo lo g ia  

Sistemática e d iretor da Academ ia 

T eo ló g ic a  da Graça de Deus.

“Esta obra traz um dos mais 
proveitosos debates escatológicos 
sobre o milênio de que tenho 
conhecim ento por reunir os três 
defensores das três maiores escolas 
milenaristas. Com notável argúcia, os 
autores examinam as discordâncias 
entre essas escolas, mostrando-nos 
nelas pontos de integração 
herm enêutica.”

Wemerson Marinho dos Santos,é 
pro fessor de T eo lo g ia  Sistemática no 

Instituto T eo ló g ic o  Sludom e pastor 

da Igreja Presbiteriana do  Brasil em 

Ipatinga (MG).



\Se o Jeitor ainda nào definiu sua 
posição .i respeito do controvertido 
tema do milênio, tem agora a 
oportunidade de conhecer três pontos 
de vista. Caso já tenha se posicionado, 
é hora de confrontar o que pensa. 
Diante desse debate, a única atitude 
aconselhada deve ser resumida na 
célebre trase: 'Nas coisas essenciais: 
unidade; nas coisas secundárias: 
liberdade: e em todas as coisas: 
caridade'. Es.se é o nosso lema."

Roberto do Amaral SiU'H,  pastor d;<

Jsfí-iJ Batista em Yil.i lY‘droso.
Goiânia tt lu i e protcsMor do

í-LiimiJtío te o ló g ic o  Baüsu Ooiano.

“Este livro é excelente para aqueles 

que pretendem estudar as principais 
correntes de um dos temas 
escatológicos que provocam mat.s 
curiosidade: o míiètiia. Com sua 
abordagem focada no aspecto 
e\egétíeodienyienèutico, os ai t cs 
ajudam o leitor a com preendt s 
pressupostos por tris  da dete.sa e 
refutacào das idéias fundamentais de 
cada visão. O ln 10 t  ainda coroado 
iom  um didático ensaio hnat do 
editor,*

Mtírcos Orísou N. (te Almeida, doutor em 
Estudos t.iterculturais p e io  Fulier 

Tbeukíjjica l seminary e profcssoi da 

Faculdade T eo ló g ica  .Sul An iem an a de 

Londrina <Ml>.



O  m i l ê n i o : 3  p o n t o s  d e  v i s t a

Todos que são beneficiados pelo que faço, fiquem 
certos que sou contra a venda ou troca de todo 
material disponibilizado por mim. Infelizmente 
depois de postar o material na Internet não tenho o 
poder de evitar que “alguns aproveitadores’ tirem 
vantagem do meu trabalho que é feito sem fins 
lucrativos e unicamente para edificação do povo 
de Deus. Criticas e agradecimentos para: 
mazinhorodrigues(*)yahoo. com. br

Att: Mazinho Rodrigues.
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■  F Y i r A C ^  D O  E D I T O R

Com muita satisfação entrego ao leitor o que creio ser um 
estudo sem precedentes sobre o tema da escatologia como 
orientador de nosso futuro. Não conheço qualquer obra re­
cente que tenha reunido defensores das três maiores escolas 
milenaristas para uma apresentação interativa de seus pon­
tos de vista em um ambiente amigável.

Escatologia é o estudo das últimas coisas. Para alguns, isso 
significa “coisas futuras” tão-somente, mas esses autores 
observam que já estamos vivendo na era do cumprimento ini­
cial das promessas referentes ao Messias. Estamos em um mun­
do no qual a escatologia já está em ação.

Este livro propõe a discussão escatológica tratando da ques­
tão do milênio e o porvir. Essa questão, também chamada de 
quiliasmo, diz respeito a se há ou não um futuro reino terres­
tre intermediário de mil anos no qual Cristo reinará antes de 
os novos céus e a nova terra serem estabelecidos. Aqueles 
que argumentam que Cristo voltará antes da fundação desse 
Reino são chamados pré-milenaristas. Os que defendem que 
a presente era da igreja representa o reino intermediário divi­
dem-se em duas correntes. Os pós-milenaristas vêem a igreja 
rumo ao completo cumprimento da promessa do Reino, a qual 
gradualmente se dirige para a vitória até o surgimento de Cris­
to. Os amilenaristas sustentam que não existe um futuro mi­
lênio literal, mas, quando Cristo retornar, seremos imediata­
mente conduzidos ao novo céu e à nova terra. Não obstante, os 
pós-milenaristas não são a mesma coisa que os amilenaristas.



Os pós-milenaristas vêem a igreja caminhando gradual e cer­
tamente para a vitória na era presente, ao passo que os amile- 
naristas entendem que ela será libertada das pressões e das 
perseguições de um mundo decaído quando Jesus voltar.

Todos esses pontos de vista estão divididos em várias sub­
categorias, como nossos colaboradores observam, mas sua 
responsabilidade básica é expor sua perspectiva hermenêuti-, 
ca, teológica e exegética. A cada um foi solicitado que apre1 
sentasse um breve histórico de seu ponto de vista. /

Uma vez  que o foco deste livro é o tema do milênio e o 
porvir, certas questões muitas vezes  destacadas em obras 
sobre a escatologia não serão salientadas aqui. Assuntos como 
o arrebatamento e a tribulação recebem atenção apenas quan­
do relacionados à discussão do milênio. Outros temas da Co­
leção Debates Teológicos, como o arrebatamento e o livro do 
Apocalipse, tratam dessas questões mais detalhadamente.

Prometo-lhes, como estudante da Escritura, uma leitura 
fascinante. A discussão mostra como e por que os evangéli­
cos diferem sobre questões acerca do futuro. Os ensaios tam­
bém indicam como cada perspectiva milenar afeta o modo 
como alguém vê a tarefa e o destino do povo de Deus, tanto 
em seu plano presente quanto futuro. A apresentação con­
junta dos pontos de vista permitirá a avaliação de cada uma 
das opções.

Cada colaborador apresenta um ensaio levantando o fun­
damento lógico do respectivo ponto de vista. O ensaio pré- 
milenar é um pouco mais longo do que os outros dois dado 
seu tratamento histórico. Para restabelecer o equilíbrio, fo ­
ram permitidas réplicas um pouco mais extensas, a fim de 
que os colaboradores pudessem tecer comentários sobre a 
discussão histórica e textual. Cada ensaio é seguido de répli­
cas curtas para levantar questões e temas que o ensaio princi­
pal suscitou. Assim, você poderá ver mais diretamente as di­
ferenças de interpretação e pontos de vista. Obviamente, os 
assuntos-chave incluem a leitura de textos como Apocalipse 
20 e Romanos 11, o papel da destruição do templo no pensa­
mento cristão primitivo, a relação dos textos veterotestamen- 
tários com os neotestamentários, e como o livro do Apocalip­
se deveria ser lido com relação à sua mensagem e ao cânon.

Encerro a discussão com um ensaio sumariado dos assun­
tos envolvidos nos pensamentos sobre o milênio e o porvir.



Não tentarei resolver o debate dentro de meu ensaio conclu­
sivo, mas articularei as questões hermenêuticas, teológicas e 
exegéticas no centro da discussão desse tópico e as discor- 
dâncias dele derivadas. Cada ponto de vista trata dessas ques­
tões, ao mesmo tempo em que tenta determinar o que a Escri­
tura ensina sobre esse tópico. Sou um pré-milenarista, mas 
procurei escrever o ensaio final como um estudante ponde­
rado do tópico, tentando ajudar outros estudantes da Bíblia a 
trilharem seu caminho pelo complexo terreno dos debates que 
envolvem a escatologia.

Meus agradecimentos aos três colaboradores, por desem­
penharem fielmente sua tarefa. Gostei de trabalhar nos ensaios 
e de considerar cada ponto de vista nesse conjunto. Aprendi 
muito sobre cada enfoque e por que alguns mantêm sua posi­
ção. Espero que você tenha a mesma experiência, bem como 
obtenha os elementos necessários para “examinar as Escritu­
ras” com a finalidade de ver qual desses pontos de vista refle­
te melhor a Palavra de Deus.

D a r r e l l  L .  B o c k  

28 de fevereiro de 1998



Certa vez, dois pastores, em um encontro de líderes, conver­
savam informalmente, quando, por acaso, o tema passou a 
tratar da escatologia, a chamada doutrina das últimas coisas. 
Um deles perguntou a seu interlocutor qual era a posição por 
ele adotada acerca do milênio, ou seja, se ele era pré-milena- 
rista, pós-milenarista ou amilenarista. A resposta, sem hesi­
tação, veio imediata: “Sou pró-milenarista".

Pode ser esta apenas uma história contada por pastores. 
Mas a realidade é que há muitos adeptos do pró-m ilenarismo. 
É claro que esse termo, pelo que se sabe, não faz parte de 
nenhum dicionário teológico. É um neologismo para nos re­
ferirmos às reflexões daqueles que são favoráveis a qualquer 
posicionamento sobre o milênio. Não importa se pré, pós ou 
amilenarista.

Há muitos cristãos que dizem crer no milênio, porque ou­
vem falar nele, mas não distinguem uma corrente escatológi- 
ca de outra. Que Cristo voltará novamente, todos os cristãos 
estão de acordo desde o primeiro século. Que haverá ressur­
reição dos mortos em Cristo para se encontrarem com o Se­
nhor nos ares, seguida do arrebatamento dos crentes vivos, 
todos continuam assentindo. Que “novos céus e nova terra” 
aguardam os novos condôminos, dando início à eternidade 
com Cristo, também não há discordância entre os que crêem 
nas Escrituras como a Palavra de Deus. Dessas assertivas, 
nenhum cristão evangélico, numa aproximação ortodoxa com 
os ensinos bíblicos, discorda.



Mas quando o assunto é o milênio, o irenismo acaba, a dis­
cussão começa e o calor aquece o ambiente, até então de tem­
peratura amena. O fato é que quando alguém prega ou escre­
ve sobre escatologia, termos como anticristo, retorno iminente 
de Cristo, volta de Cristo, arrebatamento, grande tribulação, 
Reino de Deus, reino milenar, ju ízo  final e eternidade, e ou­
tros tornam-se recorrentes. Há ainda Bíblias que apresentam 
anotações de rodapé bem definidas desta ou daquela corren­
te de escatologia.

O debate é, portanto, inevitável, a menos que alguém sofra 
de escatofobia, isto é, medo de estudar e discutir os temas 
ligados à consumação da história, ao retorno de Cristo e ao 
destino final dos perdidos e dos salvos. O fato é que ninguém 
pode ficar alheio quando o assunto gira em torno das últimas 
coisas e do porvir.

Visando ampliar o debate e esclarecer tópicos de escatolo­
gia, a Editora Vida brinda-nos com mais uma obra da Coleção 
Debates Teológicos: O Milênio: 3 pontos de vista, organizada 
por Darrell L. Bock, conhecido professor do Seminário teoló­
gico de Dallas, pesquisador na área do Novo Testamento e ex- 
presidente da E vangelica l T h eo log ica l Society  (Sociedade 
Teológica Evangélica).

A presente obra que o leitor tem em mãos trata exatamente 
das três posições básicas acerca do milênio, que, como sabe­
mos, não teve a unanimidade dos cristãos durante a história 
recente da igreja. Embora a palavra milênio não se encontre 
na Bíblia, em Apocalipse 20.1-6 lemos que os justos “reinarão 
com ele [Cristo] durante mil anos”; daí a conclusão de que o 
milênio (do latim millennium) refere-se a um período de mil 
anos de paz na Terra, durante o qual Jesus Cristo será o único 
governante.

Haverá um milênio literal na Terra após o retorno de Cris­
to, conforme anunciam os pré-milenaristas? Ou o milênio se­
guirá, com um desenrolar gradual e progressivo, após uma 
era de conquistas do cristianismo, o qual instaurará o Reino 
de Deus no mundo, época em que os males que afligem a 
humanidade serão praticamente banidos, conforme crêem os 
pós-milenaristas? Ou, ainda: será o milênio apenas uma re­
presentação da presente era da Igreja, iniciada no primeiro 
século até o retorno triunfal de Cristo, para dar início à eterni­
dade, quando, então, haverá os novos céus e a nova terra, 
segundo a visão amilenarista?



Os idealizadores desta presente obra partem do pressu­
posto de que o melhor meio de conhecer os diversos pontos 
de vista sobre o milênio é permitir que cada representante da 
corrente escatológica defina sua posição e desenvolva suas 
reflexões a partir dos pressupostos bíblico-teológicos e exe- 
géticos em que se apóia.

Se o leitor ainda não se definiu, terá a oportunidade de 
fazê-lo a partir de posições teóricas sólidas e dos pontos de 
vista de cada autor. Caso o leitor já tenha suas convicções, é 
válido confrontar seu ponto de vista com outros caminhos 
do pensar, pois a melhor forma de se perfilar diante de um 
tema é examinando dialogicamente seu contrário. E se o obje­
tivo for apenas aprender mais, a leitura proporcionará, dian­
te de cada ensaio e das respectivas réplicas, a variedade de 
visões didaticamente bem expostas.

Todos os autores que contribuíram com seus ensaios para 
a presente obra são cristãos consagrados, os quais tomam as 
Escrituras bastante a sério, além de possuírem vasto conheci­
mento teológico e exegético para tratar dos tópicos a que se 
dedicaram.

Os diferentes pontos de vista referentes à escatologia de­
vem levar-nos à seguinte conclusão: se há divergência teoló­
gica acerca de declarações das Escrituras a respeito de fatos 
passados, haverá ainda mais sobre o futuro.

Enquanto a volta de Cristo — e seus desdobramentos — 
não se tornar realidade, só nos resta ver dela “apenas um re­
flexo obscuro, como em espelho” (ICoríntios 13.12).

Para isso, a única atitude sábia diante dos diversos pontos 
de vista deve ser resumida na célebre frase: “Nas coisas es­
senciais: unidade; nas coisas secundárias: liberdade; em to­
das as coisas: caridade”.

Esse é o nosso lema.

Pr. Roberto do Amaral Silva 
Pastor da Igreja Batista em Vila Pedroso,Goiânia (GO) 

Professor do Seminário Teológico Batista Goiano e da FAIFA
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0 ponto de visia

PÓS-MILENARISTA

■  KENNETH L, GENTRY JR,

A escatologia é freqüentemente desvirtuada. Ainda assim, é 
de fundamental importância para se obter uma cosmovisão 
bíblica inconfundível. Embora sejamos criaturas limitadas 
pelo tempo (Jó 14.1-6) e pelo espaço (At 17.26), Deus pôs a 
eternidade em nossos corações (Ec 3.11). Por conseqüência, 
temos um interesse inato no futuro —  o que necessariamente 
afeta nossa conduta no presente.

Postas essas realidades, poderia a revelação do futuro não 
ser importante e prática para o povo  de Deus? 2Timóteo 
3.16,17 não nos ensina que “Toda a Escritura é inspirada por 
Deus” (por conseguinte, essencial) e proveitosa para nos pre­
parar para “toda boa obra” (por conseqüência, prática)? A ta­
refa prioritária da escatologia é explorar toda a revelação da 
infalível Palavra de Deus, de forma a discernir o divinamente 
ordenado, o profeticamente revelado curso da história do 
mundo, desde a criação até a consumação, com vistas a pro­
vocar “um chamado à ação e obediência no presente”.1

Neste capítulo, apresento os fundamentos bíblicos e os 
contornos básicos do sistema escatológico conhecido como 
pós-milenarismo. Começarei com a definição de sua idéia bá­
sica. O pós-m ilenarism o prevê a proclam ação do abençoado 
evangelho de Jesus Cristo para ganhar a grande maioria dos 
seres humanos para a salvação no tempo presente. Intensifi­
car a pregação do evangelho gradualmente produzirá um tem­
po na história precedente ao retorno de Cristo, no qual a fé, a 
justiça, a paz e a prosperidade prevalecerão na vida diária do 
povo de Deus e das nações. Após uma longa era de predominância



dessa situação, o Senhor voltará visível, corporalm ente e em 
grande glória , e dará fim  à história, com a ressurreição de 
todos e o ju lgam ento final da humanidade.2 Por conseguinte, 
nosso sistema é pós-milenar, pois o glorioso retorno de Cristo 
acontece após uma era de condições “milenares”. Assim, o pós- 
milenarismo confiantemente proclama de modo singular que 
a história é “a história de Cristo”.

DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO PÓS-MILENARISMO
A despeito dos freqüentes aparecimentos de declarações pro­
féticas nos escritos dos pais da igreja primitiva, um intrigan­
te fenômeno se apresenta a nós. Nenhum credo antigo a fir­
ma um ponto de vista milenar. Embora subsidiários à Escritura, 
os credos desempenham um papel importante na definição 
da ortodoxia cristã, por protegerem a igreja da corrupção de 
sua crença dentro de seu próprio meio e dos ataques exter­
nos da incredulidade.

0 pós-milenarismo antigo
As antigas formulações das confissões de fé do cristianismo 
fornecem apenas elementos rudimentares de escatologia. Por 
exemplo, o credo apostólico simplesmente afirma: “Ele ascen­
deu ao Céu e assentou-se à direita de Deus o Pai Todo-Pode- 
roso; daí virá para julgar os vivos e os mortos”, e “Creio [...] na 
ressurreição do corpo e na vida eterna”. A escatologia do Cre­
do de Nicéia faz apenas ligeiros progressos, asseverando que 
Ele “ascendeu ao Céu e assentou-se á mão direita do Pai; e virá 
novamente em glória, para julgar os viVos e os mortos; Aque­
le cujo Reino não terá fim”.

Tanto o amilenarismo quanto o pós-milenarismo ajustam- 
se confortavelmente dentro dessas e em outras afirmações 
de antigos credos. No entanto, o pré-milenarismo é um pou­
co mais complexo de se ajustar por causa de suas duas res­
surreições separadas e de dois julgamentos distintos, em vez 
de uma ressurreição e um julgamento geral envolvendo to­
das as pessoas ao mesmo tempo. Por conseguinte, como o 
dispensacionalista clássico Robert P. Lightner admite: “Ne­
nhum dos grandes credos da igreja inclui o pré-milenarismo 
em suas declarações.”3 Nenhuma das perspectivas milenares, 
entretanto, é expressamente afirmada por qualquer um dos



credos primitivos como posição ortodoxa. Isso não surpreen­
de, como Millard J. Erickson explica: “Todas as três posições 
milenares foram praticamente mantidas ao longo da história 
da igreja".4

Assim, deveríamos esperar encontrar um desenvolvimen­
to gradual dos esquemas milenares, em vez  de um sistema 
integral operante na história cristã primitiva. Por exemplo, 
John F. Walvoord confessa quando defende o dispensacio- 
nalismo: “Precisa ser reconhecido que a teologia avançada e 
detalhada do pré-tribulacionismo não é encontrada nos es­
critos patrísticos, nem em qualquer outra exposição detalha­
da e ‘estabelecida’ do pré-milenarismo. O desenvolvimento das 
mais importantes doutrinas levou séculos”.5 Apesar de o pré- 
milenarismo ter tido um ligeiro desenvolvimento no início 
(especialmente em Irineu, 130-202 d.C.6), o teólogo Donald G. 
Bloesch observa: “O pós-milenarismo já fora antecipado pelo 
pai da igreja Eusébio de Cesaréia" (260-340 d.C.).7 Philip Schaff 
o localiza até mais longe, observando que Orígenes (185-254 
d.C.) “esperava que o cristianismo, via contínuo crescimento, 
conquistasse o mundo”.8

Dois outros destacados pais da igreja, cuja confiança his­
tórica parece expressar um nascente pós-milenarismo, são 
Atanásio (296-372 d.C.) e Agostinho (354-430 d.C.).9 Como 
observa Wendy Murray Zoba, Agostinho ensinou que a histó­
ria “seria marcada pela crescente influência da igreja em des­
truir o mal no mundo, antes do retorno de Cristo".10 Isso re­
sultaria no “futuro repouso dos santos na Terra” (Agostinho, 
Sermon 259:2), “quando a igreja será purificada de todos os 
elementos ímpios agora inseridos entre os seus membros, e 
Cristo governará pacificamente em seu meio".11 Esse pós-mi­
lenarismo rudimentar contém a maioria dos elementos bási­
cos do sistema desenvolvido posteriormente: uma confiante 
esperança na vitória do evangelho na história antes do retor­
no de Cristo.

Reforma pós-milenarista

Posteriormente, como Bloesch observa, “o pós-milenarismo 
experimentou um avivamento na Idade Média", conforme ilus­
tram os escritos de Joaquim di Fiore (1145-1202) e outros.12 
Porém, o desenvolvimento mais pleno do pós-milenarismo 
se deu entre os séculos xvii e xix, especialmente sob a influência



dos puritanos e reformados na Inglaterra e na América. Rodney 
Peterson escreve que “essa perspectiva sofreu mudanças, parti­
cularmente desde Thomas Brightman (1562-1607)”. Brightman 
é um dos pais do presbiterianismo na Inglaterra.13 Seus pon­
tos de vista sobre o pós-milenarismo são detalhados em seu 
livro A revelation o f  the revelation, publicado postumamente 
em 1609, que, em pouco tempo, veio a ser uma das obras de 
grançle-amplitude traduzida naqueles tempos. Realmente, al­
guns' historiadores da igreja consideram-na “a mais impor­
tante e influente versão inglesa dos reformados sobre o con­
ce ito  a gos t in ian o  do m i lê n io ” .14 Ass im , Brightman é 
reconhecido como um moderno sistematizador (não criador) 
do pós-milenarismo.

Bloesch apresenta subseqüentes “destaques” do “auge do 
pós-milenarismo”: Samuel Rutherford (1600-1661), John Owen 
(1616-1683), Philipp Spener (1635-1705), Daniel Whitby (1638­
1726), Isaac Watts (1674-1748), os irmãos João e Carlos Wesley 
(1700) e Jonathan Edwards (1703-1758).15 A esta lista podería­
mos acrescentar João Calvino (1509-1564) como um pós-mi- 
lenarista incipiente.16 Em seu “Prefatory Address” ao rei Fran­
cisco i da França, João Calvino escreveu:

Nossa doutrina, porém, sublime acima de toda glória do mundo, 
invicta acima de todo poder, importa se sobreleve, pois que não é 
nossa, mas do Deus vivo e de Seu Cristo, a Quem o Pai constituiu 
Rei, para que domine de mar a mar e desde os rios até os confins do 
orbe das terras [SI 72.8]. E de tal forma, em verdade, deve [Ele] 
imperar, que, percutida pela vara de Sua boca, a terra toda, com seu 
poder de ferro e bronze, com seu resplendor de ouro e prata, des­
pedace [-a Ele] como se outra causa não fora que diminutos vasos 
de oleiro, na exata medida em que vaticinam os Profetas acerca da 
magnificência de Seu reino [Dn 2.34; Is 11.4; SI 2.9].17

Calvino foi o precursor do florescimento do pós-milena­
rismo dos reformadores Martin Bucer (1491-1551) e Theodo­
re Beza (1519-1605). Seguindo suas pegadas, mas com gran­
de lucidez, estão os puritanos William Perkins (1558-1602), 
William Gouge (1575-1653), Richard Sibbes (1577-1635), John 
Cotton (1584-1652), Thomas Goodwin (1600-1679), George 
Gillespie (1613-1649), John Owen (1616-1683), Elnathan Parr 
(morto em 1632), Thomas Brooks (1608-1680), John Howe 
(morto em 1678), James Renwick (morto em 1688), Matthew 
Henry (1662-1714) e outros.



A forma puritana de pós-milenarismo geralmente sustenta 
não apenas a futura glória da igreja, mas também que a era 
milenar não terá início senão após a conversão dos judeus e 
florescerá em pouco tempo depois disso, prevalecendo sobre 
a terra literalmente por mil anos. Uma igreja purificada e um 
Estado justo governado pelas leis de Deus surgem sob essa 
intensificada efusão do Espírito. Isso culminará finalmente no 
escatológico complexo de eventos que envolvem o glorioso 
segundo advento. Muitos puritanos também defendem a idéia 
de que os judeus retornarão à sua terra durante esse tempo.18

0 pós-milenarismo moderno
Os pós-milenaristas genéricos19 dos séculos xix e xx não da­
vam crédito ao fato de que os judeus retornariam à sua terra 
como um cumprimento da profecia — embora Iain Murray e 
ErroII Hulse sejam exceções contemporâneas notáveis. Eles 
também acreditavam que o milênio se estende por toda a fase 
nova de aliança na história da igreja, crescendo e se desen­
volvendo do tempo de Cristo até seu segundo advento.

Entre os escritores pós-milenaristas genéricos estão: Jonathan 
Edwards (1703-1758), William Carey (1761-1834), Robert Haldane 
(1764-1842), Archibald Alexander (1798-1851), Charles Hodge 
(1797-1878), Albert Barnes (1798-1870), David Brown (1803­
1897), Patrick Fairbairn (1805-1874), Richard C. Trench (1807­
1886), J. A. Alexander (1809-1860), J. H. Thornwell (1812-1862), 
Robert L. Dabney (1820-1898), William G. T. Shedde (1820-1894), 
A. A. Hodge (1823-1886), Augustus H. Strong (1836-1921), H. C. 
G. Moule (1841-1920), B. B. Warfield (1851-1921), O. T. AIlis (1880­
1973), J. Gresham Machen (1881-1937), John Murray (1898­
1975), Loraine Boettner (1903-1989) e J. Marcellus Kik (1903­
1965). Defensores contemporâneos incluem: Norman Shepherd, 
John Jefferson Davis, Errol Hulse, Iain Murray, Donald Macleod, 
Douglas Kelly, John R. deWitt, J. Ligon Duncan, Henry Morris m 
e Willard Ramsey.

Uma expansão dentro da tradição pós-milenarista, desde 
1960, é conhecida como Reconstrucionismo Cristão, envo l­
vendo a ética “teonômica” (teonomia = Lei de Deus). O pós- 
milenarismo teonômico (uma característica do Reconstrucio­
nismo Cristão) combina o gradualismo interadventício da 
moderna variedade genérica com interesses sociopolíticos da 
antiga forma puritana. O pós-milenarismo teonômico vê o



gradual retorno às normas bíblicas de justiça civil como uma 
conseqüência do sucesso da difusão do evangelho por inter­
médio da pregação, do evangelismo, das missões e da educa­
ção cristã. A perspectiva político-judicial do reconstrucionis- 
mo inclui a aplicação daquelas diretrizes definidoras da justiça 
na legislação do a t ,  quando adequadamente interpretadas, 
adaptadas às condições do novo pacto e aplicadas com rele­
vância.20 Ç"-

A despeito db mal-entendido generalizado do interesse 
reconstrucionista em questões sociopolíticas, o teólogo evan­
gélico Ronald H. Nash comenta: “Não é preciso um pós-mile- 
narista para esclarecer que sua descrição do papel central que 
o evangelismo e a obediência cristã à Palavra de Deus têm na 
transformação da sociedade está bem longe das repetitivas 
distorções", comuns entre certos oponentes.21 Mark A. Noll 
assim se expressa a respeito: “Teonomia soa qual um bom 
negócio, como o libertarianismo populista, todavia, por insis­
tir em fundamentos teológicos para uma ação política, ele tam­
bém impele para uma reflexão mais deliberada do que a habi­
tual na tradição evangélica”.22

Os reconstrucionistas defendem rigorosamente a separa­
ção entre igreja e Estado.23 Por conseguinte, desaprovam o es­
treito relacionamento igreja-Estado defendido por muitos pu­
ritanos da Inglaterra e da América. Não obstante, admiram o 
profundo interesse dos puritanos pela Palavra de Deus e sua 
aplicação em todos os assuntos da vida, incluindo jurispru­
dência civil. Um exemplo puritano que serve como claro pre­
cursor da perspectiva reconstrucionista é o sacerdote escocês 
George Gillespie, conhecido como “uma das estrelas mais lu­
minosas” da Assembléia de Westminster.24 Argumenta ele: “O 
magistrado cristão está atento à observância das leis judiciais 
de Moisés, assim como o magistrado judeu estava”. E também 
observa que as palavras de Cristo em Mateus 5.17-19 (um dos 
textos favoritos dos reconstrucionistas) “é inclusivo da lei ju­
dicial, sendo parte da lei de Moisés”.25 Nisso, muitos oponentes 
do reconstrucionismo reconhecem a similaridade com o pu- 
ritanismo.26 O reconstrucionismo também é conhecido como “neo- 
puritanismo”.

Outra característica do pós-milenarismo teonômico (embo­
ra não essencial a ele) é sua abordagem preterista de um bom 
número de passagens importantes a respeito do julgamento



no n t .  O preterista (em latim: “passado”) aborda certas profe­
cias sustentando que a grande tribulação (Mt 24.21) aconte­
ceu na geração contemporânea de Cristo (Mt 24.34); o livro do 
Apocalipse prevê que seus eventos devam acontecer “logo” 
(Ap 1.1; 22.7,12), porque nos dias de João “o tempo está pró­
ximo” (Ap 1.3; 22.10); e o anticristo era um fenômeno do sé­
culo I ( l j o  2.18,22; 4.3; 2Jo 7).27

O preterismo situa no século I as profecias de mal intenso e 
predição de trevas, focalizando os eventos que cercaram os 42 
meses da longa perseguição de Nero (64-68 d.C., v. Ap 13.5), os 
42 meses da extensa guerra judaica contra Roma (67-70 d.C., v. 
Ap 11.1,2), e a destruição do templo (70 d.C., v. Mt 23.36— 
24.34). O ponto de vista preterista não é singular ao pós-mile- 
narismo teonômico. Ele era mantido, por exemplo, por Eusé- 
bio, um dos antigos pais da igreja, pelo erudito puritano 
talmúdico do século x v i i  John Lightfoot, pelo estudante meto­
dista de teologia do século x k  e autoridade em hermenêutica 
Milton S. Terry, e pelos modernos escritores reformados J. Mar­
cellus Kik e Jay E. Adams.28 Não obstante, essa visão é muito 
enfatizada pela tensão teonômica do pós-milenarismo.

Entre os defensores do pós-milenarismo teonômico, com 
trabalhos publicados, estão: Greg L. Bahnsen (1948-1995), Gary 
North, Rousas J. Rushdoony, Kenneth L. Gentry Jr., David 
Chilton, Gary DeMar, George Grant, Francis Nigel Lee, Steve 
Schlissel, Douglas Jones, Reuben Alvarado, Curtis Crenshaw, 
Grover E. Gunn, Douglas Wilson, Stephen C. Perks, Jack Van 
Deventer, Stephen J. Hayhow, Andrew Sandlin, Colin Wright e 
Joseph C. Morecraft m.

FUNDAMENTOS TEOLÓGICOS DO PÓS-MILENARISMO
O pós-milenarismo espera que a grande maioria da popula­
ção mundial se converta a Cristo como conseqüência da pro­
clamação do evangelho pelo poder do Espírito. À luz das con­
dições do mundo atual, muitos cristãos estão surpresos com 
a resistência da esperança pós-milenar. Antes de fornecer uma 
evidência exegética positiva para a posição pós-milenar, mos­
trarei de modo breve que, embora essa esperança na vitória 
do evangelho seja estranha para o evangélico moderno, a teolo­
gia básica bíblica lhe é inata. Esses fatores sugerem, à primei­
ra vista, a plausibilidade do pós-milenarismo.



0 propósito criacionistã divino
Em Gênesis 1, encontramos o registro divino da criação do 
Universo no espaço de seis dias.29 Como resultado do resolu­
to poder criativo de Deus, tudo era originalmente “muito bom” 
(Gn 1.31). De fato, cremos que Deus criou o mundo para a sua 
própria glória. “Pois dele, por ele, e para ele são todas as coi­
sas. A ele seja a glória par# sempre! Amém” (Rm 11.36). “Pois 
nele foram criadas todas ás coisas nos céus [...]” (Cl 1.16b). A 
Bíblia reafirma com freqüência o amor de Deus por sua or­
dem criada e reivindica seu direito de propriedade sobre to­
das as coisas. “Do S e n h o r  é a terra e tudo o que nela existe, o 
mundo e os que nele v ivem .”30 O pós-milenarismo defende 
que o amor de Deus por sua criação motiva-lhe a preocupa­
ção de trazê-la de volta ao seu propósito original, ou seja, de 
promover glória verdadeira a ele. Assim, a plena expectativa 
do pós-milenarismo está arraigada na realidade críacionista.

0 poder soberano de Deus
Nossa tarefa evangelística no mundo deveria ser incentivada 
pela certeza de que Deus “faz todas as coisas segundo o pro­
pósito da sua vontade” (Ef 1.11). Temos como verdadeiro que 
Deus controla a história por intermédio de seu decreto, por 
meio do qual “faço conhecido o fim” (Is 46.10). Por conseguin­
te, os pós-milenaristas asseveram que a Palavra de Deus, como 
ele mesmo diz “não voltará para mim vazia, mas fará o que 
desejo e atingirá o propósito para o qual a enviei” (Is 55.11), 
independentemente da oposição dos seres humanos ou de 
demônios, apesar dos fenômenos naturais ou das circuns­
tâncias históricas.

Por conseguinte, o cristão não deve usar fatores históricos 
passados ou circunstâncias presentes para prejulgar as proba­
bilidades do futuro sucesso do evangelho. Antes, deve avaliar 
suas possibilidades unicamente com base na revelação de Deus 
na Escritura, pois o sucesso do evangelho é: “Não por força nem 
por poder, mas pelo meu Espírito” (Zc 4.6). Assim, a confiança 
definitiva do pós-milenarista está na soberania de Deus.

A bendita provisão divina
Além disso, o Senhor dos senhores equipa amplamente sua 
igreja para o sucesso da missão de evangelização do mundo.



Dentre as ilimitadas providências divinas para a igreja, estão 
as seguintes:

1) Temos conosco a presença real do Cristo ressurreto.31 Ele 
é aquele que nos ordenou “ir e fazer discípulos de todas as 
nações”, prometendo estar conosco até o fim (Mt 28.19,20). 
Podemos, portanto, estar convencidos “de que aquele que 
começou a boa obra em vocês, vai completá-la até o dia de 
Cristo Jesus” (Fp 1.6).

2) O Espírito Santo habita em nós vindo do alto.32 Assim 
cremos que “aquele que está em vocês é maior do que aquele 
que está no mundo” ( l j o  4.4b). Entre seus muitos ministérios, 
ele produz um novo nascimento, concede poder aos crentes 
para um viver justo, e abençoa a proclamação do seu evange­
lho trazendo os pecadores para a salvação.33

3) O Pai se deleita em salvar pecadores.34 Na realidade, o Pai 
enviou seu Filho “não para condenar o mundo, mas para que 
este fosse salvo por meio dele” (Jo 3.17).

4) Nós temos o evangelho, que é o “poder de Deus” para a 
salvação.35 Também brandimos a poderosa Palavra de Deus 
como nossa espada espiritual. “As armas com as quais luta­
mos não são humanas, ao contrário, são poderosas em Deus 
para destruir fortalezas. Destruímos argumentos e toda pre­
tensão que se levanta contra o conhecimento de Deus, e leva­
mos cativo todo pensamento, para torná-lo obediente a Cris­
to” (2Co 10.4,5).36

5) A fim de nos apoiar e capacitar para a vitória do evange­
lho, temos pleno acesso a Deus em oração37 mediante o nome 
de Jesus.38 O próprio Cristo nos ordena a orarmos ao Pai: “Ve­
nha o teu Reino, seja feita a tua vontade, assim na terra como 
no céu” (Mt 6.10).

6) Ainda que tenhamos a oposição sobrenatural de Sata­
nás, ele é um inimigo derrotado como resultado do primeiro 
advento de Cristo. “Portanto, visto como os filhos são pessoas 
de carne e sangue, ele também participou dessa condição 
humana, para que, por sua morte, derrotasse aquele que tem 
o poder da morte, isto é, o Diabo” (Hb 2.14).39 Assim, podemos 
resistir a ele e ele fugirá de nós (Tg 4.7; IPe 5.9); podemos 
esmagá-lo sob nossos pés (Rm 16.20). Certamente, a missão 
que nos foi confiada por Deus é trazer a humanidade “das 
trevas para a luz, e do poder de Satanás para Deus” (At 26.18). 
Assim, a capacitação da igreja é concedida p o r nosso gracioso 
Salvador.



Por essa razão, uma vez que Deus criou o mundo para sua 
glória, reina sobre ele segundo seu poder ilimitado e equipa 
seu povo para superar o inimigo, o pós-milenarista pergunta: 
“Se Deus é por nós, quem será contra nós?” (Rm 8.31). Nossa 
confiança está no serviço do Senhor Jesus Cristo, “o soberano 
dos reis da terra” (Ap 1.5). Ele está assentado à mão direita de 
Deus “nas regiões celestiais, muito acima de todo governo e 
autoridade, poder e domínio, e de todo nome que se possa 
mencionar, não apenas nesta era, mas também na que há de 
vir. Deus colocou todas as coisas debaixo de seus pés e o de­
signou cabeça de todas as coisas para a igreja” (Ef 1.20-22). 
Temos certeza de que a ressurreição de Cristo é mais podero­
sa do que a queda de Adão.

É claro que tudo isso não prova  que Deus conquistará o 
mundo pela vitória do evangelho. Mas isso deveria dissipar 
qualquer abandono prematuro e fortuito do pós-milenarismo 
como uma opção evangélica viável, pavimentando, assim, o 
caminho para a reconsideração do caso de nossa esperança 
evangelística. A pergunta agora é: A esperança pós-milenar 
está arraigada na inspirada e infalível Palavra de Deus? Consi­
deremos então esse tópico.

0  FLUXO HISTÓRICO-REDENTIVO DO PÓS-MILENARISMO
Na seção a seguir, forneço breves notas exegéticas em vários 
textos de destaque a favor do pós-milenarismo. Mas após ter 
apresentado a estrutura teológica geral dentro da qual o pós- 
milenarismo se desenvolve, gostaria de traçar seu fluxo his- 
tórico-redentivo em breves considerações.

Criação e pactos edênicos
O Deus da criação é um Deus de pactos. A Bíblia estrutura em 
termos pactuais o relacionamento de Deus com a criação e a 
humanidade, e seu governo sobre elas.

Embora o termo “pacto” (heb. berith) não apareça em Gêne­
sis 1, os elementos constitutivos de um pacto estão ali pre­
sentes. Jeremias usa a palavra “aliança” da criação. Em Jere­
mias 33.24,25, a aliança da criação que garante a regularidade 
dos dias e das estações serve como fundamento de esperan­
ça na fidelidade da aliança de Deus com o seu povo no mun­
do. “Assim diz o S e n h o r :  Se a minha aliança com o dia e com a



noite não mais vigorasse; se eu não tivesse estabelecido as 
leis fixas do céu e da terra, então eu rejeitaria os descenden­
tes de Jacó e do meu servo Davi, e não escolheria um de seus 
descenden tes  para que gove rnasse  os d escenden tes  de 
Abraão, de Isaque e de Jacó. Mas eu restaurarei a sorte deles e 
lhes manifestarei a minha compaixão.”40 Oséias 6.7 também 
indica a estrutura da aliança para a experiência edênica de 
Adão. “Na cidade de Adão, eles quebraram a aliança, e me fo ­
ram infiéis.”

Na aliança da criação, Deus nomeia a humanidade como o 
vice-regente sobre a terra. O Senhor criou os seres humanos à 
sua imagem e pôs toda a criação sob seu domínio, a fim de 
que se desenvolvesse para a glória de Deus.41 Embora uma 
rica constelação de idéias se agrupe ao redor da imagem de 
Deus, sabemos textualmente que pelo menos um conceito 
maior envolve o governo  da humanidade sobre a terra.

Então disse Deus: “Façamos o homem à nossa imagem, conforme a 
nossa semelhança. Domine ele sobre os peixes do mar, sobre as 
aves do céu, sobre os grandes animais de toda a terra e sobre todos 
os pequenos animais que se movem rente ao chão [...] Deus os 
abençoou e lhes disse: “Sejam férteis e multipliquem-se! Encham e 
subjuguem a terra! Dominem sobre os peixes do mar, sobre as aves 
do céu e sobre todos os animais que se movem pela terra" (Gn 
1.26,28, grifo do autor).

Como imagem de Deus sob obrigação da aliança, Adão e 
Eva deviam desenvolver a cultura humana para a sua glória, 
exercendo justo domínio sobre toda a terra. Isso, é claro, não 
podia ser feito por Adão e Eva somente; assim Deus os aben­
çoou e ordenou que fossem “frutíferos e se multiplicassem” e 
“enchessem a terra”, para que pudessem obedientemente “sub­
jugá-la” (Gn 1.28a). A autorização para o domínio (a “imagem 
de Deus”), para o bem da humanidade (“Deus os abençoou”) é 
seguida da ordem (“sujeitai-a”) e da obrigação (Deus lhes dis­
se: “Dominai”) para governar.

E porque a cultura humana é o conjunto das atividades 
normativas da humanidade no mundo, ela necessita da ativi­
dade corpora tiva  dos seres humanos trabalhando em alian­
ça. Isso requer ordem social e governo civil para promover o 
desenvolvimento da civilização e o progresso da cultura. Con­
trariamente às suposições humanistas evolucionárias, a Bíblia



realmente registra os primórdios do desenvolvimento huma­
no da cultura. Na realidade, esse desenvolvimento acontece a 
passos notavelmente rápidos; os seres humanos começam a 
criar gado, a produzir instrumentos musicais e trabalhar com 
metais, na época em que Adão ainda vivia (Gn 4.17-22). Esse é 
o santo chamado da humanidade, o impulso cr(íativo ordena­
do por Deus. “O homem precisa exercer domínió\Faz parte de 
sua natureza fazer assim."42 Tragicamente, porém, o pecado 
entra no mundo de forma que,

como resultado da queda [...] o impulso do homem para o domínio 
é agora pervertido, não mais um exercício de poder sob a direção 
de Deus e para sua glória, mas um desejo de ser Deus. Esta foi 
precisamente a tentação de Satanás, que todo homem deveria ser 
seu próprio deus, decidindo por si mesmo o que constitui certo e 
errado (Gn 3.5).43

Em resposta à traição rebelde da humanidade, Deus, que 
criou o mundo para sua própria glória, age com soberana mi­
sericórdia para iniciar a redenção aliancística, a fim de efetuar 
a reconciliação com sua criatura decaída. No contexto histórico 
da Queda, Deus promete redenção e garante esmagar Satanás, 
que lançou a centelha da rebelião humana. À serpente usada 
por Satanás, e que o representava, Deus diz (Gn 3.15):

Porei inimizade
entre você e a mulher, 

entre a sua descendência e o descendente dela;
este lhe ferirá a cabeça, 

e você lhe ferirá o calcanhar.

Este é o pacto edênico, que é o fundamento da redenção e 
que complementa o pacto da criação.

Aqui temos o protoevangelho, a primeira promessa do evan­
gelho. Essa passagem antecipa a luta na história: as sementes 
dos participantes representativos na Queda se envolverão em 
um conflito mortal. Afinal, essa é uma luta cósmica entre Cris­
to e Satanás, uma controvérsia concluída na terra e no tempo 
entre a cidade dos homens (sob domínio de Satanás) e a cidade 
de Deus. Sua natureza histórica é de compreensão crucial: a 
Queda acontece na história; a luta se dá na história; a semente 
específica da mulher aparece na história (no Cristo histórico, 
que é a encarnação do Criador transcendente, Jo 1.1-3,14).



Significativas para o debate escatológico, essas lutas histó­
ricas terminam em vitória histórica: a semente da mulher (Cris­
to) esmaga a semente da serpente (Satanás). Sabemos, pela 
evidência do n t ,  que a crucificação histórica e ressurreição de 
Cristo efetuaram legalmente a ruína de Satanás. “E, tendo des­
pojado os poderes e as autoridades, fez deles um espetáculo 
público, triunfando sobre eles na cruz” (Cl 2.15). Realmente, 
esse é um motivo fundamental para sua encarnação, pois “para 
isso o Filho de Deus se manifestou: para destruir as obras do 
Diabo” ( l j o  3.8b\ v. Hb 2.14). Veremos mais adiante que o tra­
balho redentor de Cristo terá conseqüências na história. “Che­
gou a hora de ser julgado este mundo; agora será expulso o 
príncipe deste mundo. Mas eu, quando for levantado da ter­
ra, atrairei todos a Mim” (Jo 12.31,32). A elevação histórica de 
Cristo, pela qual sua vitória é afirmada, ocorre em sua crucifi­
cação, ou ressurreição ou ascensão, ou mais provavelmente 
todas as três consideradas como uma unidade redentiva.

Os pós-milenaristas enfatizam o esmagamento pactuai de 
Satanás na história no primeiro advento de Cristo, com seus 
resultados sendo progressivamente operados na história no 
plano da rebelião original de Adão, na conseqüente luta de 
Satanás e introdução encarnacional de Cristo. O protoevange- 
lho promete, na forma da semente, a vitória de Cristo na his­
tória, da mesma maneira que a Queda e seus efeitos estão na 
história. A queda do primeiro Adão será superada pela eleva­
ção do segundo Adão. Deus não abandona a história.

0 pacto abraâmico
Embora haja muitos pactos significativos de redenção na Es­
critura, o espaço não permite realçar cada um. Entretanto, 
tornarei a tratar do pacto abraâmico, o principal pacto de re­
denção. A essência do pacto abraâmico aparece em Gênesis 
12.2,3 (embora uma revelação posterior o desenvolva, como 
veremos; v. 15.5-7):

Farei de você um grande povo, 
e o abençoarei;

Tornarei famoso o seu nome, 
e você será uma bênção.

Abençoarei os que o abençoarem
e amaldiçoarei os que o amaldiçoarem;



e por meio de você
todos os povos da Terra serão abençoados.

Aqui a revelação da semente do pacto é focalizada de ma­
neira mais minuciosa, partindo do genérico “semente da mu­
lher” (i.e., ele será humano) para uma semente familiar mais 
definida (i.e., ele virá da família de Abraão). Em última análise, 
a linha da semente se afunila até um indivíduo: Jesus Cristo, 
“filho de Davi, filho de Abraão” (Mt 1.1; v. Jo 8.56; G1 3.16,19).

Para o meu presente objetivo, note que “todos os povos da 
terra seriam abençoados por intermédio de” Abraão. O n t  nos 
explica esse ponto:

A Escritura predisse que Deus justificaria os gentios pela fé e anun­
ciou com antecedência o evangelho a Abraão: “Por meio de você 
todas as nações serão abençoadas [...]” As promessas foram feitas 
a Abraão e ao seu descendente. A Escritura não diz “E aos seus 
descendentes”, como se falasse de muitos, mas: “Ao seu descen­
dente”, dando a entender que se trata de um só, isto é, Cristo (Gl 
3.8,16, grifo do autor).

Ou, como Paulo menciona em outro lugar, “a promessa” a 
Abraão é a de ser ele “herdeiro do mundo” (Rm 4.13).

Isso dá suporte ao otimismo histórico pós-milenarista. A 
herança cósmica de Abraão desenvolve-se por meio da ex­
pansão do evangelho. As perspectivas históricas da vitória 
do evangelho, trazendo bênçãos a todas as nações, vêm pela 
gradual conversão e não por imposição catastrófica (como no 
pré-milenarismo) ou por conclusão apocalíptica (como no 
amilenarismo). Esse modus operandi foi por muito tempo o 
método de Deus e a experiência de seu povo na Escritura. 
Deus deu a Israel a Terra Prometida mediante processo: “Não 
os expulsarei num só ano, pois a terra se tornaria desolada e 
os animais selvagens se multiplicariam [...]” (Dt 7.22; v. 
Ex 23.29,30). A profecia também prevê o aumento do progresso 
da vitória redentiva entre as nações. Vemos a água da vida 
fluir gradual e cada vez mais profundamente (Ez 47.1-12), e o 
Reino do céu tornar-se cada vez maior (Dn 2.35) e mais eleva­
do (Ez 17.22-24; Mt 13.31,32), rompendo barreiras (Mt 13.33) 
e frutificando cada vez mais (Mc 4.1-8, 26-28).

A meta histórica do pacto abraâmico resplandece claramen­
te nos Salmos e nos profetas (v. discussão posterior). Permi­
tam-me passar agora para a questão decisiva.



Nova aliança
Jeremias 31.31-34 profetiza uma nova aliança vindoura, a qual 
também antecipa um tempo de glória do grande pacto:

“Estão chegando dias”, declara o Senhor,

“quando farei uma nova aliança 
com a comunidade de Israel 
e com a comunidade de Judá.

Não será como a aliança
que fiz com os seus antepassados 

quando os tomei pela mão 
para tirá-los do Egito; 

porque quebraram a minha aliança, 
apesar de eu ser o Senhor deles”, 

diz o Senhor.

“Esta é a aliança que farei
com a comunidade de Israel 
depois daqueles dias”, 
declara o Senhor:

“Porei a minha lei no íntimo deles 
e a escreverei nos seus corações.

Serei o Deus deles,
e  e le s  s e rã o  m eu  p o v o .

Ninguém mais ensinará o seu próximo 
nem ao seu irmão, dizendo:

‘Conheça o Senhor ',

p o rq u e  to d o s  e le s  m e  c o n h e c e rã o , 

d e s d e  o  m e n o r  a té  o  m a io r ” , 

d iz  o  Senhor.

“Porque eu lhes perdoarei a maldade 
e não me lembrarei mais 

dos seus pecados.”

Em razão da grande influência do pacto abraâmico e das 
circunstâncias históricas de sua audiência, Jeremias dirige o 
pacto para “a casa de Israel e a casa de Judá”. Mas, uma vez que 
o pacto abraâmico contém bênçãos para “todos os povos da 
terra” (Gn 12.3), podemos esperar que o novo pacto as conte­
nha igualmente. Em realidade, Cristo estabeleceu em sua mor­
te, no século 1, o novo pacto, e o comemorou na ceia (Lc 22.20; 
ICo 11.25; 2Co 3.6; Hb 8.8; 9.15; 12.24), que o cristianismo



ortodoxo reconhece ser para todos do povo de Deus, judeus e 
gentios. Todos os que crêem em Cristo, por conseguinte, são 
“descendência de Abraão" (Rm 4.16; v. G1 3.7,9,14,29), porque 
estamos em Cristo e ele é a prole definitiva de Abraão (GI 3.16). 
Em resumo, os cristãos são participantes do novo pacto no 
presente.

Esse novo pacto será, sem dúvida, mais glorioso do que o 
antigo pacto: ele assegurará uma mais profunda e mais segu­
ra observância dos justos decretos da lei de Deus (Jr 31.33b), 
um relacionamento espiritual mais firme e mais pleno com 
Deus (v. 33c), e um conhecimento de Deus mais profundo e 
extenso (v. 34). Assim, podemos esperar uma maravilhosa 
demonstração do governo de Deus na história, por intermé­
dio de seu pàcto glorioso.

EVIDÊNCIA EXEGÉTICA PARA 0  PÓS-MILENARISMO
Veremos algumas passagens específicas que apóiam e ilustram 
essa gloriosa expectativa. Ao contrário de algumas queixas, o 
pós-milenarismo é composto de fundamentos teológicos e exe- 
géticos elaborados.44 Ele não está arraigado em alguns textos 
probatórios selecionados,45 nem tampouco é um sistema vete- 
rotestamentário sem apoio do n t . 46 Numerosas passagens no a t  

e n t  apóiam o sistema pós-milenar, de forma que a Escritura 
como um todo respira um ar otimista de esperança.47 Eviden­
temente, por falta de espaço, destacarei apenas algumas delas.

São de particular significância para o debate escatológico 
os salmos messiânicos. O pós-milenarista obtém grande estí­
mulo desses gloriosos hinos proféticos para seu otimismo 
histórico. Por exemplo, Salmos 22.27 antecipa um tempo quan­
do “todos os confins da terra se lembrarão e se voltarão para 
o S e n h o r ,  e todas as famílias das nações se prostrarão diante 
dele”, aparentemente com base na persuasão evangelística 
mais do que na imposição armagedônica. Outros salmos se 
seguem: Sua salvação deve ser conhecida entre as nações 
(67.2); todos os confins da terra o temerão (67.7); todas as 
nações virão e adorarão (86.9); renomados inimigos serão 
convertidos (87.4); todos os reis o reverenciarão (102.15). De 
fato, o Messias estará assentado no céu até que seus inimigos 
estejam sob seus pés (110.1) — um versículo temático que se 
torna a passagem veterotestamentária mais citada no n t .48



No salmo 72, a vitória messiânica está ligada à história pré- 
consumativa, antes da renovação do presente Universo e o 
estabelecimento dos novos céus e da nova terra eternos:

Que ele perdure como o sol,
e como a lua, por todas as gerações.

Seja ele como a chuva sobre uma lavoura ceifada, 
como aguaceiros que regam a terra.

Floresçam os justos nos dias do rei,
e haja grande prosperidade enquanto durar a lua.

Governe ele de mar a mar
e desde o rio Eufrates até os confins da terra.

(SI 72.5-8, grifo do autor)

Salmo 2
Permita-me focalizar o salmo 2, um salmo particularmente ins­
trutivo. A gloriosa visão contida nesse salmo fornece outra inter­
pretação inspirada da história humana.49 Ele relata o tumulto 
cósmico entre as nações e a certeza profética de seu glorioso 
desfecho. Assim, segue a regra do protoevangelismo (Gn 3.15), 
mostrando a luta temporal seguida de vitória histórica.

O salmo começa com as nações se enfurecendo “contra o 
S e n h o r  e contra o seu ungido” (v. 1-3). Em última análise, toda 
a agitação mundial origina-se na oposição à autoridade de 
Deus, que é a essência de todo pecado (Gn 3.5; Rm 1.18-21). 
As nações do mundo estão buscando libertar-se do soberano 
governo do Senhor e de seu ungido: “Façamos em pedaços as 
suas correntes” (v. 3, grifo do autor).

Seu ódio não é apenas mau, mas pateticamente fútil, pois o 
Senhor está serenamente entronizado em transcendente ma­
jestade acima de tudo: “Do seu trono nos céus o S e n h o r  põe-se 
a rir e caçoa deles” (v. 4). Aqui o salmista, com sarcasmo, re­
trata a segurança divina, em sua risonha zombaria da oposi­
ção de seus inimigos contra ele e seu “ungido” (v. 2). O termo 
ungido (hebr. meshiach) designa o grande Libertador e Rei, a 
quem os judeus longamente esperavam (v. Jo 1.20, 24,25, 41, 
49; v. Mc 15.32; Lc 24.19-21). Ele é nosso Senhor e Salvador, 
Jesus Cristo (Mc 8.29,30; 14.61,62).

O n t  interpreta esse salmo messianicamente, em que a 
ira das nações é especialmente expressa na crucificação (At 
4.25-27):



“Tu falaste pelo Espírito Santo por boca do teu servo, nosso pai 
Davi:

‘Por que se enfurecem 
as nações, 

e os povos conspiram em vão?
Os reis da terra se levantam, 

e os governantes se reúnem 
contra o Senhor 

e contra o seu Ungido’.
De fato, Herodes e Pôncio Pilatos reuniram-se com os gentios e 
com o povo de Israel nesta cidade, para conspirar contra o teu 
santo servo Jesus, a quem ungiste."

Na crucificação, esse salmo “atingiu seu ponto máximo, mas 
não foi plenamente exaurido e cumprido”, pois a batalha cós­
mica ainda se alastra de forma violenta.50

No versículo 5, a paciente segurança de Deus abre cami­
nho para sua justa indignação: “Em sua ira os repreende e em 
seu furor os aterroriza”. De fato, no salmo 2, Davi toma em­
prestadas muitas palavras hebraicas de Êxodo 15 <?az, nibhaIü, 
yôshêb), em que um cântico de celebração reconta a saída do 
Egito e antecipa o terror que Israel infundiu nos inimigos ca- 
nanitas. O Messias derrotará as nações enfurecidas tão certa­
mente quanto Deus abateu os inimigos cananitas de Israel. 
Alexander comenta: “[Que tal desvario] seja freqüentemente 
tolerado para prosseguir por muito tempo na impunidade é 
apenas, na linguagem figurada dessa passagem, porque Deus 
primeiramente se ri da loucura humana e a seguir a castiga”.51 
Mas, é claro, a providência se move lentamente, pois que “para 
o Senhor [...] mil anos [são] como um dia” (2Pe 3.8).

Em contraste com a futilidade da ira das nações, Deus so­
beranamente declara: “Eu [pronome pessoal enfático no he­
braico] mesmo estabeleci o meu rei em Sião” (v. 6). Deus não 
fala a respeito desse como “um rei” ou “o rei”, mas como "meu 
Rei” . O versículo 7 amplia nossa compreensão ao mostrar o 
próprio Messias falando: “Proclamarei o decreto do S e n h o r :  Ele 
me disse: ‘Tu és meu Filho; eu hoje te gerei’.” O “decreto” é um 
penhor de adoção por Deus, um rito de sagrada coroação es­
tabelecendo a legitimidade do Rei (v. 2Sm 7.13,14; SI 89.26,27).

A palavra “hoje” sugere um momento formal, no qual o 
título está associado ao novo Governante. Antes de ocorrer 
no segundo advento de Cristo, como muitos supõem, o n t



relaciona-o uma vez mais ao século I — à exaltação de Cristo, 
começando com sua ressurreição. “Ele [Deus] cumpriu para 
nós, seus filhos, ressuscitando Jesus, como está escrito no 
salmo segundo: ‘Tu és meu filho; eu hoje te gerei" (At 13.33; v. 
Rm 1.4). Desde a ressurreição/ascensão, Cristo foi estabeleci­
do como Rei (Rm 1.4), governando à mão direita de Deus (Rm 
14.9-11; Ef 1.20-22; Cl 1.18; IPe 3.22; Ap 17.14; 19.16). A grande 
comissão fala de Cristo tendo “recebido” toda autoridade — 
aparentemente em sua ressurreição (Mt 28.18; v. o tempo 

aoristo em Fp 2.9).
Mas por que esse estabelecimento “em Sião”? Sião era um 

lugar histórico, precisamente uma fortaleza jebusita que Davi 
capturou e renomeou como a “Cidade de Davi” (2Sm 5.6-9). 
Quando Davi levou a arca da aliança para Sião, a colina tornou- 
se sagrada (2Sm 6.10-12). Por causa de seu significado santo, o 
nome “Sião” foi gradualmente aplicado para incluir além do 
lugar histórico, incluindo o monte Moriá, onde Salomão cons­
truiu o templo (Is 8.18; J1 3.17; Mq 4.7) — e por fim toda Jerusa­
lém (2Rs 19.21; SI 48.2,11-13; 69.35; Is 1.8). “Sião tornou-se, na 
tradição hebraica, o símbolo central do governo de Deus, o 
domínio de Deus, o Reino de justiça, retidão e paz.”52 E, como 
tal, representa toda a nação judaica (Is 40.9; Zc 9.13). No n t ,  

Sião/Jerusalém transcende as realidades do a t ,  alcançando o 
próprio céu (G1 4.25,26; Hb 12.22; Ap 14.1). Desse modo, o cen­
tro do governo teocrático foi transferido para o céu, onde Cris­
to agora reina sobre seu Reino (Jo 18.36; Ap 1.5).

Agora, tudo o que o Messias entronizado necessita fazer é: 
“Pede-me, e te darei as nações como herança e os confins da 
Terra como tua propriedade” (SI 2.8). Digno de nota é que essa1 
posse “das nações” é a própria tarefa que ele designou aos 
seus seguidores na grande comissão: “Portanto, vão e façam 
discípulos de todas as nações” (Mt 28.19a, v. discussão a se­
guir). Ele reinará sobre elas com sua vara e reduzirá a pedaços 
aqueles que recusam submeter-se (SI 2.9). Ele faz isso median­
te sua poderosa Palavra e sob sua controladora providência (Hb
1.3, 8-13; v. Mt 21.43,44). Por causa dessa última esperança, as 
nações iradas recebem uma advertência (SI 2.10-12):

Por isso, ó reis, sejam prudentes;
aceitem a advertência, autoridades da Terra.
Adorem o Senhor com temor;
exultem com tremor.



Beijem o Filho para que ele não se ire 
e vocês sejam destruídos de repente, 
pois num instante acende-se a sua ira.
Como são felizes todos os que nele se refugiam!

Esse salmo continua desenvo lvendo  o tema histórico- 
redentivo da luta e da vitória que começaram com o protoe- 
vangelho. Marca-se por seu otimismo histórico e serve prati­
camente de tratado pós-milenar. Voltemo-nos agora para os 
profetas.

Isaías 2.2-4
Em Isaías 2.2-4 (e Mq 4.1-3), aprendemos que os “últimos dias” 
testemunharão o poder atraente e universal da adoração a 
Deus, que requer a influência e a difusão internacional do cris­
tianismo. Isso resultará em um viver íntegro na esfera pessoal 
e social, e em paz internacional na esfera cultural e política. 
Isaías indica que os “últimos dias” serão a era que testemu­
nhará essas coisas —  não alguma era após os últimos dias: 
“nos últimos dias" (v. 2) significa “durante”. De acordo com o 
n t ,  os “últimos dias” começaram com a vinda de Cristo no 
século I.53 Eles cobrem os dias restantes da história temporal 
até a segunda vinda de Cristo, que será “o fim" (ICo  15.24; v. 
Mt 13.39,40,49). Por conseguinte, eles são os últimos dias — 
sem outros a segui-los.

“Judá e Jerusalém” (Is 2.1) representam o todo do povo de 
Deus, da mesma maneira que “Israel e Judá” o fazem em Jere­
mias 31.31, em que o novo pacto se aplica especificamente à  

igreja internacional no n t  ( v .  discussão anterior). As referências 
à  “montanha”, à  “casa do Deus de Jacó”, e a “Sião” dizem res­
peito à  igreja. De acordo com a revelação do n t ,  a igreja é o 
ponto central (mas não a totalidade) do Reino de Deus (Mt 
16.18,19); ela se torna o templo e a casa de Deus.54 Ela é a 
manifestação terrestre da cidade de Deus (G14.25,26; Hb 12.22; 
IPe 2.6; Ap 21.2) e se assenta em uma colina para influenciar 
o mundo (Mt 5.14; Hb 12.22; Ap 14.1; 21.10). A Jerusalém his­
tórica foi onde Cristo realizou a redenção (At 10.39; Rm 9.33; 
IPe 2.6) e onde o cristianismo começou (Lc 24.47,52; At 1.8; 
2.1 ss.). A “cidade de paz” histórica permanece como um sím­
bolo da transnacional e supra-histórica cidade de Deus, de 
onde a paz divina flui afinal.55



Isaías diz que a igreja de Cristo será “estabelecida” (heb. 
kürí) no “topo das montanhas”, indicando que ela será “per­
manentemente firmada e permanentemente visível”.56 Após a 
frase introdutória “últimos dias”, Isaías colocou a palavra “es­
tabelecida” para ênfase. Nas descrições escatológicas vetero- 
testamentárias, essa causa é gigantesca (Ez 40.2); Jerusalém 
amplia suas fronteiras (Is 54.1-5) e torres sobre uma planície 
(Zc 14.10). Assim, a igreja está firmemente estabelecida para 
sobressair-se no mundo. Ela é permanente, uma instituição 
doadora de vida sobre a terra; as “portas do inferno” não podem 
prevalecer contra ela (Mt 16.18), e ela não pode ser “abalada” 
(Hb 12 . 28).57 Tanto em Isaías 2.2 quanto em Miquéias 4.1, o 
particípio hebraico, em sua voz  passiva,

deve ser entendido como uma condição duradoura, e o mesmo está 
implícito nos versículos 3 e 4, na representação da função magis­
terial de Jeová, de seu julgamento entre as nações, do estado pací­
fico e da segurança dominante; todo homem assentado sob sua 
videira e sua figueira sem qualquer temor (o último, apenas em 
Miquéias).58

“Todas as nações correrão para ele” (Is 2.2), para a igreja, a 
fim de adorar ao Deus que os salva. A força política não os 
compele; antes, a graça de Deus os constrange. Lá estarão para 
serem disciplinados em seus caminhos e segundo sua lei (v. 3). 
O cristianismo se tornará o agente de graciosa influência re- 
dentiva  no mundo. Um rio sempre crescente de pessoas 
convidando outros a irem até a casa de Deus (v. 3), retrata um 
bem-sucedido evangelismo conduzindo à prosperidade do 
evangelho.

Com números esmagadores de pessoas convertendo-se a 
Cristo e sendo disciplinadas na lei de Deus, resulta grande 
transformação sociopolítica (Is 2.4):

Ele julgará entre as nações
e resolverá contendas de muitos povos.

Eles farão de
suas espadas arados 
e de suas lanças, foices.

Uma nação não mais pegará em armas 
para atacar outra nação, 

elas jamais tornarão a preparar-se 
para a guerra.59



Paz com Deus (v. 2,3) dá origem à paz entre os seres huma­
nos (v. 4); a adoção sobrepuja a alienação. Essa profecia deve 
ser a meta de nossa vida de oração: “Venha o teu Reino; seja 
feita a tua vontade, assim na Terra como no céu” (Mt 6.10).

Mateus 13
Ao entrarmos no n t ,  descobrimos o reino escatológico profe­
tizado fluindo na história. As narrativas do nascimento basei­
am-se livremente e com grande expectativa nas promessas 
esperançosas e pactuais do a t  (Lc 1— 2). O reino torna-se “pró­
ximo” (gr. engys) no início do ministério de Cristo, porque o 
tempo foi cumprido (Mc 1.14,15; v. G1 4.4). O poder de Cristo 
sobre os demônios e sobre o domínio de Satanás mostra a 
chegada do reino durante seu ministério terrestre (Mt 12.28). 
O reino não espera alguma vinda futura, catastrófica e visível 
(Lc 17.20,21). Por conseguinte, embora Cristo resista às tenta­
tivas de fazer-se um rei político (Jo 6.15), aceita a exaltação de 
um rei remidor (Lc 18.38-40) e reivindica ser rei enquanto es­
tiver na terra (Jo 18.36,37). Ele é formalmente entronizado como 
rei após sua ressurreição/ascensão (At 2.30-36). Daí em dian­
te, ouvimos^falar dele em posição real “à mão direita de Deus”.60

Assim, o> cristãos do século I proclamaram-no rei (At 5.31; 
17.7; Ap 1.5) com dignidade real, autoridade e poder (Ef 1.22; 
Fp 2.9). Desde aquele tempo, Cristo nos translada para seu 
Reino em nossa conversão (Cl 1.12,13; 4.11;lTs 2.12), organi­
za-nos como um reino (IPe 2.9; Ap 1.6,9), e misticamente nos 
assenta com ele no governo (ICo  3.21,22; Ef 1.3; 2.6; Cl 3.1).

Nas parábolas do Reino em Mateus 13, o Senhor esboça 
alguns aspectos básicos de seu Reino espiritual, dois dos quais 
são de particular utilidade para o gradualismo otimista do 
pós-milenarismo, e merecedores de nossa atenção. Mas, de 
início, comentarei os outros rapidamente, uma vez que as 
parábolas do Reino compõem uma unidade.

Na parábola do semeador (Mt 13.3-23), Cristo identifica os 
justos cidadãos do seu Reino, aqueles que recebem a Palavra 
de Deus apropriadamente. De acordo com as expectativas pós- 
milenaristas —  e com os pactos de Gênesis 1.26-31; 3.15; 12.2,3 
e as profecias em Salmos 2.8, mais Isaías 2.3 — , seu número 
aumentará grandemente: em trinta, sessenta e cem vezes (Mt 
13.8; v. as bênçãos de Deus sobre Isaque em Gênesis 26.12).



As parábolas das ervas daninhas (Mt 13.24-30,36-43) e da 
rede (13.47-50) advertem que, a despeito do incrível cresci­
mento de sua cidadania, a manifestação histórica do Reino 
sempre incluirá uma mescla de justos e injustos. Esses não 
serão separados de modo algum senão na ressurreição, no 
segundo advento, o finalizador da história. O Reino nunca 
será perfeito na terra.

As parábolas do tesouro escondido (Mt 13.44) e da pérola 
de grande preço (13.45,46) falam do valor inestimável e das 
b ênçãos  do Reino. As parábo las  do grão  de m ostarda  
(13.31,32) e do fermento (ou levedura) (13.33) nos instruem 
sobre o desenvolvimento gradual e o resultado final do Rei­
no na história. Focalizarei um pouco mais de perto o desen­
vo lv im ento  da ação do Reino, como revelado nessas duas 
últimas parábolas.

A parábola do grão de mostarda relata: “O Reino dos céus é 
como um grão de mostarda que um homem plantou em seu 
campo. Embora seja a menor dentre todas as sementes, quando 
cresce torna-se a maior das hortaliças e se transforma em uma 
árvore, de modo que as aves do céu vêm fazer os seus ninhos 
em seus ramos” (Mt 13.31,32). A imagem apresenta algo mag­
nífico e além de nossa compreensão: uma minúscula semen­
te dá origem a uma árvore, na qual os pássaros podem ani­
nhar os seus filhotes. Pássaros cantando entre seus ramos 
simbolizam serenidade (Si 104.12,17). Em Daniel 4.12 e Eze- 
quiel 31.3 e 6, a grandeza de Babilônia e da Assíria (que Deus 
providencialmente lhes concedeu, Jr 27.5-8; Ez 31.3,9) apare­
ce como árvores grandiosas, nas quais os pássaros se ani­
nham. Daniel se refere à graciosa provisão de alimento para 
todos; Ezequiel simboliza a grandeza do Reino. Isto é, esses 
são grandes reinos que durante algum tempo garantiram pro­
visões e abrigo para os seres humanos.

Cristo nos ensina que Deus tem um reino que também cres­
cerá para ser uma grande árvore, provendo ninhos para os 
pássaros e seus filhotes. Ezequiel 17.22-24« posteriormente 
conta sobre a imagem de Cristo:

Assim diz o Soberano, o Senhor: Eu mesmo apanharei um broto 
bem ao alto de um cedro e o plantarei; arrancarei um renovo tenro 
de seus ramos mais altos e o plantarei num monte alto e imponen­
te. Nos montes altos de Israel eu o plantarei; ele produzirá galhos e



dará fruto e se tornará um cedro viçoso. Pássaros de todo tipo se 
aninharão nele; e encontrarão abrigo à sombra de seus galhos. 
Todas as árvores do campo saberão que eu, o Senhor, faço cair a 
árvore alta e faço crescer bem alto a árvore baixa. Eu resseco a 
árvore verde e faço florescer a árvore seca.

Essa passagem fala da magnificência universal e da glorio­
sa exaltação do Reino do céu que, quando completamente 
desenvolvido, graciosamente proverá abrigo para todos. A 
profecia de Ezequiel e as parábolas de Cristo apontam para o 
crescimento e a dominação do Reino de Cristo: o broto em 
uma alta montanha cresce acima de todas as árvores; a se­
mente de mostarda torna-se uma grande planta no jardim. 
Assim, a parábola da semente de mostarda fala da gradual 
extensão do reino no mundo.

A parábola do fermento diz: “0  Reino de Deus é como o 
fermento que uma mulher tomou e misturou com uma gran­
de quantidade de farinha, e toda a massa ficou levedada” (Mt 
13.33).61 Considerando que a parábola anterior fala de uma 
grande expansão do Reino, esta versa sobre sua intensidade.

0  fermento é um agente penetrante que se difunde no 
interior da massa (v. à natureza interna do Reino, Lc 17.20,21;62 
Jo 3.3; Rm. 14.17). Contrariamente à errônea noção popular, 
o fermento nem sempre representa o mal, pois ele é encon­
trado nas ofertas ordenadas por Deus em Levítico 7.13; 23.17 
e Amós 4.5. Evidentemente, quando associado a qualificati­
vos imorais, ele se refere ao mal (p. ex., “fermento da malí­
cia”). Mas em Mateus 13.33, o fermento simboliza o “Reino 
dos céus”. Esse Reino é tão espiritualmente glorioso que aque­
les que são “pobres de espírito” e “perseguidos por causa da 
justiça”, recebem-no como uma bem-aventurança (Mt 5.3,10; 
Lc 6.20). Na verdade, o sutil poder de penetração do fermento 
é a fonte de seu legendário interesse (G1 5.9). Analogicamente, 
ele pode significar a influência quer do bem, quer do mal.

Cristo ensina de modo enfático, em outras palavras, que o 
Reino será completamente disseminado em todo o mundo (v. 
Mt 13.38). As gloriosas expectativas pelo Reino do céu são cla­
ras: Ele penetrará tudo (13.33) e produzirá o cêntuplo de re­
torno (13.8); crescerá muito (13.31,32) e dominará o campo/ 
mundo (após semear o grão de trigo no mundo, esse mundo 
ao qual Cristo retorna será um campo de trigo e não de erva



daninha, 13.30). A graciosa e justa influência do Reino pene­
trará totalmente o sistema do mundo.

As parábolas do Reino, então, concordam com as expectati­
vas de vitória do a t .  O Reino celeste de Deus (Dn 2.44), que 
Cristo prega com urgência (Mc 1.15) e que é qual um belo te­
souro (Mt 13.44), crescerá até a posição de domínio do mundo.

João 12.31,32
Em João 12.31,32, Cristo afirma com poderosa certeza: “Che­
gou a hora de ser julgado este mundo; agora será expulso o 
príncipe deste mundo. Mas eu, quando for levantado da Ter­
ra, atrairei todos a mim”. Ironicamente, o momento de sua 
maior fraqueza (a crucificação) tornou-se a chave de sua re­
tumbante vitória (v. Cl 2.14,15), que inclui o “julgamento” do 
mundo, a expulsão de Satanás, e a atração de toda a humani­
dade. E esse momento está prestes a ocorrer: “chegou a hora” 
(v. 31).

Os comentários de João Calvino sobre a palavra “ju lga­
mento” (do grego krisis) são muito úteis aqui. Ele se concen­
tra no amplo significado do contexto hebraico (que forma a 
estrutura cultural dentro da qual os ouvintes de Cristo ar­
gumentavam):

O termo julgamento é entendido como “reforma” por alguns e “con­
denação” por outros. Concordo com os primeiros, que defendem o 
conceito de que o mundo precisa ser restaurado à devida ordem. 
Pois o termo hebraico mishpat, traduzido como julgamento, signi­
fica uma estrutura bem ordenada [...] Agora sabemos que fora de 
Cristo não há nada senão confusão no mundo. E que embora Cristo 
já tenha iniciado a implantação do Reino de Deus, foi em sua morte 
que se deu o início real do Estado bem ordenado e a completa 
restauração no mundo.63

A retificação do mal e do caos que Satanás trouxe ao mun­
do está prestes a começar. R. V. G. Tasker escreve:

Pelo próprio conflito vindouro com o mal em sua paixão, a situa­
ção criada pela queda de Adão será revertida. Devido à desobediên­
cia, o homem foi expulso do jardim por Deus, por ele ter se subme­
tido ao príncipe deste mundo(31); agora, pela perfeita obediência 
de Jesus na cruz, o príncipe deste mundo será deposto de seu pre­
sente predomínio.64



0 Senhor imediatamente reúne os meios para essa restau­
ração: Cristo expulsará o grande tentador dos seres humanos 
e começará redentivamente a atrair todos para si mesmo. A 
poderosa influência da morte reconciliadora de Cristo atuará 
na história mediante a duradoura atração de todos os homens 
(v. Is 2.2; Mt 28.20), resultando em um retorno sistemático do 
mundo a Deus. Ele não realizará isso catastroficamente, me­
diante imposição política externa, mas gradualmente, pela 
transformação pessoal interna.65 Redentivamente transforma­
das, as pessoas produzem um mundo justo.

A graciosa atração de Deus, por fim, resulta na conversão 
massiva e sistêmica da grande maioria da humanidade. Essa 
atração universal conduz a um mundo resgatado, como ou­
tros textos das Escrituras exigem: Deus busca a redenção do 
mundo como um sistema criado de homens e coisas — o 
mundo que ele criou (Gn 1), reivindicou (SI 24.1) e amou (Jo 
3.16). A palavra “mundo” em grego é kosmos, fala de um 
arran jo  o rd en a d o , um s is tem a. N um erosas  passagens  
mencionam o alcance mundial da redenção e são instrutivas 
em suas implicações escatológicas. Essas passagens apre­
sentam Cristo claramente em seus labores redentivos — bem 
^omo falam do efeito mundial divinamente garantido de sua 
Redenção.66

Em l joã o  4.14, descobrimos o objetivo divinamente pac­
tuado de Deus ao enviar seu Filho: Ele é para ser o “Salvador 
do mundo’’. Assim, João 3.17 afirma explicitamente que “Deus 
enviou seu Filho ao mundo, não para condenar o mundo, mas 
para que este fosse salvo por meio dele". João 1.29 o vê como 
em um processo de salvar realmente o mundo: “O Cordeiro 
de Deus que tira o pecado do mundo”. Em l joã o  2.2, é coloca­
do mais vigorosamente que Jesus Cristo se torna “a propicia­
ção pelos nossos pecados, e não somente pelos nossos, mas 
também pelos pecados de todo o mundo” (grifo do autor em 
todas as citações anteriores). Paulo aplica a obra “reconcilia­
dora” de Cristo ao mundo (Rm 11.15; 2Co 5.19).

Em cada uma dessas passagens vemos a segura provisão 
divina para uma plena e gratuita salvação. Portanto, quando 
elas falam das ações de Deus em Cristo como um processo de 
“tirar o pecado do mundo” (Jo 1.29), colocando Jesus como “o 
Salvador do mundo” ( l j o  4.14), como a intenção de “salvar” o 
mundo em vez de “condená-lo” (Jo 3.17), como a “propiciação



pelos pecados do mundo” ( l j o  2.2), como “reconciliando con­
sigo o mundo” (2Co 5.19; v. Rm 11.15), a idéia é que se esten­
de com o passar do tempo. Isto é, os labores de Cristo efetua­
rão a redenção integral do sistema da humanidade e das coisas 
criadas. A esperança redentora foi legalmente afiançada no 
passado, progride gradualmente através do tempo e resulta 
em um sistema mundial resgatado no futuro, um mundo com 
base na justiça, como Deus originalmente pretendia.

Essas passagens não ensinam um “universalismo para to­
dos”; no final as “ervas daninhas” estão no campo de trigo (Mt
13.25). Antes, elas colocam a perspectiva divinamente asse­
gurada de um dia vindouro em que o mundo será como um  
sistema (um kosmos, não um chaos) —  envolvendo a grande 
maioria da humanidade e das coisas, em todas suas relações 
culturais —  e será redimido. Nesse dia, o cristianismo será a 
regra e não uma exceção; a justiça prevalecerá e o mal será 
reduzido a insignificantes proporções. O sistema mundial 
operará sobre uma base ético-redentiva. A providencial apli­
cação por parte de Cristo de sua redenção trará aos poucos o 
tempo de adoração, paz e prosperidade universal ansiado 
pelos profetas do a t  (Mt 13.17; IPe 1.10-12). Como João expli­
ca aos cristãos do século I que estavam sofrendo muitas tri­
bulações: Cristo é a propiciação pelos pecados desse pequeno 
rebanho (v. Lc 12.32), assim como pelos pecados do mundo 
todo ( l j o  2.2). Essa é a expectativa aliancistica para a história; 
essa é a esperança pós-milenar.

Esse grande desígnio para o mundo leva Cristo a convocar 
seus discípulos para cumprirem a grande comissão, que pas­
so a abordar.

Mateus 28.18-20
A grande comissão é amplamente conhecida e amada, mas 
pouco compreendida. Considerada de modo apropriado, ela 
é verdadeiramente uma grande comissão e o elemento fun­
damental da esperança pós-milenarista.67 Cristo antepõe à real 
comissão uma notável —  e audaz —  reivindicação: “Foi-me 
dada toda a autoridade nos céus e na Terra”. Essa declaração 
preambular revela um dramático contraste com a humildade 
anterior de Cristo. Nunca mais ele falou como durante seu 
estado de humilhação: “Eu lhes digo verdadeiramente que o



Filho não pode fazer nada de si mesmo” (Jo 5.19; v. 5.30; 8.28). 
Mas, o que ocorreu em seu ministério? Quando lhe foi dada 
essa autoridade?

A posição e o tempo verbal da palavra “dada” na declaração 
de Cristo (Mt 28.18) são instrutivos. Esse verbo aparece em 
uma primeira posição de modo enfático, e sua forma aorística 
indicativa edothe significa ponto de ação em tempo pretérito. 
O ponto em que isso ocorre é, obviamente, a ressurreição de 
Jesus. As circunstâncias históricas da grande comissão não 
apenas sugerem isso (Cristo profere a comissão logo após sua 
ressurreição), assim como outras passagens também o fazem. 
Por exemplo, Romanos 1.4 afirma sobre Cristo: Ele pelo Espí­
rito “foi declarado Filho de Deus com poder pela sua ressur­
reição dentre os mortos”.68 Filipenses 2.8,9 usa o mesmo tem­
po69 verbal apontando para a ressurreição como o tempo em 
que foi “dada” autoridade a Cristo: “Humilhou-se a si mesmo 
e foi obediente até a morte, e morte de cruz. Por isso Deus o 
exaltou à mais alta posição e lhe deu o nome que está acima 
de todo nome”. Como observado anteriormente, essa conces­
são de autoridade real cumpre o salmo 2.6,7. A ressurreição, 
então, seguida logo pela ascensão, estabelece Cristo como Rei, 
possuindo “tòçla autoridade”.

Atos 2.30 e ' 31 concorda que a ressurreição de Cristo foi 
para que tivesse autoridade real: “Mas ele [Davi] era profeta e 
sabia que Deus lhe prometera sob juramento que colocaria 
um dos seus descendentes em seu trono. Prevendo isso, fa­
lou da ressurreição do Cristo”. Então Pedro, fazendo referên­
cia ao Salmo 110, acrescenta: “Pois Davi não subiu aos céus, 
mas ele mesmo declarou: ‘O Senhor disse a meu Senhor: Sen­
ta-te à minha direita até que eu ponha os teus inimigos como 
estrado para os teus pés”' (At 2.34^,35).

Mateus 28.18 indica que algo novo ocorreu em sua ressur­
reição. Ele recebe agora  “toda autoridade”. Os espólios da v i­
tória são seus: a vitória sobre o pecado, a morte e o diabo 
pertence a ele (Cl 2.14,15; Hb 2.13,14; 10.12-14). Sua nova 
autoridade concede domínio universal, incluindo “céu e ter­
ra”. Assim, essa é idêntica àquela de Deus o Pai (Gn 14.19; Mt
11.25), que possui senhorio ilimitado. Como observa R. B. 
Kuiper: “A grande comissão é tida como um comando missio­
nário. Ela é isso e muito mais. Seu tema é o Soberano Cristo. Ela 
é uma gloriosa declaração de sua soberania”.70



Não somente sua autoridade está acima de todas as outras, 
mas abrange cada reino. Não apenas na arena espiritual (o 
reino pessoal interior), mas em todas as esferas da vida. Ela 
serve universal e compreensivamente como base para uma 
real cosmovisão cristã. O termo “toda” que define “autorida­
de” é aqui usado no sentido distributivo. A. B. Bruce observa 
que Cristo reivindica “toda forma de autoridade; o comando 
de todos os meios necessários para o avanço do Reino de 
Deus”.71 Toda esfera do pensamento e da atividade está sob a 
autoridade que lhe foi delegada: eclesiástica, familiar e pessoal, 
bem como ética, social, política, econômica e assim por dian­
te. Por conseguinte, “destruímos argumentos e toda preten­
são que se levanta contra o conhecimento de Deus, e levamos 
cativo todo pensamento, para torná-lo obediente a Cristo” (2Co 
10.5). A rica recompensa desse trabalho redentor é o senho­
rio soberano sobre tudo (Ef 1.19-23; Fp 2.9,10; Cl 1.18; IPe 
3.21,22; Ap 1.5; 17.14; 19.16).

Após garantir triunfantemente o senhorio universal, Cris­
to acionou a engrenagem do maquinário que ele empregará 
para atingir seus objetivos do exercício de domínio. Ele confia 
a expansão da influência de seu Reino ao seu povo abençoado 
pelo Espírito, em quem ele habita e a quem conduz: “Portan­
to, vão e façam discípulos de todas as n a ç õ e s (Mt 28.19, grifo 
do autor). Isso se ajusta bem com tudo o que mencionei ante­
riormente. A grande comissão abrange o mundo todo. O Cris­
to que ascendeu ao céu ordena que a igreja se expanda. Será 
que afirmaria seu soberano senhorio com tanto vigor, e daria 
ordens de forma tão sublime a seus discípulos, se não fosse 
sua intenção que eles cumprissem seu mandado?

Com essas palavras, Cristo não enviou meramente “seus 
discípulos a todas as nações” (Adams) para serem “testemu­
nhas” (Feinberg), provendo um “testemunho” que fizesse “cha­
madas para uma decisão” (Hoekema). Nem simplesmente os 
comissionou para “proclamar a mensagem até os confins da 
Terra” (Pentecost), “para pregar o evangelho a todas as na­
ções” (den Hartog), ou “os persuadiu à proclamação universal 
do evangelho” (Hoyt), de forma a atrair “pessoas dentre os 
povos ou nações da terra” (Ice).72 De acordo com as claras pa­
lavras da grande comissão, Cristo ordena que seus seguido­
res realmente façam “discípulos de todas as nações”.

A precondição essencial para a esperança evangélica pós-mi- 
lenarista73 é um evangelismo que conduz ao novo nascimento.



Afinal de contas, “ninguém pode ver o Reino de Deus, se não 
nascer de novo” (Jo 3.3b). Por conseqüência, Cristo comanda 
que assinalemos seu povo pelo batismo. A expansão de seu 
Reino não vem mediante forças evolucionárias, sabedoria 
humana ou estratégia política; ela ocorre mediante o serviço 
obediente a Cristo, à medida que proclama o evangelho, que 
“é o poder de Deus” para a salvação (Rm 1.16b; v. ICo 1.18,24).

Embora, de início, ele limitasse seu ministério a Israel (Mt 
10.5,6; 15.24), Cristo agora comissiona seus seguidores a fa­
zerem discípulos de “todas as nações”. O livro de Atos, que 
registra a história da fé cristã em que o evangelho não havia 
ainda sido pregado, traça o nascente progresso do evangelho 
entre as nações. Ele começa com a ordem de Cristo a alguns 
poucos discípulos para promoverem sua mensagem em “Je­
rusalém, em toda a Judéia e Samaria, e até os confins da Terra” 
(At 1.8); e finaliza com Paulo em Roma, pregando ousadamente 
o evangelho (At 28.16,31). Esse progresso de Jerusalém a Roma 
testemunha milhares de conversões, testificando o dramáti­
co poder do cristianismo.74

Um grande número de eruditos reconhece que a grande 
comissão deve ser “uma clara referência à profecia de Daniel 
7.14, tanto pelo fato Quanto por suas próprias palavras”.75 A 
passagem de Daniel estabelece que após Cristo ascender ate o 
Ancião de Dias (e não retornar à terra, v. 13), “ele recebeu au­
toridade, glória e o reino; todos os povos, nações e homens 
de todas as línguas o adoraram” (7.14). Isso é precisamente o 
que a grande comissão espera, que todas as nações se tornem 
discípulas sob sua autoridade universal, resultando em seu 
batismo no glorioso nome do Deus triúno.

E mais, Jesus não apenas ordenou com autoridade aos após­
tolos a fazerem discípulos de todas as nações, mas também 
prometeu que estaria com eles (e todo seu povo) “sempre” (gr. 
pasas tas hemeras — Mt 28.20). Isto é, ele estará com eles du­
rante muitos dias até o final, para supervisionar a bem-sucedi­
da realização da tarefa.76 Essa é a esperança pós-milenar.

ICoríntios 15.20-28
Com as parábolas do Reino e a grande comissão, o discurso 
de Paulo sobre a ressurreição em ICoríntios 15 fornece-nos 
fortes evidências neotestamentárias para a esperança pós-



milenar. Ali, Paulo fala francamente da presente entronização 
de Cristo e insiste que ele está governando confiantemente 
com vistas a subjugar seus inimigos na história.

A primeira epístola aos Coríntios 15.20-22 esboça a ordem 
fundamental da ressurreição escatológica: “Mas de fato Cristo 
ressuscitou dentre os mortos, sendo ele as primícias dentre 
aqueles que dormiram” (v. 20). No século I, Cristo provou a 
ressurreição escatológica; assim, ele é a garantia primicial de 
nossa futura ressurreição.

Nos versículos 23 e 24, temos mais detalhes com respeito 
à ordem e aos eventos associados à ressurreição: “Mas cada 
um por sua vez :77 Cristo, o primeiro; depois, quando ele vier, 
os que lhe pertencem. Então virá o fim”. Como Paulo no sécu­
lo I, assim nós, em nossos dias, esperamos a vinda escatoló­
gica de Cristo e nossa ressurreição. De acordo com Paulo, a 
vinda de Cristo marca “o fim” (gr. telos). Em sua segunda vin­
da, pois a ressurreição ocorre “no fim ”, a história se findará. 
Não haverá era milenar na Terra.78 A ressurreição é o ressurgir 
geral de justos e injustos (Dn 12.2; Jo 5.28,29; At 24.15), que 
ocorrerá no “último dia” (Jo 6.39,40, 44, 54; 11.24; 12.48).79

Há mais: “Então virá o fim, quando ele entregar o Reino a 
Deus, o Pai” (v. 24). Isto é, o fim da história do mundo chega 
“quando” (gr. hotan) Cristo “entregar” o Reino ao Pai. Na cons­
trução sintática que temos aqui, a entrega do Reino deve ocor­
rer em conjunção com o “fim”.80 Aqui, o termo grego para “en­
tregar” é paradidõ, que está no presente do subjuntivo. Quando 
o presente do subjuntivo segue hotan, isso indica uma con­
tingência presente relativa à cláusula principal, que aqui é “virá 
o fim”. Assim, a contingência diz respeito ao fim: o “quando” 
será na entrega do Reino.

Associada à predestinação final está a promessa de que Cristo 
não entregará seu Reino ao Pai até “depois de ter destruído 
todo domínio, autoridade e poder” (grifo do autor). No texto 
grego, o aoristo subjuntivo do verbo katargêsê (“destruído”) 
segue hotan. Essa construção indica que a ação da cláusula 
subordinada (“ter destruído”) precede a cláusula principal (“en­
tão virá o fim”).81 Não apenas isso, mas cada contexto o exige: 
Como poderia Cristo entregar um reino ainda não dominado?

Reunindo todos esses dados exegéticos, vemos que o fim é 
contingente; ele acontecerá em um tempo desconhecido, não 
revelado, quando Cristo entregar o Reino a seu Pai. Mas isso



não ocorrerá até “depois de ter destruído todo domínio, auto­
ridade e poder”. Por conseguinte, o fim não acontecerá, Cris­
to não entregará o Reino ao Pai, senão após abolir a oposição, 
o que ocorrerá antes de seu retorno. Isso se harmoniza per­
feitamente com as expectativas aliancísticas e proféticas do 
At — e com a esperança pós-milenar.

Além disso, aprendemos que “é necessário [gr. deí\ que ele 
[Cristo] reine até que todos os seus inimigos sejam postos 
debaixo de seus pés” (v. 25). Aqui, o infinitivo presente para 
“reine” (gr. basileuein) indica que ele está reinando atualmen­
te. Cristo é agora “o soberano dos reis da Terra” e “nos consti­
tuiu reino e sacerdotes para servir a seu Deus e Pai. A ele 
sejam glória e poder para todo o sempre” (Ap 1.5,6). Em lCo- 
ríntios 15.25, lemos que ele precisa continuar a reinar, preci­
sa pôr os inimigos sob seus pés. No versículo 24, o fim está 
esperando a abolição de “todo domínio, autoridade e poder”; 
aqui ele é atrasado até “que todos os seus inimigos sejam pos­
tos debaixo de seus pés”. Paulo deixa claro que espera que 
Cristo conquiste toda oposição antes do final da história. O 
último inimigo a ser vencido é a morte — na ressurreição es- 
catológica. Mas a subjugação dos outros inimigos ocorre an­
tes disso, antes da ressurreição e dúrante o encerramento da 
história sob seu reinado.

No versículo 27, Cristo claramente tem o direito de gover­
nar, pois o Pai pôs tudo “debaixo de seus pés”. Essa é a expres­
são paulina (emprestada de SI 8.6) equivalente à declaração de 
Cristo de que “toda a autoridade nos céus e na Terra” lhe fora 
dada. Cristo tem a promessa da vitória e o direito à vitória.

O glorioso ensino de Paulo em ICoríntios 15 exige virtual­
mente a interpretação pós-milenar. Cristo está agora gover­
nando até subjugar todos os seus inimigos — no tempo e 
sobre a terra.

Apocalipse 20
Eu preferiria deixar Apocalipse 20 fora de minha apresentação.82 
Este texto desempenha um papel muito relevante no debate es- 
catológico, obscurecendo muitas passagens claras e trazendo 
confusão ao debate. James L. Blevins reclama que “o milênio se 
torna ‘a cauda que abana o cão”’.83 Depois de apresentar sua ex­
posição sobre Apocalipse 20, em defesa do pré-milenarismo,



George E. Ladd confessa: “Há admitidamente sérios proble­
mas teológicos com a doutrina do milênio”.84 B. B. Warfield 
está certamente correto quando lamenta: “Nada, realmente, 
parece ter sido mais comum em todas as eras da igreja do 
que moldar um esquema escatológico a partir dessa passa­
gem compreendida de forma imperfeita, e a seguir impô-lo 
ao restante da Escritura vi et armis”.85

A pós-milenarista Loraine Boettner recebe crítica, todavia, 
por omitir prematuramente Apocalipse 20 no debate escato­
lógico.86 “Assim, como Louis Berkhof, eu relutantemente apro­
veitei esse disputadíssimo texto: “Embora esta idéia não seja 
parte integrante da teologia reformada (calvinista), não obs­
tante merece consideração aqui, visto haver-se tornado bem 
popular em muitos círculos”.87

Mas antes de fazer isso, precisamos ter em mente duas 
importantes considerações:

1) O único lugar em toda a Escritura que associa um perío­
do de mil anos ao Reino de Cristo é a primeira metade desse 
capítulo. Se um milênio terreno literal é uma importante e 
gloriosa era na história da redenção (como os pré-milenaris- 
tas defendem), então não seria estranho que a referência aos 
mil anos aparecesse em uma única passagem em toda a Es­
critura. (É também notável que ela esteja ausente de ICo 15 
e lT s  4, em que o pré-milenarista deveria esperar que ela 
ocorresse.)

2) Isso se torna mesmo mais significativo pelo fato de ela 
ocorrer no mais emblemático livro de toda a Escritura. O Apo­
calipse profetiza por meio de imagens simbólicas.88 Se os mil 
anos servem como um quadro de tempo literal, por que é1 
mencionado apenas em um livro altamente simbólico?

O que o pós-milenarista faz com essa passagem, então? Os 
mil anos de Apocalipse 20 parecem ter valor simbólico, não 
estritamente limitado a um período literal de mil anos. Afinal 
de contas, 1) trata-se claramente de uma visão que começa 
sua descrição com: “Eu v i ” (Ap 20.1a); 2) o valor numérico 
perfeitamente redondo e exato parece mais compatível com 
uma interpretação figurativa; 3) o primeiro evento na visão é 
a prisão de Satanás com correntes, o que certamente não pode 
ser literal (v. a seguir).

Mas o que esse “mil” simboliza? Mil é o cubo de 10 (10 x 10 x 10); 
dez é um número de perfeição quantitativa (aparentemente



porque é o pleno complemento de dedos dos pés ou das mãos 
de uma pessoa). Os “mil anos”, então, servem como descrição 
simbólica da glória permanente do Reino que Cristo estabele­
ceu em sua primeira vinda. O valor numérico não é mais lite­
ral do que aquele que afirma a propriedade de Deus sobre o 
gado e sobre milhares de colinas (SI 50.10), das promessas de 
que Israel seria milhares de vezes mais numeroso (Dt 1.11), 
da medida do amor de Deus a milhares de gerações (7.9), do 
expresso desejo por mil anos nos átrios de Deus (SI 84.10), ou 
a comparação de mil anos de nosso tempo com o dia de Deus 
(90.4; 2Pe 3.8).

Em Apocalipse 20.1-3, João apresenta as implicações nega­
tivas do triunfo de Cristo sobre Satanás, quando “o dragão, a 
antiga serpente, que é o Diabo, Satanás” (v. 2) é espiritualmen­
te algemado (gr. dé~o). Esse aprisionamento restringe-o de reali­
zar com sucesso seus maus desígnios na história. O anjo pro­
cedente do céu que o prende é, evidentemente, o próprio 
Cristo. 1) Cristo aparece sob imagem angélica em outros luga­
res no Apocalipse (v. Ap 10.1 com 1.13-15). 2) O conflito dos 
séculos é, em suma, entre Satanás e Cristo (Gn 3.15; Mt 4.1­
11; Jo 12.31,32; At 26.15-18), tornando mais,apropriado o ato 
de prendê-lo a Jesus. 3) Mateus 12.28,29 nos fala sobre a “pri­
são” de Satanás durante o ministério terrestre, em relação à 
luta entre os reinos de Cristo e de Satanás: “Mas se é pelo 
Espírito de Deus que eu expulso demônios, então chegou a 
vocês o Reino de Deus. Ou, como alguém pode entrar na casa 
do homem forte e levar dali seus bens, sem antes amarrá-lo 
[gr. dêo, a mesma palavra de Ap 20.2]? Só então poderá rou­
bar a casa dele” (Mt 12.28,29; v. o contexto precedente para 
referência ao reino de Satanás).

Cristo executou judicialmente o aprisionamento de Sata­
nás no século I; essa prisão exerce crescente restrição sobre o 
diabo na era cristã (i.e. “os mil anos”), exceto por um breve 
período antes da segunda vinda (Ap 20.2,3,7-9). Essa prisão 
não resulta em total inatividade de Satanás; antes, seu poder 
é restringido por Cristo. O contexto qualifica especificamente 
o propósito do aprisionamento: para que (gr. hina) Satanás 
não “engane as nações”. Antes da vinda de Cristo, todas as 
nações além-fronteiras de Israel estavam sob domínio de Sa­
tanás.89 Israel somente, de todos os povos da terra, estava num 
oásis dentro de um mundo ressequido pelo pecado; somente



Israel conhecia o verdadeiro Deus e a salvação.90 Mas com a 
vinda de Cristo e a propagação do “evangelho do Reino” (Mt 
24.14; v. 4.17,23; Mc 10.25,29; Lc 9.2,6) além das fronteiras de 
Israel (Mt 28.19; At 1.8; 13.47; 26.20), Satanás começou a per­
der seu domínio sobre os gentios.

Em Apocalipse 20.4-6, vemos as implicações positivas do 
Reino de Cristo. Enquanto Satanás está preso, Cristo reina e 
seus redimidos participam com ele desse governo (Ap 20.4). 
Entre esses participantes estão vivos e mortos: os santos mar­
tirizados no céu (“os que foram decapitados por causa do tes­
temunho de Jesus e da palavra de Deus”) e os perseverantes 
santos na terra (“aqueles que [gr. hoitines] não adoraram a bes­
ta” [n a s b ] ) . 91 O governo do Reino de Cristo envolve todos aqueles 
que sofrem por ele e que entram no céu, bem como os que 
vivem por ele durante sua peregrinação terrena — afinal, ele 
tem “toda a autoridade no céu e na Terra” (Mt 28.18).

De acordo com João, a “primeira ressurreição” garante a 
participação dos santos (tanto os vivos quanto os mortos) no 
governo de Cristo (Ap 20.4-6). Isso se refere à ressurreição 
espiritual daqueles nascidos de novo pela graça de Deus: “Sa­
bemos que já passamos da morte para a vida porque amamos 
nossos irmãos. Quem não ama permanece na m orte” ( l j o  
3.14). “Ora, se morremos com Cristo, cremos que também com 
ele viveremos” (Rm 6.8). “Todavia, Deus, que é rico em miseri­
córdia, pelo grande amor com que nos amou, deu-nos vida 
com Cristo, quando ainda estávamos mortos em transgres­
sões — pela graça vocês são salvos. Deus nos ressuscitou com 
Cristo e com ele nos fez  assentar nos lugares celestiais em, 
Cristo Jesus” (Ef 2.4-6). “Quando vocês estavam mortos em 
pecados e na incircuncisão da sua carne, Deus os vivificou 
com Cristo. Ele nos perdoou todas as transgressões” (Cl 2.13).

De fato, em seu evangelho o autor do Apocalipse faz um 
paralelo entre a ressurreição espiritual soteriológica e a res­
surreição física escatológica, assim como o fez em Apocalipse 
20 (v. discussão mais ampla a seguir):

Eu lhes asseguro: Quem ouve a minha palavra e crê naquele que me 
enviou, tem a vida eterna e não será condenado, mas já  passou da 
morte para a vida. Eu lhes afirmo que está chegando a hora, e já  
chegou, em que os mortos ouvirão a voz do Filho de Deus, e aqueles 
que a ouvirem, viverão. Pois, da mesma forma como o Pai tem vida



em si mesmo, ele concedeu ao Filho ter vida em si mesmo. E deu- 
lhe autoridade para julgar, porque é o Filho do homem.

Não fiquem admirados com isso, pois está chegando a hora em 
que todos os que estiverem nos túmulos ouvirão a sua voz e sairão, os 
que fizeram o bem ressuscitarão para a vida, e os que fizeram o mal 
ressuscitarão para serem condenados. (Jo 5.24-29, grifo do autor)

Ao serem espiritualmente ressurretos, os santos (no céu ou 
na terra) são espiritualmente entronizados. Apocalipse 20.4-6 
fala dos santos vivendo e reinando com Cristo, que em outro 
lugar refere-se à realidade espiritual da presente experiência 
do povo de Deus: “Deus nos ressuscitou com Cristo e com ele 
nos fez assentar nos lugares celestiais” (Ef 2.6). “Portanto, nin­
guém se glorie em homens; porque todas as coisas são de 
vocês, seja Paulo, seja Apoio, seja Pedro, seja o mundo, a vida, 
a morte, o presente ou o futuro; tudo é de vocês, e vocês são 
de Cristo, e Cristo, de Deus” (ICo  3.21,22). “Portanto, já que 
vocês ressuscitaram com Cristo, procurem as coisas que são 
do alto, onde Cristo está assentado à direita de Deus. Mante­
nham o pensamento nas coisas do alto, e-nâp nas coisas ter­
renas” (Cl 3.1,2). \

Esse é um reino redentivo em que eles (e nós hoje) são reis e 
sacerdotes: “Felizes e santos os que participam da primeira res­
surreição! A segunda morte não tem poder sobre eles; serão sa­
cerdotes de Deus e de Cristo, e reinarão com ele durante mil 
anos" (Ap 20.6). João avisa sua audiência original em Apocalipse 
que Cristo “nos constituiu reino e sacerdotes para servir a seu 
Deus e Pai” (1.6). Pedro diz aos cristãos do século I (e a nós): 
“Vocês, porém, são geração eleita, sacerdócio real, nação santa, 
povo exclusivo de Deus, para anunciar as grandezas daquele 
que os chamou das trevas para sua maravilhosa luz” (IPe 2.9).

Assim, os santos reinando entronizados “com Cristo”, en­
quanto Satanás está algemado, retratam belamente seu reino 
redentivo já estabelecido: Cristo traz seu Reino ao mundo para 
batalhar contra Satanás durante seu ministério terrestre (Mt 
4.1-11; 12.28,29); Deus formalmente concede-lhe autoridade 
real em sua ressurreição/ascensão (Mt 28.18; Rm 1.4); e Cris­
to promete contínuo crescimento na história, até o fim (Mt 
13.31-33; ICo 15.25). O Rei dos reis, possuindo toda autori­
dade, comissiona seus servos a trazerem outros ao Reino, 
prometendo-lhes estar com eles o tempo todo e abençoá-los 
em seu trabalho (Mt 28.18-20; Fp 4.13). Os cristãos são con­



quistadores (v. l j o  2.13,14; 4.4; 5.4,5) e estão assentados com 
Cristo, o qual governa presentemente: “Ao vencedor darei o 
direito de sentar-se comigo em meu trono, assim como eu 
também venci e sentei-me com meu Pai em seu trono” (Ap 
3.21). A era “milenar” já dura quase dois mil anos; ela pode 
continuar por outros mil ou dez mil mais.

O “restante dos [espiritualmente] m ortos” não participa 
dessa ressurreição espiritual. De fato, eles não voltam a viver 
“até se completarem os mil anos” (Ap 20.5). Naquele tempo, 
eles serão fisicamente ressurretos (insinuado), para estarem 
sujeitos à “segunda morte” (tormento eterno), a qual lhes é 
aplicada no dia do ju ízo final (20.11-15). Então, Deus ressus­
citará fisicamente toda a humanidade (Jó 19.23-27; Is 26.19; 
Jo 5.28,29; At 24.15; Rm 8.11, 23; Fp 3.20; lTs 4.16).

O quadro simbólico do Reino e governo de Cristo feito por 
João descreve a glória transcendente dó cristianismo no mun­
do. À medida que seu governo se expande mediante a prega­
ção do evangelho, a justiça, a tranqüilidade e a prosperidade 
atingem sua expressão máxima. Não sabemos quando seu 
Reino alcançará o apogeu ou por quanto tempo prevalecerá, 
mas a grande visão de João nos ajuda a compreendermos 
que participaremos por um longo tempo de seu crescimento, 
enquanto adoramos e servimos ao rei Jesus.

CONCLUSÃO
O caso da esperança pós-milenar começa na criação, desenvol­
ve-se por meio da redenção e é garantido pela revelação. Desde 
Gênesis até Apocalipse, a história terrestre é o foco do Univer­
so na realização do maravilhoso plano divino, para sua pró­
pria glória e para o bem de sua mais elevada criação, a raça 
humana. A Providência é lenta. A história é longa. Nós somos 
impacientes. Mas a vontade de Deus será feita “na terra como 
no céu” mediante o evangelho que ele designou como “o poder 
de Deus para a salvação de todo aquele que crê” (Rm 1.16).

A lenta e deliberada natureza do avanço providencial do 
Reino lembra-nos uma criancinha brincando aos pés de sua 
avó, enquanto esta prepara uma tapeçaria em ponto-cruz. Tudo
o que a pequenina pode ver de sua perspectiva é um padrão 
caótico de linhas interrompidas e cores confusas. Do ponto de 
vista da avó, porém, o desenvolvimento da obra de arte segue 
um padrão definido. Depois de completo o hábil trabalho, a 
criança deleita-se maravilhada com sua beleza.



Agora não vemos senão um pequeno fluxo de esperança. 
Mas esse, fluindo continuamente na história, se tornará o rio 
da vida que um dia transbordará suas margens:

O homem levou-me de volta à entrada do templo, e vi água saindo 
de debaixo da soleira do templo e indo para o leste, pois o templo 
estava voltado para o oriente. A água descia de debaixo do lado sul 
do templo, ao sul do altar. Ele então me levou para fora, pela porta 
norte, e conduziu-me pelo lado de fora até a porta externa que dá 
para o leste, e a água fluía do lado sul.

O homem foi para o lado leste com uma linha de medir na mão 
e, enquanto ia, mediu quinhentos metros e levou-me pela água, que 
batia no tornozelo. Ele mediu mais quinhentos metros e levou-me 
pela água, que chegava ao joelho. Mediu mais quinhentos e levou- 
me pela água, que batia na cintura. Mediu mais quinhentos, mas 
agora era um rio que eu não conseguia atravessar, porque a água 
havia aumentado e era tão profunda que só se podia atravessar a 
nado; era um rio que não se podia atravessar andando. Ele me 
perguntou: “Filho do homem, você vê isto?”

Levou-me então de volta à margem do rio. Quando ali cheguei, vi 
muitas árvores em cada lado do rio. Ele me disse: “Esta á£ua flui na 
direção da região situada a leste e desce até a Arabá, onde entra no 
Mar. Quando deságua no Mar, a água ali é saneada. Por onde passar o 
rio haverá todo tipo de animais e de peixes. Porque essa água flui 
para lá e saneia a água salgada; de modo que onde o rio fluir tudo 
viverá. Pescadores estarão ao longo do litoral; desde En-Gedi até En- 
Eglaim haverá locais próprios para estender as redes. Os peixes 
serão de muitos tipos, como os peixes do mar Grande. Mas os charcos 
e os pântanos não ficarão saneados; serão deixados para o sal. Árvores 
frutíferas de toda espécie crescerão em ambas as margens do rio. 
Suas folhas não murcharão e os seus frutos não cairão. Todo mês 
produzirão, porque a água vinda do santuário chega a elas. Seus 
frutos servirão de comida e suas folhas de remédio (Ez 47.1-12).



Réplica da posição

AMILENARISTA

I  a  Kenneth  L  G entry j t

ROBERT B. STRIMPLE
Devo expressar minha apreciação pela tentativa do pastor 
Gentry em estabelecer sua escatologia pós-milenar em bases 
bíblicas. Certamente ele pôs de lado a acusação (ouvida com 
freqüência no passado) de que a espécie de pós-milenarismo 
evangélico que defende repousa sobre pressuposições libe­
rais, humanistas e evolucionistas, como ele observa com pro­
priedade em sua nota 73, em que os termos são corretamente 
usados: “Pode não existir nenhum liberalismo pós-milenaris- 
ta [...] por definição, pois o pós-milenarismo crê que Cristo 
voltará  após o milênio. Qual teólogo liberal crê no retorno de 
Cristo para pôr fim à história?” Uma questão permanece, to­
davia, se sua tentativa de apresentar um argumento bíblico 
para o pós-milenarismo é bem-sucedida.

O sr. Gentry sustenta uma forma especial de pós-milena­
rismo chamada de “pós-milenarismo teonômíco”. A  teologia 
contemporânea, conhecida como teonomia (e também Recons- 
trucionismo Cristão ou Teologia do Domínio), levanta suas 
próprias dificuldades com relação à exegese bíblica, à teologia 
e à ética.1 Uma vez, porém, que as características do pós-mi­
lenarismo teonômíco não são enfatizadas no ensaio de Gentry, 
elas não serão abordadas nesta réplica. Todavia, uma alega­
ção precisa ser feita —  que “Os Padrões de Westminster endos­
sam a perspectiva teonômica” (nota 24). A  teonomia insiste 
em que todas as leis judiciais mosaicas, com as penalida­
des específicas para sua transgressão (incluindo punições



capitais não só para assassinato mas também para crimes como 
adultério, atos homossexuais, blasfêmia e agressão contra cri­
anças) continuam obrigatórias hoje, e poderiam ser aplicadas 
pelo governo civil. Esse é o ensinamento da Confissão de fé de 
Westminster?

O capítulo xix da Confissão de fé de Westminster trata da Lei 
de Deus. Ele faz a distinção tríplice tradicional entre as leis 
moral, judicial e cerimonial.2 Depois de afirmar 1) que a lei 
m oral (que foi dada originalmente a Adão e mais tarde entre­
gue no monte Sinai sob a forma dos Dez Mandamentos) con­
tinua a ser a perfeita regra de justiça divina, contendo nosso 
dever para com Deus e nossos semelhantes, e 2) que a lei 
cerim onial “prefigurava" a Cristo e “foi ab-rogada sob o n t ” , a 
Confissão afirma 3) com relação às leis judiciais:

A eles [o povo de Israel] também, como um corpo político, Ele 
[Deus] deu variadas leis judiciais, as quais expiraram com o Esta­
do desse povo; sem nenhuma outra obrigação senão a eqüidade 
geral que delas possa ser requerida (grifo do autor).

Como Sinclair B. Ferguson observou, essa declaração da 
Confissão de fé de Westminster

Não é a maneira natural de expressar um ponto de vista teonômico. 
Ela certamente não é o modo contemporâneo de os teonomistas 
expressarem sua posição. Para a Confissão, o princípio predomi­
nante é que as leis judiciais mosaicas expiraram (e tudo o mais que 
possa ser dito para esclarecer sua relevância), ao passo que para os 
teonomistas o princípio predominante é que as leis judiciais mo­
saicas não expiraram, mas ainda estão em vigência; Cristo as con­
firmou e elas todas são perpetuamente obrigatórias.3

Gentry reivindica que o endosso da Confissão à teonomia 
é evidente por seus textos comprobatórios e pelos escritos de 
seus autores. Ferguson examinou os dois e concluiu que “as 
exegeses dos teólogos e dos teonomistas divergem em pon­
tos importantes", e então afirma: “...precisamos concluir que 
a Confissão de Westminster não pode ser invocada como uma 
expressão da teonomia em sua forma contemporânea".4 A 
Assembléia Geral da Igreja Livre da Escócia, em 1997, fornece 
bons subsídios, creio eu, para declarar que “os ensinos co- 
mumente conhecidos por teonomia ou reconstrucionismo 
contradizem a Confissão de Fé [de Westminster] e são incon­
sistentes com a Bíblia” .5



No início de seu ensaio, o pr. Gentry apresenta a seguinte 
definição de pós-milenarismo:

O pós-milenarismo prevê a proclamação do abençoado evangelho 
de Jesus Cristo para ganhar a grande maioria dos seres humanos 
para a salvação no tempo presente. Intensificar a pregação do evan­
gelho gradualmente produzirá um tempo na história precedente 
ao retorno de Cristo, no qual a fé, a justiça, a paz e a prosperidade 
prevalecerão nas ocupações do povo de Deus e das nações. Após 
uma longa era de predominância dessa situação, o Senhor voltará 
visível, corporalmente e em grande glória, e dará fim à história, 
com a ressurreição de todos e o julgamento final da humanidade.

O NT, todavia, apresenta um quadro diferente do caráter do 
período entre a ascensão de Cristo e sua segunda vinda, e do 
que a igreja de Cristo pode aguardar antes do retorno do Se­
nhor. Cristo Jesus, que foi entregue à morte por nossos peca­
dos, ressurgiu para a vida para nossa justificação (Rm 4.25). 
Ele foi exaltado e assentou-se à direita de Deus no céu (Hb 
1.3). “Deus colocou todas as coisas debaixo de seus pés e o 
designou cabeça de todas as coisas para a igreja, que é o seu 
corpo, a plenitude daquele que enche todas as coisas, em toda 
e qualquer circunstância” (Ef 1.22,23). Cristo é o Rei agora\ Ele 
não está aguardando para começar a exercer seu domínio em 
algum tempo futuro. Assim, os cristãos têm todas as razões 
para serem corajosos e confiantes em seu fiel serviço ao Rei, e 
à proclamação de seu glorioso evangelho através do mundo.

Mas qual é a natureza do Reino atual de Cristo? Porque 
Gentry definiu que a vitória que Cristo está buscando na pre­
sente época em termos de “vasta maioria dos seres humanos” 
sendo salvos e então vindo para exercer controle “sobre o 
mundo como um sistema”,6 exercendo domínio sobre as áreas 
política, judicial, social e econômica, inaugurando assim “um 
tempo de adoração universal, paz e prosperidade”, ele é obri­
gado a ver o Reino de Cristo como um fracasso — um fracas­
so de dois mil anos desde sua ascensão. Temos de ser cuida­
dosos para não substituir as seguras promessas de Deus por 
expectativas que possam nos parecer “razoáveis”. Se fizermos 
isso, podemos começar a desvalorizar as bênçãos que Cristo 
está derramando agora  sobre sua igreja por intermédio de 
seu Espírito, e falhar em apreciar a natureza escatológica do 
Reino já  inaugurado pela ressurreição e glorificação de Jesus



e pelo derramamento pentecostal do Espírito Santo. E assim 
podemos insistir para que a consumação chegue antes de seu 
tempo.

É verdade que Deus prometeu “um tempo de adoração 
universal, paz e prosperidade”; mas o testemunho coerente 
do n t  é que esse tempo virá somente quando nosso Senhor 
Jesus Cristo aparecer pela “segunda vez [...] para trazer salva­
ção aos que o aguardam" (Hb 9.28). Gentry repetidamente en­
fatiza que a luta entre Cristo e Satanás é a “luta histórica [que] 
se encerra na vitória histórica”. E isso é verdadeiro. Ela será 
concluída na total e perfeita vitória no “final” da história (gr. 
to telos, ICo 15.24; IPe 4.7), o fim “desta época”, que ocorrerá 
quando Cristo vier; isto é, quando o povo de Deus e o cosmos 
criado entrarem em total e perfeita libertação do pecado e de 
todas suas conseqüências (Rm 8.18-23), quando os atuais ter­
ra e céus forem mudados em “novos céus e nova terra, onde 
habita a justiça” (2Pe 3.13). O “propósito criacional” de Deus 
será cumprido na nova criação, que não deve ser entendida 
como segunda criação ex nihílo, mas sim como uma renova­
ção, uma recriação da criação divina original. (Compare a re­
novação do cosmos com a ressurreição, que cumprirá o pro­
pósito redentivo de Deus para seu povo, Rm 8.23.)

Posteriormente, em seu ensaio, Gentry faz uma surpreen­
dente declaração de que o “redimido sistema mundial no fu­
turo” (ainda futuro, mas antes da vinda de Cristo e da consu­
mação) entrará em operação “com base na justiça, como Deus 
orig inalm ente tencionava  [...] A justiça prevalecerá e o mal 
será reduzido a proporções ínfimas” (grifo do autor). Será que 
é a intenção original de Deus que o mal seja “reduzido a pro­
porções ínfimas”? Se essa é a “esperança pós-milenar”, ela deixa 
a desejar se comparada com a esperança amilenarista.

Quando perguntamos sobre o propósito divino e o man­
dato da igreja para o tempo presente, somos lembrados da 
comissão de nosso Salvador (Mt 28.16-20) e da declaração 
apostolar acerca da razão subjacente ao aparente “atraso” na 
vinda prometida. “Ele é paciente com vocês, não querendo 
que ninguém pereça, mas que todos cheguem ao arrependi­
mento” (2Pe 3.9). G. C. Berkouwer escreve:

Se as missões estão de fato conectadas à expectativa escatológica, 
é importante observar que a comunidade de crentes, em seu rumo 
ao futuro, assume um papel central e significativo. A igreja recebe



um mandato em sua escuridão, um mandato que será cumprido pelo 
próprio Senhor Por que há um “ainda não” em lugar de uma 
radical e triunfalista consumação? Porque Cristo dá à criatura re­
conciliada tempo e espaço, de forma que ela possa participar da 
colheita, não apenas como mera espectadora, mas como coobreira.7

Gentry escreve que Cristo “estará com eles [seu povo] por 
muitos dias até o final, para supervisionar a bem-sucedida 
realização da tarefa. Essa é a esperança pós-milenar”, que dei­
xa implícito que apenas o pós-milenarista crê que a tarefa dada 
à igreja por seu Senhor ressurreto será cumprida com suces­
so. Não é assim. Os amilenaristas (e pré-milenaristas) certamente 
também crêem que nossa era não findará até que os propósi­
tos do Senhor sejam cumpridos. Mas Gentry falhou ao estabe­
lecer que fazer discípulos de todas as nações, batizando-os e 
ensinando-os, requer que esse cumprimento seja em termos 
pós-milenares. Nosso Senhor prometeu que “este evangelho 
do Reino será pregado em todo o mundo como testemunho a 
todas as nações, e então virá o fim” (Mt 24.14); mas somente 
Deus sabe quando o ministério da igreja entre as nações terá 
atingido sua meta, quando a igreja eleita será reunida de to­
das as nações (Ap 5.9) e quando seu Filho retornará.

Deus, o Pai ,“nos abençoou com todas as bênçãos espirituais 
nas regiões celestiais em Cristo” (Ef 1.3). O Senhor Jesus Cristo 
“se entregou a si mesmo por nossos pecados a fim de nos res­
gatar desta presente era perversa” (G1 1.4), de tal forma que em 
um sentido abençoado os poderes da era porvir foram inicia­
dos agora por aqueles que estão unidos pela fé ao Cristo res­
surgido. Todavia, é verdade que a igreja continua a viver nestq 
época, a presente era, esta era perversa, e continuará assim até 
que Cristo venha. E esse fato fala bem alto sobre o que a igreja 
pode esperar nos anos vindouros, antes do retorno do Salva­
dor. Pense, por exemplo, no que o Senhor Jesus nos ensina. 
Nosso Senhor reconhece apenas duas eras, a presente e a por­
vir.8 Ele falou aos discípulos que nesta era presente eles não 
deveriam esperar outra coisa senão opressão e perseguição, e 
que precisariam abandonar tudo por sua causa.

Em nenhum lugar Jesus predisse um glorioso futuro ter­
reno antes do fim do mundo, como os pós-milenaristas colo­
cam. Ao contrário, as coisas que ele mesmo experimentou são 
as mesmas que sua igreja vivenciará. Um discípulo não está 
acima de seu mestre, nem o escravo acima de seu senhor. Só



que na era vindoura os discípulos de Cristo receberão tudo, 
além da vida eterna (Mt 19.27-30; v. 5.3-12; 8;19,20; 10.16-42;
16.24-27; Jo 16.2, 33; 17.14,15 etc.).9

E o restante do n t  é uniformemente coerente com esse en­
sino de Cristo. Quando o apóstolo Paulo se refere ao tempo 
presente, ele pensa em sofrimentos como sua marca caracte­
rística (Rm 8.18;10 v. tb. Jo 16.33; At 14.22; Rm 8.36; 2Co 1.5­
10; Fp 1.29; 3.10; IPe 4.12-19). Gentry apela para Deutero- 
nômio 7.22 e a conquista de Canaã como modelo da operação 
divina para ganhar o mundo por intermédio da igreja no tempo 
presente. Mas quando o n t  situa a igreja na história da reden­
ção, o paradigma para o qual ele aponta não é a ocupação de 
Canaã, mas a experiência do deserto (Hb 3.7-19). A igreja de 
Cristo hoje remanesce como a igreja no deserto, e o gradual 
domínio do mundo não ocorre no deserto. Canaã e o descan­
so ainda estão mais adiante. Igual ao pai Abraão, os crentes 
permanecem como “estrangeiros e peregrinos na terra” (11.13), 
os quais não têm cidade permanente aqui, mas esperam por 
uma (13.14).

Não somente é verdade que a igreja ainda vive na presen­
te era, como o é também (de acordo com o n t )  que ela vive em 
seus “últimos dias”. Há muitos motivos para pensarmos que 
a Bíblia vê “esta era” como tendo seu princípio no começo da 
história, ao passo que da perspectiva do n t ,  o s  “últimos dias” 
começaram com o advento de Cristo. Assim, os dois concei­
tos concordam que os últimos dias são a última etapa da pre­
sente era. Como John Murray observou: “Isso explica a carac­
terística comum das duas. Esta era é má, os últimos dias são 
caracterizados por muitos males. Neles prevalecem os escar- 
necedores e vêm os tempos perigosos”.11

O apóstolo Paulo escreveu, por inspiração do Espírito: “De 
fato, todos os que desejam viver piedosamente em Cristo Je­
sus serão perseguidos. Contudo, os perversos e impostores 
irão de mal a pior, enganando e sendo enganados” (2Tm 3.12,13). 
Perseguição, apostasia, anticristo — esses não têm lugar na v i­
são pós-milenarista, mas são elementos essenciais no quadro 
que o n t  faz dos últimos dias. Mediante uma leitura preterista 
do Sermão do Monte das Oliveiras (Mt 24 e paralelos), 2Tessalo- 
nicenses 2 e do livro do Apocalipse, Gentry tenta garantir aos 
cristãos que os piores dias de perseguição, de apostasia e do 
anticristo são coisas do passado (exceto pela breve rebelião



comandada por Satanás justamente antes da segunda vinda 
de Cristo, a qual Apocalipse 20.7-9 parece exigir como um indi­
gesto número irracional no esquema pós-milenar).

O preterismo exigiria um capitulo especial, mas eu gosta­
ria de apresentar três pontos aqui: 1) No Sermão do Monte 
das Oliveiras, a destruição do templo é vista como um cum­
primento proléptico e tipológico no julgamento divino final; 
o livramento definitivo dos eleitos somente acontecerá na vin­
da de Cristo e no final dos tempos (Mt 24.3), enquanto a tribu­
lação, as guerras, as fomes e os terremotos são “representa­
dos caracterizando um período interadventíc io  como um 
todo”.12 2) Nero não pode ser “o iníquo” a quem Jesus “des­
truirá pela manifestação de sua vinda” (2Ts 2.8). 3) Nem Nero 
poderia ser a besta do Apocalipse, a qual será destruída so­
mente após sua derrota pelo cavaleiro sobre o cavalo branco, 
na batalha final, a batalha do Armagedom (Ap 19).13

A idéia sobre o anticristo em geral e a da apostasia em par­
ticular lembra-nos que não devemos esperar um ininterrupto 
progresso da cristianização do mundo até a parusia. Como o 
Reino da verdade se expandirá, também as forças do mal, es­
pecialmente no fim. A influência universal do Reino de Deus 
não pode ser esperada somente dos esforços missionários; 
ela requer a interposição escatológica de Deus.14

Em toda parte, o n t  deixa claro que o foco da esperança do 
crente deve ser a segunda vinda de Cristo. Muitos textos, de 
fato, imediatamente nos vêm à memória:

ITessalonicenses 1.9,10: “... como se voltaram para Deus, deixando 
os ídolos a fim de servir ao Deus vivo e verdadeiro, e esperar do's 
céus seu Filho, a quem ressuscitou dos mortos: Jesus, que nos 
livra da ira que há de vir”.
Tito 2.12,13: e a viver de maneira sensata, justa e piedosa nesta
era presente, enquanto aguardamos a bendita esperança: a gloriosa 
manifestação de nosso grande Deus e Salvador, Jesus Cristo”. 
Hebreus 9.28: “Aparecerá pela segunda vez, não para tirar o pecado, 
mas para trazer salvação aos que o aguardam”.
Tiago 5.7: “Portanto, irmãos, sejam pacientes até avinda do Senhor”. 
IPedro 1.13: “Coloquem toda a esperança na graça que lhes será 
dada quando Jesus Cristo for revelado".
2Pedro 3.11,12: “Vivam de maneira santa e piedosa, esperando o 
dia de Deus e apressando a sua vinda”.



O contraste entre a esperança do n t  e a esperança pós-mi- 
lenar parece ser bem claro e inegável. Como Cornelius P. Ve- 
nema observou:

O pós-milenarismo altera o foco da esperança do crente para o 
futuro. Considerando que o n t  retrata a igreja, no tempo presente, 
participando continuamente dos sofrimentos de Cristo e esperan­
do ansiosamente seu retorno no fim dos tempos, a teoria pós- 
milenar incentiva uma perspectiva futura focalizada em um perío­
do antecipado de grande e imperturbável bem-aventurança no Reino 
milenar [...] A era pós-milenarista de ouro tem sua visão fixada 
sobre a vinda desse tempo dourado, e não sobre o retorno de Cristo 
no final do tempo.15

O n t  não permite “marcação de datas” com relação à segun­
da vinda de Cristo. Não, nem mesmo nos amplos e gerais ter­
mos exigidos pelo pós-milenarismo. Por definição (v. a defini­
ção de Gentry mais uma vez), o pós-milenarismo prevê “um 
tempo na história precedente ao retorno de Cristo" que é uma 
“era extensa [...] na qual a fé, a justiça, a paz e a prosperidade 
prevalecerão nas ocupações do povo de Deus e das nações”. 
Como pode essa esperança não desviar nossos olhos da “bem- 
aventurada esperança” do aparecimento de Cristo? Compare 
as duas declarações seguintes com respeito à expectativa do 
crente: A primeira foi escrita por um pós-milenarista teonô- 
mico; a segunda é a última sentença da Confissão de fé de 
Westminster:

Cada dia nos leva mais perto da realização do conhecimento de 
Deus cobrindo o mundo todo [,..]16 Deus promete [Dt 7.9) abençoar 
seu povo por mil gerações. Por analogia escriturística, então, isso 
significa que uma figura de 40 mil anos é simplesmente o mínimo. 
Este mundo tem 10 mil, talvez 100 mil anos de crescente piedade 
pela frente, antes da segunda vinda de Cristo.17

Como Cristo queria que estivéssemos persuadidos de que ha­
verá um dia de juízo, tanto para impedir os homens de pecarem 
quanto para maior consolação dos piedosos em sua adversidade, 
assim ele manteve esse dia oculto dos homens, para que eles pu­
dessem ser sacudidos de sua segurança carnal e estarem sempre 
vigilantes, porque não sabem a que hora o Senhor virá; e pudessem 
sempre estar preparados para dizer: Vem, Senhor Jesus; vem logo. 
Amém.18



Até este ponto, concentrei-me em mostrar por que creio 
que a visão pós-milenar da natureza do Reino presente de 
Cristo e a esperança do crente estão em desarmonia com o n t . 

Surge então a pergunta: Em que base Gentry expõe sua esca- 
tologia pós-milenar? Por haver tão poucas páginas designa­
das a esta réplica, meus comentários serão apenas esboços 
indicadores de certas direções.

O pr. Gentry começa com uma correta e longa história so­
bre o pós-milenarismo. A esse respeito, eu simplesmente re­
comendaria cautela ao leitor para fazer as necessárias pesqui­
sas e avaliar por si mesmo as declarações escatológicas de 
cada um dos teólogos citados, se pós-milenaristas iniciantes 
ou veteranos, antes de aceitar a caracterização de seu posicio­
namento. Por exemplo, a documentação citada por Atanásio 
no primeiro livro de Keneth L. Gentry Jr., He shall have dominion, 
consiste inteiramente de declarações desse pai da igreja, mos­
trando que “o grande progresso do evangelho é esperado”.19 
Com base nesse critério, cada teólogo cristão poderia pratica­
mente ser re iv ind icado  como um pós-m ilenarista. Outro 
exemplo: Gentry aponta João Calvino como um “pós-mílena- 
rista principiante”. Isso é certamente uma surpresa para os 
estudiosos calvinistas, que têm visto a Segunda Confissão 
Helvética (1566) como um eco do ensino de todos os princi­
pais reformadores, e de Calvino em particular, no artigo 11 
(v. art. 27).20

Nós, além disso, condenamos o sonho judeu de que haverá uma era 
de ouro na terra antes do dia do juízo, e que os piedosos, tendo 
subjugado todos os seus inimigos ímpios, possuirão todos os rei-j 
nos do mundo. A verdade evangélica registrada em Mateus, capítu­
los 24 e 25, e Lucas, capítulo 18, mais os ensinos apostólicos em 
2Tessalonicenses, capítulo 2, e 2Timóteo, capítulos 3 e 4, apresen­
tam algo completamente diferente.

A seção de Gentry, “Fundamentos Teológicos do Pós-Mile- 
narismo”, não apresenta quaisquer doutrinas distintivas do 
pós-milenarismo. Por certo, os amilenaristas (e pré-milena- 
ristas) também afirmam o “propósito criacional” de Deus, o 
“poder soberano” e a “bendita provisão”. Assim, essa seção 
em nada contribui para a defesa dos pontos fundamentais 
em discussão, específicos do pós-milenarismo (de que Cristo 
conquistará “a grande maioria dos homens para a salvação na



presente era”). No fim da seção, o próprio Gentry reconhece 
isso.

Na seção seguinte, “0  fluxo histórico-redentivo do pós-mi- 
lenarismo”, Gentry continua a pintar com largos pincéis, ci­
tando passagens bíblicas que falam dos pactos da criação, 
abraâmico e do novo pacto, mas que não estabelecem nenhum 
ponto específico para a visão pós-milenar. Por exemplo, como 
observado anteriormente, os pós-milenaristas não são os úni­
cos cristãos que crêem que “o trabalho redentivo de Cristo 
terá conseqüências na história”. 0  realce de Gentry sobre o 
realismo histórico e temporal da história da redenção “neste 
mundo” cria um ponto revelador e útil contra o platonismo 
ou barthianismo, mas é irrelevante como argumento contra o 
amilenarismo ou o pré-milenarísmo.

Gentry intitula a seção final de seu ensaio “Evidência exegéti­
ca para o pós-milenarismo”. Mesmo essa seção, todavia, Gentry 
apresenta assim: “Veremos algumas passagens específicas que 
apóiam e ilustram essa gloriosa expectativa” (grifo do autor). 0 
leitor fica esperando em vão pelas passagens bíblicas específi­
cas que ensinam e que provam  isso! Essa continua a ser a minha 
mais fundamental objeção ao pós-milenarismo: que o pós-mile­
narismo simplesmente não é ensinado — clara e explicitamente — 
em qualquer passagem da Escritura. Ele é sempre apresentado 
por seus expoentes por meio de inferência ou implicação. Gentry 
pode dizer que “contrário a alguns protestos, o pós-milenaris- 
mo não é uma construção teológica exegética carente de funda­
mentos”, mas ele não demonstrou isso. Herman Hanko está cor­
reto, creio, ao concluir que “a prova escriturística para o 
pós-milenarismo simplesmente não existe”.21

Nessa seção, como nas anteriores, Gentry começa a partir 
da perspectiva do a t  interpretado de acordo com a hermenêu­
tica literalista (aplicada aqui menos consistentemente, todavia, 
do que pelos dispensacionalistas), e a seguir tenta extrair suas 
conclusões a partir do n t .  Esse é  um erro metodológico e her­
menêutico fundamental. Por favor, reveja a primeira seção do 
meu ensaio, em que discuto que o n t  —  a revelação pós-res- 
surreição e pós-pentecostes dada à igreja ali —  tem de ser nos­
so único e infalível guia em todas as coisas, inclusive nossa 
interpretação do a t .

É uma questão [do] que o Espírito de Cristo que estava neles [os
profetas do Antigo Testamento] pretendia declarar e revelar por



meio deles. E que é decidido pelo Novo Testamento, que é a conclu­
são, o cumprimento e, portanto, a interpretação do Antigo.22

O n t  com certeza não nos encoraja a ler o a t  em termos 
pós-milenares. Em todos os grandes textos escatológicos do 
n t  —  textos em que o alcance total do tempo entre a primeira 
e a segunda vindas de Cristo é predito e descrito em detalhes 
pela inspiração do Espírito Santo (i.e., o Sermão do Monte das 
Oliveiras; ICo 15; 2Pe 3 e todo o livro do Apocalipse) —  não é 
feita menção alguma de uma era dourada antes da segunda 
vinda de Cristo.23 Nenhum dos salmos messiânicos do a t  o u  

das passagens proféticas são aplicados a tal era dourada pe­
los escritores do n t .

Eu disse que o leitor procura em vão por um texto bíblico 
que explicitamente coloque a visão pós-milenar de uma era 
dourada como ocorrendo antes de Cristo voltar. Poderia ser 
presumido que Apocalipse 20 fosse esse texto, uma vez que é a 
única passagem na Bíblia que fala de um Reino milenar de Cris­
to. Stanley Grentz escreveu que: “De fato, ele [o pós-milenaris- 
mo] constrói seu argumento básico a partir de uma interpreta­
ção futurista da visão de João,24 mas isso não é verdadeiro. 
Realmente, Gentry diz que “preferiria deixar Apocalipse 20 fora 
de [sua] apresentação”, e que o aborda “com relutância”. Ele 
declara que “se um milênio terrestre literal é uma era impor­
tante e gloriosa na história da redenção (como os pré-milena- 
ristas contestam), então é estranho que a referência aos mil 
anos aparecesse somente em uma passagem em toda a Escri­
tura”.25 Eu gostaria de relembrar que é realmente estranho que
o milênio pós-milenarista não apareça em uma passagem es,- 
criturística sequer.

Gentry tenta ver em Apocalipse 20.1-6 a esperança pós- 
milenarista do Reino visível de Cristo gradualmente estabele­
cido na terra atual, simplesmente inserindo esses pensamen­
tos, muito embora eles não apareçam em lugar algum do texto. 
Ele diz que o aprisionamento restringirá Satanás “cada vez  
mais", que “começará  a perder seu domínio sobre os gentios” 
com a vinda de Cristo (grifo do autor). Ele afirma que a “pri­
meira ressurreição” refere-se àqueles que morrem no Senhor 
e reinam no Céu com ele, e aos que vivem e reinam com ele 
neste mundo. (Eu mostro em meu ensaio as indicações textuais 
de que é uma cena celestial que está em vista, e a referência 
do v. 5 ao “restante dos mortos” que “não voltou a viver até se



completarem os mil anos”, confirma que são os crentes mor­
tos que experimentam a primeira ressurreição.) E ele conclui: 
“A medida que seu governo se expande mediante a pregação 
do evangelho, a justiça, a tranqüilidade e a prosperidade atin­
gem sua máxima expressão.” (Eu pergunto novamente: Onde 
encontramos esse ensino no texto em apreciação?)

Mas Gentry reconhece que o milênio referido nesses textos 
diz respeito a toda a “era cristã”. Ele afirma que “a era milenar 
já dura quase dois mil anos; ela pode continuar por outros 
mil ou dez mil mais”. Isso suscita um problema final. Se o 
“milênio” na Bíblia refere-se a toda a era compreendida entre a 
primeira e a segunda vindas de Cristo, com que base bíblica 
Gentry usa essa palavra para se referir a “um tempo na histó­
ria antes separado e distinto do retorno de Cristo”; um tempo 
de bênçãos e prosperidade sem precedentes? Se o “milênio” 
na Bíblia refere-se a toda a era cristã, as “condições milenares” 
que haverão de imperar antes do retorno de Cristo deveriam 
ser as mesmas que prevalecem agora.
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Em primeiro lugar, Kenneth Gentry nos apresenta uma defi­
nição e a história da idéia do pós-milenarismo e, a seguir, uma 
explanação de como o pensamento pós-milenarista se ajusta 
aos amplos temas da teologia bíblica, para, finalmente, desta­
car passagens que ele crê dão suporte à escatologia pós-mile­
narista. Minha réplica se dirigirá aos primeiros e derradeiros 
aspectos de sua apresentação (uma vez  que concordo com 
ele sobre não ser sua pesquisa, dos temas gerais, conclusiva 
para a questão milenarista). Por causa das restrições editoriais, 
minhas observações serão breves e seletivas. Tenho cinco 
comentários a fazer sobre a definição histórica de Gentry acer­
ca do pós-milenarismo:

1) Gentry segue a visão espiritual de modelo do estado eter­
no. Ela é consistente com seu traçado da estrutura do pensa­
mento pós-milenarista de Orígenes, Eusébio e Agostinho. Por 
meio de sua exposição dos textos bíblicos, Gentry postula que 
o segundo advento porá fim à história. Do seu ponto de vista, 
o estado eterno é tão radicalmente diferente das condições 
presentes, que as promessas do Reino messiânico poderiam 
não ter cumprimento ali.1 Ele pretende achar um cumprimento 
para essas promessas em um contexto terreno e de tempo 
seqüenciado, de modo que as relata no período corrente, an­
tes do retorno de Cristo. Todavia, isso o faz entrar em conflito 
com muitas passagens que descrevem o Reino escatológico 
como eterno.



2) Na sua definição de pós-milenarismo, Gentry assevera 
as bem conhecidas reivindicações pós-milenaristas de que, 
por meio da obra de evangelização, gradualmente advirá um 
“tempo na história antes do retorno de Cristo” —  “uma exten­
sa era” —  de “fé [cristã], de justiça, de paz e de prosperidade”. 
Esse é o milênio do pós-milenarismo. Pouco depois, todavia, 
ele apresenta o que chama de pós-milenarismo “genérico”, em 
que essa “extensa era” se perde de sua definição e na qual o 
milênio é definido como o total período interadvento. Não obs­
tante, Gentry fala depois da “vitória de Cristo na história”, “uma 
maravilhosa exibição do governo de Deus na história”, “uma 
condição duradoura [...] do prevalecente estado de paz e se­
gurança”, “uma grande transformação sociopolítica”, que vem 
pela conversão e discipulado de um “esmagador número” a 
Cristo, o resultado final da “massiva e sistêmica conversão da 
grande maioria da humanidade”, e “um mundo redimido” que 
é “o efeito mundial de sua redenção divinamente garantido”.

O pensamento de Gentry parece ser mais claramente ex­
presso quando fala do gradual progresso da redenção ao lon­
go da era, até resultar em um sistema mundial redimido que 
cumpre as predições proféticas de um Reino global divino. 
Gentry tem um “milênio”, mas não o chama assim nem se refe­
re a ele na visão milenarista de João. Segue a tradicional inter­
pretação amilenarista de relacionar Apocalipse 20.1-6 com a 
era interadventícia. Todavia, isso o deixa sem qualquer base 
textual para um período futuro da era interadventícia, no qual 
as condições do Reino atingirão um nível sistêmico e universal 
nunca antes visto. Como notaremos a seguir, nenhum dos tex­
tos que ele antecipa apóia inequivocamente esse ponto de vis­
ta, e, por tomar emprestada uma interpretação amilenarista de 
Apocalipse 20, eliminou o que os antigos pós-milenaristas acre­
ditavam ser seu texto âncora.2

3) Gentry defende uma abordagem preterista “para um 
grande número de passagens neotestamentárias sobre o gran­
de julgamento”. Ele não defende esse ponto de vista ali, fa­
zendo, em vez disso, referência a outras obras publicadas. 
Essa abordagem preterista é falha. Ignora que o modo Dia do 
Senhor funciona tipologicamente na escatologia bíblica.3 Do 
A t  ao n t ,  o Dia do Senhor recorreu a vários eventos (uma pes­
tilência de gafanhotos em Joel, a invasão assíria em Amós, a 
invasão babilónica em vários textos). Mas cada vez o exemplo



é ampliado e projetado no futuro tipologicamente do último 
Dia do Senhor, no qual Deus “castigará o mundo por causa da 
sua maldade, os ímpios pela sua iniqüidade” (Is 13.11). Este é 
o último manifesto no julgamento final.

Deveriam ser notadas duas observações despercebidas por 
Gentry. a) Ao longo da teologia bíblica, o reino da escatologia é 
visto se completando totalmente até o Dia do Senhor, b) No n t ,  

a segunda vinda de Jesus é a vinda do Dia do Senhor. No 
entanto, muito do padrão de predição do n t  era manifesto na 
destruição de Jerusalém no século I, mas a segunda vinda de 
Jesus não aconteceu naquela época. Por conseguinte, o pa ­
drão de ju lgam ento de um mundo não arrependido serve para 
descrever as condições do mundo ao qual Jesus voltará. O pró­
prio Gentry admite que Satanás incitará uma rebelião mundial 
antes do retorno de Jesus. Como os pré-milenaristas mos­
tram com freqüência, isso é incompatível com as expectativas 
pós-milenaristas de progresso mundial. A questão é que a 
segunda vinda é apresentada constantemente no n t  neste 
contexto hostil. É a vinda de Cristo no Dia do Senhor que traz 
o cumprimento futuro do reino escatológico, os dois em suas 
formas milenares e finais.

4) Gentry usou muitas vezes a palavra “otimismo” em sua 
descrição do pós-milenarismo. Isso significa que os pré-mi­
lenaristas são pessimistas? Alguns pré-milenaristas parecem 
ensinar que cada aspecto da vida está irreversivelmente se 
deteriorando até a volta de Cristo, e alguns pós-milenaristas 
parecem acreditar que o mundo tem a habilidade de melho­
rar por si mesmo e melhorará para trazer a idade dourada. 
Mas a idéia de que o pré-milenarismo é intrinsecamente pes­
simista é um estereótipo. Os pré-milenaristas não sabem 
quando Cristo retornará. Nos últimos dois mil anos, os avi- 
vamentos vieram, partiram, e foram seguidos por outros. O 
cristianismo teve vários graus de influência na formação e 
na reforma política e cultural. A colheita é abundante e o 
mundo é enorme. Não há razão para delimitar o que poderia 
ser realizado em qualquer geração.

Mas não haverá estabelecimento duradouro ou permanen­
te do Reino até que Cristo volte. Por isso, as Escrituras nos 
falam repetidamente que nossa esperança deve ser colocada



completamente na vinda de Cristo e na graça que o acampanha 
(IPe 1.13), quer dizer, “por sua manifestação e por seu Reino” 
(2Tm 4.1; v. Tt 2.13). Seguramente, daremos conta de nosso 
trabalho durante a era do interadvento. Mas a glória do Reino 
em sua forma profética não é algo que alcançamos antes da 
vinda dele, mas algo que procuramos em sua vinda e alguma 
coisa presente na expectativa de que o servimos no presente.

5) Em virtude de sua insistência de que o reino do interad­
vento necessariamente progredirá e avançará até que haja uma 
ordem cristã mundial, o pós-milenarismo deve-nos uma ex­
plicação da história dos últimos dois mil anos. Os pós-mile- 
naristas do século xix (e até Loraine Boettner no séc. xx4) esta­
vam contentes por nos impô-la, tão confiantes de que o 
progresso do qual eles falaram poderia ser visto até mesmo 
conforme a teologia deles requeria que deveria ser visto. Gentry, 
contudo, estranhamente cala-se sobre o assunto. Isso é acei­
tável? Ele nos fala que o milênio no Apocalipse é simbólico — 
que necessariamente não é mil anos em período. A seguir, diz 
que o milênio representa a era do interadvento, de forma que 
sua duração atual acaba sendo quase (e pode ser mais que) 
duas vezes seu significado “literal!” Ele também fala que o Rei­
no está avançando gradualmente nesta era e alcançará o âmbi­
to mundial. Depois de quase dois mil anos, nós não devería­
mos ser capazes de ver esse progresso?

Além disso, não deveríamos ter o direito de, conforme a 
teoria de Gentry, esperar que essas porções do mundo, onde 
o cristianismo foi introduzido primeiramente, já estivessem 
a caminho dessa ordenança final —  sociedades de ordem com­
p le tam en te  cr is t ian izadas , cu jos  habitan tes são quase 
completamente cristãos, guiados por princípios cristãos em 
uma experiência política e social de retidão, de paz e de pros­
peridade? E não deveríamos esperar que esse fenômeno mos­
trasse evidência de propagação, mesmo que gradualmente, 
contudo de forma irreversível, no restante do mundo? Ou 
nossa experiência está mais de acordo com uma expectativa 
pré-milenarista de que as condições mundiais podem trocar 
e mudar ao longo desta era do interadvento, e que nós sem­
pre enfrentamos a tarefa de evangelismo e de discipulado di­
rigida a todas as nações até que o Senhor venha, interrompa a 
atividade do diabo e comece a cumprir as promessas de Rei­
no em sua fase final?



Eu trato agora dos textos específicos que Gentry expõe em 
defesa do pós-milenarismo. Conforme ele observou, muitas 
características no salmo 2 são citadas pelo n t  com respeito à 
ressurreição e ascensão de Cristo. Estes são aspectos inaugu­
rados do reino escatológico que é manifesto no período do in- 
teradvento. Porém, Gentry não explica bem como os temas de 
rebelião e subjugação por força, nesse salmo, encontram o cum­
primento nesse momento. Será que a pregação do evangelho é 
o cumprimento de reduzir a pedaços aqueles que recusam a se 
submeter a ele (v. SI 2.9)? Ele deveria observar como este salmo 
é aplicado no n t  a várias fases da história de Jesus: o batismo 
(Mt 3.17), a ressurreição e a ascensão (conforme Gentry obser­
vou), mas também a segunda vinda. Apocalipse 19.15 descre­
ve que nosso Senhor está ferindo as nações no seu retorno e as 
governará com cetro de ferro. A descrição de Paulo da segunda 
vinda em 2Tessalonicenses 1.6-12 reforça essa imagem. Ma­
teus 25.31-46 também apresenta Cristo governando e julgan­
do as nações de uma posição entronizada após seu retorno. 
Esses textos vêem o cumprimento final da linguagem real no 
salmo 2 em um reino que resulta daquela segunda vinda.

Isaías 2.2-4 não dá suporte ao pós-milenarismo de Gentry. 
Não fala de uma situação gradualmente em desenvolvimento, 
mas, como observou Alexander (citado com aprovação por 
Gentry), de uma situação “permanentemente fixa, feita per­
manentemente vis ível”. Além disso, a descrição é realmente 
de permanência. Não há nenhum pensamento nessa passa­
gem de que essas são condições temporárias que serão subs­
tituídas por alguma ordem espiritual infinita. Uma interpre­
tação literária e contextuai do tema do reino em Isaías mostra 
que o estabelecimento desse reino seguirá os julgamentos do 
Dia do Senhor, presidido pelo Messias e descrito em duas for­
mas — mortal e imortal.

Igual a outros pós-milenaristas, Gentry reivindica o apoio 
das parábolas do Reino em Mateus 13. Ele chama nossa aten­
ção principalmente para a parábola da semente de mostarda 
e para a parábola do fermento na massa de pão. Essas parábo­
las contrastam o começo do Reino, inaugurado por Cristo em 
sua ascensão, e a manifestação final do Reino, que mostra sua 
extensão mundial de acordo com promessa profética. O aspec­
to inaugural é a nova revelação sobre o Reino que está sendo 
firmada em estilo complementar ao lado do que previamente



foi revelado (v. a parábola do bom servo e do mau [Mt 24.45­
51]). No entanto, essas parábolas não dizem  nada sobre “o 
desenvolvimento gradual” do Reino. Elas só contrastam o co­
meço com o fim. Podemos deduzir que o começo e o fim es­
tão “organicamente” relacionados, mas com exceção da pará­
bola do trigo e do jo io (e possivelmente a do semeador), as 
parábolas não fazem nenhuma declaração sobre “como” o pro­
cesso se move do principio ao fim.

Quando voltamos à parábola do trigo e do joio, Gentry é 
forçado a reconhecer que “a manifestação histórica do Reino 
sempre incluirá uma mistura tanto do íntegro quanto do in­
justo”. Ele tenta depreciar o tamanho deste elemento injusto, 
porque isto claramente vai contra suas expectativas do pós- 
milenarismo. Mas o Senhor descreve o trigo e o jo io crescen­
do juntos até a colheita. Muitas parábolas do Reino advertem 
aqueles que não estão preparados para receber o Senhor em 
sua vinda.

A parábola do semeador também trabalha contra a expec­
tativa de Gentry, porque, ao contrário de sua exposição, não é 
a semente, mas os solos que representam as pessoas que ou­
vem e respondem. A semente naquela parábola representa a 
Palavra de Deus (13.18-23). A colheita abundante refere-se ao 
proveito daquela Palavra na vida de uma pessoa, não a um 
grande número de pessoas que respondem a Cristo. Se a pa­
rábola do semeador representa como a pregação do evan­
gelho será recebida nesta era, então, mostra que apenas um 
entre quatro verdadeiramente responderá — notícias não tão 
boas para um pós-milenarista.

Finalmente, temos observado isso na parábola do trigo e o 
joio, o Senhor fala de transição entre duas fases do Reino à 
sua vinda. Em Mateus 13.41, são juntadas pragas fora do seu 
Reino à vinda de Deus. Então, em 13.43, o trigo passa a bri­
lhar diante do Reino de seu pai. A primeira fase do Reino fala 
das condições do interadvento —  tanto os bons quanto os 
maus estarão presentes. Não haverá nova fase do Reino, cer­
tamente nenhuma na qual a atividade do diabo de semear 
pragas tenha cessado, até que Cristo volte.

João 12.31,32, em que o Senhor declara que ele atrairá tudo 
a si quando ascender, é um texto precioso. Mas o Senhor não 
diz que antes de sua volta os seres humanos e a cultura hu­
mana se tornarão mais cristãos, para finalmente alcançar “um



tempo de adoração universal, de paz, e de prosperidade lon­
gamente almejado pelos profetas do a t ” .

Mateus 28.18-20 também proclama a autoridade universal 
de Deus e nos ordena a discipular as nações. Mas, uma vez 
mais, o Senhor não faz nenhuma promessa que antes de sua 
vinda as nações serão completamente discipuladas, experi­
mentando o cumprimento das promessas do Reino.

Gentry tem razão de nos fazer retornar a Atos para ver 
como a ordem do discipulado foi exercida. Certamente, a pre­
gação do Reino é levada adiante no fim do livro (At 28.16,31). 
Curiosamente, Gentry não faz menção a Atos 1.6, em que, 
depois de uma discussão de quarenta dias no Reino de Deus 
(1.3), os discípulos perguntaram a Jesus, “Senhor, é neste tem­
po que vai restaurar o reino a Israel?” A referência a Israel é 
importante, porque Israel não tem lugar no pós-milenarismo 
de Gentry. No entanto, essa noção de uma restauração do rei­
no a Israel está completamente de acordo com as descrições 
dos profetas do a t  do reino escatológico futuro (como Is 2). A 
questão é estrategicamente colocada no começo de Atos. A 
resposta do Senhor tem a ver com o tempo, não com a natu­
reza, do reino.

Aquele ponto de tempo é exposto mais adiante por Pedro 
em Atos 3. O Senhor ascendido permanecerá no céu até o 
tempo da restauração de todas as coisas sobre as quais Deus 
falou pela boca de seus santos profetas de tempos antigos. Os 
profetas falaram do reino escatológico próximo. Falaram da 
restauração do reino a Israel. Jesus na sua ascensão ensina 
que isso será cumprido posteriormente. Pedro, seu apóstolo, 
ensina que isso acontecerá após a segunda vinda. Não há ne­
nhum pensamento, de qualquer modo, que contradiga a gran­
de comissão. Preferivelmente, põe em perspectiva, dentro do 
plano de reino global de Deus, um plano que não tem nada a 
ver com o pós-milenarismo.

A primeira carta aos Coríntios 15.20-28 não fornece apoio 
para o pós-milenarismo. Gentry comete um erro exegético quan­
do diz, “de acordo com Paulo, as marcas da vinda de Cristo, ‘o 
fim”’. De fato, nos versículos 23-34, Paulo estabelece uma su­
cessão: Cristo, os primeiros frutos, então [epeita, a próxima 
fase na seqüência] aqueles que são de Cristo à sua vinda, então 
[e/to, a próxima fase na seqüência] o fim. As marcas da vinda 
de Cristo referem-se à segunda fase, não à terceira (na qual



acontece o fim). Quanto tempo passará entre a segunda e a 
terceira fase? Quase dois mil anos se passaram entre a primei­
ra e a segunda fase; assim, não deveríamos evitar a possibili­
dade de haver algum período entre a segunda e a terceira fase.

Gentry é feliz ao analisar as duas sentenças que incluem 
“quando” e o explicativo “para" que seguem e explicam “o fim” 
em ICoríntios 15.24,25. Cristo reinará, dominando seus ini­
migos até “o fim”. Não há nada aqui que fale de uma expansão 
gradual, propagação progressiva de condições do reino até 
que eles alcancem um tempo, quando essas condições preva­
lecerão para caracterizar o mundo — e tudo isso antes do re­
torno de Cristo.5

Entendo o tratamento que Gentry dá a Apocalipse 20 como 
a parte que mais desaponta em seu artigo. O livro de Apoca­
lipse fo i escrito como uma mensagem do Deus ascendido, 
Jesus Cristo, para as igrejas (1.1; 22.16). Não deveria ser trata­
do de maneira soberba, mas com respeito. Assim como nós 
fazemos, vamos buscar um entendimento gramatical, histó­
rico e literário do texto de uma maneira adequada ao compro­
misso evangélico com a autoridade da Bíblia.

Quero enfatizar que não é estranho que só aqui o Senhor 
nos dê a verdade de um Reino milenar entre a segunda vinda 
e o dia do julgamento; isso é coerente com o fato da revelação 
progressiva. Não resta dúvida de que há muitas coisas que o 
Senhor ainda tem de nos revelar até a sua volta. Isso acontece 
porque, ao término da revelação canônica, o Senhor revelou 
essa característica acrescentada ao cenário profético. Não é 
nossa função contender com ele sobre o assunto porque ele 
não escolheu revelar isso anteriormente!

Que o livro de Apocalipse está cheio de símbolos e figuras 
não é uma razão válida para recusar o que ele ensina, quando 
esse ensinamento pode ser discernido dentro de um estilo 
gramatical, literário e contextual. Acho estranho que Gentry 
reclame que o gênero literário de Apocalipse é uma base ina­
dequada para o pré-milenarismo, quando ele por sua vez ten­
ta fundamentar o pós-milenarismo nas parábolas de Jesus e 
nas profecias do a t ,  as quais interpreta de uma maneira sim­
bólica (e nem sempre de forma coerente; v. sua interpretação 
de Sião em Is 2 e SI 2).

O fato é que Gentry não interpreta o texto de Apocalipse
20.1-6 de maneira literal, gramatical e contextual. Em grande



parte, repete uma interpretação tradicional de Agostinho. Di­
rijo o leitor ao meu artigo neste livro para uma crítica a essa 
abordagem. Acrescento aqui vários comentários:

1) A reivindicação de Gentry de que o anjo que prende o dia­
bo em 20.1 é Cristo não é apoiada pelo contexto literário. O anjo 
em 10.1 não é uma referência clara a Cristo, apesar de algumas 
características serem comuns com a visão de João no capítulo 1. 
Cristo é apresentado nesse livro como o Cordeiro e como o Filho 
do Homem. Ele nunca é chamado de anjo, mas é o Senhor que 
se comunica com João por intermédio de seu anjo (1.1; 22.16). 
Apocalipse 10.1 ajusta o padrão de mensageiros angelicais, e
20.1-3 ajusta o padrão de ação angelical (v. 12.7-9).

2) Não há nada em Apocalipse 20.1-3 que apóie a idéia de 
que a prisão é um fenômeno “crescente”, acontecendo ao lon­
go do tempo.

3) Apocalipse não fala em qualquer outro lugar sobre santos 
mortos reinando com Cristo, e o capítulo 20 não fala de um 
reinado pelos mortos, mas por aqueles que ressuscitaram.

4) Gentry repete a visão tradicional de que “voltaram a v i­
ver” em Apocalipse 20.4,5 significa regeneração, mas seu ponto 
de vista falha por razões gramaticais, sintáticas e contextuais 
(v. meu artigo). Sua reivindicação de que a palavra “ressurrei­
ção” significa renascimento espiritual não tem apoio contex­
tuai na Bíblia e deixa o livro de Apocalipse sem qualquer de­
claração clara quanto à ressurreição dos crentes.

Em suma, o argumento de Kenneth Gentry para o pós-mi- 
lenarismo não é marcante. A evidência crítica para um perío­
do limitado de paz universal e retidão antes do retorno dé 
Cristo está ausente dos textos que ele apresentou. E a palavra 
final do Senhor para suas igrejas, nas quais ele revela um Rei­
no milenar transitivo entre seu retorno e o julgamento final, 
não recebeu a atenção cuidadosa que merece.
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0 ponto de vista

AMILENARISTA

■  R o b e r t  B ,  S t r im p l e

Embora os cristãos hoje possam pensar sobre as designações 
pré-milenarismo, pós-milenarismo e amilenarismo tradicio­
nais, elas são realmente de origem bastante recente, quando 
comparadas com a grande extensão da história da igreja. O 
termo amilenarismo é amplamente usado desde a década de 
1930, ainda que, ao ser usado pela primeira vez, permaneces­
se um mistério. Mas, como observou Louis Berkhof, conquan­
to “o nome seja de fato novo [...] o conceito ao qual é aplicado 
é tão antigo quanto o cristianismo”.1 Neste capítulo, concen­
traremos nossa atenção não sobre a história da igreja, mas 
sobre as considerações bíblicas que têm levado muitos cris­
tãos ao longo dos séculos a rejeitarem o milenarismo, tanto o 
pré-milenarismo quanto o pós-milenarismo.

A palavra “escatologia” provém das palavras gregas para “as 
últimas coisas” (eschatos) e “estudo” ( logos), mas precisamos 
reconhecer que sob a ótica dos escritores do Novo Testamento, 
os “últimos dias” da história redentiva foram inaugurados pela 
ressurreição e glorificação de Cristo, e o derramamento pente­
costal do Espírito Santo (At 2.16-21, “os últimos dias”; ICo 10.11, 
“o fim dos tempos”; Hb 1.1,2, “nestes últimos dias”; IPe 1.20, 
“nestes últimos tempos”). O todo da revelação redentiva de Deus 
está estruturado em termos de promessa ( a t )  e cumprimento 
( n t )  e, por conseguinte, um sumário plenamente adequado 
da escatologia bíblica precisa considerar o ensino de toda a 
Bíblia!

Neste capítulo, focalizaremos dois fatores essenciais : 1) a 
instrução que recebemos do Novo Testamento com relação à



interpretação correta da profecia do a t ,  e 2 )  o  ensino do n t  

referente à segunda vinda de Cristo e os eventos que a acom­
panharão. Sob esse pano de fundo, veremos então duas pas­
sagens consideradas com freqüência como de especial signi­
ficado: Romanos 11 e Apocalipse 20.1-10.

CRISTO: 0  TEMA DA PROFECIA DO ANTIGO TESTAMENTO
No a t  existem passagens que falam sobre um tempo vindouro 
de paz mundial e justiça, uma época quando o templo será 
reconstruído; o sacerdócio, restabelecido, e os sacrifícios, no­
vamente oferecidos (por exemplo, SI 72.7-11; Is 60.10-14; Ez
37.24-28; 40-48). Os pré-milenaristas insistem que essas pas­
sagens devem ser interpretadas “literalmente” (exatamente o 
que se requer em cada ponto é uma questão debatida entre 
eles), e que elas se referem às condições que ocorrerão no 
milênio, o reino milenar que Jesus estabelecerá na Terra em 
sua segunda vinda, com sua capital em Jerusalém, o templo 
reconstruído, o sacerdócio restabelecido,2 os sacrifícios de 
animais novamente oferecidos, e o trono de Davi outra vez 
erigido. A  cada sábado, Cristo, o príncipe, adentrará o templo 
pelo portão oriental, enquanto os sacerdotes oferecem em 
holocausto seis cordeiros sem mancha e um carneiro, como 
também as ofertas de comunhão (Ez 46). O povo, uma vez  
mais, será ensinado a distinguir entre o limpo e o imundo, e a 
circuncisão da carne — e a do coração — será outra vez exigi­
da (Ez 44.23, 9). Desse modo, a adoração no reino messiânico 
presenciará um retorno daqueles elementos que eram cen­
trais sob a antiga aliança.

Mas seria correto interpretar essas profecias do a t  como 
descrições do futuro reino milenar que Cristo estabelecerá na 
terra em sua segunda vinda? Para responder a essa indaga­
ção, a pergunta crucial que o cristão precisa fazer, natural­
mente, é esta: Como o Novo Testamento nos ensina a interpre­
tar tais passagens? Pela inspiração do Espírito Santo, essa 
revelação pós-ressurreição, pós-pentecostal, que é absolutamente 
autorizada, um guia infalível em todos os assuntos de fé e de 
vida, inclusive essa matéria, de vital importância, de como 
interpretar a profecia do a t  foi dada à Igreja de Cristo no n t .

À medida que lemos o n t ,  entendemos que os profetas do 
a t  falaram das glórias do tempo messiânico — aquela era inau­
gurada por Cristo e na qual a igreja agora vive — em termos



de sua própria era das bênçãos religiosas do povo de Deus da 
época da antiga aliança. Os aspectos centrais dessas bênçãos 
são os conceitos do povo de Israel, da terra de Canaã, da cida­
de de Jerusalém, do templo, dos sacrifícios e do trono de Davi.

É uma característica necessária da comunicação efetiva que 
todos experimentamos e compreendemos, que quando dese­
jamos descrever a um amigo algo que ele nunca experimen­
tou ainda, fazemo-lo mediante recursos que ele já conhece. 
Para comunicar ao povo de Deus que vivia sob a antiga alian­
ça, os profetas inspirados pelo Espírito falaram das bênçãos 
que Deus derramaria sob a nova aliança em termos de ima­
gens tipológicas familiares aos santos da antiga aliança.3

Para um judeu zeloso que não havia recebido Cristo, para 
quem o véu permanecia baixado onde quer que a antiga aliança 
fosse lida (2Co 3.14), tal princípio de interpretação profética, 
como pré-milenarista que diz que devemos interpretar “literal­
mente sempre que possível" a profecia do a t ” , é compreensí­
vel. Infelizmente, o judeu sionista, por exemplo, não possui 
outro princípio interpretativo significativo com o qual traba­
lhar. Mas nós, crentes que vivemos à plena luz da revelação do 
n t ,  a revelação do Cristo de Deus, não tiraremos vantagem dis­
so? Não percebemos que aquilo que está oculto no a t  é revela­
do no n t  (como Agostinho disse)? Que aquilo que está contido 
no a t  é explicado no n t ?  Não foi o apóstolo Paulo, por inspira­
ção do Espírito Santo, que nos disse algo importante quando 
falou sobre a leitura do a t  com um véu sobre nossa compreen­
são, até que o possamos entender à luz da revelação do cum­
primento mediante Cristo Jesus? 1

Todo cristão evangélico está acostumado a ver os sacrifícios, 
as festas e as cerimônias do a t  como tipos, isto é, ferramentas 
pedagógicas que apontam para a obra de Cristo. Por que, en­
tão, os elementos que consideraremos agora —  a terra de Ca­
naã, a cidade de Jerusalém, o templo, o trono de Davi, a pró­
pria nação de Israel —  não poderiam ser compreendidos à luz 
da mesma percepção interpretativa utilizada para os sacrifí­
cios e as cerimônias?

Mas não se trata de isso parecer lógico, ou não, para nós. O 
fato é que o n t  nos ensina que é assim precisamente como 
deveríamos compreender tais elementos nas profecias do a t .  E 
com respeito a qualquer tipo —  quer seja ele um sacrifício, uma



festa, o templo, quer a terra— . quando a realidade é apresen­
tada, a sombra desaparece. E não desaparece para ser restau­
rada no futuro, mas porque foi cumprida em Jesus Cristo! 
Não falamos sobre isso como uma interpretação “espirituali­
zada” dos sacrifícios ou dos rituais do a t ,  usando esse termo 
em sentido negativo como se negássemos sua realidade de 
alguma forma. Vemo-lo como um cumprimento daquilo que 
os sacrifícios e as cerimônias expressavam. Por que deveriam 
ser considerados de algum modo diferentes, com relação a 
esses cinco elementos que vimos há pouco? Vemos no n t  o  

verdadeiro significado de todos os tipos do a t ,  e a figura cen­
tral na profecia bíblica é o Senhor Jesus Cristo. Cristo, e não o 
povo hebreu, é o tema dos profetas do a t .4

0 verdadeiro Israel
O verdadeiro Israel é Cristo. Ele é o Servo sofredor do Senhor, 
aquele que é — maravilha das maravilhas — o próprio Deus! 
Retorne, por exemplo, a Isaías 41. Por certo o santo do a t ,  

quando estudava o “cântico do servo” de Isaías, ficava confu­
so. Comentaristas judeus atuais ficam embaraçados. Ali Israel 
é chamado por Deus de seu escolhido (41.8,9). Mas, no capí­
tulo 42, versículos 1-7, o Senhor diz:

Eis o meu servo, a quem sustento.
O meu escolhido, em quem tenho prazer.

Porei nele o meu Espírito
e ele trará justiça às nações.

Não gritará nem clamará [...]
Eu o guardarei e farei de você 

um mediador para o povo 
e uma luz para os gentios,

para abrir os olhos aos cegos, 
para libertar da prisão os cativos 

e para livrar do calabouço os que 
habitam na escuridão.

Isso se refere a uma nação que é vista como serva do Se­
nhor, ou trata-se agora de um indivíduo, o Messias?

Sabemos como esses versículos de Isaías 42 são interpre­
tados nos Evangelhos — como cumpridos em Jesus Cristo. 
Note, porém, como Isaías prossegue em 44.1,2,21; 45.4:



Mas escute agora, Jacó, meu servo,
Israel, a quem escolhi.

Assim diz o Senhor —

aquele que o fez, que o formou no ventre, 
e que o ajudará. Não tenha medo, ó Jacó, 

meu servo,
Jesurum, a quem escolhi [...]

Lembre-se disso, ó Jacó,
pois você é meu servo, ó Israel [...]

Por amor de meu servo Jacó, 
de meu escolhido Israel, 

eu o convoco [Ciro; veja os versículos antecedentes e subseqüentes] 
pelo nome...

Se continuássemos lendo Isaías, veríamos o movimento de 
um lado para outro e a causa da perplexidade —  declarações 
evidentes de que a nação de Israel é a serva do Senhor, mas
também sugestões veladas de que o servo é um indivíduo.
Talvez o próprio Isaías tenha ficado confuso. Lembre-se de 
como Pedro falou dos profetas “procurando saber o tempo e 
as circunstâncias para os quais apontava o Espírito de Cris­
to... ” (IPedro 1.10-12).5

Como a resposta poderia ser clara antes do nascimento de 
Cristo? Sim, Israel foi chamado para ser servo de Deus, uma 
luz para iluminar as nações e glorificar o nome de Deus. Mas 
uma vez que o povo escolhido foi infiel ao seu chamado e fa­
lhou em cumprir os propósitos de sua divina eleição, o Senhor 
designou seu próprio eleito, seu servo, seu verdadeiro Israel.

Em Mateus 2.15, o evangelista vê Oséias 11.1 cumprido na 
fuga da sagrada família para o Egito e seu retorno por mim: 
“Do Egito chamei meu filho”. Alguns críticos consideram que 
essa é uma exegese alegórica sem embasamento e completa­
mente arbitrária da parte de Mateus; que ele toma como refe­
rência uma menção claramente referente a Israel (e ela é, de 
fato; leia o contexto em Oséias 11), e aplica esse texto a Cristo. 
Esse é, obviamente, um uso extravagante dessa Escritura, diz 
o crítico. Mas o cristão conhece melhor, porque ele sabe que 
Cristo é o verdadeiro Israel de Deus, aquele em quem a histó­
ria de Israel é passada em revista e em quem os propósitos de 
Deus alcançam seu cumprimento.

Dado que Cristo é o verdadeiro Israel, a verdadeira semente 
de Abraão, nós que estamos em Cristo pela fé e pela operação



de seu Espírito, somos o verdadeiro Israel, o Israel da fé, e não 
meros descendentes naturais. Paulo escreve em Gálatas 3.7­
9, 26,27,29:

Estejam certos, portanto, de que os que são da fé, estes é que são 
filhos de Abraão. Prevendo a Escritura que Deus justificaria os 
gentios pela fé, anunciou primeiro as boas novas a Abraão: “Por 
meio de você todas as nações serão abençoadas. Assim, os que são 
da fé são abençoados junto com Abraão, homem de fé [...]

Todos vocês são filhos de Deus mediante a fé em Cristo Jesus, 
pois os que em Cristo foram batizados, de Cristo se revestiram [...] E 
se vocês são de Cristo, são descendência de Abraão e herdeiros 
segundo a promessa.

Muitas vezes, ao meditarmos sobre essa maravilhosa ver­
dade, omitimos esse importantíssimo elo, que é o próprio 
Cristo, na corrente da redenção. Dizemos: “Sim, a nação de 
Israel era o povo de Deus na antiga aliança. Agora, na nova 
aliança, a igreja cristã é o povo de Deus". E assim passamos 
por alto (ou não entendemos plenamente o significado essen­
cial) o fato de que nós cristãos somos o Israel de Deus, a se­
mente de Abraão e os herdeiros das promessas, só porque 
pela fé estamos unidos àquele que é, exclusivamente, o ver­
dadeiro Israel, a semente de Abraão (note a ênfase de Paulo 
sobre o singular, em G1 3.16). Nós participamos das bênçãos 
prometidas a Israel apenas porque, pela graça de Deus, esta­
mos naquele que é o Israel eleito de Deus, e pela graça de 
Deus essas bênçãos são estendidas aos que estão unidos a 
Cristo pela fé.6

O texto de Hebreus 8 e 10 apresenta grande dificuldade 
aos intérpretes pré-milenaristas (conduzindo a uma varieda­
de de explicações), porque o escritor cita ali a profecia da nova 
aliança de Jeremias 31.31-34, e parece dizer claramente que a 
nova aliança profetizada por intermédio de Jeremias é o me­
lhor porque está fundamentada em melhores promessas, das 
quais nosso Senhor Jesus Cristo é o mediador (8.6), e que está 
em vigor agora, trazendo bênçãos a judeus e gentios. Muitos 
pré-milenaristas, entretanto, insistem em que essa nova ali­
ança não é cumprida (pelo menos não plenamente) como ali­
ança divina com sua igreja agora, mas será realizada durante 
o milênio. Por quê? Porque Deus diz em Jeremias (também 
citado em Hb 8.8) que essa nova aliança será feita “com a casa



de Israel e com a casa de Judá”. Os judeus, em sua maioria, 
não estão usufruindo os benefícios da nova aliança agora.

Mas não há uma boa razão para nos embaraçarmos com 
essa passagem. Sim, a nova aliança é feita “com a casa de Isra­
el e com a casa de Judá". Louvado seja Deus porque em união 
com o Filho de Deus, o verdadeiro Israel, somos membros 
dessa casa. O apóstolo Paulo escreve em Filipenses 3.3: “Pois 
nós é que somos a circuncisão, nós que adoramos pelo Espí­
rito de Deus, que nos gloriamos em Cristo Jesus e não temos 
confiança alguma na carne”.

Canaã, a Terra Prometida
Aprendemos no n t  que Canaã, a terra da promessa, não era 
senão um tipo da mais plena e rica herança que é de Abraão e 
de todos os seus descendentes em Cristo: todo o mundo, céus 
e terra, renovados e restaurados em justiça (2Pe 3.13), como 
o lar divino da nova raça de homens e mulheres em Cristo 
Jesus, o segundo Adão.

Em Romanos 4.13, por exemplo, lemos: “Não foi mediante 
a Lei que Abraão e a sua descendência receberam a promessa 
de que ele seria herdeiro do mundo [gr. kosmos], mas medi­
ante a justiça que vem da fé ”. Onde, no a t ,  você encontra a 
promessa a que Paulo faz referência aqui? Em nenhuma par­
te, se você insistir no sentido literal estrito. Mas você a encon­
tra em Gênesis 17.8 (“Toda a terra de Canaã [...] darei como 
propriedade perpétua a você e a seus descendentes”), se você 
entende que essa é a in terpretação  apostólica inspirada da 
promessa do a t  que Paulo está nos fornecendo aqui. O pontb 
a ser lembrado sempre é que essa é uma interpretação apos­
tólica inspirada, oficial e normativa para nós.7

Hebreus 11 (especialmente os versículos 10-16) também faz 
reflexões sobre a prometida herança de Abraão. Essa passagem 
fala do que é celestial. Mas isso não nos deve levar à contesta­
ção de que a herança de Abraão não seja também terrena', e 
como tal, ela não é prometida a Abraão e aos seus descenden­
tes por mil anos apenas. Isaías, Pedro e João falam dessa he­
rança em termos de “um novo céu e uma nova terra”. O futuro 
lar de Cristo e de seu povo será tanto terreno quanto celeste.

O amilenarismo é, com freqüência, acusado de ignorar o fato 
de que há profecias a respeito da restauração e da renovação da



terra que ainda devem ser cumpridas. Mas o amilenarismo 
não as ignora. Simplesmente reconhece que elas precisam ser 
compreendidas (à luz de Is 65.17; 66.22; 2Pe 3.13; Ap 21.1), 
em termos de um novo céu e uma nova Terra. Elas retratam o 
que realmente será terreno, porém, eterno —  não meramente 
por mil anos. A abrangência da realização redentiva de Cristo 
será verdadeiramente cósm ica , e tão completa e perfeita para 
o ambiente humano quanto para os próprios seres humanos.

A santa cidade de Jerusalém
Quando pensamos sobre o que o n t  diz com respeito à  santa 
cidade de Jerusalém, o texto de Hebreus 12.18-24 nos vem 
imediatamente à  mente: “Vocês não chegaram ao monte que 
se podia tocar [...] Mas vocês chegaram ao monte Sião, à  Jeru­
salém celestial, à cidade do Deus vivo [...]" Talvez tenhamos 
lido os versículos 18-21 desse capítulo pausadamente, dan­
do um profundo suspiro de alívio e pensando: “Estou muito 
feliz por não ir a uma montanha como aquela! Eu não poderia 
possuí-la. Essa é uma questão muito séria. Aquela fo i uma 
cena terrível. Fogo, escuridão, nuvens e tormenta; o som da 
trombeta, a própria voz  de Deus, morte para um passo em 
falso. O próprio Moisés, o líder com quem Deus havia falado 
face a face, estava tremendo de medo”.

Mas se reagirmos dessa maneira, deixamos escapar o pon­
to essencial do argumento do escritor. Ao continuarmos a lei­
tura (v. 22-29), vemos que seu ponto é que — se a realidade da 
experiência inaugurativa da antiga aliança foi tão apavorante 
e a penalidade por considerá-lo levianamente e desrespeitar 
as advertências do Deus que lhes falou desde o Sinai —  era 
coisa realmente séria, quão mais temível é a experiência do 
cristão da nova aliança. Maiores ainda serão as conseqüências 
eternas de voltar as costas para Deus, o qual revelou-se a si 
mesmo muito mais plena e claramente em seu Filho, o media­
dor da nova aliança. Não viemos a uma montanha cria d a —■ 
e isso era tudo o que o monte Sinai representava naquela 
assustadora ocasião da entrega da nova aliança. Não chega­
mos ao lugar santíssimo no tabernáculo ou do templo terre­
no. Viemos ao verdadeiro Lugar Santíssimo, à presença do 
próprio Deus! Viemos ao trono celestial de Deus, o verdadeiro 
e eterno monte Sião.



Agora, em certo sentido, estamos ainda esperando pela 
Jerusalém celestial. “Mas buscamos a [cidade] que há de vir” 
(Hb 13.14). O dia da consumação, a plena manifestação da 
Jerusalém celestial, ainda está à frente (Ap 21). Agradecemos, 
porém, a Deus porque em um sentido preliminar, mas real, 
chegamos já a essa cidade. “Mas vocês chegaram  ao monte 
Sião, à Jerusalém celestial, à cidade do Deus vivo” (Hb 12.22, 
grifo do autor).

A distinção bíblica entre a Jerusalém terrestre e a celestial 
não é entre o “literal” e o “espiritual”, usando “espiritual” no 
sentido do não-literal. É a diferenciação entre a cópia e a coisa 
real. Veja Hebreus 9.23, 24, onde lemos que os elementos no 
tabernáculo terrestre de Moisés eram simplesmente cópias do 
santuário celeste, onde está a própria presença de Deus. O 
divino é o verdadeiro, o artigo genuíno.

Pense na ênfase de João sobre o “verdadeiro” em seu Evan­
gelho. Jesus é a videira verdadeira, a verdadeira luz, o verda­
deiro pão. Jesus é a realidade para a qual apontavam a videira 
na parede do templo, a luz do candelabro e o pão consagrado 
no santuário.

Talvez possamos usar os termos que Paulo utiliza em lCo- 
ríntios 15.44-46, natural e espiritual, em que a ordem históri­
ca do primeiro homem (Adão) e do segundo homem (Cristo) 
também realça um princípio geral: “O espiritual não veio pri­
meiro, mas o natural e depois o espiritual”. Realidades espiri­
tuais são tão “literais” quanto são reais os fenômenos natu­
rais. Por exemplo, o corpo de ressurreição do crente é chamado 
“um corpo espiritual” no versículo 44, não para sugerir que 
faltará realidade ou substância, mas antes para enfatizar qué 
já não será fraco, mortal e perecível, porque será o corpo ele­
vado, perfeitamente formado e controlado pelo Espírito do 
ressurreto e imortal Cristo.

Também pense sobre como Paulo fala da verdadeira Jeru­
salém em Gálatas 4.25,26: “Hagar representa o monte Sinai, 
na Arábia, e corresponde à atual cidade de Jerusalém, que 
está escravizada com os seus filhos. Mas a Jerusalém do alto é 
livre, e é a nossa mãe”.

Em Apocalipse 14.1, João vê o Cordeiro “sobre o Monte Sião”. 
As antigas profecias de Isaías 2.2-4 e Miquéias 4.1-3 de “mui­
tos povos” de “todas as nações” fluíram para Jerusalém, não 
serão cumpridas durante o futuro milênio por peregrinações



terrenas a uma cidade da terra. Louvado seja Deus porque 
essa bendita profecia está sendo cumprida agora, quando 
homens e mulheres de toda tribo da face da Terra invocam o 
nome do Rei de Sião, e se tornam cidadãos da “Jerusalém do 
alto”, a mãe de todos os que estão em Cristo pela fé.

Assim, é significativo que Jesus não leve a mulher que en­
controu junto ao poço, do monte Gerizim (lugar onde os sa- 
maritanos adoravam) a Jerusalém (lugar onde os judeus ado­
ravam). Antes, Cristo a leva a ele p róprio .8 Observe novamente 
a ênfase sobre o “verdadeiro” em João 4.23-26:

No entanto, está chegando a hora, e de fato já chegou, em que os 
verdadeiros adoradores adorarão o Pai em espírito e em verdade. 
São estes os adoradores que o Pai procura. Deus é espírito, e é 
necessário que os seus adoradores o adorem em espírito e em 
verdade.

Disse a mulher: “Eu sei que o Messias (chamado Cristo) está 
para vir. Quando ele vier, explicará tudo para nós”.

Então Jesus declarou: “Eu sou o Messias! Eu, que estou falando 
com você”.

O verdadeiro templo da verdadeira Jerusalém fornece a água 
viva e verdadeira. Foi dada ao profeta Ezequiel (Ez 47.1) a v i­
são da água fluindo do templo, do lado sul do altar, de forma 
que “onde o rio fluir tudo viverá” (47.9). A mulher de Samaria, 
porém, não recebeu uma visão ou fotografia, mas a realidade. 
Jesus diz (João 4.10, 14):

Se você conhecesse o dom de Deus e quem lhe está pedindo água, 
você lhe teria pedido e ele lhe teria dado água viva [...] mas quem 
beber da água que eu lhe der nunca mais terá sede. Ao contrário, a 
água que eu lhe der se tornará nele uma fonte de água a jorrar para 
a vida eterna.

Quando pensamos no significado de Jerusalém como a 
capital divinamente escolhida do povo da aliança, também 
cogitamos a respeito do trono de Davi e do templo.

0 reino de Davi
Com relação às promessas feitas a Davi, podemos observar 
primeiramente que Lucas apresenta a vinda de Jesus como o 
cumprimento dessas promessas (Lc 1.30-33):



Mas o anjo lhe disse: “Não tenha medo, Maria; você foi agraciada 
por Deus! Você ficará grávida e dará à luz um filho, e lhe porá o 
nome de Jesus. Ele será grande e será chamado filho do Altíssimo. 
O Senhor Deus lhe dará o trono de seu pai Davi, e ele reinará para 
sempre sobre o povo de Jacó; seu Reino jamais terá fim”.

O reino do Filho maior de Davi deve ser um reino eterno, 
conforme prometido em 2Samuel 7.16 e Isaías 9.6. Assim como 
a promessa a Abraão de uma terra perpétua não pode ser cum­
prida nesta atual terra amaldiçoada pelo pecado, assim tam­
bém a promessa de um trono eterno para Davi não pode ser 
cumprida em nenhum ser mortal.

Continue lendo Lucas e você ficará impressionado com as 
imagens usadas por Maria (v. 46-5 5) e Zacarias (v. 67-79) em 
seus louvores a Deus por sua obra redentora. V. p. ex., Lucas
1.52-55, 69-73:

Derrubou governadores dos seus tronos, 
mas exaltou os humildes.

Encheu de coisas boas os famintos,
mas despediu de mãos vazias os ricos.

Ajudou a seu servo Israel,
lembrando-se da sua misericórdia 

para com Abraão e seus descendentes para sempre, 
como disse aos nossos antepassados.

Ele promoveu poderosa salvação para nós, 
na linhagem do seu servo Davi 

(como falara pelos seus santos profetas, na antiguidade), 
salvando-nos dos nossos inimigos

e da mão de todos os que nos odeiam — 1
para mostrar sua misericórdia aos nossos antepassados 

e lembrar sua santa aliança, 
o juramento que fez ao nosso pai Abraão...

Esse cântico soa como passagens dos Salmos ou de um 
dos profetas do Antigo Testamento. Por que Maria e Zacarias 
falaram desse modo? É porque (como o dispensacionalismo 
clássico explica) esse Messias veio com a intenção sincera de 
cumprir a aliança e o juramento feito a Abraão e a promessa 
dada a Davi; mas por causa da descrença do povo judeu, o 
reino oferecido teve de ser adiado até o futuro milênio, quan­
do o cumprimento das promessas a Abraão e Davi teve de ser 
adiado? É essa a explicação?



0 restante da obra de dois volumes (Lucas-Atos) torna cla­
ro que essa não é a resposta. Maria e Zacarias falam como 
santos da antiga aliança, e essa é a linguagem inspirada pelo 
Espírito da antiga aliança. Eles são como os profetas anterio­
res a João Batista, e não poderíamos esperar que falassem na 
linguagem do apóstolo Paulo. Embora haja, de fato, semelhan­
ças entre as imagens dos apóstolos posteriores, há uma in­
confundível coloração veterotestamentária nos cânticos de 
Lucas 1. Que eloqüente testemunho à autenticidade do regis­
tro de Lucas! E que luz valiosa é derramada sobre a natureza 
das imagens proféticas do a t .

Voltando ao livro de Atos, como o apóstolo Pedro vê o cum­
primento da promessa de 2Samuel 7.16? Pela ressurreição de 
Jesus (veja At 2.30,31):

Mas ele [Davi] era um profeta e sabia que Deus lhe prometera sob 
juramento que colocaria um dos seus descendentes em seu trono. 
Prevendo isso, falou da ressurreição do Cristo...

Esse apoteótico evento redentivo também é visto como 
cumprimento dos Salmos 2.7; 16.10; e de Isaías 55.3 (veja At 
13.32-37):

Nós lhes anunciamos as boas novas; o que Deus prometeu a nossos 
antepassados ele cumpriu para nós, seus filhos, ressuscitando 
Jesus, como está escrito no salmo segundo:

‘Tu és meu filho; 
eu hoje te gerei’.

O fato que Deus o ressuscitou dos mortos, para que nunca entrasse 
em decomposição, é declarado nestas palavras:

‘Eu lhes dou as santas e fiéis bênçãos prometidas a Davi’. 
Assim ele diz noutra passagem:

‘Não permitirás que o teu Santo sofra decomposição’.

Novamente, esta é a interpretação inspirada da profecia do 
a t  feita pelos apóstolos do n t ,  que é o guia autorizado de nos­
sa interpretação. Muito instrutivo a esse respeito é o registro 
do Concílio de Jerusalém, feito em Atos 15. Lemos aí o relató­
rio missionário que Paulo e Barnabé fizeram sobre sua via­
gem à Fenícia e à Samaria, enquanto falavam perante o conse­
lho de apósto los e anciãos em Jerusalém (15.3,4) —  um 
surpreendente número de gentios convertidos por meio de 
sua pregação. Pedro, então, lembra à assembléia que em seu



ministério também tem visto tanto gentios quanto judeus 
salvos “pela fé [■■■] pela graça de nosso Senhor Jesus” (15.9­
11). Quando Tiago fala (15.13-21), ele aponta para a profecia 
de Amós 9.11,12 como a chave para entender esse surpreen­
dente fenômeno de graça.

Para ver o agudo contraste entre os princípios interpretati- 
vos de Tiago e os do clássico pré-milenarismo dispensacio- 
nalista, bastante útil é ler a nota das páginas 1120-1121 da 
Scofield reference Bible,9 com o discurso de Tiago. A fim de 
manter seu princípio do “literal sempre que possível”, Scofield 
precisa entender as palavras de Amós como uma profecia acer­
ca do que ocorrerá depois do fim da “presente ou eclesiástica 
era”, (caracterizada por Pedro como a retirada de um povo 
dentre os gentios para o nome de Deus), quando Deus “resta­
belecer o governo de Davi sobre Israel” e, afinal, cumprir a 
aliança davídica com os gentios que nesse tempo também 
buscarão a Deus.

Mas a interpretação “literal” dessa passagem não pode es­
tar correta. Se essa tivesse sido a força da invocação de Amós 
por parte de Tiago, isso teria feito o argumento do apóstolo 
irrelevante para o assunto em discussão. Nessa interpreta­
ção, Tiago declarou ao conselho que eles não deveriam ficar 
confusos ou perturbados pelo relatório de Simão Pedro acer­
ca dos gentios trazidos a Deus, porque os profetas haviam 
predito que era exatamente isso o que aconteceria durante o 
milênio. Um ancião presente nesse concílio poderia muito bem 
ter respondido: “Está tudo muito certo, Tiago, mas o que esta­
mos buscando é uma compreensão escriturística do que está 
acontecendo na igreja justamente agora”.

E é exatamente isso que Tiago diz a eles e a nós pelo Espí­
rito. Ele vê Amós 9.11,12 sendo cumprido justamente ante 
seus olhos, por assim dizer. As palavras introdutórias “de­
pois disso” devem ser entendidas a partir da perspectiva do 
profeta; no contexto de Amós, a referência é em relação ao 
que Deus realizará pela graça redentora após o tempo do 
exílio. Em sua nota, Scofie ld chama o discurso de Tiago 
“dispensacionalmente [■■■] a passagem mais importante do 
n t ” . D o  ponto de vista da percepção a nós provida pela inter­
pretação correta da profecia veterotestamentária, essa-pas­
sagem realmente é muito importante, pois observa bem o 
que está acontecendo aqui:



A aplicação profética de Tiago encontra o cumprimento de sua 
primeira parte (a reconstrução do Tabernáculo de Davi) na ressur­
reição e glorificação de Cristo, o Filho de Davi, e na constituição 
de seus discípulos como o novo Israel, e o cumprimento de sua 
segunda parte na presença de crentes gentios bem como judeus 
na igreja.10

Podemos dizer que Tiago, o irmão de nosso Senhor e prin­
cipal ancião da igreja de Jerusalém, estava “espiritualizan­
do” a profecia do a t  de um modo perigoso ou mórbido? Claro 
que não. Então como pode tal acusação ser dirigida aos ami- 
lenaristas, quando eles buscam compreender a profecia do 
a t ,  precisamente da mesma maneira cristocêntrica adotada 
por Tiago?

0 templo de Deus
Uma imagem conclusiva e tipologicamente rica na tapeçaria 
do a t  é a do templo de Deus. Nesse ponto podemos ser bre­
ves. O tema principal no quadro profético do que Deus pro­
meteu fazer nos dias do Messias é o fato de que ele restaura­
ria ao seu povo as bênçãos anteriores. Mas essa não é toda a 
história. Não só no n t ,  mas nos próprios profetas do a t ,  é re­
velado que o cumprimento das bênçãos da nova aliança exce­
deria em muito aquelas que o povo de Deus conhecera no 
auge da antiga aliança.

Não só o remanescente reunido de Israel e Judá deve ser resgatado 
(Is 11.13; Ez 37.15-22; Os 1.11; 3.5). Os gentios também estão in­
cluídos (ls 2.2-4; Mq 4.1-3). Os desterrados de outras nações são 
reunidos com os cativos de Israel (Is 56.6-8) e seus sacrifícios 
serão aceitos no altar de Deus (Zc 14.16-19). Dentre os gentios 
recolhidos, Deus escolherá sacerdotes e levitas (Is 66.21).11

A chave para o cumprimento dessas maravilhosas promes­
sas é a vinda de Cristo. O próprio Jesus declarou: “Aqui está o 
que é maior do que o templo” (Mt 12.6). Jesus falou da recons­
trução do templo após três dias (Jo 2.19-22), e João nos diz 
que Jesus estava se referindo a si mesmo.

Talvez essa passagem de João 2 nos seja tão familiar que a 
lemos muito rapidamente, sem apreciar seu pleno significa­
do. Podemos pensar: “Não é essa uma interessante figura de 
linguagem? Jesus refere-se ao seu próprio corpo como um



templo. Cristo certamente tem o dom para discursos imagi­
nosos. Podemos aprender muito com ele a respeito do uso de 
imagens concretas”. Nesse caso, podemos compreender mal 
o ensinamento. Jesus fala de sua ressurreição como o reer- 
guimento do templo, não por causa de o corpo de alguém ser 
simbolizado por um templo, mas porque ele é o verdadeiro 
templo de Deus.

Tudo aquilo que o templo significa, então, é cumprido em Jesus 
Cristo: a habitação da glória de Deus no santuário; a provisão do 
sacrifício expiatório no portão; a reunião da congregação onde os 
louvores e orações de Israel ascendem da santa festividade; a cor­
rente água da vida que vem do limiar da casa — são todas realida­
des em Cristo.12

Por que o cristão evangélico deveria considerar tratar-se 
de “espiritualização com tendência liberal” a afirmação de que 
todas essas profecias são cumpridas em Cristo, em quem to­
das as promessas de Deus são “Sim” — e nós dizemos “Amém” 
para a glória de Deus (2Co 1.20)? Sabemos que é não “espirituali­
zar” a oferta pelo pecado dizer que ela foi para sempre cum­
prida por Cristo. Por que seria considerada perigosa espirituali­
zação asseverar a mesma verdade sobre o templo, a porta e o 
altar, que afirmamos sobre o sacrifício oferecido ali de uma 
vez por todas?

Uma vez que Cristo é o verdadeiro templo, não devemos 
procurar por outro. Quando foi dada ao apóstolo João a visão 
apoteótica de um novo céu e uma nova terra, e da “Cidade San­
ta, a nova Jerusalém, que descia dos céus, da parte de Deus, 
preparada como uma noiva adornada para o seu marido” (Áp 
21.2), ele relata: “Não vi templo algum na cidade, pois o Senhor 
Deus Todo-Poderoso e o Cordeiro são o seu templo” (21.22).

Se os judeus fossem algum dia bem-sucedidos em cons­
truir um novo templo sobre a rocha em Jerusalém, esse não 
seria um cumprimento da Palavra de Deus, mas uma negação 
dela e de sua obra, uma negação do Senhor Jesus Cristo — 
como João a chamaria, a sinagoga de Satanás (Ap 2.9; 3.9). 
Nenhum outro fundamento pode ser lançado, além do que já 
foi posto ( IC o  3.11). Nenhum outro templo pode ser levanta­
do sobre esse fundamento, senão o que já foi erguido, e no 
qual todos os santos de Deus, judeus e gentios, estão edifica­
dos como pedras vivas (Ef 2.19-22; IPe 2.5).



Os pré-milenaristas fazem, com freqüência, a pergunta: “Mas 
o que vocês me dizem sobre ‘a esperança de Israel? Isso signi­
fica que a compreensão amilenarista da revelação bíblica está 
roubando a esperança de Israel?” Não, a “esperança de Israel” é 
a que o eleito de Israel (como também o eleito dos gentios) ob­
teve. Esse é o ensino claro do apóstolo Paulo em Romanos
11.7 — “Israel não conseguiu aquilo que tanto buscava, mas os 
eleitos o obtiveram.” E essa não é nada menos do que a plenitu­
de da salvação de Deus em Jesus Cristo, em quem a promessa 
da aliança de Emanuel é preeminente e finalmente cumprida: 
“Serei o Deus deles e eles serão o meu povo” (Jr 31.33).

Quem sabe uma ilustração simples ajude a realçar o pon­
to de que o cumprimento pode transcender os termos nos 
quais a promessa é apresentada. Considere um jovem  aguar­
dando ansiosamente ser admitido na faculdade. Em recom­
pensa pelo seu bom desempenho na escola secundária, o 
pai promete dar-lhe algumas “rodas” no seu aniversário, de 
forma que o rapaz tenha um meio de transporte para o traje­
to diário. O filho fica satisfeito, pensando que ganhará uma 
motocicleta! Chega a manhã do dia do aniversário e o pai 
pergunta se ele já tinha ido lá fora, na calçada. O filho se 
apressa a sair, mas não há moto nenhuma lá! Mas algo muito 
melhor, uma Ferrari esportiva de 200 mil dólares estaciona­
da na calçada. Será que o filho voltaria ao pai para reclamar? 
Obviamente não. Essa é uma ilustração bastante materialis­
ta; mas por certo que, com respeito à realidade de nossas 
bênçãos espirituais em Cristo, o cumprimento pela graça de 
Deus (tanto agora quanto no dia da consumação e estado 
eterno) transcende em muito os termos nos quais a promes­
sa foi revelada.

A SEGUNDA VINDA DE CRISTO: 
0  PONTO FINAL DA HISTÓRIA REDENTIVA

O a t  não ensina um futuro reino milenar de Cristo. Os profe­
tas veterotestamentários falam uniformemente sobre o reino 
perene do Messias e suas bênçãos perpétuas.13 Com respeito à 
revelação do n t  em relação ao futuro, porém, temos de dizer 
mesmo mais que isso. O n t  não apenas não ensina o futuro 
reino milenar — como faz sobre a segunda vinda de Cristo — 
como também não considera  um reino milenar terreno em



seguida ao retorno de Cristo, porque o n t  revela claramente 
que os eventos seguintes a ele são todos simultâneos, isto é, 
ocorrerão juntamente em um grupo de eventos finais, um 
grande e dramático encerramento da história da redenção: a 
segunda vinda de Cristo, a ressurreição dos crentes (e a “trans­
formação” dos crentes vivos, ICo 15.51), a ressurreição dos 
ímpios, o julgamento de todos, o fim, os novos céus e a nova 
terra, e a inauguração do reino final de Deus, a bendita condi­
ção eterna dos resgatados.

Porque isso é assim, a Bíblia tem de ser mal interpretada 
artificialmente, de forma a ajustar-se a um período milenar 
depois do retorno de Cristo, separando a ressurreição dos 
ímpios da ressurreição dos justos, o julgamento daqueles da 
vinda de Cristo e o julgamento dos crentes, e a renovação 
cósmica (um novo céu e uma nova terra) da vinda de Cristo. 
Em nosso estudo das muitas passagens do n t ,  que faremos a 
seguir, o nosso ponto principal é a ocorrência de todos esses 
temíveis eventos finais. Examinaremos muitos detalhes para 
chegar a conclusões, mas será importante não trocar a flores­
ta pelas árvores.

Quando a concorrência de todos esses eventos finais é reco­
nhecida, o quadro escatológico resultante é simples. Alguns 
vêem essa simplicidade como uma fraqueza do amilenarismo. 
Mas não devemos confundir simplicidade com superficialida­
de ou complexidade com profundidade. Temos espaço para 
considerar apenas uma amostra da revelação do n t . 14

João 5.28,29 '
Escute o que o nosso Deus diz:

Não fiquem admirados com isto, pois está chegando a hora em que 
todos os que estiverem nos túmulos ouvirão a sua voz e sairão; os 
que fizeram o bem ressuscitarão para a vida, e os que fizeram o 
mal ressuscitarão para serem condenados.

Stanley Grenz chama a doutrina das duas ressurreições 
corporais, com um período de mil anos entre elas, de “a cha­
ve do pré-milenarismo”.15 Mas não só não há insinuação algu­
ma dessa noção na declaração de nosso Senhor, como tam­
bém sua declaração parece claramente contrária a isso. Da 
palavra grega “um tempo”, de João 5.28, a n v i  traduz por “hora”.



A hora está chegando, diz o Senhor, na qual todos os mortos 
ressuscitarão.

O apóstolo Paulo apresenta o mesmo ensinamento quando 
disse ao governador Félix que ele tem a mesma esperança em 
Deus que seus acusadores judeus “de que haverá ressurrei­
ção tanto de justos como de injustos" (At 24.15). Observe o 
singular “ressurreição”. Posteriormente, consideraremos lCo- 
ríntios 15.22-24 e Apocalipse 20.5, para determinar se esses 
textos exigem de nós a busca de uma alternativa à leitura na­
tural dessas afirmações de nosso Senhor e de seu apóstolo.

2Tessalonicenses 1.5-10
Nessa passagem, o apóstolo Paulo dirige palavras de conforto 
e encorajamento à igreja:

Elas dão prova do justo juízo de Deus e mostram o seu desejo de 
que vocês sejam considerados dignos do seu Reino, pelo qual vo­
cês também estão sofrendo. É justo da parte de Deus retribuir com 
tribulações aos que lhes causam tribulação, e dar alívio a vocês, 
que estão sendo atribulados, e a nós também. Isso acontecerá quan­
do o Senhor Jesus for revelado lá dos céus, com os seus anjos 
poderosos, em meio a chamas flamejantes. Ele punirá os que não 
conhecem a Deus e os que não obedecem ao evangelho de nosso 
Senhor Jesus. Eles sofrerão a pena de destruição eterna, a separa­
ção da presença do Senhor e da majestade do seu poder. Isso acon­
tecerá no dia em que ele vier para ser glorificado em seus santos e 
admirado em todos os que creram, inclusive vocês que creram em 
nosso testemunho.

Será que esse quadro gráfico é compatível com o conceito 
do pré-milenarismo sobre um futuro julgamento dividido? Note 
que será um e ao mesmo tempo que 1) Deus retribuirá “tribula­
ções àqueles que causaram tribulações” aos crentes de Tessa- 
lônica, e “punirá os que não conhecem a Deus e não obedecem 
ao evangelho de nosso Senhor Jesus”, e que 2) Deus dará “alí­
vio a vocês que estão sendo atribulados, e a nós também”.16

É típico das referências bíblicas concernentes a esse mara­
vilhoso evento de consumação, que ele seja abordado aqui de 
várias maneiras, alertando-nos para o fato de que o n t , com 
freqüência, descreve o mesmo evento, ou grupo de eventos, 
de diferentes pontos de vista.



1) Esse duplo julgamento será dosado por Deus, “quando 
o Senhor Jesus for revelado lá dos céus, com seus anjos po­
derosos, em meio a chamas flamejantes”. Assim aprendemos 
que o alívio dos crentes será recebido no retorno visível de 
Cristo.17

2) Isso ocorrerá quando Cristo “vier para ser glorificado em 
seus santos e admirado em todos os que creram, incluindo 
vocês que creram em nosso testemunho”. O tempo no qual 
Cristo será glorificado em seus santos e admirado por todos 
os que creram, quando chamar à vida aqueles que morreram 
nele, e levar todos os crentes a encontrá-lo no ar, a fim de 
estarem para sempre com ele ( lTs  4.15-18).

3) Tudo isso terá lugar “naquele dia”. No texto grego, essa 
frase está isolada no final do versículo 10, como uma breve 
referência a um dia especial na profecia bíblica: o dia do Se­
nhor, o dia do juízo.

Esse dúplice julgamento pode ser referido como aconte­
cendo na vinda de Cristo para  os seus santos, em sua visível 
revelação desde o céu, naquele dia. Assim, não se pode sus­
tentar que essa vinda [parousia], essa revelação [apokalypsis], 
e esse dia [hêmera], acontecerão em tempos diferentes.

O ju ízo executado por Deus na vinda de Cristo será duplo: 
bendito para o povo de Deus e punitivo para os incrédulos. 
Nada sugere que essa passagem fale apenas da punição tem­
poral (morte) recebida pelos ímpios viventes na terra por oca­
sião do retorno de Cristo, e do ju ízo  fina l a ser executado 
após o milênio. A linguagem do apóstolo é geralmente inclu­
siva. Ele fala não somente daqueles que estavam importunan­
do os tessalonicenses, mas também dos “que não conhecem a 
Deus e os que não obedecem ao evangelho de nosso Senhor 
Jesus”. Dizer que os ímpios precisam estar vivos no tempo 
do retorno de Cristo, para poder receber a punição, não é mais 
convincente do que afirmar que os crentes precisam estar v i­
vos na volta de Jesus, a fim de poder receber o refrigério e a 
bênção final. Se o julgamento aqui referido somente cair so­
bre aqueles que estarão vivos no retorno de Cristo, a ameaça 
falhará em seu cumprimento naqueles que perseguiam os tes­
salonicenses, porque eles morreram há muito tempo.

Essa passagem fala da condenação final e eterna — “des­
truição eterna [...] separação da presença do Senhor” —  apli­
cada por Deus, o santo juiz, não após a ressurreição dos ímpios 
no final do milênio, mas no retorno de Cristo.



Romanos 8.17-23
Se somos filhos, então somos herdeiros — herdeiros de Deus e 

co-herdeiros com Cristo, se de fato participamos dos seus 
sofrimentos, para que também participemos da sua glória.

Considero que todos os nossos sofrimentos atuais não podem 
ser comparados com a glória que em nós será revelada. A natureza 
criada aguarda, com grande expectativa, que os filhos de Deus 
sejam revelados. Pois ela foi submetida à inutilidade, não pela sua 
própria escolha, mas por causa da vontade daquele que a sujeitou, 
na esperança de que a própria natureza criada será libertada da 
escravidão da decadência em que se encontra, recebendo a gloriosa 
liberdade dos filhos de Deus.

Sabemos que toda a natureza criada geme até agora, como em 
dores de parto. E não só isso, mas nós mesmos, que temos os 
primeiros frutos do Espírito, gememos interiormente, esperando 
ansiosamente nossa adoção como filhos, a redenção do nosso corpo.

Aqui, o apóstolo afirma o ardente desejo dos crentes em Cris­
to e de toda a criação, pela prometida glória vindoura. Ele tam­
bém fala dos sofrimentos do tempo presente e da glória que nos 
será revelada. A versão n v i  — “nossos sofrimentos atuais” — obs­
curece, talvez, o ímpeto do contraste apostólico, que é “não [um 
contraste] entre os sofrimentos suportados pelo crente nesta 
vida antes da morte, e a felicidade que desfruta na morte”.18 A 
frase “até agora” é outra maneira de se referir ao período de que 
Paulo relata em outro lugar como “deste mundo” ou “desta pre­
sente era" (Rm 12.2; G1 1.4; Ef 1.21). O contraste, em outras pala­
vras, é entre os sofrimentos que caracterizam esta era e a glória 
que caracterizará a próxima era, a era vindoura.

Falando da “natureza criada”, o apóstolo utiliza uma figura 
de linguagem chamada “personificação”; isto é, ele fala do 
cosmos material como se esse fosse uma pessoa pensante, 
sensível e volitiva. Não apenas os crentes que “gemem” com 
“grande expectativa" da glória vindoura, mas também “toda a 
natureza criada". A criação ficou sujeita à esterilidade, deterio­
ração e decadência envolvidas na maldição pronunciada no 
Éden por causa do pecado de Adão (Gn 3.17,18). O que a su­
jeitou “na esperança” (Rm 8.20) foi Deus. E a “esperança” de 
que Paulo fala é a esperança da renovação cósmica prometi­
da em outro lugar na Bíblia: “a regeneração [renovação] de 
todas as coisas” (Mt 19.28); “o tempo em que Deus restaurará



todas as coisas” (At 3.21); “novos céus e nova Terra” (2Pe 3.13; 
Ap 21.1; v. Is 65.17; 66.22).

Ou seja, essas são “as dores de parto” de que Paulo fala em 
Romanos 8.22; elas não são dores de morte. Este mundo será 
renovado e não aniquilado. Caso contrário, Paulo não poderia 
ter dito que ele ficou sujeito “em esperança” (8.24,25). Eis por 
que deveríamos falar de renovação cósmica em vez  de des­
truição cósmica. Pense no paralelo que Pedro faz entre o ju í­
zo futuro e o antigo ju ízo do Dilúvio: “O mundo daquele tem­
po foi [...] destruído”, mas certamente não aniquilado (2Pe 3.6). 
Compare a imagem que Paulo faz do cristão como um “novo 
homem” (Ef 4.24; Cl 3.10 k j v ) ,  e como uma “nova criação” (G1 
6.15). O novo ser é o antigo feito novo.

O cristão não é uma nova pessoa no sentido absoluto, como 
se Deus houvesse escolhido criar um povo para si mesmo a 
partir do ar rarefeito ou das pedras da margem da estrada. 
Jesus disse que Deus poderia fazer isso (Mt 3.9), mas ele pre­
feriu não fazê-lo. Antes, pelo poder do espírito de Cristo, ele 
escolheu fazer novos os pecadores perdidos. A  renovação do 
cosmos é comparável à ressurreição do corpo. E quão novo 
será esse corpo —  tão diferente de nosso corpo presente como 
o grão que surge da semente que foi semeada (ICo  15.35-44). 
Contudo, Paulo indica que haverá uma conexão (embora ela 
possa ser misteriosa à nossa mente) para os nossos corpos 
atuais. Todavia, esse milagre não poderia ser descrito como 
uma “ressurreição” de nossos corpos.

Paulo retrata de forma expressiva o ansioso desejo dos cren­
tes e de toda a criação e ele se regozija no fato de que esse 
desejo será satisfeito; os justos e a criação conhecerão urha 
segura e completa libertação.

Paulo expressa esse futuro livramento do povo de Deus de 
vários modos. Ele fala da glorificação com Cristo (Rm 8.17), “a 
glória que em nós será revelada” (v. 18), a revelação dos filhos 
de Deus (v. 19), “gloriosa liberdade dos filhos de Deus” (v. 21), 
"nossa adoção como filhos, a redenção do nosso corpo” (v. 23). 
Todos esses termos falam da libertação completa do pecado e 
dos seus resultados maravilhosos advindos dessa libertação.

Paulo nos fala aqui sobre quando essa libertação total será 
nossa —  na ressurreição. Ele a chama de “a redenção de nos­
so corpo”, o grande objetivo para o qual os crentes receberam 
o selo do Espírito Santo como depósito, “a garantia da nossa



herança até a redenção daqueles que pertencem a Deus” (Ef 
1.14). O apóstolo também se refere a ela como “nossa adoção”, 
porque as implicações completas da bendita adoção que já 
desfrutamos em união com o Filho de Deus serão efetivadas 
só naquele momento. E, como veremos, Paulo ensina clara­
mente em ICoríntios 15.23 que a ressurreição dos que per­
tencem a Cristo ocorrerá na vinda de Cristo [parousia].

Paulo descreve a libertação da criação como o resgate “da 
escravidão da decadência [...] a gloriosa liberdade dos filhos 
de Deus” (Rm 8.21). Assim, o livramento da criação de todas 
as corruptoras conseqüências do pecado humano que a afe­
taram será tão completa e final quanto a libertação do povo de 
Deus do pecado e suas conseqüências.

Aqui novamente o apóstolo dirige nossa atenção para o 
tempo em que essa libertação será realizada: quando “os f i ­
lhos de Deus [forem] revelados” (Rm 8.19). O dia de sua “reve­
lação” [apokalypsis] como filhos de Deus é a gloriosa meta da 
expectação dos crentes, e também a expectante meta da cria­
ção. Nesse tempo, a própria criação será libertada “da escravi­
dão da decadência em que se encontra, recebendo a gloriosa 
liberdade dos filhos de Deus” (v. 21). A “revelação dos filhos 
de Deus” e “a gloriosa liberdade dos filhos de Deus” não po­
dem ser adiadas para além da vinda de Cristo e da ressurrei­
ção, nem o livramento da criação posposto ao grande dia.

Isso é descartado pelos versículos 22 e 23, nos quais ve ­
mos os crentes e toda a criação gemendo juntos e esperando 
pela adoção que aqui é definida como “a redenção de nossos 
corpos”. Esse maravilhoso evento, a ressurreição, é assim re­
velado como o ponto final do gemido da criação.

Portanto, o significado dessa passagem com relação ao as­
sim chamado “assunto milenar” está claro. O apóstolo Paulo, 
por inspiração do Espírito Santo, ensina que a glória da res­
surreição dos filhos de Deus marcará também a glória da res­
surreição da criação. Na vinda de Cristo, e não um milênio 
mais tarde, “a própria natureza criada será libertada da escra­
vidão da decadência”, e participará da glória que é comparada 
à “gloriosa liberdade dos filhos de Deus”.

2Pedro 3.3-14
Uma cuidadosa leitura dessa passagem revelará que Pedro 
apresenta um quadro do que acontecerá quando nosso Senhor



retornar, que está em total harmonia com o ensino de Paulo 
em Romanos 8.17-23.

Pedro está respondendo aos escarnecedores que pergun­
tarão: “O que houve com a promessa da sua vinda?” (2Pe 3.4), 
declarando que “o dia do Senhor virá” (v. 10). Está claro que a 
“vinda” [parousia] de Cristo e o “dia do Senhor” referem-se ao 
mesmo evento. Caso contrário, a afirmação de Pedro no ver­
sículo 10 não seria relevante como resposta à pergunta zom ­
beteira do versículo 4. Nos versículos 7, 10, 11, 12 e 13, Pedro 
fala do que pode ser chamado de “renovação cósmica” — isto 
é, a destruição do céu e da terra atuais por fogo, de forma que 
um novo céu e uma nova terra, “o lar dos justos”, possam 
surgir. Isso terá lugar, diz Pedro, no “dia do ju ízo e [...] [da] 
destruição dos ímpios” (v. 7).

Os pré-milenaristas têm respondido com freqüência que 
essa simultaneidade do ju ízo sobre os ímpios e a queima do 
mundo com fogo não representa problema para seu ponto de 
vista, uma vez  que o pré-milenarismo entende que os dois 
eventos ocorrem no final do milênio. Mas não é simplesmen­
te que nessa passagem a renovação cósmica esteja colocada 
dentro do “dia do Senhor” (v. 10; “o dia de Deus”, v. 12) — 
como se pudéssemos conceber o dia do Senhor como um 

longo período de tempo, com o julgamento dos ímpios e a 
renovação cósmica tendo lugar no fim desse dia. Mais exata­
mente, é a vinda (parousia) do dia do Senhor que é identifica­
da com o desaparecimento dos atuais céus e terra.

Essa interpretação do versículo 10 é confirmada pelo ver­
sículo 12. Infelizmente, a n v i  refere-se aqui apenas ao “dia de 
Deus”. O texto grego fala da “vinda [parousia] do dia de Deus”. 
A  n a s b  traduz assim o versículo 12: “aguardando e apressan­
do a vinda do dia de Deus”. Novamente, é a vinda do dia de 
Deus que marca a fusão dos elementos pelo calor. Note que 
aqui Pedro faz a mesma exortação à vigilância e santidade de 
vida aos crentes, em vista da vindoura desintegração dos 
céus e terra atuais (v. 11, 13 e 14), que também é feita em 
outra parte do n t  devido à vinda do próprio Cristo. A  vinda 
de Cristo e a transformação do cosmos são apresentadas 
como a meta do cristão vigilante, pois elas ocorrerão conco- 
mitantemente.

Em outras palavras, o quadro apresentado pelo Espírito por 
intermédio de Pedro não permite que mil anos intervenham



entre a segunda vinda de Cristo e a vinda do dia do ju ízo 
divino e da renovação cósmica.

ICoríntios 15.20-26
Os pré-milenaristas têm, com freqüência visto essa passagem 
de Paulo não apenas meramente compatível com a doutrina pré- 
milenarista, mas também como apoio para aquela doutrina:

Mas de fato Cristo ressuscitou dentre os mortos, sendo ele as pri­
mícias dentre aqueles que dormiram. Visto que a morte veio por 
meio de um só homem, também a ressurreição dos mortos veio 
por meio de um só homem. Pois da mesma forma como em Adão 
todos morrem, em Cristo todos serão vivificados. Mas cada um 
por sua vez: Cristo, o primeiro; depois, quando ele vier, os que lhe 
pertencem. Então virá o fim, quando ele entregar o reino a Deus, o 
Pai, depois de ter destruído todo domínio, autoridade e poder. Pois é 
necessário que ele reine até que todos os seus inimigos sejam pos­
tos debaixo de seus pés. O último inimigo a ser destruído é a morte.

Alguns argumentam que, uma vez que o apóstolo, no ver­
sículo 22, refere-se à ressurreição geral — deveríamos espe­
rar que ele falasse da ressurreição dos injustos nos versícu­
los 23 e 24. Assim, a referência de Paulo ao “fim” no versículo 
24 precisa ser interpretada como apontando para outra fase, 
a final, depois da ressurreição pós-milenar: “Então virá o fim 
[da ressurreição]". Mas o fato é que não há referência à ressur­
reição geral no versículo 22.

Aqueles que discutem que Paulo fala aqui da ressurreição 
de toda a humanidade insistem que a palavra “todos”, na ora­
ção (“todos serão vivificados”), deve ser tão inclusiva quanto 
o termo “todos” da primeira oração (“todos morrem”). Em ou­
tro lugar, porém, o apóstolo usa a palavra “todos”, cuja refe­
rência não é inclusiva; e ele pode usar esse vocábulo nas duas 
orações de uma mesma sentença, quando em apenas uma 
delas houver a referência inclusiva. Imediatamente, pensa­
mos em Romanos 5.18, em que a linguagem de Paulo é, de 
forma notável, paralela a ICoríntios 15.22: “Conseqüentemente, 
assim como uma só transgressão resultou na condenação de 
todos os homens, assim também um só ato de justiça resultou 
na justificação que traz vida a todos os homens”. Embora o 
“todos os homens” na primeira frase seja inclusiva (excluindo



apenas nosso imaculado Salvador), essa expressão repetida 
na segunda frase não pode ser todo-inclusiva, porque o con­
texto deixa claro que Paulo está aí falando daquela justifica­
ção que é para a vida eterna; e é contrário à teologia de Paulo 
dizer que todos os homens e mulheres recebem essa justifi­
cação, quer confiem em Cristo, quer não.19

Também, em ICoríntios 15.22, quando Paulo fala de que 
“em Cristo todos serão vivificados” —  o verbo e a frase prepo­
sicional são usados de forma coerente no n t  para se referir a 
todas as mais elevadas e concebíveis bênçãos —  devemos in­
sistir que essa ressurreição que Paulo tem em vista no versí­
culo 22 é para a vida eterna. Em parte alguma de ICoríntios 
15 a ressurreição dos ímpios é inserida no quadro.

O fundamento da interpretação pré-milenarista dos versí­
culos 23 e 24 apóia-se na presença de dois advérbios (epeita e 
eita), “advérbios de tempo, denotando sucessão”20 —  os dois 
traduzidos por “então” na n v i . Discute-se que assim como “um 
intervalo não identificado” interpôs-se entre a ressurreição 
de Cristo e a ressurreição dos que pertencem a ele (um inter­
valo assinalado pelo advérbio grego epeita no v. 23), também 
“um segundo intervalo indefin ido” intervirá entre a ressur­
reição dos crentes na vinda de Cristo e “o fim” (um intervalo 
assinalado pelo advérbio grego eita, no v. 24).21 Esse intervalo 
é o reino milenar de Cristo, o reino de Cristo como distinto do 
reino do Pai. George Ladd escreve:

Alguém pode arrazoar, então, que o “fim” deve ter lugar em um 
período considerável após a parousia de Cristo, em cujo tempo (no 
fim) ele entregará o reino ao Pai quando, por meio do seu reinado 
durante o período interveniente, ele completou a tarefa de subju­
gar todos os inimigos.22

Em resposta a isso, precisa ser admitido que o advérbio 
eita pode assinalar um longo intervalo, da mesma maneira 
que o advérbio epeita indica um extenso intervalo no versícu­
lo 23. Mas qualquer um desses “advérbios de seqüência” tam­
bém pode ser usado no sentido de seqüência imediata: por 
exemplo, epeita em Lucas 16.7; eita em João 20.27. Não o pró­
prio advérbio, mas o contexto pode determinar a extensão do 
intervalo assinalado pelo advérbio. O advérbio sozinho não 
pode carregar todo o peso da construção pré-milenarista que 
se apóia nele. Berkouwer observa:



A seqüência de pensamento em ICoríntios 15.23s não é uma série: a 
ressurreição de Cristo seguida pela ressurreição dos crentes e final­
mente pela ressurreição geral. A ênfase está sobre Cristo e o poder de 
sua ressurreição. A interpretação da seqüência epeita [...] e/to [...] como 
uma referência paulina ao milênio tem vestígios de ser muito influ­
enciada por Apocalipse 20.23

O que, pois, podemos apreender do contexto que dará a 
resposta sobre a extensão do intervalo assinalado pelo segundo 
“então”, o “então” do início do versículo 24?

1) O contexto maior das cartas de Paulo (e o Novo Testa­
mento em geral) mostra-nos que “o fim” não pode ser separa­
do da segunda vinda de Cristo. Por exemplo, note como o 
apóstolo, no início dessa mesma carta aos Coríntios, concilia 
a revelação (apokalypsis) de nosso Senhor Jesus Cristo, o fim 
e o dia de nosso Senhor Jesus Cristo: “...Enquanto vocês espe­
ram que o nosso Senhor Jesus Cristo seja revelado. Ele os 
manterá firmes até o fim, de modo que vocês serão irrepreen­
síveis no dia de nosso Senhor Jesus Cristo” (ICo  1.7,8).

2) Olhando com mais atenção ICoríntios 15, nos versícu­
los 24-26, aprendemos que Cristo destruirá a morte, “o últi­
mo inimigo”, no “fim”. Esse será o último ato que Cristo reali­
zará quando colocar todos os in im igos debaixo de seus pés e 
“entregar o reino a Deus, o Pai”. Mas, observe que nos versícu­
los 54 e 55, o apóstolo Paulo uma vez  mais fala da futura 
vitória sobre a morte.

...Então se cumprirá a palavra que está escrita: “a morte foi destruída 
pela vitória”.

“Onde está, ó morte, a sua vitória?
Onde está, ó morte, o seu aguilhão?"

O advérbio “então” ( tote), no centro do versículo 54, fala 
quando a vitória sobre a morte será conquistada. E esse “en­
tão” aponta para o que Paulo vem descrevendo em vários ver­
sículos: a ressurreição dos crentes.

Portanto, devemos concluir que a vitória sobre a morte 
ocorrerá na ressurreição dos crentes (v. 54), que, por sua vez, 
acontecerá na vinda de Cristo (v. 23), e que essa vitória se 
dará no “fim” (v. 24-26). Assim, outra vez o “fim” não pode ser 
separado da segunda vinda de Cristo. Por conseqüência, a 
força do “então”, no versículo 24, precisa ser aquela do “ime­
diatamente então”.



0  pré-milenarismo argumenta que Paulo fala de duas v itó­
rias sobre a morte nesse capítulo: uma preliminar, na vinda 
de Cristo e ressurreição de crentes (v. 54 e 55), e outra, final, 
após o milênio, na ressurreição e julgamento dos ímpios (v. 
24-26). Nada há, porém, na linguagem do apóstolo que apóie 
esse raciocínio. O próprio Paulo não apresenta uma distinção 
entre a morte para crentes e outra para os incrédulos. Nas 
duas partes, ele fala simplesmente de “morte”, sem qualifica­
ção adicional. De fato, não há evidência de que Paulo tenha 
em mente a ressurreição dos ímpios em qualquer uma dessas 
passagens quando relata a destruição da morte, o último ini­
migo. Não seria bastante estranho que Paulo se alegrasse na 
ressurreição, julgamento e castigo final dos ímpios, como atos 
nos quais a morte será finalmente destruída? O fato é que a 
morte jamais é destruída até os maus serem afetados. Para eles, 
a ressurreição do corpo é somente o prelúdio do julgamento 
final e o que a Bíblia chama de “a segunda morte” (Ap 20.6).

O reino intermediário de Cristo alcança seu final culmi­
nante quando ele destrói o último inimigo, a morte, trazendo 
novamente seu povo à vida (v. 54 e 55), por ocasião de sua 
vinda (v. 23). Agora, se o “fim” acontece na vinda de Cristo, 
quando seu reino intermediário começa? O n t  nos aponta cla­
ramente a ressurreição e glorificação de Cristo como o come­
ço desse reinado (veja At 2.36; Ef 1.20-23; Fp 2.9-11; Hb 1.3; 
10.12,13; IPe 3.21,22). Em Efésios 1.21, Paulo se vale das mes­
mas palavras gregas usadas em ICoríntios 15.24 (archê , exou- 
sia e dynamis) e, na mesma ordem: “muito acima de todo go­
verno e autoridade, poder e dom ín io ”. Essa passagem de 
Efésios também nos fala que foi quando Deus “ressuscitando- 
o dos mortos” (v. 20), exaltou a Cristo para dar início a esse 
domínio e reinado.

Em ICoríntios 15.24-27, o apóstolo alegra-se no domínio 
intermediário que Cristo está agora exercendo com o objetivo 
de pôr todos os inimigos sob seus pés. Esse reino será com­
pletado quando Cristo vier e “a última trombeta” assinalar o 
dia da ressurreição para o povo de Deus (15 . 52).24 A transfor­
mação na ressurreição nos possibilitará herdar o reino de 
Deus — aquele final e eterno reino de Deus que aqui é con­
trastado com o reino intermediário de Cristo.25

Quando Paulo fala claramente que Cristo um dia entregará 
o reino nas mãos do Pai (v. 24) “a fim de que Deus seja tudo



em todos” (v. 28), ele não está contradizendo Pedro, que fala 
do “reino eterno de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo (2Pe 
1.11). Devemos lembrar-nos que esse é especificamente o rei­
no de Cristo de conquista sobre seus inimigos, que Paulo tem 
em vista em ICoríntios 15. Quando essa conquista estiver 
completa e todo inimigo for destruído, essa espécie particular 
de reino terá alcançado seu fim. A história redentiva terá atin­
gido sua dramática conclusão; cada propósito divino terá sido 
cumprido; e o Filho entregará ao Pai o domínio intermediário, 
que lhe fora dado com o propósito de alcançar justiça perfei­
ta e paz, a eterna shalom  de Deus.

DUAS PASSAGENS CONSIDERADAS DECISIVAS PELOS MILENARISTAS 

Romanos I I
Os pré-milenaristas e os pós-milenaristas apelam para essa 
passagem como provedora de apoio significativo à sua posi­
ção. George Ladd, por um lado, insiste que “há duas passa­
gens no n t  que não podem ser evitadas”,26 as quais apontam 
claramente para uma perspectiva pré-milenar; uma delas é 
Romanos 11.26. John Murray, por outro lado, tem sido consi­
derado com freqüência um £>ós-milenarista de “um-texto”, com 
base em sua interpretação da frase “vida dentre os mortos” de 
Romanos 11.15, como uma expressão figurada que fala acer­
ca de uma “aceleração sem precedente do mundo, na expan­
são e sucesso do evangelho”, resultante da “recepção de Israel 
novamente no favor e bênção de Deus”.27

Contudo, deveria ser enfatizado que a conclusão de Paulo 
em Romanos 11, que prediz uma futura conversão em massa 
do Israel étnico antes do retorno de Cristo, não prova, por si 
só, a correção de qualquer posição milenar particular. Afinal, 
essa explanação não foi apresentada somente por pré-mile­
naristas e pós-milenaristas, mas também por alguns destaca­
dos amilenaristas. Por exemplo, Geerhardus Vos vê o apósto­
lo falando nesse capítulo da “recepção da maioria de descrentes 
judeus no favor divino”, uma conversão nacional “em grande 
escala em um predeterminado ponto no futuro”.28 Mais recen­
temente, Stanley Grenz insistiu que “o apóstolo antecipa cla­
ramente a futura conversão de Israel em grande escala, um 
evento que introduziria um glorioso dia para o mundo intei­
ro”. Grenz, porém, nota que tal esperança “não requer um



reinado terrestre milenar de Cristo, pois a conversão de Israel 
poderia facilmente preparar tanto para a inauguração do Es­
tado eterno, quanto para a dourada era terrena”.29

A alegação de Grenz de que em Romanos 1 1 o  apóstolo 
prediz “claramente” uma futura conversão nacional de Israel 
é discutível, como veremos. Mas o que é inegavelmente claro 
é que em toda essa seção da epístola, na qual Paulo focaliza 
especialmente a questão do lugar dos judeus no plano divino 
de salvação (caps. 9— 11), ele não diz uma palavra sobre o 
retorno dos judeus à Terra Prometida, ou sobre um reino 
milenar no qual Cristo reinará em Jerusalém; nem há ali refe­
rência clara à “era dourada” antes do retorno de Cristo, na 
qual este mundo será amplamente cristianizado. 0  amilena- 
rista pode “relaxar” enquanto estuda essa passagem, sabendo 
que as posições milenares não estão em jogo.

Mas precisamos perguntar se realmente a intenção de Paulo, 
em Romanos 11, é predizer a conversão futura do Israel nacio­
nal. Antes de considerar essa questão, temos de nos recordar 
do contexto em que o argumento desse capítulo aparece.

Em Romanos 1, o apóstolo fala do evangelho como o poder 
de Deus para a salvação de todo aquele que crê, “primeiro do 
judeu [...]” (1.16). Mas Paulo era sensível ao fato de que essa 
reivindicação poderia ser contestada pela grande maioria dos 
judeus. Ele bem sabia da objeção: “Se a vinda do Messias de­
veria marcar uma era de grande bênção para Israel, como ex­
plicar que os judeus rejeitaram esse a quem você chama de 
Messias, Paulo? Os judeus não parecem ter sido abençoados 
por e le”. João Calvino também expressou essa contradiçãb: 
“Ou [...] não há qua lquer  ve rdade  na prom essa  d iv ina, 
ou [...] Jesus, a quem Paulo pregava, não é o Cristo de Deus, 
que tinha sido particularmente prometido aos judeus”.30 Esse 
é um “problema apologético” que Paulo enfrenta com fran­
queza nos capítulos 9— 11.

No capítulo 9.1-5, Paulo inicia sua resposta pelo reconhe­
cimento de que Israel ainda era realmente escolhido por Deus 
e assim o possuidor das mais elevadas bênçãos espirituais, e 
pelo reconhecimento, com grande tristeza, de que seus com­
panheiros judeus (em sua maioria) não estavam agora usu­
fruindo a bênção da salvação em Cristo. Mas, iniciando no 
versículo 6, ele rejeita a implicação falsamente extraída desse



fato: “Não pensemos que a palavra de Deus falhou. Pois nem 
todos os descendentes de Israel são Israel”.

Como poderia Deus rejeitar uma nação a quem havia esco­
lhido? A resposta de Paulo: Eleição e nacionalidade não são 
igualmente inclusivas. Que Israel seria abençoado, não signifi­
ca necessariamente que toda a nação seria bendita. O verdadei­
ro Israel consiste nos filhos da promessa, a eleição da graça, e 
eles foram abençoados. Paulo fornece uma série de exemplos 
para mostrar que os meros descendentes físicos de Abraão não 
têm garantida a posse das bênçãos prometidas ao patriarca.

Começando no capítulo 9.30, o foco do argumento de F . 
lo muda da eleição da graça de Deus para a resposta de 
mens e mulheres —  ou da fé, que olha para a justiça queÓ fusT ) 
provê, ou da incredulidade, que busca estabelecer 
pria justiça. O judeu será recebido por Deus n a ^ g ^ m a ^ a se  
que o gentio (10.11-13); o problema dos judeu^mk^£/que não 
tiveram o evangelho anunciado a eles; ai ides pão creram 
no evangelho (10.16-21).

No início do capítulo 11, o após to í^T^ete  o argumento do 
capítulo 9. Deus tem seu verdad&ír|>jH&áel, seus eleitos, mas 
essa eleição não é coextensmí i  t^d^t a nação. O próprio Paulo 
é um exemplo de judeu e le itd^ í? . ! ) .  Até mesmo Eíias apren­
deu que o remanescertjü^^leito é contado como sete mil em 
seus dias, “hoje<há^àmbgm um remanescente escolhido pela 
graça” (11.5).J Q w X y ^ e r  então?”, Paulo conclui no versículo 
7: “Israel nak'o.í&è,Tuiu aquilo que tanto buscava, mas os elei­
tos o oh { íy er^K  Os demais foram endurecidos...”

Muítòs çémentaristas, porém — não apenas milenaristas, 
^p^tio^pptfemos notar — , vêem o argumento de Paulo toman- 

novo rumo no versículo 11. Com freqüência, o capítulo 
'"e esboçado deste modo: Paulo responde à questão proposta 

no versículo 1 (“Acaso Deus rejeitou o seu povo?”), declarando 
que a rejeição dos judeus não é total (v. 1-10), tampouco final 
(v. 11-32). Mas o fato é que Paulo consistentemente apresenta 
apenas uma resposta nos capítulos 9— 11, a saber, que a rejei­
ção de Israel não é total e que nem todos os de Israel são Israel. 
Romanos 11 trata do lugar de Israel nos propósitos redentivos 
de Deus no tempo presente, e não em um tempo futuro.

Naturalmente, para estabelecer essa conclusão seria neces­
sária uma análise cuidadosa do capítulo 11, o que não pode-



mos fazer aqui.31 Podem ser observados brevemente apenas 
dois ou três pontos cruciais.

Como já foi indicado, Paulo responde à questão proposta 
no versículo 1 (“Acaso Deus rejeitou o seu povo?”), não ao 
apontar um tempo futuro quando a graça de Deus alcançará, 
afinal, os judeus, mas, em vez disso, ao marcar o presente, 
para si mesmo, como “Prova A” da salvadora graça de Deus (v.
1), para os judeus remanescentes “no tempo presente” (v. 5), 
e —  nos versículos seguintes ao alegado “ponto crucial” em 
seu argumento (v. 11) — para seu próprio ministério aos gen­
tios, cujos efeitos despertam ciúmes nos judeus (veja especi­
almente os versículos 11, 13, 14, 23). É esse processo descrito 
como “movimento de onda" que é o tema que dá unidade aos 
dos versículos 11-32, de forma que, ao longo de todo o tempo 
antecedente ao retorno de Cristo, as águas divinas de salva­
ção continuamente impactam o dique dos gentios e retornam 
aos judeus.32

No início desta seção, ao dar uma resposta negativa à per­
gunta feita no versículo 11, Paulo anuncia o verdadeiro pro­
pósito do tropeço de Israel; e, assim fazendo, ele esboça em 
uma sentença o ensino do restante do capítulo: “Novamente 
pergunto: Acaso tropeçaram para que ficassem caídos? De 
maneira nenhuma! Ao contrário, por causa da transgressão 
deles, veio salvação para os gentios, para provocar ciúme em 
Israel” (v. 11 e 12). Isso sumariza todo o argumento de Paulo 
nos versículos 11-32: Não tente complicá-lo!

Na conclusão culminante desta seção, quando Paulo faz 
uma síntese de seus argumentos nos versículos 30 e 31, ele 
novamente recorre ao divino “movimento de onda”. Observe 
especialmente as três vezes que a palavra “agora” aparece nes­
ses versículos:33

Assim como vocês, que antes eram desobedientes a Deus, mas 
agora receberam misericórdia, graças à desobediência deles, as­
sim também agora eles se tornaram desobedientes, a fim de que 
também recebam agora misericórdia, graças à misericórdia de 
Deus para com vocês.

Essa declaração sintética torna claro que a preocupação do 
apóstolo no capítulo 11 não é predizer o futuro, mas explicar 
o motivo e o propósito de seu presente ministério.

O ministério de Paulo se constitui desse processo “movi­
mento de onda”, ao qual Paulo alude no versículo 25.34 Esse é



o procedimento que está em foco quando Paulo escreve no 
versículo 26: “E assim [...]” (literalmente, “E esse é o modo 
A combinação das palavras gregas que Paulo usa aqui (kai 
houtõs) nunca é utilizada para se referir à seqüência tempo­
ral (“e então [...]”), mas sempre para fazer alusão quer ao rela­
cionamento lógico, quer à maneira pela qual algo é feito.

A declaração de Paulo no versículo 25 de que “Israel experi­
mentou um endurecimento em parte, até que chegue a pleni­
tude dos gentios”, é muitas vezes compreendida como ensi­
nando que depois da plenitude dos gentios ser cumprida, o 
endurecimento que caiu em parte sobre a nação será suspen­
so, e Israel, a nação, se converterá. Mas não há nada na pala­
vra grega “até” que indique a idéia de uma conversão nacional 
futura de Israel. Essa idéia teria de ser explicitamente ensina­
da em algum lugar no contexto, para podermos abordá-la aqui. 
Isso simplesmente não pode ser lido no “até que” da frase. 
Como matéria de fato, de acordo com seu uso comum, a preo­
cupação do “até que” da frase não está em uma situação nova 
que existirá após o fim da presente era, mas na situação que 
ocorrerá antes do fim, e por todo o caminho até o fim  do tem­
po presente. Como nota Joachim Jeremias: “De fato, no Novo 
Testamento [essa frase grega] regularmente apresenta uma 
referência ao alcance da meta escatológica”.

A esse respeito, veja Apocalipse 2.25,26: “Tão-somente ape­
guem-se com firmeza ao que vocês têm, até que eu venha. 
Àquele que vencer e fizer a minha vontade até o fim darei 
autoridade sobre as nações” (grifo do autor; cf. também Lc 
21.24; ICo 11.26; 15.25). Como Palmer Robertson escreveu:

“Endurecimento [...] até”, é muitas vezes compreendido como assi­
nalando o começo de um novo estado de coisas com relação a 
Israel. Raramente tem sido considerado que “endurecimento [...] até” 
deveria naturalmente ser interpretado como escatologicamente 
categórico em seu significado. A frase não insinua um novo come­
ço após um término; ao invés disso, a continuação de uma circuns­
tância prevalecente para Israel até o fim do tempo.35

O que o apóstolo Paulo ensina em Romanos 11.25 é que o 
endurecimento por parte do Israel étnico continuará até que 
o número completo dos gentios tenha vindo.

Enfatizamos que o tema de Paulo nesse capítulo é o pro­
cesso do “movimento de onda”, pelo qual a salvação vem tanto



para gentios quanto para judeus por intermédio desta era 
evangélica. Embora esse seja um processo que está agora em 
operação, ele é um processo. Quando Paulo fala da “plenitu­
de” de Israel (v. 11), “todo Israel” (v. 26), e a “plenitude” dos 
gentios (v. 25), ele está olhando para a conclusão do processo 
e de seus resultados. De acordo com o apóstolo, a gloriosa 
bênção que será o resultado da plenitude dos eleitos gentios 
e da plenitude dos eleitos judeus, agregados à família de Deus 
pela fé, será nada menos do que “vida dentre os mortos” (v. 
15). Isto é, o dia da ressurreição terá chegado!

Contra a sugestão pós-milenarista de que “vida dentre os 
mortos”, em Romanos 11.15, refere-se à “era dourada” a ser 
introduzida após a conversão nacional de Israel,36 surge o que 
seria uma objeção insuperável. Como essa era pode vir após a 
plenitude dos gentios e dos judeus ter chegado? Precisamos 
compreender o termo “plenitude” (do grego plêrõma) em seu 
sentido completo. Para Paulo, esse é um vocábulo repleto de 
um significado pleno e rico de consumação. Com a entrada 
da plenitude de Israel e dos gentios, propósitos redentivos 
de Deus estarão cumpridos. Não haverá então período algum 
adicional à história, para delongar a realização das bênçãos 
da redenção.

Apocalipse 20.1-10
Obviamente, essa passagem, o único lugar na Bíblia em que 
aparece a referência aos “mil anos”, é uma das mais significa­
tivas para nossa discussão. George Ladd escreveu:

...até mesmo se o restante da Bíblia silenciasse completamente 
sobre esse ponto, esse fato não militaria contra a crença em um 
milênio, se a exegese do Apocalipse [revelação] o requeresse [...] Po­
deria ser que no Apocalipse os elementos da nova revelação fos­
sem comunicados a João pelo Senhor, para efeitos da ocorrência de 
um interregno milenar.37

Muitos cristãos concordam com Ladd aqui. Alguns reco­
nhecem a si mesmos como “pré-milenaristas de um texto só”, 
com Apocalipse 20.1-10 como aquele texto no qual seu pré- 
milenarismo repousa.

Mas deveríamos corrigir um engano sério que a declaração de 
Ladd poderia causar. Alguém poderia pensar que os amilenaristas



insistem que Apocalipse 20 não pode ser ensinado como um 
reino milenar terrestre após a vinda de Cristo, porque o res­
tante das Escrituras emudece a esse respeito. Parece ser isso o 
que Ladd sugere, o que, porém, não é verdade. Os amilenaris- 
tas concordariam que se uma verdade é ensinada com incon­
fundível clareza na Bíblia, ela deve ser crida — mesmo que seja 
ensinada por um só versículo. Entretanto, o que precisa ficar 
claro é que os amilenarístas crêem que a Escritura não se cala 
simplesmente sobre esse ponto. Ela fala sobre o assunto e, as­
sim fazendo, põe de parte um tal reino terrestre que se intro­
duz entre a segunda vinda de Cristo e o juízo final, e o novo 
céu e a nova terra. Esse foi o ponto que frisamos na segunda 
seção deste ensaio, e essa é a insistência amilenarista de que a 
Escritura não se contradiz.

Os amilenarístas pretendem interpretar Apocalipse 20 de 
maneira consistente com o restante das Escrituras. Ladd insis­
te que essa é uma abordagem falsa: “A abordagem exegética 
deve sempre preceder a teológica [...] Ninguém pode aproxi­
mar-se das Escrituras com um sistema escatológico e ajustar 
os registros escriturísticos a ele”.38 Ladd quer dizer que não 
deveríamos estudar Apocalipse 20 com certos preconceitos. 
Antes, deveríamos interpretar primeiramente o capítulo e en­
tão nos preocupar acerca de como ele se ajusta ao restante do 
ensino bíblico. Precisamos, certamente, concordar que essa é 
uma abordagem saudável de qualquer passagem bíblica. Faze­
mos, contudo, duas perguntas:

1) Os pré-milenaristas são fiéis a esse princípio em sua in­
terpretação das Escrituras? Cremos que Benjamin Warfield es­
tava correto em seu julgamento de que

houve muito menos interpretação tendenciosa [interpretação parcial] 
de Apocalipse 20 no interesse de teoria preconcebida, do que houve 
interpretação tendenciosa do restante da Escritura no interesse de 
questões derivadas da má compreensão dessa obscura passagem.39

2) Será que esse é um princípio válido de interpretação bí­
blica, que porções menos claras e mais difíceis da Bíblia se­
jam interpretadas à luz das partes mais claras, a poesia à luz 
da prosa, o figurativo à luz do literal? Isso não é a mesma 
coisa que dizer que a interpretação pré-milenarista de Apoca­
lipse 20 esteja perfeitamente correta e sem qualquer proble­
ma de exegese. Mas devemos questionar se deveríamos estar



dispostos a colocar de lado todo o n t , o u  forçar interpreta­
ções artificiais com base em uma breve passagem em um apo­
calipse que admitidamente é altamente figurativo, rico em sím­
bolos e, portanto, um tanto difícil.

Ladd conclui seu livro com esta declaração: “A pergunta bási­
ca permanece: 0  que requer a exegese de Apocalipse 20? Todas 
as outras considerações devem servir a essa passagem”.40 Por 
certo que essa é uma declaração surpreendente! Devemos sub­
meter todo o restante das Escrituras a Apocalipse 20, e empur­
rá-las, comprimi-las e ajustá-las? Entendo que essa seja uma 
falsa abordagem à interpretação da profecia bíblica. Como es­
creveu Archibald Hughes: “É um fundamento muito precário, 
em um livro de visões simbólicas, apanhar tal frase — ‘mil anos’ 
—  e fazer dela um alicerce sobre o qual levantar uma superes­
trutura de um completo sistema interpretativo”.41

Ao apresentar agora uma breve interpretação de Apocalip­
se 20.1-10, um esboço de sete tópicos pode ser útil.

1) Observe que nada há na passagem que forneça alguma
sugestão que deva ser relacionada às profecias veterotesta- 
mentárias que falam de uma era vindoura de glória nacional 
para Israel (veja a primeira seção deste ensaio). Essas passa­
gens relatam a herança da Canaã terrestre e a glória para a 
Jerusalém terrestre. Não há nada sobre isso em Apocalipse 
20. Antes, ele fala sobre um reino milenar enquanto as profe­
cias do AT falam de um reino eterno. Então, à primeira vista, 
poderia parecer que a presente passagem e essas profecias 
do AT não estão falando do mesmo assunto. Finalmente, não 
há nada nessa passagem apocalíptica que evidencie um elo 
entre elas. 1

2) A ordem na qual as visões aparecem no livro do Apoca­
lipse não é, necessariamente, a ordem de cumprimento. Pare­
ce que o final do capítulo 19 nos leva diretamente ao final da 
era, à segunda vinda de Cristo, à grande batalha final, ao ju l­
gamento da besta e do falso profeta. Isso não quer dizer que o 
capítulo 20 fale do que acontecerá em seguida. As visões ali 
retratadas podem levar-nos à primeira vinda de Cristo e ao 
começo da presente era evangélica.

Nesse caso, esse não seria um fenômeno único nesse livro. 
Talvez o exemplo mais claro de um retorno abrupto ao começo 
da igreja seja encontrado no capítulo 12. Em 11.18, lemos que 
chegou “o tempo de julgares os mortos”. Fomos levados ao final



da era no encerramento do capítulo 11. Com o capítulo 12, po­
rém, voltamos ao começo do período do n t , com uma visão figu­
rativa do nascimento de Cristo e de sua ascensão ao trono de 
Deus. Se isso pode acontecer nos capítulos 11 e 12, não podemos 
excluir a possibilidade de que, nos capítulos 19 e 20, também 
somos levados em visão à segunda vinda de Cristo, e a seguir 
trazidos de volta à primeira vinda. Não devemos simplesmente 
supor que o capítulo 20 tenha de descrever eventos que aconte­
cem depois dos acontecimentos descritos no capítulo 19.

3) Há duas visões em Apocalipse 20.1-10 unidas pela frase 
“mil anos”. Assim, podemos concluir que as duas são contem­
porâneas. Não obstante, elas são visões separadas. Os versícu­
los 1-3 e 7-10 caminham juntos. Eles falam sobre Satanás: Sata­
nás amarrado e Satanás liberto. Os versículos de 4 a 6 são um 
pouco parentéticos e nos dão uma visão distinta de almas, de 
tronos e de reinado. Entendemos que uma das visões se refere 
a certos eventos terrenos, e que a outra visão trata de uma 
porta aberta numa situação celestial.

4) Como devemos interpretar o símbolo de Satanás sendo 
“amarrado”? O capítulo 12 já falou de certa restrição ao dra­
gão, Satanás, depois da ascensão de Cristo. Satanás não pôde 
realizar seu propósito. Ele quis destruir a mulher e sua des­
cendência, mas não conseguiu fazer isso. Ele é contido por 
Deus. Será que o capítulo 20 tem em vista outra fase de Sata­
nás em que ele será reprimido, alguma coisa independente 
daquilo que foi descrito no capítulo 12? Ou será esse exemplo 
uma espécie de redeclaração em termos um pouco diferentes 
e de símbolos diversos que são característicos de Apocalipse? 
Talvez 20.1-3 esteja falando de outro aspecto da restrição co­
locada sobre Satanás, como conseqüência da obra redentiva 
de Cristo e de sua glorificação triunfante.

Devemos lembrar-nos do ensino escatológico do n t  como 
um todo, que é apresentado em termos não de um, mas de 
dois grandes pontos culminantes: a primeira vinda de Cristo 
e a segunda vinda de Cristo. Com a segunda vinda de Cristo 
haverá plena e completa consumação. Mas já na primeira vin­
da de Cristo temos o que poderíamos chamar de consuma­
ção antecipatória. Temos a batalha decisiva e a grande vitória 
conquistada. Em sentido real, o reino de Deus já veio e Cristo 
já lidou de forma decisiva com Satanás.



É importante recordar como a obra de Cristo em sua pri­
meira vinda é descrita no n t , em relação a Satanás. Em Mateus 
12.28,29, nosso Senhor diz:

Mas se é pelo Espírito de Deus que eu expulso demônios, então 
chegou a vocês o Reino de Deus.
Ou, como alguém pode entrar na casa do homem forte e levar dali 
seus bens, sem antes amarrá-lo? Só então poderá roubar a casa dele.

Esse é um grande evento escatológico: O reino de Deus 
chegou! Para explicar esse evento, nosso Senhor nos conta 
uma breve parábola. Como alguém vai lançar mão das posses 
de um homem forte, posses que ele obteve, sem dúvida, por 
meios ilegais? O modo de fazer isso é primeiro amarrá-lo (o 
verbo grego traduzido aqui por “amarrar” pela n v i  é o mesmo 
usado em Ap 20.2); e então lhe surrupiar os bens. Jesus pro­
põe essa parábola para descrever claramente a missão que 
veio cumprir.

Em João 12.31, quando nosso Senhor fala do significado 
de sua morte vindoura, diz: “Chegou a hora de ser julgado o 
príncipe deste mundo; agora será expulso o príncipe deste 
mundo”. O dia do ju ízo  chegou e o príncipe deste mundo 
(Satanás) será expulso (o verbo grego empregado aqui é o 
mesmo de Apocalipse 20.3, “lançar”, com acréscimo do prefi­
xo “fora”). “Agora”, Jesus diz, por meio de sua obra expiatória, 
isso acontecerá (leia todo o contexto de Jo 12.20-33).

Em Colossenses 2.15, o apóstolo Paulo descreve de forma 
vívida a vitória de Cristo na cruz sobre os poderes demonía­
cos: “E, tendo despojado os poderes e as autoridades, fez de­
les um espetáculo público, triunfando sobre eles na cruz1’. 
Cristo desarmou as hostes satânicas. Que grande vitória!

Hebreus 2.14,15 fala de Cristo assumindo nossa humani­
dade “portanto, visto que os filhos são pessoas de carne e 
sangue, ele também participou dessa condição humana, para 
que, por sua morte, derrotasse aquele que tem o poder da 
morte, isto é, o diabo, e libertasse aqueles que durante toda a 
vida estiveram escravizados pelo medo da morte”. Essa lin­
guagem é incrivelmente poderosa, podemos pensar — o dia­
bo destruído! (O verbo grego é o mesmo que Paulo utiliza em 
ICoríntios 15.26 com referência a Cristo destruindo a morte, 
o último inimigo, na ressurreição.) Não é o n t  que nos diz que 
“o diabo, o inimigo de vocês, anda ao redor como leão, rugindo



e procurando a quem possa devorar” (IPe 5.8)? Sim, ele o faz; 
e o que Pedro está dizendo é verdade. Mas note o tipo de 
linguagem que o escritor de Hebreus usa para descrever a 
vitória de Cristo sobre Satanás na cruz, porquanto ele vê essa 
vitória como eternamente significativa.

Em ljoão  3.8, lemos que “para isso o Filho de Deus se ma­
nifestou: para destruir as obras do diabo”. No contexto, João 
está dizendo que se você estiver fazendo as obras do diabo, 
então mostra estar do lado de um inimigo derrotado. Cristo é 
o vencedor. Se você é verdadeiramente de Cristo, não se ocu­
pará das obras do diabo.

Em outras palavras, o n t  enfatiza dois pontos culminantes 
na vitória de Cristo sobre Satanás: a vitória na cruz e a vitória 
em sua segunda vinda. Devemos perguntar então: Essa dupla 
estrutura culminante é preservada em Apocalipse 20.1-10? 
Ou será que temos aqui uma nova característica que requeira 
uma revisão significativa da perspectiva básica do n t ?  Esta­
mos nós agora prestes a adotar uma perspectiva que vê três 
focos culminantes: 1) vitória na cruz e na ressurreição; 2) v i­
tória na segunda vinda de Cristo e na inauguração de seu 
reinado milenar e 3) vitória final ao término do milênio?

Ao examinarmos a passagem, descobrimos boa razão para 
sugerir que Apocalipse 20 não apresenta tal modificação da 
consistente perspectiva neotestamentária. Antes, Apocalipse
20.1-10 é uma representação figurada da vitória de Cristo so­
bre Satanás em cada um dos dois pontos culminantes.

Na cruz, Satanás é aprisionado —  mas não absolutamente. 
Apocalipse 20.2,3 não diz que Satanás está preso, e ponto fi­
nal. Ele está cativo em um só aspecto, isto é, “impedido de en­
ganar as nações [os gentios]”. A era da salvação para os gentios 
chegou. Antes do ministério de Cristo, Israel era a única nação 
chamada dentre todas as nações do mundo para conhecer as 
bênçãos de Deus e servi-lo. Havia exceções, naturalmente — 
aqueles que vieram a conhecer a graça de Deus, embora não 
fossem filhos de Abraão segundo a carne. Mas, essencialmen­
te, todas as nações da terra estavam na escuridão, sob o enga­
no de Satanás. Entretanto, louvado seja Deus! Cristo veio e rea­
lizou sua obra redentora. No dia de Pentecostes, o Espírito Santo 
foi derramado sobre “todos os povos” (At 2.17), o que significa 
que o evangelho de Cristo é para todas as nações, e não apenas 
para o povo judeu. A era das missões mundiais havia começado,



e a obra enganadora de Satanás, operada em grande escala por 
muitos séculos, chegara ao fim. O próprio Senhor ressurreto 
deu a seus apóstolos esta comissão (At 26.17,18):

Eu o livrarei do seu próprio povo e dos gentios, aos quais eu o envio 
para abrir-lhes os olhos e convertê-los das trevas para a luz, e do 
poder de Satanás para Deus, a fim de que recebam o perdão dos 
pecados e herança entre os que são santificados pela fé em mim.

Antes de deixar a referência ao aprisionamento de Satanás 
em Apocalipse 20, há um texto adicional digno de nota. Muitos 
cristãos acreditam sinceramente que dizer que Cristo aprisio­
nou Satanás na cruz é incompatível com a presente atividade 
real de Satanás. Mas, considere o quadro apresentado em Ju­
das 6 (v. 2Pe 2.4):

E quanto aos anjos que não conservaram suas posições de autoridade, 
mas abandonaram sua própria morada, ele os tem guardado em trevas, 
presos com correntes eternas para o juízo do grande Dia.

O que significa isso? Será que significa que toda a lingua­
gem de Paulo sobre a nossa luta contra os poderes demonía­
cos das trevas (Ef 6.11,12) é uma retórica muito adornada? 
Afinal de contas, os demônios estão em correntes. Não há luta 
real alguma para o cristão nesta vida, certo? Errado! A decla­
ração de Judas não significa nada disso. Não significa que 
esses anjos decaídos não estejam ativos. Significa que eles 
estão operantes dentro dos limites da permissão divina, e que 
seu fim está traçado.

Então, poderíamos muito bem perguntar: Se Judas, por 
inspiração do Espírito, pôde descrever todos esses demonía­
cos seres como estando agora em correntes eternas, por que 
deveríamos interpretar que a prisão de Satanás como uma 
referência ao que é verdadeiro agora seja de alguma maneira 
incompatível com a atividade satânica atual? Essa é a lingua­
gem bíblica, que não é mais contraditória em relação à ativi­
dade presente de Satanás do que Judas 6 é contraditório em 
relação à atividade presente de toda a hoste de anjos caídos.

5) Em Apocalipse 20.8, temos uma referência à “batalha”. O 
texto grego tem o artigo definido (“o”), e é importante não dei­
xar esse fato passar despercebido, porque lemos sobre “a bata­
lha” em outros pontos do livro do Apocalipse. Em 16.14, por 
exemplo, lemos: “São espíritos de demônios que realizam si­
nais miraculosos; eles vão aos reis de todo o mundo, a fim de



reuni-los para a batalha do grande dia do Deus Todo-Podero- 
so”. E em 19.19: “Então vi a besta, os reis da Terra e os seus 
exércitos reunidos para guerrearem [no texto grego o nome 
com o artigo definido aparece aqui; literalmente, ‘a batalha’ con­
tra aquele que está montado no cavalo e contra o seu exército”].

Em 16.14, os reis são convocados para a batalha. Em 19.19, a 
besta e os reis da terra vêm para a batalha. Em 20.8, Satanás 
conduz sua hoste para a batalha. Parece claro que esses três 
textos não descrevem três batalhas, mas uma. O novo ponto 
revelado em 20.8 (porque o Apocalipse nunca se repete por mera 
repetição como algo novo é revelado a cada vez) é o que aconte­
ce a Satanás em resultado dessa batalha. O capítulo 19 registra o 
que sucederá com a besta e o falso profeta, como resultado de 
sua derrota nessa batalha. Aqui, em 20.10, aprendemos o que 
ocorrerá com Satanás. Os versículos interpostos entre 19.19 e 
20.10 nos levam de volta à primeira vinda de Cristo, e à prisão 
de Satanás como resultado de sua obra redentora.

6) Chegamos agora à cena parentética dos versículos 4-6, 
acerca do reinado dos santos, em que o véu de separação en­
tre céu e terra é afastado e nos é permitido dar uma rápida 
olhada nos santos de Deus reinando com Cristo. Observe que 
não há referência alguma nesses versículos, direta ou indire­
tamente, a coisas ou negócios terrestres. De fato, em termos 
de vocabulário, essa visão é muito semelhante às outras v i­
sões celestiais no Apocalipse.

Permitam-me explicar. Em 20.4, há uma referência às “al­
mas” (psychai). Essa palavra pode ser usada no n t  para refe­
rir-se simplesmente a “pessoas”. No texto grego de Atos 2.41, 
por exemplo, lemos que três mil psychai foram salvas no dia 
de Pentecostes. Nessa declaração, não há ênfase alguma no 
aspecto de “alma” como oposta a “corpo” do ser humano. Mas 
no contexto de Apocalipse 20.4, em que João vê “as almas dos 
que foram decapitados por causa do testemunho de Jesus”, 
parece que esse texto pretende apontar para um contraste 
entre alma e corpo.

Há aí também uma referência a tronos. Em todo o Apoca­
lipse, o trono de Cristo e seu povo sempre estão no céu.42 
Em 3.21, é feita uma promessa específica: “Ao vencedor darei 
o direito de sentar-se comigo em meu trono, assim como 
eu também venci e sentei-me com meu Pai em seu trono”. 
Apoca lipse  20.4 retrata o cumprimento dessa promessa 
bendita.



Os versículos 4-6 formam a visão do reinado dos cristãos 
com seu Salvador, após eles partirem desta vida e enquanto 
esperam a segunda vinda de Cristo, a ressurreição e a felici­
dade eterna. Os santos são descritos como mártires por seu 
Senhor. Talvez esse retrato represente todo o povo de Deus. 
Nas visões do Apocalipse “todos são santos ideais ou pecado­
res ideais”.43 Note que no versículo 5, os mártires são contras­
tados com “o restante dos mortos” —  aqueles que conhecerão 
“a segunda morte”. Em outras palavras, eles são contrastados 
com “todos os descrentes”.

No versículo 5, lemos que “o restante dos mortos não vo l­
tou a viver até se completarem os mil anos”. A observação que 
João faz não é que eles então viverão. Antes, ele enfatiza que 
os descrentes não usufruirão a maravilhosa bênção de viver e 
reinar com Cristo durante os mil anos. Lembre-se do que dis­
semos antes, quando consideramos Romanos 11.25, sobre a 
força escatológica conclusiva do termo “até”. Recorde-se tam­
bém do que falamos ao considerar ICoríntios 15.22, sobre o 
rico significado salvífico da vida em Cristo, vida que é real­
mente vida. Como nosso Senhor nos disse em João 5.29, ape­
nas “os que fizeram o bem ressuscitarão para a vida [...] e os 
que fizeram o mal ressuscitarão para serem condenados” (gri­
fo do autor).

É mencionado, em Apocalipse 20.6 e 14, que a única coisa 
que espera esses mortos após os mil anos é “a segunda morte”. 
Não é que João negue que eles serão ressuscitados corporal­
mente para enfrentar o juízo (v. 13). Mas ele nunca descreve os 
descrentes como “vivos” ou “ressurretos”. Seus nomes simples­
mente não estão escritos “no livro da vida” (v. 15, grifo do aii- 
tor). Muito embora possam estar diante do grande trono bran­
co em juízo, eles são descritos como “mortos” (v. 12).

Em outras palavras, o quadro de João não retrata que os 
crentes v ivem  na segunda vinda de Cristo e os descrentes 
vivem  no final do milênio. Os incrédulos verdadeiramente 
nunca vivem. Os crentes vivem e reinam com Cristo por mil 
anos. O restante dos mortos, diz João, não desfrutam essa 
maravilhosa bênção. Eles não vivem durante esses mil anos. 
O que eles experimentarão em vez disso? A segunda morte.

Nos versículos 5 e 6, João fala da “primeira ressurreição”. 
Essa frase implica claramente uma segunda ressurreição. Mas 
isso significa que, afinal, o pré-milenarismo está correto, que



haverá duas ressurreições, a dos crentes na segunda vinda 
de Cristo e a dos mortos mil anos após? Não! A referência à 
primeira ressurreição implica uma segunda — uma segunda 
ressurreição para as mesmas pessoas! De forma semelhante, 
“a segunda morte” (v. 6) implica a primeira morte — mas tam­
bém para as mesmas pessoas, os descrentes.

Poderíamos dizer que o crente em Cristo experimentará 
uma morte e duas ressurreições. A primeira ressurreição ocor­
re quando ele parte desta vida e é imediatamente conduzido 
à presença de Cristo para reinar com ele. A segunda ressur­
reição será corpórea na segunda vinda de Cristo, quando os 
crentes são aprontados para o estado eterno (ICo  15.50). Os 
incrédulos, por contraste, experimentarão apenas uma res­
surreição — e a ressurreição da condenação — , mas eles so­
frerão duas mortes. A primeira morte é psicofísica, na terra. A 
segunda morte será eterna, em seguida ao julgamento.

O apóstolo João, porém, não fala que o crente conhecerá a 
morte! — ou que o incrédulo passará pela ressurreição. Como 
Meredith G. Kline observa:

Da mesma maneira que a ressurreição do injusto é paradoxalmen­
te identificada como “a segunda morte”, assim a morte do cristão é 
paradoxalmente identificada como “a primeira ressurreição O 
que para os outros é a primeira morte, para o cristão é a verdadeira 
ressurreição.44

7) Apocalipse 20, então, apresenta um panorama da era 
evangélica, os propósitos de Deus na terra e a bênção de seu 
povo no céu, seguidos de uma vívida narrativa do ju ízo final 
e da consumação. Mas qual é o significado do número “mil”? 
Podemos supor que o número é simbólico, pois os números 
são usados simbolicamente em todo o Apocalipse. Mas qual é 
o significado desse símbolo? É impossível ser dogmático so­
bre tal assunto, mas a sugestão de Geerhardus Vos é certa­
mente interessante:

O simbolismo dos mil anos consiste no seguinte: contrasta o estado 
glorioso dos mártires com o breve tempo de tribulação passado na 
Terra, por um lado, e com a vida eterna da consumação por outro.45

A visão de João é determinada pelo Espírito para a edifica­
ção e o fortalecimento do povo de Deus de todas as épocas. Por 
isso os cristãos são encorajados a combaterem o bom combate



(2Tm 4.7), tendo toda garantia de que em Cristo eles vencerão 
o maligno para reinar com seu Salvador.

O povo de Deus de todos os tempos foi salvo “em esperan­
ça” (Rm 8.24). A esperança dos santos da antiga aliança foi 
orientada para a vinda do prometido Redentor divino. As ri­
quezas do Messias e de sua obra redentiva lhes foram retrata­
das, de forma expressiva, em termos dos elementos centrais 
de sua experiência religiosa: a terra de Canaã, a cidade de Je­
rusalém, o trono de Davi, o templo e a própria nação de Israel.

Porque ele é Deus encarnado, verdadeiramente Deus e ver­
dadeiramente homem, em Jesus, as duas principais linhas da 
expectativa messiânica do Antigo Testamento convergem: 1) a 
promessa de que o próprio Deus viria e se revelaria como Se­
nhor (por exemplo, a profecia de Isaías 40.3, sobre uma voz cla­
mando no deserto para preparar “o caminho para o S e n h o r ” , foi 
cumprida no ministério de João Batista preparando o caminho 
para Jesus [Mt 3.1-3]); e 2) a promessa de que o Senhor enviaria 
seu Servo ungido. Em Jesus convergem as duas linhas da ex­
pectativa escatológica. Ele que é “Cristo do Senhor” (Lucas 2.26), 
é também, ao mesmo tempo, “Cristo, o Senhor” (Lucas 2.11).

Como aqueles sobre quem “tem chegado o fim dos tem­
pos” (ICo  10.11), nós cristãos temos o inestimável privilégio 
de conhecer o cumprimento da esperança do a t . Por causa da 
obra concluída do crucificado e ressurreto Senhor Jesus Cris­
to e do ministério do Espírito Santo que ele derramou sobre a 
igreja no Pentecostes, experimentamos todas as maravilho­
sas bênçãos da vida em união com Cristo.

Mas nós continuamos caminhando pela fé e vivendo em 
esperança. O dia da consumação ainda jaz adiante. A perfei­
ção da bênção para o povo de Deus virá somente quando o pró­
prio Cristo aparecer pela “segunda vez, não para tirar o pecado, 
mas para trazer salvação aos que o aguardam” (Hb 9.28). Aquela 
“manifestação de nosso grande Deus e Salvador, Jesus Cristo” 
(Tt 2.13) dará início ao grand finale da história redentiva: a res­
surreição dos crentes, a ressurreição dos descrentes, o julga­
mento de todos, os novos céus e a nova terra e a inauguração do 
reino final de Deus, o bendito estado eterno dos redimidos. Essa 
é “a bem-aventurada esperança” da igreja, e por essa esperança 
somos sustentados para servir ao nosso Deus em amor e ale­
gria, através de toda tribulação, até que toda a nossa esperança 
seja cumprida no retorno de nosso Salvador.



Réplica da posição

PÓS-MILENARISTA

I  a Iobert B. Strimple

KENNETH LG EN TR YJR .  

RECOMENDAÇÕES E APRECIAÇÃO
Gostaria de iniciar minha réplica ao dr. Strimple, expressando 
apreciação pela elevada qualidade de seu ensaio em nosso 
estudo. Sua análise teológica perspicaz e seu estilo literário 
lúcido fornecem-nos um sucinto e convincente argumento 
em favor do amilenarismo — parte do qual eu, com o pós-mi- 
lenarista, confirmo. De fato, uma vez que somos da tradição 
teológica reformada, concordamos sobre um grande número 
de assuntos. Fiquei particularmente impressionado com sua 
apresentação de Cristo como cumprimento da tipologia de 
Israel, da terra, de Jerusalém, de Davi e do Templo. Ele está 
correto quando observa que “uma interpretação da profecia 
do Antigo Testamento” é um “fator crucial” no debate escato- 
lógico.

No curto espaço disponível, apresentarei uma réplica pós- 
milenarísta dupla.

DIFERENÇAS GERAIS E FALHAS
Enquanto reflito sobre a apresentação de Strimple, desejo sa­
ber se o princípio hermenêutico do “já/ainda não” deveria ter 
como seu corolário teológico: "quase/mas não totalmente”. 
Muito de sua análise está correta em seu objetivo — até onde 
ela chega. Mas fica aquém do que creio serem conclusões ló-



gicas. E essas conclusões definem as diferenças entre o ami- 
lenarismo de Strimple e o meu pós-milenarismo. Darei alguns 
exemplos ilustrativos e, a seguir, focalizarei a discordância 
fundamental com sua apresentação.1

Por desprezarem os contextos originais, Strimple, assim 
como Blaising, têm dificuldade com Isaías 65.17 e Apocalipse 
21.1. Como observo em minha réplica a Blaising, os novos 
céus e a nova terra que Isaías e João têm em mente são, afinal, 
realidades presentes, conseqüência do primeiro advento de 
Cristo.2 Apesar de tudo, Isaías fala da presença do pecado e 
da morte (Is 65.20), ao passo que João requer a proximidade 
temporal da nova criação (Ap 22.6). Falando da presente “nova 
criação”, esses textos aguardam um impacto cósmico-revolu- 
cionário para a obra redentiva de Cristo; eles esperam o su­
cesso do evangelho pós-milenar.3

Caso Strimple seguisse sua própria direção exegética, se 
tornaria um pós-milenarista em sua visão de Isaías 2. Ele ob­
serva que Isaías 2.2-4 está "sendo cumprido agora”. Minha 
exposição de Isaías 2 menciona que ele projeta acentuada- 
mente o domínio mundial da redenção: o cristianismo será 
estabelecido e “elevado” acima de seus antagonistas (v. 2), “to­
das as nações correrão para ele” (v. 2), e a paz universal pre­
valecerá por causa dele (v. 4).

Caso Strimple seguisse sua própria direção exegética, se 
tornaria um pós-milenarista em sua visão de Ezequiel 47. Ele 
entende o templo de Ezequiel com sua água fluindo do altar e 
se aprofundando progressivamente como uma realidade pre­
sente. Ele até cita parte de 47.9: “Onde fluir o rio, tudo viverá”. 
Isso sublinha poderosamente a esperança pós-milenar, como 
menciono no parágrafo final de meu ensaio.

Caso Strimple seguisse sua própria direção exegética, se tor­
naria um pós-milenarista em sua visão do salmo 2. Ele vê o 
começo do cumprimento do salmo 2 no século I. Minha expo­
sição desse salmo observa que Davi decididamente projeta o 
predomínio mundial da redenção: as nações serão sua “heran­
ça” (v. 8); o Senhor “despedaçará” a oposição “como a um vaso 
de barro” (v. 9); os reis e os juizes do mundo são, portanto, 
advertidos para “adorar o S e n h o r  com temor” (v. 10 e 11).

Caso Strimple seguisse sua própria direção exegética, se 
tornaria um pós-milenarista em sua visão de ICoríntios 15. 
Ele defende um cumprimento seqüencial de dados ali. Minha



exposição dessa passagem mostra que Paulo projeta forte­
mente o domínio mundial da redenção: Cristo agora reina, 
“pois é necessário que ele reine até que todos os seus inimi­
gos sejam postos debaixo de seus pés” (v. 25, grifo do autor). 
Somente então ele entregará “o reino a Deus, o Pai” (v. 24).

Em cada um desses quatro exemplos do que eu chamo “di­
ferenças e falhas”, Strimple começa efetivamente uma exposi­
ção pós-milenarista, entretanto, abrevia sua investigação exe­
gética antes de perceber a força da gloriosa esperança histórica 
nela expressa.

Como observei em outro lugar,4 a natureza contemporâ- 
neo-histórica da otimista esperança pós-milenarista a coloca 
à parte do pré-milenarismo e do amilenarismo. A essas duas 
alternativas pessimistas falta a esperança contemporâneo-his- 
tórica relevante em três aspectos diferentes: 1) Como siste­
mas de proclamação do evangelho, cada uma delas ensina 
que o evangelho de Cristo não exercerá influência sobre a maior 
parte do mundo antes do retorno de Cristo. 2) Como sistemas 
de compreensão histórica, cada um sustenta que a Bíblia en­
sina que há uma irresistível e profeticamente determinada 
tendência para o caos, no desenvolvimento e na conclusão da 
história. 3) Portanto, como sistemas para a promoção do dis- 
cipulado cristão, cada uma delas dissuade a igreja a se anteci­
par ao sucesso e a trabalhar por ele, em ampla escala, para 
influenciar o mundo em favor de Cristo durante essa era.

DISCORDÂNCIA ESPECÍFICA E RÉPLICA
Em sua seção mais importante, Strimple provê uma exposi­
ção amilenar de Romanos 11 e de Apocalipse 20. Uma vez que 
tratei de Apocalipse 20 em minha apresentação original e (com 
mais detalhes) em minha réplica a Blaising, concentrarei mi­
nha atenção aqui sobre sua exposição de Romanos 11.

Observações iniciais
Strimple observa que tanto o pós-milenarismo quanto o pré- 
milenarismo vêem Romanos 11 como profetizando uma fu­
tura conversão em massa de Israel. Realmente, em sua nota 
de número 36, ele alinha vários comentaristas pós-milenaris- 
tas de destaque que defendem esse ponto de vista (Hodge, 
Godet, Haldane, Shedd e Murray). Observa que uma exposição,



“em si mesma”, não é contra-indicativa ao amilenarismo, vis­
to que muitos amilenaristas defendem esse ponto de vista 
(por exemplo, Vos e Grenz).

A lém disso, ressalta (corretamente, creio) que Paulo não 
“diz uma palavra sobre o retorno dos judeus à Terra Prometi­
da, ou sobre um reino milenar no qual Cristo reinará em Jeru­
salém”. Essas omissões parecem danificar certamente o es­
quema dispensacionalista de Blaising; elas são equivalentes 
ao cão de Sherlock Holmes que jamais latiu. Qual o melhor 
lugar para Paulo mencionar o reinado milenar de Jerusalém? 
Mas Paulo mantém-se silencioso.

Observações cruciais
Resumirei, portanto, e responderei com brevidade ao que ju l­
go serem os cinco pontos principais propostos por Strimple 
em sua exposição de Romanos 11.

1) Strimple argumenta que “Romanos 11 trata do lugar de 
Israel nos divinos propósitos redentivos na atualidade, e não 
em algum tempo futuro”. Paulo não está, de modo algum, 
“apontando para um tempo futuro”, mas “para o presente”. 
Ele insiste conosco para que “notemos especialmente as três 
vezes que a palavra ‘agora’ aparece” nos versículos 30 e 31, 
as quais indicam que a preocupação do “apóstolo no capítulo
11 não é predizer o futuro, mas explicar o motivo e o propó­
sito do seu ministério presente”. De fato, “o amilenarista pode 
‘relaxar’ enquanto estuda essa passagem, sabendo que as po­
sições milenares não estão em jo go ”.

Réplica: a) Strimple contradiz-se. Como pode afirmar que 
as posições “milenares não estão em jogo ”, quando apresenta 
Romanos 11 como uma “objeção insuperável” contra o pós- 
milenarismo? Se isso for verdadeiro, as posições milenares 
estão em jogo. Além disso, a despeito de sua vigorosa nega­
ção da futura orientação de Romanos 11, observa que o uso 
paulino de plerõm a  (v. 12, 25) “é um termo com significado 
pleno e rico de consumação”, e que o “até que” da frase de 
Paulo se estende “até o fim da idade presente”, “alcançando 
assim o objetivo escatológico”. Essas observações claramente 
orientadas para o futuro contradizem a limitação presente de 
Strimple. De forma interessante, o panorama futuro é suficien­
temente forte em Romanos 11, e em uma obra amilenar citada 
pelo próprio Strimple, Herman Ridderbos repreende outro



amilenarista por subestimar isso: “Parece-me que Berkouwer, 
em The return o f  Christ, não considera suficientemente o ele­
mento futuro nos pronunciamentos de Paulo”.5

b) Strimple entende mal o uso que Paulo faz de nyn (“ago­
ra”). Paulo coloca “agora" em contraste com o passado (“uma 
v e z ”, pote, Rm 11.30), e não com o futuro. Como Oscar Cull- 
mann nos lembra, Cristo é o ponto central da história, divi­
dindo-a em dois segmentos.6 O contraste paulino é a era a.C. 
e a era d.C., entre o passado (antes da encarnação de Cristo) e 
o presente (depois de sua encarnação). Nosso futuro escato- 
lógico até o segundo advento de Cristo está continuamente 
se desdobrando na era presente —  o tempo do “agora”.7 Ne­
nhuma era histórico-redentiva adicional remanesce (como o 
milênio pré-milenarista) para o cumprimento temporal da 
profecia; o tempo “agora" testemunhará o cumprimento de 
todas as profecias temporais remanescentes (v. o gráfico em 
minha réplica a Blaising). Antes da vinda de Cristo, os gentios 
estavam “sem esperança” (Ef 2.12), mas “agora" ele veio para 
salvá-los (Ef 2.13-18). Assim, naturalmente, Paulo fala do seu 
ministério do “agora”, seu ministério na era histórico-redenti- 
va final e pré-consumacional, como Romanos 11.30 deixa cla­
ro. Assim, ao contrário de Strimple, Paulo está apontando para 
o futuro — embora esse seja parte do tempo “agora”.

c) Strimple ignora uma implicação existente na estrutura 
de Paulo. O apóstolo sugere um seguimento no uso do “ago­
ra”.8 O tempo “agora”, atualmente vigente, testemunha a de­
sobediência dos judeus e a conversão dos gentios; a futura 
porção do tempo “agora” testemunhará o retorno de Israel a 
Deus. Paulo não reconhece a duração do presente “endureci­
mento” judaico, embora antecipe sua inclusão no período do 
“agora”. Ele pode ser prolongado, como sugerido em sua co­
locação acerca de salvar apenas “alguns" (v. 14) durante toda 
sua vida. Paulo está relatando as preocupações de seu pre­
sente ministério, mas o faz dentro de um contexto informado 
pelo passado (v. 2-4) e orientado para o futuro. Descobrimos 
o tempo futuro em Romanos 11.26, um dos versículos de in­
teresse especial: “E assim todo o Israel será salvo”.9

2) Strimple insiste que Paulo não está construindo uma 
seqüência de eventos temporais orientados para o futuro, que 
ocorreram desde a queda de Israel, passando pela conversão 
dos gentios e rumando para a reconversão de Israel. Ele insiste



que kai houtõs (o “e assim” na declaração “e assim todo o Israel 
será salvo”, v. 26) não se refere “à seqüência temporal”: “A 
combinação das palavras gregas que Paulo usa aqui [kai 
houtõs] nunca é utilizada para se referir à seqüência temporal 
( ‘e então [...]’), mas sempre se referindo a uma relação lógica e 
à maneira pela qual alguma coisa é feita”. Em outras palavras, 
Romanos 11 não ensina que “até que chegue a plenitude dos 
gentios”, então Israel será “salvo”.

Réplica: Strimple exagera sua razão exegética. Apesar de sua 
negação universal (“nunca”) e afirmação (“sempre”), houtõs 
pode sugerir claramente uma seqüência temporal, embora esse 
não seja seu significado fundamental, a) Como F. F. Bruce, um 
competente estudioso da língua grega, declara: “Deveria ser 
suficiente mostrar o uso bem confirmado do grego houtõs (‘para 
que’, ‘assim’) em um sentido temporal”.10 De fato, muitos cele­
brados comentaristas aceitam o inequívoco significado tem­
poral do termo (M. Stuart, C. K. Barrett, E. Kásemann, B. Corley), 
ao passo que outros aceitam sua nuança temporal aqui (O. Mi­
chel, J. D. G. Dunn, R. Schmitt, A. Feuillet).11

b) Em ICoríntios 11.28, Paulo escreve: “Que o homem exa­
mine a si mesmo, e então [kai houtõs] coma do pão e beba do 
cálice” ( n a s b ) .  Realmente, algumas versões mais aceitas tradu­
zem esse uso temporalmente: “Examine-se cada um a si mes­
mo, e então coma do pão e beba do cálice” ( n v i ) .  “O homem 
deve examinar a si mesmo e somente então comer do pão e 
beber do cálice” ( n r s v ) . 12 A seqüência temporal parece também 
clara em outros textos (At 17.33; 20.11; ICo 14.25).

c) Em Romanos 11, houtõs (v. 26) obviamente correlaciona- 
se com achri (“até”, v. 25), sugerindo uma função temporal: 
“Israel experimentou um endurecimento em parte, até que 
chegue a plenitude dos gentios. E assim todo o Israel será 
salvo” ( n v i ) .  O liame entre essas duas partículas sugere uma 
conotação temporal para kai houtõs (veja a seguir os comen­
tários sobre achri).

d) Denotativamente, entretanto, o caráter modal de houtõs 
significa “dessa maneira”; conotativamente, neste contexto, 
sugere uma sucessão de tempo. Em relação a Israel, Paulo está 
satisfeito em “salvar alguns deles” (v. 14, grifo do autor), apesar 
de reconhecer que finalmente “todo o Israel será salvo” (v. 26). 
Entretanto, o termo grego houtõs certamente não reflete uma 
temporalidade oca; contudo aqui indica meios extraordinários,



temporalmente condicionados de desenvolvimento: a queda 
de Israel, a seguir o surgimento dos gentios e, finalmente, o 
retorno de Israel (veja a seguir). Strimple observa: “É esse pro­
cesso (o qual foi graficamente descrito como ‘um movimento 
de onda’), o tema unificante dos versículos 11-32”. Em outras 
palavras, um “processo” conduz “todo o Israel” à salvação (o 
que quer que isso signifique), requerendo um sabor temporal 
para houtõs. Afinal de contas, o endurecimento anterior de 
Israel promove o surgimento da missão aos gentios. Como a 
salvação dos gentios provoca inveja (v. 14) em Israel, o que 
“provoca” necessariamente precede o que é provocado. Por 
conseguinte, todo o argumento de Paulo neste capítulo está 
temporalmente condicionado: primeiro, à queda e ao endure­
cimento de Israel, a seguir à salvação dos gentios, e depois à 
salvação de Israel. É “por causa da transgressão deles [que] 
veio salvação aos gentios” (v. 11), que operará a salvação de 
“todo o Israel” (v. 26).

3) Quando Paulo escreve: “Israel experimentou um endu­
recimento em parte, até que chegue a plenitude dos gentios 
(v. 25), Strimple escreve que a palavra “até” não fala de uma 
“situação nova que existirá após o fim da presente era, mas da 
situação que ocorrerá antes do fim, e por todo o caminho até 
o fim  do tempo presente”, que alcança “a meta escatológica”. 
Este “endurecimento até” é uma experiência “escatológica que 
tem um término”, de forma que “o endurecimento de uma 
parte do Israel étnico continuará até que o número dos genti­
os seja atingido”.

Réplica: a) Permitam-me observar de início que neste pon­
to surge a maior diferença entre o amilenarismo de Strimple 
de um lado, e o pré-milenarismo e pós-milenarismo de ou­
tro.13 Strimple nega qualquer esperança adicional de salvação 
para Israel como uma massa corporativa; seu endurecimento 
“perdurará [...] até o fim”. Isso parece que vai contra o que diz 
o contexto, porquanto Paulo conclui seu argumento louvan­
do a Deus (11.33-36), depois de observar no versículo 32 que 
“Deus colocou todos sob a desobediência, para exercer mise­
ricórdia para com todos" (i.e., judeus e gentios, grifo do au­
tor). Isso simplesmente confirma seu princípio anterior: “Não 
há diferença entre judeus e gentios, pois o mesmo Senhor é 
Senhor de todos e abençoa ricamente todos os que o invocam" 
(10.12). Strimple permite salvação aos gentios, mas apenas o



divino endurecimento para Israel —  até o final da história. Em 
sua análise, parece que há, aos olhos divinos, uma diferença 
entre judeus e gentios.

b) Strimple exagera seu argumento, devido à frase achri 
hou (“até”, v. 25). De início, ele insinua (por certo acidental­
mente) que os pós-milenaristas afirmam a conversão de Israel 
com base em que ela pode “simplesmente ser lida” no próprio 
termo ‘até’. Os pós-milenaristas não “lêem simplesmente” nes­
sa frase a conversão de Israel; antes, consideram todo o fluxo 
contextuai (por exemplo, v. 11, 12, 15) à luz da declaração 
conclusiva de Paulo “e assim todo o Israel será salvo” (v. 26). 
Strimple sabe muito bem disso, pois trata detalhadamente o 
versículo 26.

c) Strimple argumenta que o “uso geral” de achri hou “não 
está em harmonia com uma nova situação que existirá” poste­
riormente, mas com a situação que acontecerá “até o fim  da 
presente era”, como uma “meta escatológica”. Essa parece mais 
uma afirmação teológica do que uma observação exegética. 
De fato, a frase neotestamentária achri hou com freqüência 
envolve uma mudança de circunstâncias que nada tem a ver 
com escatologia, a despeito de seus quatro exemplos.14 Ob­
serve a mudança implícita de circunstâncias em quatro exem­
plos não-escatológicos de achri hou:

Lucas 1.20 ( n r s v ) :  “Mas agora, porque você não creu nas minhas 
' palavras, as quais serão cumpridas a seu tempo, você ficará mudo, 
incapaz de falar, até o dia que essas coisas acontecerem”.

Lucas 17.27: “O povo vivia comendo e bebendo, casando-se e 
sendo dado em casamento, até o dia em que Noé entrou na arça. 
Então veio o dilúvio e os destruiu a todos”.

Atos 1.1,2: “Em meu livro anterior, Teófilo, escrevi a respeito de 
tudo o que Jesus começou a fazer e ensinar, até o dia em que foi 
elevado aos céus, depois de ter dado instruções por meio do Espírito 
Santo aos apóstolos que havia escolhido”.

Atos 27.33: “Pouco antes do amanhecer, Paulo insistia que todos 
se alimentassem, dizendo: “Hoje faz catorze dias que vocês têm 
estado em vigília constante, sem nada comer”.

Claramente, achri hou pode implicar sucessão temporal 
que conduz à mudança de circunstâncias. Realmente, quan­
do Paulo menciona a “plenitude” de Israel (v. 12, 25) e “todo o 
Israel" (v. 26), essas referências, de acordo com Strimple, visam



“à conclusão desse processo e de seu resultado”. Leon Morris 
usa essa frase como evidência da natureza tem porária  do 
endurecimento de Israel.15

4) De acordo com Strimple, quando Paulo menciona a “ple­
nitude” de Israel (v. 12, 25) e de “todo o Israel” (v. 26), somente 
está focalizando “a conclusão desse processo e de seu resul­
tado”, não predizendo “uma futura conversão do Israel nacio­
nal”. Antes, a preocupação do apóstolo é outra; está respon­
dendo ao problema apologético da incredulidade dos judeus, 
à luz de sua soberana eleição divina. Ele soluciona essa ques­
tão explicando que a “eleição e a nacionalidade não são igual­
mente inclusivas”. Paulo faz isso mediante “uma série de ilus­
trações para mostrar que a mera descendência física de Abraão 
não garante a posse das bênçãos prometidas ao patriarca”.

Réplica: Aqui, é claro, pomo-nos em discordância funda­
mental com o pós-milenarismo e o amilenarismo. a) Parte da 
solução de Paulo para esse “problema apologético” destaca 
que os israelitas como indivíduos não podem reivindicar pro­
teção pactuai independente da incredulidade pessoal. A ad­
vertência de Paulo envolve um sério chamado à fé. Mas essa 
não é toda a resposta de Paulo.

b) Se Paulo estava simplesmente falando da plenitude do 
número dos eleitos, como Strimple entende, o argumento 
apostólico seria tautológico: Todos os eleitos serão salvos, o 
que equivale a dizer que todos os eleitos são eleitos. Onde 
está o “mistério” (v. 25) disso? Ademais, o significado de “Israel” 
mudaria entre os versículos 25b (em que seu sentido diz res­
peito a todo o povo) e 26a (em que Strimple sugere que signi­
fica apenas os eleitos entre o povo todo).

c) Quando Paulo conclui a abordagem da incredulidade 
judia, cuidadosamente estrutura seu apogeu com um duplo 
crescendo, implicando dupla solução para o problema apolo­
gético. O apóstolo argumenta que a queda de Israel não é total 
(há um remanescente atual, v. 1-10), nem final (há uma espe­
rança futura, v. 11-32). Observe as distintas unidades de pen­
samento em Romanos 11: as duas seções começam com legõ  
oun (v. la , 11a; literalmente, “Portanto digo”). Eles são segui­
dos de uma pergunta que espera resposta negativa (introdu­
zida por mê, v. 1 b, 11b). Os dois desenvolvimentos são enfa­
ticamente negados (m ê  genoito, v. lc, 11c). Ambos finalizam 
com uma coleção de passagens do a t  (v. 8-10, 26 e 27).



A preocupação apologética fundamental de Paulo diz res­
peito a Israel como um todo: “seu povo” (v. 1), o povo “o qual 
de antemão conheceu” (v. 2). O a t  claramente admite todo o 
Israel como “povo de Deus.16 Se a resposta de Paulo fosse que 
Deus salvaria apenas um remanescente, então não poderia 
declarar enfaticamente que a promessa divina continua in­
tacta para o “seu povo”. Por que Paulo mudaria sua preocupa­
çã o —  de todo o povo para o remanescente desse povo —  a 
ponto de apresentar uma negação direta da falha da promes­
sa de Deus ao seu povo?

A pergunta de abertura da segunda seção é “Novamente 
pergunto: Acaso tropeçaram para que ficassem caídos? De 
maneira nenhuma!” (v. 11a). O propósito da queda de Israel 
não era reduzir enfaticamente o número dos de Israel diante 
de Deus, mas “ao contrário, por causa da transgressão deles, 
veio salvação para os gentios, para provocar ciúmes em Israel” 
(v. 11b). A visão de Strimple é que a segunda fase dá continui­
dade ao argumento da primeira fase, a despeito da cuidadosa 
explanação do duplo argumento por parte de Paulo. Se o ver­
sículo 26 (“todo o Israel será salvo”) diz a mesma coisa, então 
o apogeu de Paulo é incongruente: “Há um remanescente”.

d) Paulo manifesta um claro interesse em Israel como um 
todo, isto é, em sua plenitude numérica,17 porque se refere a 
Israel como “seu povo” (v. 1), falando com clareza do corpo de 
pessoas como tal povo. No contexto, Paulo coloca a frase “todo 
o Israel” (v. 26) em oposição a “remanescente” (v. 5), “outros” (v.
7), “alguns” (v. 17), e “parte” (v. 25). Também compara com “ple­
nitude” {plêrõm a, v. 12). É a rejeição de Israel como um todo 
que Paulo contrasta com sua “aceitação” (v. 15). Essas observá- 
ções contextuais sugerem enfaticamente a reversão numérica 
da sorte de Israel na história redentiva. Considerando que a 
preocupação de Paulo é com o fato de a estirpe de Israel não ter 
alcançado a promessa em seus dias, parece que teriam tam­
bém de retornar. De forma interessante, o antigo pensamento 
judeu nos dias de Paulo usava a expressão “todo o Israel” para 
designar a massa numérica de Israel, com exceção de certas 
classes mal-afamadas (Mishnah, Sanhedrin 10.1).

e) No versículo 28, Paulo indica que a promessa para Israel 
diz respeito a todo Israel, que incluirá até mesmo “o restante”, 
embora atualmente na incredulidade: “Quanto ao evangelho, 
eles são inimigos por causa de vocês; mas quanto à eleição,



são amados por causa dos patriarcas" (grifo do autor). Assim 
o povo, como um todo, está ligado às promessas patriarcais, 
entretanto, hoje, permanecem na rebelião. Realmente, os ter­
mos “tropeçaram” (v. 11a), “transgressão” (v. 11 b, 12a), e “fra­
casso” (v. 12 b) referem-se à nação como um todo. Por equiva­
lência de argumentação, então, assim deve ser sua “plenitude”: 
“Mas se a transgressão deles significa riquezas para o mundo, 
e seu fracasso riqueza para os gentios, quanto mais significa­
rá a sua plenitude!” (v. 12). Paulo discute até mesmo se a pri­
meira parte é “santa” (“separada”), então, assim deve ser o todo 
(v. 16). Para traçar corretamente a antítese, temos de conside­
rar os contrastes numéricos e as implicações.

f) No versículo 12, Paulo recorre à massa “endurecida” de 
Israel (v. 7-10), mostrando que o endurecimento deles não será 
para sempre: “Mas se a transgressão deles significa riquezas 
para o mundo, e seu fracasso riqueza para os gentios, quanto 
mais significará a sua plenitude!” (grifo do autor).

g) Pela sua aparência, o argumento de Paulo é um fortiori. 
Se algo mau como a queda de Israel conduz ao bem das con­
versões dos gentios, quanto maior então será a conversão de 
Israel! Se o negativo traz bênção positiva, o positivo trará bên­
ção mais positiva ainda! Esperar o continuado endurecimento 
de Israel até o fim, rebate a dramática apresentação de Paulo.

5) Strimple observa indubitavelmente que essa explicação 
de processo apresenta “uma insuperável ob jeção” contra o 
pós-milenarismo, quando consideramos a questão: “Como tal 
era pode seguir tanto a plenitude dos gentios quanto a entra­
da da plenitude de Israel?” Porque “tanto com a plenitude de 
Israel como da dos gentios, os propósitos redentivos de Deus 
serão cumpridos”. Na realidade, com base em Romanos 11.15, 
Strimple observa que a salvação de “todo o Israel” (v. 26), quan­
do acontecer, “trará consigo o Dia da Ressurreição!”

Réplica: Strimple pergunta como pode uma era seguir tanto 
a plenitude dos gentios quanto a de Israel. A resposta é sim­
ples: o estado das coisas no século I (e mesmo no presente 
século) colocam a maioria dos gentios e de Israel em oposição a 
Deus. Mas, quando os gentios forem salvos em sua plenitude 
(até a era atual), então os judeus se voltarão por completo a 
Deus;18 e quando esse “movimento de onda” se completar, o 
mundo será salvo.

Isso, porém, não significa um universalismo total. Por conse­
guinte, uma tríplice tarefa permanece: a) Continuar proclamando



o evangelho aos perdidos, embora sejam agora uma minoria, 
b) Sustentar a influência majoritária do cristianismo por su­
cessivas gerações, mediante o nutrimento da família, da edu­
cação cristã e da proclamação do evangelho, c) Desenvolver 
as implicações culturais da cosmovisão cristã em tudo na vida, 
em escala até então desconhecida. A história não tem de ter­
minar simplesmente porque a raça está salva, do mesmo modo 
que não temos de morrer quando estamos salvos. A visão de 
Strimple é equivalente a dizer que uma vez que alguém está 
salvo, nada mais há a fazer.

Embora Strimple interprete o versículo 15 como uma refe­
rência à ressurreição escatológica, a maioria dos estudiosos o 
vê como uma metáfora para a transformação espiritual radi­
cal. Refere-se à tremenda transformação moral e espiritual que 
acontece no mundo, enquanto o reavivamento em massa con­
quista a maioria da raça humana para o reino de Deus. Afinal 
de contas, Ezequiel retrata a renovação espiritual de Israel e a 
volta do cativeiro como uma ressurreição (Ez 37);19 o Senhor 
se refere à recuperação do filho pródigo à sua família como 
uma ressurreição (Lucas 15.24). Na realidade, nossa salvação 
individual é comparada a uma ressurreição (Jo 5.24; l jo  3.14). 
Paulo, com freqüência, refere-se à “vida” ou a “estar v ivo” como 
a nova vida em Cristo,20 da mesma maneira que também fala 
da “morte” como uma condição espiritual.21 Agora, pense so­
bre as implicações dos milhões de conversões no mundo todo!



Réplica da posição

PRÉ-MILENARISTA

I  a Robert B. Strimple

CRAIG A. BLAISING
Apreciei o trabalho que Robert Strimple fez ao nos apresentar 
seu argumento em prol do amilenarismo. Desejo comentar 
vários pontos e extrair uma conclusão geral.

De início, permitam-me observar que Strimple parece con­
fundir pré-milenarismo com o dispensacionalismo clássico. 
Mostrei, em meu ensaio, que enquanto o dispensacionalismo 
clássico é uma forma de pré-milenarismo, os dois termos não 
podem ser simplesmente comparados. Para facilitar o entendi­
mento ao leitor, queremos salientar que o pré-milenarismo, per 
se, não ensina que o reino futuro intermediário será caracteri­
zado pelo retorno às condições da antiga aliança, inclusive ao 
sistema sacrifical levítico. Na realidade, é difícil encontrar dis- 
pensacionalistas na atualidade que ensinem tal coisa. Por quê? 
Por causa do progresso da revelação divina outorgado em Cris­
to, uma vez que o efeito de seu sacerdócio e de seu sacrifício 
aboliu o sistema primitivo.1 Esse princípio de revelação pro­
gressiva é crítico ao pré-milenarismo, mas o amilenarismo de 
Strimple não o aceita completamente.

Na primeira seção de seu ensaio, Strimple argumenta que 
o n t  interpreta as realidades escatológicas do a t  de tal modo a 
excluir o pré-milenarismo. Mas seu raciocínio é confuso e nada 
convincente por várias razões.

1) Strimple usa um argumento que, em sua forma tradicio­
nal, pressupõe uma visão espiritual da realidade escatológica. 
Ei-lo: O n t  interpreta as características terrestres e nacionais da



escatologia veterotestamentária como realidades espirituais. O 
pré-milenarismo, que requer um cumprimento terrestre des­
sas esperanças, é assim impedido pela própria hermenêutica 
que o n t  emprega. A versão de Strimple sobre esse argumento 
faz eco de muitos de seus temas comuns. Por exemplo, ele se 
refere às características terrestres e às promessas da antiga ali­
ança como “imagens”, “sombras” e “exemplares” que desapare­
cerão quando a “realidade” que representam for revelada. Po­
rém, em outro lugar, Strimple usa a linguagem da escatologia da 
nova criação, que tenho demonstrado não ser incompatível com 
o pré-milenarismo. Sua hesitação entre esses dois modelos es- 
catológicos debilita sua argumentação contra o pré-milenaris- 
mo e deixa obscuro seu ponto de vista sobre o estado final.

2) Um estudo contextuai, histórico, gramatical e literário dos 
textos que Strimple apresenta falha em apoiar seu argumento. 
É certo que o n t  usa o a t  de modo muito interessante, o que é 
analisado em muitos trabalhos sobre o assunto. Mas, o n t  não 
“transcendentaliza” a escatologia do a t . Ele reafirma a realidade 
e a estrutura básica da escatologia do a t , mesmo quando forne­
ce uma nova revelação sobre o Messias, sobre o cumprimento 
inaugural de certas características dessa escatologia e sobre 
características adicionais do padrão escatológico.

Por exemplo, Strimple argumenta que, em Romanos 4.13, 
quando Paulo diz que Abraão e seus descendentes herdarão o 
mundo, isso mostra que o cumprimento da promessa da terra 
para Israel transcende as condições literais da própria promes­
sa. Mas um exame mais detalhado de Romanos 4 mostra que 
esse não é bem o caso. Paulo não se referiu à promessa da terra 
quando disse que Abraão e seu(s) descendente(s) herdariam o 
mundo, mas antes à promessa feita em Gênesis 17.5, de que 
Abraão seria o pai de muitas nações. (O livro de Gênesis nos 
informa que Abraão literalmente foi o pai de muitas nações 
gentias.)

Além disso, a lógica do argumento de Paulo conduz ao 
ponto de que os descendentes de Abraão seriam tão numero­
sos quanto as estrelas no céu e o pó da terra. A grande multi­
dão e a referência cósmica aparentemente conduziram Paulo 
ao ponto de que Abraão e seu(s) descendente(s) herdaria(m) o 
mundo. Mas não há pensamento algum de que a específica 
Terra Prometida em Gênesis 13, 15 e outros estará ausente deste 
mundo. Em lugar de “transcender” a promessa, a revelação



neotestamentária a complementa, e de tal maneira que a faz 
compatível com a estrutura do próprio texto do a t . Finalmen­
te, observe que nada há na discussão da natureza da herança 
que Abraão e seu(s) descendente(s) receberão que impeça o 
pré-milenarismo.

Strimple cita textos de Hebreus para mostrar que a lingua­
gem da promessa do a t  é transcendida pelo cumprimento 
celestial. Ele, porém, falha em reconhecer plenamente a esca- 
tologia futurista de Hebreus. Conquanto Strimple reconheça 
que a cidade celestial divina com a qual estamos agora relacio­
nados (Hb 12.22-24) virá no futuro (13.14), não destaca que 
os hebreus também falam de um mundo vindouro (2.5). A 
vinda da cidade não é o advento do céu, como cumprimento 
final da promessa que o a t  fez sobre a terra, mas a vinda da 
cidade escatológica do céu para o mundo futuro, da mesma 
maneira que João também previu em Apocalipse 21. E isso se 
harmoniza plenamente, por um lado, com as declarações de 
Paulo sobre nosso atual relacionamento com a cidade celestial 
(G1 4.26; Fp 3.20), e, por outro lado, sobre uma criação reno­
vada, na qual a glória de nossa ressurreição será manifesta 
(Rm 8.18-25).

Por sua vez, o a t  também prediz uma futura Jerusalém de 
grande glória em uma nova criação (Is 60; 65). O n t  acrescenta 
a esse o fato de que desde que nosso Rei, o Messias Jesus, 
ascendeu aos céus, sua presente habitação celestial é nossa 
capital agora. Mas no futuro, da mesma maneira que Jesus 
virá à terra para o cumprimento final de seu reino (At 1.11), 
assim a cidade que está agora no céu virá para esse mundo 
escatológico. O n t  não “transcende” a expectativa do a t  de uma 
Jerusalém glorificada no futuro reino terrestre, e não há nada 
aqui que seja hostil ao pré-milenarismo.

Concordo com Strimple sobre o Novo Testamento apresen­
tar Cristo como Israel, mas não de uma maneira que “trans­
cenda" ou remova a idéia de um Israel nacional, étnico e cor­
porativo. Israel não é apenas uma “sombra” de Cristo que foi 
descartada, porque a verdadeira realidade de sua presença 
chegou. Devo ser breve, mas acredito que um estudo cuida­
doso da Bíblia demonstre essa verdade.

1) A apresentação de Cristo como Israel no n t  flui da estru­
tura das alianças. A aliança davídica organizou a semente de 
Abraão em uma monarquia, e concentrou os papéis de Israel



como filho de Jeová e como mediador da bênção especial na 
pessoa do rei ungido (2Sm 7.8-16; lCr 17.4-14; SI 2; 72; Lc 1.68-79; 
G1 3.14). Não seria necessário dizer que nunca houve qual­
quer pensamento de que essa espécie de estrutura eliminará, 
de algum modo, a realidade da própria nação.

2) Os oráculos de Isaías, em lugar de deixar um quadro 
confuso sobre a identidade nacional versus identidade indi­
vidual do Servo de Jeová, apresentam, de fato, a solução em 
si mesmos, embora Strimple não faça referência alguma a isso. 
Isaías 49 mostra que o servo “Israel” trará de volta para Deus o 
Israel nacional, e estenderá a salvação de Jeová aos confins da 
Terra (49.5,6). Isaías 53 ensina que “ele” (o Servo) levará “nos­
sas” (de Israel) iniqüidades. O ponto nessas duas passagens é 
a restauração e a salvação do Servo coletivo pela ação do Ser­
vo individual.

3) O n t  apresenta Jesus como o Cristo, o Rei de Israel, em 
quem a história da nação é “recapitulada” (como Strimple afir­
mou), e como o Servo que carregaria os pecados de muitos. 
Mas não há nenhum pensamento de que Israel, como entida­
de nacional, tenha desaparecido do plano escatológico de 
Deus. Jesus pregou o reino para Israel e ascendeu ao céu com 
a promessa de que restauraria o reino a Israel em seu retorno 
(cf. At 1.3,6,7; 3.19-21 [cf. 3.18-26]).

Muitos estudos têm observado que o termo Israel é consis- 
tentemente usado no n t  em sentido étnico, nacional.2 “Israel” 
nunca é usado como a igreja per se, a despeito da aplicação 
da tipologia de Israel à igreja em muitas passagens. Por con­
seguinte, o uso expositivo — de Strimple — da expressão ver­
dadeiro Israel é tecnicamente incorreto e ilusório. Verdadeira­
mente, Gálatas 3.29 diz que todos nós em Cristo, os crentes 
gentios também são incluídos, somos descendentes de Abraão. 
Lembre-se de que Paulo, em Romanos 4, localiza a paternida­
de abraâmica dos crentes gentios na promessa de Gênesis 17, 
de que Abraão seria o pai de muitas nações. Em Gálatas 3, ele 
desenvolve seu argumento a partir da promessa de que “por 
meio de você [Abraão] todas as nações serão abençoadas" (3.8), 
e de que de um modo particular “por meio de você” refere-se 
ao Messias. O próprio a t  desenvolve o tema da mediação da 
aliança (“por meio de você”) em termos do reino davídico (o 
Ungido ou Messias; cf. Gn 22.18 com SI 72.17). Paulo não tra­
balha a idéia da paternidade gentílica em Abraão, a qual “por



meio de Isaque sua descendência será considerada”, como ele 
faz com “Israel” em Romanos 9. Quando o apóstolo usou a 
expressão o “Israel de Deus” em Gálatas 6.16, não se referiu a 
judeus e aos gentios em Cristo, mas (como G. C. Berkouwer 
reconheceu) aos cristãos judeus.3 Isso se harmoniza com o 
uso que Paulo fez de “Israel” em Romanos 9— 11.

Uma consideração de Romanos 11 precisa ser breve. Foram 
publicados muitos estudos recentes sobre Romanos 9— 11, 
confirmando que o ponto sobre o qual Paulo fala, diz respeito 
ao futuro do Israel nacional.4 Inversamente, a exposição de 
Strimple segue o que S. Lewis Johnson Jr. denominou de “in­
terpretação holandesa”, encontrada nos trabalhos de G. C. 
Berkouwer, Herman Ridderbos e William Hendriksen.5 Basica­
mente, a interpretação holandesa argumenta que Romanos 9— 11 
não trata da salvação do Israel nacional no futuro, mas da sal­
vação de um remanescente judeu no presente.

Essa interpretação holandesa contrasta duas coisas que, 
nos escritos de Paulo, estão intimamente ligadas. Observe, 
em primeiro lugar, que Strimple admite que “[o verdadeiro] 
Israel” em Romanos 9.6 refere-se aos crentes judeus como 
um subconjunto dentro de “Israel”, e não a uma combinação 
de crentes gentios e judeus. São esses crentes que Paulo pre­
tende levar de volta à promessa da aliança, “por meio de Isa­
que a sua descendência será chamada”. Então, observamos — 
o que Strimple não o faz —  que a partir desse ponto, Paulo 
usa o termo “Israel” invariavelmente para referir-se à nação 
como um todo. A nação está composta de duas partes, os 
remanescentes eleitos e o restante. A nação, como um todo, 
falhou em alcançar a bênção prometida por causa da exten­
são de seu endurecimento parcial. O que Strimple e a inter­
pretação holandesa não perceberam é o tema da reversão da 
condição nacional. Israel, como um todo, caiu do favor de 
Deus porque um endurecimento parcial se estabeleceu. Mas a 
promessa de um remanescente eleito aponta para um tempo 
quando “todo o Israel será salvo”.6

O tema da reversão começa em Romanos 11, com a obser­
vação de que a preservação de um remanescente de crentes 
judeus, por parte de Deus, indica que ele não rejeitou “seu 
povo”. O contexto profético do at para essa discussão relacio­
na a promessa da futura bênção nacional com a presença de 
um remanescente crente durante o tempo do exílio e juízo.



A presença desse remanescente não elimina, como também 
não cumpre, de algum modo transcendental a promessa da 
bênção nacional feita pela aliança. Antes, a existência de um 
remanescente está ligada à esperança do retorno  do favor di­
vino à nação.

Igualmente, Paulo passa da idéia da existência presente de 
um remanescente de fé para a salvação futura de todo o Israel, 
de acordo com a promessa da aliança. Considerando que em 
seu presente ministério procura a salvação de “alguns deles" 
(Rm 11.13,14), provocada pelos ciúmes da salvação dos gen­
tios, ele também prevê sua “plenitude” (11.12). Ainda que te­
nha ocorrido um endurecimento parcial, “todo o Israel será 
salvo” (11.25,26). O todo é posto em contraste com a parte, de 
forma que quando todos forem salvos, não haverá nenhuma 
grande parte endurecida. O hábito nos diz que a expressão 
“todo o Israel” quer dizer o Israel nacional como um todo.7 O 
tempo futuro em “será salvo” aponta para essa salvação como 
uma realidade futura. O “e assim” (que, como Strimple obser­
va é, na maioria das vezes, tomado mais provavelmente no 
sentido de “desta maneira”) em 11.26, indica como isso ocor­
rerá. Aquele “como” aponta para duas direções: o ponto ime­
diatamente precedente (11.25) sobre a chegada da plenitude 
dos gentios (não a idéia remota de uma parte de Israel sendo 
salva no presente), e a explanação imediatamente seguinte — 
“como está escrito” —  do cumprimento das promessas da 

aliança com Israel na futura vinda de Cristo.
Por conseguinte, Paulo usa o termo Israel para se referir 

aos judeus étnicos, um remanescente crente, o qual antecipa 
a salvação da nação como um todo, no retorno de Cristo. Ele 
não “transcende” a profecia do a t , mas reafirma suas expecta­
tivas enquanto lhes acrescenta a nova revelação referente ao 
período interadventício (cf. também Ef 3.1-13). Finalmente, não 
há nada que, por natureza, exclua a fase milenarista do Reino 
escatológico de Cristo.

Em sua segunda seção, Strimple afirma que o n t , menos o 
livro do Apocalipse, não ensina sobre um Reino milenar e 
descarta definitivamente essa possibilidade. O primeiro pon­
to não surpreende. A maioria dos pré-milenaristas tem discu­
tido que apenas no livro do Apocalipse é que o Reino milenar 
é explicitamente revelado. Mas, em seu segundo ponto, Strimple 
procura excluir a possibilidade de que o próprio Apocalipse



ensine o pré-milenarismo. A Bíblia não pode contradizer a 
própria Bíblia. Se a Bíblia ensina que o pré-milenarismo é im­
possível, então nenhuma leitura do Apocalipse pode ensinar 
o pré-milenarismo.

Mas será que é verdade que o simples padrão descritivo 
dos eventos da segunda vinda na escatologia neotestamentá- 
ria descarta a possibilidade de um cumprimento de múltiplas 
fases? Não! Por quê? Antes de mais nada, porque isso já acon­
teceu antes. Pense no que o Senhor disse a Moisés em Êxodo 
3.17: “Prometi tirá-los da escravidão do Egito para a terra dos 
cananeus [...]" Deveríamos pensar que, devido ao não apare­
cimento de um intervalo de 40 anos entre “tirá-los [...] do Egi­
to” e a “terra dos cananeus”, que tal espaço de tempo é impos­
sível? Com respeito a Cristo, os profetas predisseram que um 
Messias nasceria, cresceria e governaria para sempre um glo­
rioso Reino (v. Is 9.6,7; 11.1-10). Deveríamos supor que essas 
descrições simples e singulares tornam impossível um perío­
do interadventício de mais de dois mil anos?

Em 2Samuel 7.12,13, Deus prometeu a Davi que, depois de 
sua morte, engrandeceria o filho de Davi e estabeleceria seu 
reino. Será que estava claro, naquele momento, como a Bíblia 
mais tarde nos esclarece, que essa promessa se referia a uma 
linha de reis sucessores de Davi?8 Será que era possível, den­
tro da linguagem dessa promessa, que a linhagem seria inter­
rompida e o Reino do filho de Davi ficasse ausente da terra 
por um tempo? Será que era possível, dentro da linguagem 
dessa promessa, que o Reino a ser inaugurado séculos de­
pois com a ressurreição e a ascensão de um dos descenden­
tes de Davi, só fosse cumprido em um sentido eterno apenas 
após alguns milênios? Se tudo isso é possível na linguagem 
dessa simples promessa de elevar o filho de Davi e lhe dar 
um Reino perpétuo, é impossível que esse Reino pudesse vir 
não apenas em duas fases (inaugural e final), mas em três 
(inaugural, milenar e final)?

Poderíamos citar muitos exemplos mais disso, mas o pon­
to é que o padrão de cumprimento profético deveria nos aler­
tar para a possibilidade de que essas simples promessas po­
dem ser cumpridas por meio de uma complexa seqüência 
temporal. Em IPedro 1.10-12, não era a natureza das promes­
sas proféticas que intrigava os profetas, como os amilenaristas 
querem que acreditemos. Antes, era a identidade específica



do Messias e o tempo de cumprimento profético que os intri­
gava. Precisamos estar abertos à revelação do Senhor, sobre 
como ele cumprirá suas promessas no tempo, e não impor 
restrições de nossa própria invenção, antes do cânon estar 
fechado.

Se nos volvermos especificamente para os textos citados por 
Strimple, poderemos constatar que a possibilidade de cumpri­
mento seqüenciado jaz dentro de uma compreensão contextuai 
de cada passagem. João 5.28,29 fala da hora (“hora”) na qual 
todos ressuscitarão. Mas, l joão  2.18 diz que agora é a última 
hora. Se a hora escatológica pode ser estendida por mais de dois 
mil anos, não é impossível que mil anos possam acontecer entre 
a ressurreição dos justos e a ressurreição dos ímpios.

O texto de 2Tessalonicenses 1.5-10 fala de vários eventos 
que ocorrerão “naquele dia”. Mas o dia de Deus não é um evento 
instantâneo na Escritura. Quanto à possibilidade de o castigo 
imposto por Cristo ter lugar em duas fases separadas pelo 
tempo, só precisamos lembrar do padrão revelado em Isaías; 
que enquanto em Isaías 2 a punição aparece no singular, em 
Isaías 24 consiste em imediata destruição para alguns e pri­
são para outros, com o castigo acontecendo “depois de mui­
tos dias”. Já chamei a atenção para como Apocalipse 19— 21 
segue o padrão de Isaías 24, 25.

Todos os eventos de ITessalonicenses estão também in­
cluídos na seqüência fornecida pelas visões de João. Devería­
mos notar que não há nada em Romanos 8 que impeça que a 
glorificação da criação ocorra em fases (cf. Is 25 e 65). Como 
para 2Pedro 3.10,12, a sintaxe não exige a reivindicação de 
Strimple, de que tudo acontece no princípio do dia de Deus.

Em ICoríntios 15, Strimple admite que a seqüência epeita 
[...] eita (“então [...] então”) dos versículos 23 e 24, pode assi­
nalar uma sucessão de longos intervalos. Não quer dizer, en­
tão, que um milênio é impossível aqui. Mas sua conclusão, de 
que nestes versículos o “fim”, a ressurreição dos crentes e a 
segunda vinda são todos simultâneos, faz com que se per­
cam algumas características do texto.

1) A palavra “fim” ( telos), em ICoríntios, não significa ne­
cessariamente o momento da segunda vinda, como podemos 
ver em 10.11.

2) A linguagem da vitória sobre a morte na ressurreição dos 
crentes, em ICoríntios 15.54-56, não impede uma ressurreição



subseqüente para incrédulos, uma vez que essa linguagem é 
aplicável a cada fase da ressurreição (como 2Tm 1.10 nos 
mostra no caso da própria ressurreição de Cristo). Strimple 
não vê isso porque foi induzido a um equívoco por Berkou- 
wer, ao negligenciar o significado lógico e estrutural de “mas 
cada um por sua v e z ” no versículo 23 —  fases da ressurreição 
são pontos enfáticos nesse texto.

3) Strimple falha em perceber a significação de ICoríntios 
15.25-28, pois o sentido é de tornar todos v ivos em fases. 
Esses versículos explicam gramaticalmente “o f im ” como a 
última fase da ressurreição. O fim deve ser a ressurreição dos 
incrédulos, uma vez  que no “fim ” a morte é completamente 
abolida. (Mesmo Strimple reconhece que a ressurreição dos 
crentes na segunda fase deixa a ressurreição dos ímpios em 
suspenso.) A abolição completa da morte tem de requerer uma 
reversão de estado para esses que estão mortos naquele mo­
mento. Considerando que as primeiras duas fases estiveram 
separadas como eventos na história, não é impossível que a se­
gunda e a terceira fases possam ser temporalmente separadas.9

Por fim, chegamos a Apocalipse 20. Ao contrário do enten­
dimento de Strimple, a revelação anterior não exclui antecipa­
damente um Reino milenar. Ironicamente, Strimple caiu na 
mesma armadilha na qual pensa que os dispensacionalistas 
se precipitaram — errou em não permitir que a revelação pos­
terior fosse acrescentada à esperança antes revelada e a eluci­
dasse. Confiante de que já sabe que um reino intermediário é 
impossível para Deus, “espreme” e “força” a revelação de João 
a se ajustar a um padrão predeterminado.

Mas nós perguntamos: isso é certo? Além disso, conside­
rando que esse livro é uma revelação posterior do próprio 
Senhor para as igrejas (Ap 1.1; 22.16), com a advertência que 
as palavras são “fiéis e verdadeiras” (22.6), indagamos: será 
que isso é sábio? Não deveria o indivíduo estar aberto ao que 
o próprio Senhor diz sobre como (isto é, a maneira e o tempo) 
cumprirá as coisas que revelou previamente, em especial so­
bre qual é a explicação mais detalhada dada sobre o tópico?

Minha exposição de Apocalipse 20 apresenta uma crítica à 
interpretação de Strimple. Por causa da brevidade, permitam- 
me fazer duas observações:

1) Com relação ao julgamento de Satanás em Apocalipse
20.1-10, a interpretação contextuai mostra que a visão de João



não é sobre o aprisionamento do diabo no tempo da crucifi­
cação de Jesus, mas sobre uma detenção na segunda vinda, a 
qual detém sua atividade de enganar as nações. Apocalipse
20.1-3 não pode ser ignorado na tentativa de determinar o 
que acontece ao diabo na segunda vinda. A batalha de 20.8 
não deveria ser identificada como um todo com a batalha de 
19.19, com base no artigo grego para a exclusão do contexto 
literário como um todo. O contexto nos fala que o diabo foi pre­
so no segundo advento; a seguir, depois de mil anos, foi lança­
do no inferno.

2) O ponto de vista de Strimple sobre o ressurgimento dos 
santos para a vida e seu reinado com Cristo é problemático, a) 
Strimple ignorou Apocalipse 5.10, que promete um futuro 
reino na Terra, b) Não é verdade que os santos mortos são 
entronizados no céu, em outra parte das visões de João. c) A 
abordagem de Strimple deixa o Apocalipse com uma só refe­
rência à ressurreição corporal dos ímpios (ele a vê em 20.13). 
Em sua ótica, o livro não tem nenhuma declaração clara sobre 
a ressurreição corporal dos crentes (ele vai para ICo 15.50 a 
fim de fundamentar a ressurreição dos crentes), d) Não há 
base alguma na Escritura para falar de “ressurreição” do modo 
como Strimple o faz .10 A Escritura desconhece qualquer “revi­
ver” de crentes subseqüente à regeneração e antes da ressur­
reição corporal. Certamente a Bíblia diz que os crentes parti­
rão e estarão com Cristo na morte (Fp 1.23), mas em nenhuma 
parte da Bíblia a morte do crente é descrita como um “retorno 
à vida”. Tal interpretação deveria causar-nos preocupação, pois 
ela se move perigosamente na direção de uma negativa da 
ressurreição corporal.

Em resumo, entendo que o argumento de Strimple em de­
fesa do amilenarismo não é  convincente. Os assuntos que ele 
levanta (isto é ,  a interpretação neotestamentária do a t , o s  en­
sinos da escatologia expressos no n t , e os textos-chave tais 
como Rm 11 e ICo 15) não são compatíveis com a recente 
revelação de um reino milenar entre a segunda vinda de Cris­
to e o juízo final. E Strimple não apresentou razões persuasi­
vas para a desconsideração da interpretação gramatical, lite­
rária e contextuai da visão de João em Apocalipse 20, que 
revelam esse reino milenar no plano divino.
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UMA BREVE DEFINIÇÃO DO PRÉ-MILENARISMO

As duas convicções mais dominantes dos pré-milenaristas 
sobre o futuro podem ser afirmadas em relação à palavra pré- 
milenar. A primeira convicção é que Jesus está voltando. To­
das as esperanças e expectativas futuras estão focalizadas em 
seu retorno. Sua vinda será pré, isto é, antes de um Reino 
milenar.

Naturalmente, a segunda convicção fundamental tem a ver 
com a parte m ilenar do pré-m ilenar. Essa é a convicção que, 
depois que Jesus vier, estabelecerá e governará sobre a terra 
durante um milênio, isto é, por mil anos.

Podemos preencher o quadro das crenças dos pré-milena­
ristas sobre o futuro, perguntando como relacionam a res­
surreição dos mortos, o ju ízo final, os destinos eternos dos 
salvos e dos perdidos, à segunda vinda e ao milênio. Os pré- 
milenaristas acreditam que quando Jesus vier, ressuscitará 
os mortos em duas fases. Primeiro, o Senhor trará dentre os 
mortos alguns para participarem com ele do Reino milenar. 
Após o término do milênio (o período de mil anos), chamará à 
vida o restante dos mortos e instituirá o ju ízo final. Então, o 
destino de salvos e perdidos será fixado. Essas expectativas 
futuras são comuns a todos os pré-milenaristas. Elas podem 
ser esquematizadas como mostraremos a seguir.

Uma diferença essencial entre pré-milenaristas hoje diz 
respeito ao ensino do arrebatamento. Essa doutrina é ensinada 
em ITessalonicenses 4.13-18, com referência à ressurreição dos



crentes mortos na vinda de Cristo e a “captura” dos crentes 
vivos (transformando-os em corpos glorificados, v. ICo 15.51­
58), a fim de encontrarem o Senhor nos ares. O ser arrebatado 
por Cristo não constitui assunto de disputa entre os evangé­
licos. A questão tem a ver com o fato de o arrebatamento ser 
temporalmente distinto da segunda vinda, ou fase temporal 
desta.

PRÉ-MILENARISMO 
SEGUNDA VINDA  

RESSURREIÇÃO RESSURREIÇÃO 
▲ ▲

"  J F
U I

------- .  ------------------| Í N  ------
MILÊNIO q  l ETERNIDADE

Apenas certos pré-milenaristas fazem essa distinção. Há 
dois posicionamentos a respeito — (1) o pré-tribulacionism o  
e o (2) mesotribulacionismo — os quais sustentam que o arre­
batamento terá lugar 1) antes da segunda vinda (2) ou no meio 
de um período de aflição e angústia apocalípticas precedente 
à segunda vinda de Jesus (um período conhecido como tri­
bulação). Visto que todos os pré-milenaristas acreditam que a 
segunda vinda ocorrerá após a tribulação, os pré-tribulacio- 
nistas e os mesotribulacionistas afirmam a necessidade de 
duas vindas ou duas fases da segunda vinda. Os pós-tribula- 
cionistas são os pré-milenaristas que crêem que o arrebata­
mento e a segunda vinda não são temporalmente distinguí­
veis. Acreditam que ambos ocorrem em um só evento da 
segunda vinda de Cristo, que acontecerá no final da tribula­
ção. Esse ponto de vista tribulacionista pode ser graficamente 
ilustrado na página seguinte.

A explicação para esses pontos de vista divergentes foi afir­
mada anteriormente.1 Não é possível revermos essa discus­
são aqui. A seguir, focalizarei o milênio e o eterno estado dos 
salvos.



POSIÇÕES TRIBULACIONISTAS

PRÉ MESO PÓS

1__ 1__ I
TRIBULAÇÃO MILÊNIO ETERNIDADE

Como veremos, a estrutura básica da crença pré-milena- 
rista é extraída da visão de João no livro do Apocalipse, sobre 
o retorno de Cristo e o subseqüente milênio. A visão pré-mile- 
narista focaliza-se especialmente na seqüência do retorno de 
Cristo, seguido pelo Reino milenar, bem como no significado 
exegético do milênio (incluindo as ressurreições ante e pós), 
que João descreve em suas visões registradas em Apocalipse 
19.11— 20.10. A interpretação pré-milenarista desses versícu­
los é bem conhecida. Posteriormente, tentarei apresentá-la com 
alguns detalhes e no contexto de uma interpretação global do 
Apocalipse.

A maioria dos pré-milenaristas reconhece que um Reino 
de mil anos entre a vinda de Cristo e o ju ízo final é explicita­
mente encontrado apenas em Apocalipse 20. Não obstante, 
discutem se o milênio é compatível ou é um aspecto do tema 
bíblico amplamente fundamentado em uma vinda escatológi- 
ca do Reino de Deus. Como assunto de revelação progressiva, 
o milênio acrescenta e ajuda a harmonizar o ensino bíblico 
mais amplo. Porém, alguns pré-milenaristas argumentam que 
o antigo ensino canônico sobre o Reino escatológico vindou­
ro refere-se precisamente ao Reino milenar que João anteviu.

A diferença entre essas duas posições está na compreensão 
do estado eterno. O primeiro argumento identifica o estado 
eterno com o cumprimento final do Reino escatológico de Deus 
predito ao longo de toda a Bíblia. Essa interpretação é consis­
tente com a predição repetida desse Reino como um Reino eter­
no. O argumento posterior relaciona todas essas profecias ao 
milênio, porque acredita que o estado eterno é radicalmente 
diferente da natureza do Reino escatológico apresentado na



Bíblia. Somente o milênio corresponde em natureza ao que é 
predito na antiga profecia. Por conseqüência, o milênio é a ex­
plícita referência ao futuro Reino escatológico.

Tudo isso levanta a segunda preocupação principal con­
cernente ao livro: A vida eterna será semelhante a quê? O ponto 
que desejo destacar é que as questões do milênio e do estado 
final estão inter-relacionadas hermeneuticamente. O modo 
como alguém conceitua o estado eterno, e a maneira em que 
essa conceitualidade está relacionada ao Reino escatológico 
por vir, condiciona a atitude de como alguém verá a profecia 
joanina do futuro milênio. As rejeições amilenaristas e pós- 
milenaristas da posição pré-milenarista têm mais a ver com 
uma pré-compreensão do que é “apropriado”, “ajustável” ou 
“plausível” em relação às suas expectativas tradicionais sobre 
a vida eterna, do que com algum ensino bíblico específico 
contradizente à vinda pré-milenar de Cristo.

Nas páginas seguintes, pretendo examinar dois modelos 
de concepção da vida eterna. Então desejo explorar como os 
modelos funcionam na história da interpretação, e que papel 
desempenharam tanto no desaparecimento do pré-milenaris- 
mo na era patrística quanto no aparecimento do moderno pré- 
milenarismo na pós-reforma do protestantismo. Seguindo esse 
rumo, tentarei demonstrar a harmonia do pré-milenarismo 
com a teologia bíblica do Reino de Deus, e a necessidade des­
sa visão sob o ponto de vista da interpretação literária e gra­
matical do livro do Apocalipse.

DOIS MODELOS DE VIDA ETERNA
Há diversas variações com relação à crença cristã comum de 
que os redimidos por Cristo receberão a vida eterna. No que 
diz respeito a onde a vida eterna será desfrutada e a que será 
semelhante, as visões podem ser agrupadas em dois mode­
los básicos, os quais chamo de modelo da visão espiritual e 
modelo da nova criação.2 Primeiramente, descreverei esses mode­
los e depois veremos como surgiram e que peso tradicional 
têm no pensamento cristão.

0 modelo da visão espiritual
O modelo de visão espiritual da eternidade enfatiza textos bí­
blicos que prometem que os crentes verão a Deus ou terão



conhecimento pleno em um futuro estado de bem-aventu- 
rança. Observe que Paulo fala de uma vida cristã em termos 
de sua orientação celeste, e acrescenta a isso a descrição bíbli­
ca do céu como o lugar da habitação de Deus, como a atual 
posição entronizada de Cristo e como o destino dos crentes 
mortos antes de sua ressurreição.

Na história da igreja, muitos teólogos cristãos reivindica­
ram que o estado final dos ressurretos será no céu. O modo 
pelo qual o têm descrito não somente utiliza os temas bíbli­
cos como os temos mencionado, mas também idéias cultu­
rais comuns à tradição filosófica clássica. Essa tradição tem 
contribuído para o modelo de visão espiritual com três con­
vicções básicas: 1) o contraste básico entre espírito e matéria;
2) a identificação do espírito com a mente ou o intelecto; e 3) 
a crença de que a perfeição eterna requer a ausência de mu­
dança. Fundamental a todas essas três é a noção da tradição 
clássica de uma hierarquia ontológica, na qual o espírito fica 
situado no topo de uma ordem descendente do ser. A matéria 
elementar ocupa o posto mais baixo.

No modelo da visão espiritual da eternidade, o céu é o ní­
vel mais alto da realidade ontológica. É o Reino do Espírito 
como oposto à matéria básica. Ele é o destino dos salvos, que 
existirão nesse lugar espiritual, não-terrestre, como seres es­
pirituais envolvidos eternamente em atividade espiritual.

A perfeição do céu no modelo da visão espiritual significa 
que ele está livre de toda mudança. Essa imutabilidade é con­
trastada com a vida material terrena. Embora a imutabilidade 
signifique libertação da morte e da corrupção, também tem o 
sentido de ausência de desenvolvimento ou crescimento. Sig­
nifica libertação de mudança temporal e histórica, de forma 
tal que a chegada da eternidade (ou melhor, a chegada de al­
guém à eternidade) seja caracterizada como o final do tempo 
e da história.

Seguindo a tradição clássica da identificação do espírito 
com a mente ou com o intelecto, as visões do modelo espiri­
tual entendem a vida eterna primeiramente como cognitiva, 
meditativa ou contemplativa. Com ênfase nesse ponto, o lu­
gar ou o Reino da vida eterna é realmente secundário ou mes­
mo um assunto inconseqüente. Em sua realidade essencial, a 
vida eterna é um estado de conhecimento. Conhecimento de 
quê? Conhecimento de Deus, é claro — e isso de um modo



perfeito, que significa de maneira invariável. 0  conhecimento 
espiritual perfeito não é um saber discursivo ou desenvolvi- 
mentista, mas uma percepção completa do todo. A tradição 
platônica fala disso como uma visão direta, plena e ininter­
rupta do verdadeiro ser, do bem absoluto e da beleza insupe­
rável. De acordo com a promessa bíblica de que os santos 
verão a Deus, a tradição cristã fala da vida eterna como visão 
beatífica  de Deus — uma irrompível e imutável contempla­
ção da infinita realidade de Deus.

Modelo da nova criação
O modelo da nova criação é tirado de textos bíblicos que fa­
lam de um Reino futuro e eterno, de uma nova terra e da 
renovação da vida sobre ela, de uma ressurreição corporal 
(especialmente da natureza física do corpo ressurreto de Cris­
to), de um ajuntamento social e político entre os redimidos. O 
modelo da nova criação espera que a ordem ontológica e o 
escopo da vida eterna sejam essencialmente contínuos ao da 
presente vida terrena, com exceção do pecado e da morte. A 
vida eterna para os seres humanos remidos será uma exis­
tência corporal na terra (quer a terra presente quer uma terra 
completamente nova), colocada em uma estrutura cósmica 
como a temos agora. Não será uma existência infinita e de 
estática, mas antes uma sucessão interminável de vida e ex­
periências vividas. Isso não rejeita a fisicalidade ou materiali­
dade, mas as afirma como essenciais a uma antropologia ho- 
lística e à idéia bíblica de uma criação redimida. Esse é o 
significado de “criação” no título deste modelo.

Conquanto a vida eterna seja essencialmente contínua à 
existência presente, ela não é mera extensão interminável das 
condições atuais. Esteja seguro de que haverá uma significa­
tiva diferença na qualidade da vida eterna. Aqueles que parti­
lharem dessa vida serão imortais, pois serão libertados da mor­
te mediante a ressurreição ou transladação. O pecado não mais 
existirá. Os santos serão confirmados e glorificados em cará­
ter santo pelo Espírito de Deus. Como tais, usufruirão comu­
nhão com Deus, bem como uns com os outros na nova cria­
ção. Essa é a “espiritualidade” da vida eterna no modelo da 
nova criação — não a ausência da materialidade, mas o pleno 
efeito da habitação do Espírito Santo nos corpos físicos dos



redimidos ressurretos. (Esse é também o significado de “cor­
pos espirituais” de ICoríntios 15 — corpos materiais habita­
dos e glorificados pelo Espírito Santo.)

Segundo a linguagem de Isaías 25, 65 e 66, de Apocalipse 
21 e de Romanos 8, o modelo da nova criação defende a idéia 
de que a terra e a ordem cósmica serão renovadas e eterniza­
das pelo mesmo poder criador que concede vida imortal e 
ressurreição aos santos. Os aspectos não-humanos da cria­
ção, tanto animados quanto inanimados, serão grandemente 
abençoados além do estado de coisas existentes antes da trans­
gressão de Adão e Eva. Isto é o “novo” na visão da eternidade 
da “nova criação”.

Conquanto esses dois modelos sejam fundamentalmente 
díspares, eles não são exatamente opostos. O modelo da v i­
são espiritual separa e contrasta os Reinos das realidades físi­
ca e espiritual, e entende o estado final de bênçãos somente 
em termos espirituais. O modelo da nova criação rejeita a di­
cotomia que é fundamental ao modelo da visão espiritual, 
assim como vê a vida eterna em sentido holístico espiritual e 
material. Observe que estamos falando de modelos de vida 
eterna ou perpétua. O modelo da nova criação não nega que 
os mortos em Cristo estejam agora com ele no céu. O assunto 
tem a ver com a natureza da vida ressurreta, que o modelo de 
visão espiritual entende como essencialmente idêntico ao es­
tado presente dos crentes mortos. O modelo da nova criação, 
por contraste, vê o estado da ressurreição significativamente 
diverso —  assim como são opostas a vida e a morte!

Além disso, o modelo da nova criação não deveria ser en­
tendido como se negasse a esperança de que os salvos verão 
a Deus. Visto que os crentes mortos estão na presença de Cristo 
agora, esse modelo crê que sua visão de comunhão com Deus 
será enriquecida dentro da plenitude da vida na nova criação. 
O ponto chave é que, considerando que o modelo da visão 
espiritual abstrai o espírito da matéria, hierarquiza-o ontolo- 
gicamente e vê perfeição em um estado imutável e atemporal, 
o modelo da nova criação afirma uma criação futura e holísti- 
ca abençoada com a perfeição da justiça e da vida eterna.

A HERMENÊUTICA E OS DOIS MODELOS NO PENSAMENTO CRISTÃO
Após esboçar esses modelos, podemos fazer dois comentá­
rios gerais sobre o que pensam os cristãos a esse respeito.



1) 0  modelo da visão espiritual da vida eterna foi predomi­
nante desde aproximadamente o século m até o início da era 
moderna.3 Com alguma variação, essa visão ainda hoje exer­
ce influência considerável. Idéias que temos associado ao 
modelo da nova criação podem ser encontradas no judaísmo 
apocalíptico e rabínico, e nos escritores do século n, como 
Irineu de Lyons.4 Apareceriam no pensamento cristão após o 
século ui, mas não foi senão na era moderna que começaram a 
receber uma atenção maior, bem como uma conceituação que 
de fato pertence à Bíblia e que é merecedora de ratificação 
teológica.

O longo predomínio do modelo da visão espiritual condi­
cionou o m odo que os cristãos tradicionais habitualmente 
pensam e conversam sobre vida eterna. Essas idéias já estão 
presentes na mente de alguém que começa a pesquisar e es­
tudar o que a Bíblia ensina sobre o assunto. Em hermenêuti­
ca, esse fenômeno é chamado pré-com preensão— o entendi­
mento que alguém tem sobre um assunto antes de examiná-lo 
ou a compreensão que alguém tem sobre o que um texto pro­
vavelmente diga antes de começar a estudá-lo.s O modelo da 
visão espiritual atua como a pré-compreensão com a qual 
muitos cristãos começam a estudar ou investigar o ensino 
bíblico sobre nossa futura esperança.

Isso não significa que o modelo da visão espiritual esteja 
errado. Muitas vezes  achamos que nossa pré-compreensão 
do que a Escritura ensina sobre um assunto é confirmada, 
aprofundada e fortalecida mediante pesquisa e estudo poste­
rior da Palavra de Deus. Mas o que acontece se essa pré-com­
preensão estiver errada? O problema é que somos inclinados 
a favorecer nossa pré-compreensão. Assim, acabamos por ig­
norar indicações contrárias no texto e tentamos harmonizar 
algo do que ele diz com nossa maneira preconcebida de vê-lo. 
Quando concluímos, podemos afirmar falsamente que nosso 
ponto de vista está fundamentado no texto, até mesmo so­
mos sustentados pela ilusão que estamos progredindo em 
nossa compreensão do assunto.

É possível corrigir uma falsa pré-compreensão? Claro! Mas 
isso requer uma disposição de se submeter as convicções da 
pessoa à reformulação pelas Escrituras. Também requer com­
prometimento com as práticas hermenêuticas conducentes a 
essa reformulação, em lugar de separá-la disso.



2) Há muitos hoje que acreditam que o modelo de visão 
espiritual não é verificável, e tampouco sustentável, pelos 
métodos interpretativos históricos, gramaticais e literários que 
a maioria dos evangélicos considera normativo. Ao passo que 
os termos, frases e padrões bíblicos podem ser empregados 
pelo modelo (como notamos nas descrições anteriormente 
feitas), não obstante, a reivindicação efetiva sobre o estado 
final dos resgatados e as descrições dos mesmos são encon­
tradas na leitura da Bíblia e não da exegese de seu texto.6

Quando examinamos a história do pensamento cristão, 
percebemos que o modelo de visão espiritual estava intima­
mente conectado às práticas de “interpretação espiritual”, que 
foram amplamente reconhecidas por serem contrárias ao sig­
nificado literal das palavras interpretadas. A longa prática de 
ler a Bíblia desse modo condicionou tanto a mente cristã, que 
no fim da Idade Média o modelo de visão espiritual tinha se 
tornado um fato aceito pela cosmovisão cristã. A justificativa 
hermenêutica era desnecessária. Pessoas sensatas (e até mes­
mo as imprudentes) simplesmente sabiam  que a salvação 
definitiva fora espiritual em essência, consistindo na visão 
beatífica eterna. O caráter peregrino da vida para aqueles que 
desejavam ser salvos, envolvia o consentimento de Deus, pelo 
qual o mundo devia progressivamente ser deixado para trás e 
as realidades espirituais mantidas mais claramente em vista.

O fato de que muitos evangélicos hoje debatem a escatolo- 
gia da nova criação com base em uma interpretação gramáti- 
co-Iiterária requereu nada menos do que uma revolução do 
pensamento cristão — uma revolução que pode ser traçada 
desde a Reforma. Mesmo assim, mudanças no pensamento 
cristão acerca da futura esperança produziram resultados 
gradativos em vários esboços alternativos.

A variedade de opiniões que os evangélicos mantêm sobre 
o milênio deriva da história desse conflito hermenêutico. Para 
explicar por que os evangélicos acreditam como o fazem so­
bre “O milênio e o porvir”, algum crédito precisa ser atribuído 
à luta histórica e hermenêutica para conceituar a vida eterna 
e harmonizar a visão milenar do Apocalipse 20 com ela.

A seguir consideraremos a hermenêutica do modelo de v i­
são espiritual e como se tornou dominante na cultura cristã, e 
também como a Reforma introduziu fatores que conduziram a 
um desafio hermenêutico desse modelo. Veremos como a adoção



do modelo de visão espiritual da vida eterna afetou a interpre­
tação do milênio em Apocalipse 20, e como o pré-milenarismo 
foi capaz de reemergir no pensamento da pós-Reforma, em 
resposta às mesmas influências hermenêuticas que também 
levaram a um modelo escatológico da nova criação.

DA INTERPRETAÇÃO ESPIRITUAL PARA A C0SM0VISÃ0 CRISTÃ — 0  MODELO 
DA VISÃO ESPIRITUAL DA VIDA ETERNA NO PENSAMENTO CRISTÃO CLÁSSICO

O surgimento do modelo da visão espiritual na posição domi­
nante do pensamento cristão pode ser traçado a partir da pro­
funda influência de Orígenes de Alexandria. Orígenes mos­
trou seu trabalho no início do século ui, quando a igreja estava 
começando a se expandir na sociedade greco-romana. Três 
características de seu trabalho eram particularmente atraen­
tes: 1) estabeleceu a regra de fé básica contra judeus, pagãos 
e gnósticos; 2) estabeleceu as sensibilidades metafísicas da 
cultura platônica mediana, tornando sua teologia mais atra­
ente do que a teologia da nova criação de Irineu para as clas­
ses educadas e 3) redigiu extensos comentários e sermões, 
mostrando como expor sua teologia a partir da Bíblia.7

Em seus estudos bíblicos, Orígenes desenvolveu a tipolo­
gia pela qual os antigos cristãos defendiam que Jesus e seu 
ministério eram o cumprimento do programa e do plano de 
Deus dentro do Antigo Testamento. Isso conferiu à sua her­
menêutica uma impressão tradicional que a igreja reconhe­
ceu imediatamente. Porém, Orígenes acrescentou a essa tipo­
logia um elemento vertical que orientou toda a estrutura da 
narrativa bíblica das realidades espirituais celestiais.8 A tipo­
logia e o sentido literal poderiam conduzir a pessoa, por si 
só, a expectativas sobre a nova criação, mas a alegoria vertical 
transcendeu essas esperanças. Orígenes acreditava que os 
cristãos necessitavam ler a Escritura de maneira espiritual, e 
seus comentários demonstravam como fazer isso por meio 
de palavras, nomes, relacionamentos de narrativas e mesmo 
das formas das letras hebraicas. Além disso, não se supunha 
apenas que a interpretação espiritual revelava o modelo de 
visão espiritual da salvação; havia também a pretensão de 
mediar sua presente experiência, e assim ajudar uma alma 
resgatada em sua ascensão espiritual. Desse modo, a inter­
pretação espiritual, com seu modelo de visão espiritual da



salvação final, foi integrada à espiritualidade que definia a vida 
cristã.9

Podemos mensurar a resposta ao método de Orígenes no 
exemplo de Agostinho. Em suas Confissões, Agostinho nos 
fala que havia ficado envergonhado em seus primeiros anos, 
pelo que pensou fosse a leitura literal da Bíblia (realmente, 
uma caricatura formada por impressões da infância e polêmi­
cas maniqueístas).10 Ele estava desenvolvendo um interesse 
no neoplatonismo como uma alternativa para o gnosticismo 
maniqueísta, quando ouviu a pregação origenista de Ambró- 
sio.11 Isso o ajudou a ver o cristianismo sob uma luz comple­
tamente nova, e logo se tornou um cristão. O modelo espiri­
tual da vida eterna que ele discerniu por meio da compreensão 
espiritual era, segundo acreditava, confirmada por suas pró­
prias visões místicas tipicamente neoplatônicas.12 Depois de 
tornar-se bispo, seus escritos afirmavam o modelo da visão 
espiritual, e suas homilias e comentários promoveram a prá­
tica de interpretações alegóricas.13

Na Idade Média, a interpretação espiritual foi desenvolvida 
e classificada em vários tipos. O elemento vertical sobre o qual 
já discorremos foi identificado como anagogia (de anagogê, 
que significa elevação, ascensão, erguer). Por meio da anago­
gia, pretendia-se contemplar as realidades celestiais (defini­
das em termos de nosso modelo de visão espiritual).14

No século vi, o corpus dos escritos atribuídos a Dionísio, o 
areopagita, promovia a anagogia como parte da cosmovísão 
neoplatônica cristianizada. Essas obras exerceram profunda 
influência sobre a mente medieval.15 A anagogia não era limi­
tada ao texto da Escritura. Praticamente qualquer coisa no 
conjunto de experiências de alguém poderia ser um ponto de 
partida para a contemplação anagógica. A meta era transcen­
der mentalmente das mais baixas ordens da hierarquia cós­
mica e entrar em uma união mística e extática com Deus. Para 
desfrutar essa contemplação, a pessoa precisava negar todos 
os pensamentos ou experiências da realidade conhecida.16 Por 
sua prática, as descrições neocriacionistas da escatologia bí­
blica e sua continuidade ontológica, com a presente história 
da criação e salvação, tiveram de ser negadas.

A prática mais ampla da anagogia indica que o modelo da 
visão espiritual não mais requeria o apoio da hermenêutica bí­
blica. Havia se tornado uma característica aceita e estabelecida



da cosmovisão cristã. Isso explica por que no século x i i i , quan­
do Aquino e outros criticaram a prática da interpretação espi­
ritual, o modelo da visão espiritual permaneceu intacto.17

A razão medieval reconhecia a mesma hierarquia do ser 
que as gerações precedentes encontraram reveladas no senti­
do espiritual da Bíblia. De forma semelhante à anagogia, a ra­
zão intentava levar as pessoas, em uma escalada, à hierarquia 
ontológica na contemplação de Deus. Mediante uma analogia 
do ser (que incorporava um elemento positivo perdido pelo 
apofaticismo), arrazoava-se desde as mais baixas até as mais 
elevadas ordens do ser, das coisas naturais para as coisas es­
pirituais, da terra para o céu. Assim, a razão harmonizou o 
modelo da visão espiritual com a interpretação literal. Quan­
do a interpretação literal transmitia ao leitor uma narrativa 
histórica das ações de Deus com respeito aos seres terrestres, 
a razão tomaria a narração e extrairia uma correspondência 
vertical com as realidades celestiais. Quando a interpretação 
literal confrontava o leitor com um estado final em uma nova 
terra, o modelo da visão espiritual, garantido pela racionali­
dade da cultura cristã, controlava a observação.

O estado final de bem-aventurança em uma nova criação 
poderia apenas ser contemplativo. Se haveria uma nova terra, 
e mesmo se alguém fosse tão longe com a interpretação literal 
para reconhecer a existência de várias formas de vida nesse 
novo mundo, a razão teria de dizer (porque aceitou o modelo 
da visão espiritual como uma questão de princípio) que seu 
único propósito possível seria mediar a visão de Deus. A hu­
manidade redimida iria simples e invariavelmente contemplar 
a Deus por intermédio dessas novas realidades terrestres.18

Possibilidades milenares na escatologia da visão espiritual
O antigo pré-milenarismo cristão debilitou-se até o ponto do 
desaparecimento, quando o modelo da visão espiritual da eter­
nidade tornou-se dominante na igreja.19 Um futuro Reino ter­
restre simplesmente não se ajustava bem a uma escatologia 
que enfatizava a ascensão pessoal ao Reino espiritual. Além 
disso, a prática da interpretação espiritual deixou pouca coi­
sa para apoiar o milenarismo. As promessas e as profecias do 
Antigo Testamento foram convertidas completamente em ana­
gogia mística. Foram feitas referências neotestamentárias ao



céu para ensinar o modelo da visão espiritual, e a interpreta­
ção espiritual forçou a linguagem do Novo Testamento sobre 
a nova criação a harmonizar-se com ela. Apenas o livro do 
Apocalipse foi deixado como ponto de sustentação pré-mile- 
nar, com alguns textos apocalípticos do a t  repercutidos nas 
visões de João.20

Com pouco contexto de apoio, o livro do Apocalipse era 
uma anomalia conceituai na alterada paisagem do pensamen­
to cristão. A dissonância cognitiva era tão grande que Dioní- 
sio, bispo de Alexandria (200 a 264 d.C.), declarou que não 
tinha nenhuma idéia do que o livro estava dizendo. Uma lei­
tura literal não lhe fez sentido algum, e esperava que em bre­
ve pudesse ser encontrada uma interpretação espiritual21 — 
um contraste e tanto em comparação a meio século antes, 

quando Irineu, bispo de Lyons (130 a 200 d.C.), expôs uma 
teologia pré-milenar canonicamente integrada, enfatizando o 
próprio testemunho do Apocalipse de que aquelas palavras 
eram fiéis e verdadeiras.22

Alguns tentaram prolongar o isolamento do livro, excluin­
do-o completamente do cânon.23 A maioria, porém, estava dis­
posta a trabalhar com ele. Mas como o Apocalipse e seu milê­
nio poderiam ajustar-se conceitualmente à escatologia da nova 
visão espiritual?

Uma opção era converter o livro do Apocalipse em uma 
minuciosa alegoria da luta espiritual da alma e final advento à 
visão de Deus. Alguém poderia mesmo conservar o pré-mile- 
narismo, caso lhe fosse possível converter o milênio em um 
estado integralmente contemplativo. Agostinho divertiu-se 
com essa forma de pré-milenarismo por um tempo, antes de 
descartá-lo em favor de sua bem conhecida visão amilenar.24

Uma leitura totalmente espiritual do Apocalipse não era 
atraente para a igreja, porque essa se havia acostumado a ler 
o livro de uma maneira realística. Observavam suas próprias 
experiências cotidianas do viver para Cristo em um mundo 
hostil, nas visões de João sobre conflito, morte, desastres, 
perseguição e martírio. Reconheceram na seqüência de visões 
sua própria esperança de que as condições do mundo muda­
riam. Essa mudança viria antes do Julgamento Final, e seria 
introduzida pela vinda de Cristo. Ele aprisionaria o diabo, que 
estava provocando o presente sofrimento, lançando o impera­
dor que os afligia no lago de fogo, trazendo à vida os mártires



e reinando com seus santos na terra durante mil anos, antes 
de instituir o Julgamento Final. O milênio para o qual olha­
vam pertencia à mesma ordem de realidade que as visões de 
lutas e tribulação.25

Para os revisionistas, a mudança aconteceu no século iv 
com a “cristianização” do império romano. Agora era possível 
argumentar que a experiência cristã havia assumido um cará­
ter “milenar”, removendo assim a anomalia de um milênio 
futuro para a esperança cristã. Com a anormalidade subtraí­
da, nada mais permanecia no caminho da plena conversão da 
escatologia cristã ao modelo da visão espiritual.

Havia duas maneiras pelas quais o milênio poderia ser 
mencionado como percebido na experiência presente. Uma 
delas era o modelo constantiniano ou, posteriormente, bizan­
tino, que via o cumprimento milenar na ordem política impe­
rial. Aceitando essa abordagem, alguém poderia ainda ler as 
visões de João de maneira seqüencial, sendo que a única dife­
rença em relação à tradição primitiva seria que aquilo que havia 
sido lido como seqüência do presente para o futuro, era ago­
ra visto como um movimento do presente para o passado.26

Muitos acreditavam que a nova ordem imperial cristã fosse 
o cumprimento do milênio. E essa ordem funcionou como 
um tipo da realidade espiritual eterna.27 As tribulações e sofri­
mentos que apareciam no texto antes do milênio denotavam 
as experiências dos cristãos sob o antigo império romano pa­
gão. Tudo aquilo era passado; o império agora era cristão. Não 
devia ser esperado milênio algum futuro. Antes, os cristãos 
deveriam fixar suas esperanças escatológicas na beatitude de 
ver a Deus e Cristo no céu.28

De fato, a plausibilidade dessa interpretação dependia de a 
experiência cristã em um império cristão ser realmente con­
cebível em termos da descrição milenar. O leitor do Apocalip­
se era obrigado a comparar sua presente experiência com a 
descrição milenar no texto, e concordar que as predições de 
João tinham se cumprido. Mesmo se a reivindicação pareces­
se admissível, havia a questão de certas características estru­
turais de Apocalipse 19— 20 que poderiam impedir o leitor de 
adotar as interpretações propostas — como a vinda de Cris­
to, a prisão do diabo e a ressurreição dos mortos, tudo antes 
do milênio. Essas teriam de receber explicação satisfatória. Mas 
isso poderia ser feito mediante a interpretação espiritual, a



qual seria desculpada por uma igreja que estava agora fican­
do acostumada à prática, e satisfeita que uma interpretação 
realística global —  uma interpretação global em termos de 
experiência cristã nas condições do mundo real — tinha sido 
alcançada.

O outro modo pelo qual o milênio poderia ser visto como 
realizado na presente experiência cristã pode ser rotulado 
como ponto de vista agostiniano ou eclesiástico. Nessa inter­
pretação, a realidade milenar estava identificada com a igreja 
institucional. A igreja agora reina com Cristo e exerce poder 
sobre a terra na administração da graça.29 Agostinho propôs 
esse ponto de vista no início do século v, como ordem política 
em um Ocidente esfacelado. As vantagens dessa forma de 
compreensão do milenarismo em cima da visão constantinia- 
na eram claramente evidentes. A igreja oferecia uma realida­
de institucional mais estável que o império para o cumpri­
mento da visão milenar de João.

Mas a visão agostiniana também exigiu uma leitura mais ra­
dical do livro do Apocalipse. Se a igreja institucional era o cum­
primento da visão milenar de Apocalipse 20, então o milênio 
deveria ter começado quando a igreja veio à existência. Isso 
significa que João não poderia ter falado sobre uma realidade 
que era futura para ele, quando registrou sua visão do Reino 
milenar. Todavia, parecia inegável que as primeiras visões no 
livro de João descrevessem o sofrimento real e o conflito que a 
igreja havia enfrentado antes da conversão de Constantino — 
e ainda enfrenta como eventos, desde que aquela época os 

provou. Como essas observações foram reconciliadas?
Elas foram reconciliadas pela rejeição da seqüência narrati- 

vo-histórica das visões de João. A igreja não errara em inter­
pretar realisticamente o Apocalipse; apenas se enganara em sua 
suposição de que João pretendia seqüenciar suas visões con­
ducentes ao futuro milênio. A interpretação correta entende 
que essas visões recapitulam os mesmos eventos.30 Entendido 
desse modo, o Apocalipse apresenta uma experiência cristã 
dialética que é perseguidora, sofredora e “milenarmente” aben- 
çoadora ao mesmo tempo. Agostinho interpretou as duas cida­
des de Apocalipse 17 e 21 como realidades simultâneas. A igre­
ja é a cidade de Deus e cumpre a visão milenar de João em 
Apocalipse 20. Mas a igreja sofre com a hostilidade do mun­
do, a cidade do diabo, e a esse respeito ela experimenta o que



João previu antes de Apocalipse 20. Porque a experiência mi­
lenar é um fato presente, os leitores não devem supor que 
devam esperar qualquer milênio futuro. Precisam focar-se 
inteiramente em uma esperança espiritual visionária. Sua jor­
nada espiritual começa agora na igreja, a bênção milenar, e 
supõe-se que ela se dirige à bênção futura da visão beatífica, 
ajudada por vários vislumbres místicos ao longo do caminho 
ascendente.31

Naturalmente, a plausibilidade da interpretação eclesiásti­
ca agostiniana dependia de convencer os cristãos de que sua 
experiência presente na igreja era, de fato, a experiência mile­
nar visada por João, e do provimento de um duplo movimen­
to hermenêutico que 1) tornava simultâneo o que o texto pa­
recia apresentar em termos de seqüência narrativo-histórica, e
2) reínterpretava características textuais inconvenientes, como 
já mencionamos — a vinda de Cristo, a prisão do diabo e a res­
surreição dos mortos. A parte posterior desse procedimento 
hermenêutico seria realizada por meio de interpretação espiri­
tual que, como já foi observado, interiorizava esses aspectos 
do texto. A primeira parte seria realizada utilizando uma pro­
posta de interpretação estrutural global, na qual a visão mile­
nar torna-se simultânea com suas visões precedentes.

0 desafio da Reforma e a possibilidade da escatologia da nova criação
A Reforma precipitou uma revolução na cultura cristã. Embo­
ra os reformadores não tenham desafiado diretamente o mo­
delo da visão espiritual, desatrelaram as poderosas correntes 
do pensamento que conduziu à reemergência da escatologia 
da nova criação e à reconsideração do milenarismo.

1) A Reforma apresentou um desafio sistêmico ao consen­
so medieval do pensamento cristão. Esse desafio centrou-se 
na compreensão de graça e de sua recepção. Todavia, um im­
pulso revisionário liberou aquelas questões gerais. Nem to­
das essas questões vieram à tona no século xvi. Em vez disso, 
surgiram de vários modos até os nossos dias.

2) Mais importante ainda, a Reforma enfatizou a autorida­
de do sentido literal da Bíblia em termos de expressão teológi­
ca.32 Combinada com o impulso revisionário, a ênfase sobre a 
autoridade bíblica ajudou a impelir um programa intensivo 
de estudos sobre o Antigo e o Novo Testamentos. Depois da



Reforma, o significado da interpretação literal desenvolveu- 
se por meio desses estudos, à medida que a atenção foi diri­
gida aos aspectos filológicos, históricos, literários e gramati­
cais dos escritos canônicos. Isso, por sua vez, levou ao estudo 
da teologia bíblica, a qual mirou seu foco em termos teológi­
cos e categorias inerentes e desenvolveu-se nos textos bíbli­
cos —  um corretivo para os meios culturais e filosóficos de 
pensamento, que podem introduzir-se na teologia sistemá­
tica e se consolidarem pela tradição, em detrimento da auto­
ridade bíblica.

3) A Reforma provocou uma percepção mais aguda da na­
tureza histórica da vida humana. Os reformadores e seus su­
cessores viam sua luta contra o papado como parte do des­
dobramento da realização do apocalíptico bíblico. 0  sentido 
do momento histórico e seu lugar no fluxo da história eram 
diferentes da visão simbólica temporal no pensamento medie­
val. Esse sentido histórico e a perspectiva das futuras condi­
ções terrestres diferentes do passado vieram para dominar a 
mente moderna. Mais importante, porém, o senso da identi­
dade histórica da Reforma e da pós-Reforma foram definidos 
em relação à história bíblica. Isso, ao mesmo tempo, reforçou 
a idéia de que a história bíblica era significativa em seu senti­
do literal, à parte de simbolizar alegoricamente realidades ce­
lestiais imóveis. Além disso, a identificação com a porção apo­
calíptica da história bíblica, conduziu naturalmente a uma 
eclosão de estudos sobre o livro do Apocalipse, que começou 
no século xvii e continua até o presente.33

4) Não deveríamos negligenciar a importância do surgimen­
to da ciência moderna no século xvi. A revolução de Copérni- 
co e desenvolvimentos posteriores por Galileu, Newton e Boyle, 
desacreditaram a química medieval e a cosmologia, que apoia­
vam doutrinas sobre corpos etéreos e um céu imóvel e empí­
reo.34 O modelo da visão espiritual sobreviveu a esses ataques 
por tornar o céu e os corpos espirituais completamente trans­
cendentes às nossas presentes cosmologia e física. O céu, 
como lugar da habitação de Deus, deve ser, de fato, compre­
endido como transcendente. Todavia, a revolução científica 
levantou a possibilidade de que a descrição bíblica do estado 
final dos salvos pudesse ser compreendida de um modo mais 
literal do que o modelo da visão espiritual havia permitido.

O desenvo lv im ento  do conhecimento científ ico  trouxe 
maior compreensão da vida biológica. Obviamente, algumas



de suas exposições produziram conflito com a ortodoxia pós- 
Reforma. Além disso, nem sempre elas foram benéficas à saú­
de e à sobrevivência da vida terrestre investigada. Mas, ape­
sar desses conflitos, a cosmovisão cristã bem como a não-cristã 
obtiveram maior conhecimento e maior apreciação pela vida 
terrestre.

Não disponho de espaço para traçar com maiores detalhes 
os desenvolvimentos modernos dos temas da história, da 
natureza e do estudo literal da Escritura. Ninguém deveria 
certamente pensar que seu desenvolvimento, desde a Refor­
ma até hoje, tenha sido linear. Não obstante, a história do es­
tudo bíblico e teológico nos conduziu hoje a uma situação na 
qual o modelo da nova criação é mais amplamente afirmado 
do que em qualquer tempo no pensamento cristão, desde o 
início da era patrística. Precisamos também observar que os 
mesmos fatores que conduziram à visão da nova criação, con­
tribuíram significativamente com a ascensão do milenarismo 
na era moderna.

A reemergência do pré-milenarismo no protestantismo pós-reforma
Há duas razões básicas por que o pré-milenarismo ressurgiu 
no cristianismo protestante: I )  o fracasso das reivindicações 
milenares do cristianismo ocidental, que abriu novas opções 
para a interpretação da visão milenar de João, e 2) a recupera­
ção do sentido literal de Apocalipse 20, com o contexto corro- 
borativo da escatologia bíblica.

Os reformadores rejeitaram as reivindicações milenares da 
igreja e do Estado. O papa e a igreja institucional eram moral e 
espiritualmente corruptos, os inimigos mortais dos verdadei­
ros crentes. Os reformadores não podiam vê-los, de maneira 
alguma, como o Reino de Cristo, mas, antes, como o anticristo. 
A partir da visão reformada das coisas, os leitores do Apocalipse 
tinham duas escolhas: 1) poderiam decidir que o milênio havia 
já transcorrido em período anterior na história da igreja, e que 
estavam vivendo no tempo de Apocalipse 20.7-10, a tribulação 
satanicamente precipitada, justamente antes do juízo final; ou
2) poderiam argumentar que o milênio ainda não havia acon­
tecido. Os próprios reformadores preferiram a opção an­
terior, considerando que muitos de seus sucessores optaram 
pela posterior. Mas a opção posterior envolveria uma mudança



fundamental no modo tradicional como o livro de Revelação 
fora lido. Pois se o milênio estava realmente no futuro, então 
teria de ser um futuro dentro da estrutura do próprio livro do 
Apocalipse. E isso significaria que a tradicional leitura recapi- 
tulativa do livro teria de ser significativamente modificada ou 
abandonada de vez.

A questão milenar estava sendo liberada justamente em 
um tempo em que a nova e emergente cultura protestante 
estava desenvolvendo a prática renascentista de ler uma obra 
em seu contexto literário pleno. Com confirmação das fontes 
rabínicas, estudiosos protestantes começaram a recuperar o 
sentido literal da narrativa e profecia do AT e com isso os 
temas realísticos da escatologia da nova criação —  temas de 
bênçãos materiais, políticas e sociais, bem como espirituais 
sobre as nações, povos e a própria terra. Um novo interesse 
em Israel, nacional e corporativamente, começou a se formar 
no pensamento escatológico cristão, estimulado pela nova 
compreensão literária do a t  e a descoberta de que Paulo, em 
Romanos 11, realmente predisse a futura salvação de Israel.

No início do século x v i i , todos os milenaristas expressaram 
sua esperança pela futura salvação dos judeus e a renovação 
da bênção nacional a Israel. De mãos dadas com essa convic­
ção, veio a esperança de que bênçãos nacionais, políticas e 
sociais seriam conferidas a todas as nações. Aos poucos, uma 
compreensão mais holística sobre o Reino de Deus, de acordo 
com a escatologia bíblica, começou a tomar forma.35

A idéia de um milênio futuro foi a beneficiária imediata 
desse novo conhecimento. Características escatológicas do 
Reino na teologia do Antigo e Novo Testamento foram dire­
tamente transferidas para ele. Essas características, particu­
larmente a existência de uma nação de judeus étnicos con­
vertidos, ajudaram, em troca, a ressaltar a fu turidade  do 
milênio (pois, obviamente, nenhuma nação de judeus cris­
tãos já havia existido). Além disso, relacionando temas da 
nova aliança com o milênio, os teólogos protestantes pode­
riam explorar a escatologia bíblica da nova criação, ao mes­
mo tempo em que retardavam uma avaliação mais funda­
mental relativa a se a compreensão tradicional do estado final 
precisava ser revisada.

A história cristã havia desafiado severamente a tradicio­
nal leitura recapitulativa das visões de João, e os avanços



hermenêuticos fizeram do milênio futuro uma possibilidade 
conceituai. Mas, para o pré-milenarismo, a questão herme­
nêutica crucial tinha a ver com essas características em Apo­
calipse 19— 20, que colocavam o milênio à parte de todas as 
visões precedentes, isto é, a vinda de Cristo, a prisão do dia­
bo e a ressurreição dos mártires para reinarem com Cristo no 
Reino milenar. Mesmo aqueles que preferiam a leitura seqüen­
cial em lugar da recapitulativa das visões de João, inclinaram- 
se a aceitar a interpretação agostiniana dessas características.

Havia dois modos de esses que acreditavam em um milê­
nio futuro prosseguirem nessa questão, e constituem as duas 
opções do pós-m ílenarism o  e pré-m ilenarism o. A opção do 
pós-milenarismo era manter, tanto quanto possível, a inter­
pretação tradicional de Apocalipse 19— 20 para o futurismo. 
O advento de Cristo era a vinda da mensagem do evangelho; 
a prisão do diabo era sua restrição, subjugação e derrota nas 
vidas humanas por meio da mensagem do evangelho; e a res­
surreição dos mártires era o nascimento espiritual que a men­
sagem do evangelho traz. Essa interpretação poderia ser ajus­
tada a um milênio futuro, pela postulação da futura conversão 
dos habitantes da terra, que seria diferente, em extensão, dos 
resultados parciais que vimos até agora. Os primeiros pós- 
milenaristas divergiam sobre se as forças militares protestan­
tes eram um acompanhamento necessário à pregação protes­
tante para a inauguração do milênio.

Depois de colapsos como as rebeliões anabatistas do sécu­
lo xvi e o quinto movimento da monarquia inglesa do século 
xvii, a maioria dos pós-milenaristas optou pela mensagem do 
evangelho, como meio de introduzir a era milenar (embora 
ainda vejamos mais o lado militarista nas interpretações do 
colonialismo ocidental e de vários conflitos militares como a 
guerra civil americana). Daniel Whitby e Jonathan Edwards 
popularizaram a idéia de que o milênio chegaria por meio de 
um grande reavivamento.36

Doze séculos de leitura das características de Apocalipse 
19— 20 como realidades espirituais favoreceram certamente a 
opção pós-milenarista. Mas havia um problema filosófico mais 
profundo mantendo esse favoritismo —  a clássica distinção 
de Agostinho entre tempo e eternidade. A demarcação entre 
esses dois era absoluta. Quando chegou às características de 
Apocalipse 20, Agostinho insistiu que a ressurreição corporal



pertencia, por necessidade, à eternidade. Por definição, isso 
não poderia, exceto no caso especial de o Senhor, antes de 
sua glorificação, subsistir no tempo. Assim, era impossível a 
ressurreição acontecer antes do fim do tempo. Não poderia 
ser uma ressurreição para a vida na terra como nós a conhe­
cemos. Por definição, teria de ser uma existência “celestial”. 
Isso, em realidade, significava que o pré-milenarismo era 
metafisicamente inconcebível.37

A escatologia bíblica, porém, tornara-o concebível. Talvez 
as aparências da ressurreição de Cristo tivesse maior implica­
ção do que Agostinho havia imaginado. Ezequiel 37 fala de 
um Reino terrestre dos ressurretos. Certamente, Isaías e Jere­
mias esperavam que o Messias governasse as nações em um 
Reino escatológico. A revelação da ressurreição a Daniel tam­
bém parecia antecipar o futuro estabelecimento do Reino ter­
restre de Deus.

Em 1627, Johann Alsted, um teólogo alemão reformado, 
ousou propor que Apocalipse 20 deveria ser lido literalmen­
te. Alsted, que estava muito bem familiarizado com as profe­
cias do AT referentes a um escatológico Reino messiânico na 
terra, estava vivendo em meio à Guerra dos 30 Anos. O realis­
mo das profecias do Reino do Antigo Testamento relativo às 
nações vivendo em paz na terra uniu-se à sua observação de 
que Apocalipse 20 predizia literalmente a prisão do diabo em 
relacionamentos nacionais. Além disso, a leitura literal ensi­
nava claramente uma ressurreição corporal de mártires, com 
a finalidade de governar aquele Reino. A questão não poderia 
ser a ressurreição espiritual, uma vez que a morte não estava 
em pauta nesses versículos. A ressurreição corporal dos quê 
estavam fisicamente mortos por causa do seu testemunho 
em favor de Cristo era uma recompensa, uma bênção, conce­
dida aos que lhe eram fiéis. Por conseguinte, Alsted concluiu 
que em Apocalipse 20, João, na verdade, pressentiu um futu­
ro Reino em uma terra livre da influência de Satanás, na qual 
os mártires cristãos reinariam com Cristo.38

No mesmo ano, Joseph Mede, adjunto do Christ College, 
em Oxford, publicou seu Clavis Apocalyptica, isto é, A Chave 
do Apocalipse, traduzido para o inglês em 1642.39 A chave para 
entender o livro, de acordo com Mede, era a estrutura sincrô- 
nica que coordenava certas visões. Alsted propusera uma lei­
tura cronológica e totalmente sequencial do Apocalipse. Mede



argumentou que a recapitulação era uma característica do li­
vro. Todavia, contrariamente a Agostinho, essa recapitulação 
teve de ser estabelecida sobre bases literárias em lugar de teoló­
gicas. Quando essa recapitulação fosse adequadamente ob­
servada, poderia ser vista formando-se em torno de uma 
seqüência narrativa elementar.

Trabalhando dentro da estrutura das visões de João, Mede 
chegou à conclusão de que o Reino milenar tinha de ser em 
um tempo futuro, tanto do ponto de vista de João quanto da 
história da igreja, até os dias de Mede. O aparecimento de 
Cristo em Apocalipse 19 deveria ser entendido como visível e 
antes do tempo do juízo final de 20.11-15, o qual conduz ao 
Reino milenar de 20.1-7. O julgamento da besta e do falso 
profeta entre o aparecimento de Cristo e o Reino milenar indi­
cava que esse domínio precisa suceder “os tempos do anti- 
cristo”, em lugar de ser concomitante a eles. Além disso, Mede 
defendeu que a ressurreição de 20.4-6 somente poderia ser 
entendida contextualmente como corpórea, antes de uma res­
surreição espiritual. Já que o propósito da primeira ressurrei­
ção nesses versículos é para reinar com Cristo no Reino mile­
nar, ela confirma a futura natureza do período milenar.

Entre 1627 e 1629, Mede refinou suas interpretações quan­
do, por um lado, lutou contra a pré-compreensão teológica 
instruída pela escatologia da visão espiritual, e, por outro, 
com as observações pré-milenaristas que apontavam na dire­
ção do modelo da nova criação. Ele reconheceu sua dificulda­
de em aceitar o fato de que João, na verdade, previu uma res­
surreição corporal antes do ju ízo  final. Não obstante, uma 
interpretação gramatical e literária indicou claramente ser esse 
o caso. Tentou ainda acomodar a idéia postulando o reinado 
dos ressuscitados no céu durante o período milenar. Porém, 
um estudo adicional o convenceu de que esse reinado na ter­
ra era precisamente o que fora revelado a João.40 A teologia foi 
obrigada a ceder diante da autoridade da revelação bíblica. 
Isso, contudo, foi até onde Mede chegou. O estado final, para 
ele, ainda era visto da tradicional maneira espiritual.

Vemos, no caso de Mede, que dois assuntos são vitais à posição 
do pré-milenarismo. Um deles é a compreensão contextuai e 
literária da visão milenar de João. O outro é a ampla questão 
contextuai da escatologia da nova criação. O último confere ao 
intérprete a conceitualidade contextuai para interpretar a anterior.



Dentro dessa estrutura, Apocalipse 19— 20, interpretado de 
maneira literária, contextuai, gramatical e léxica, confere a 
seqüência crucial da escatologia pré-milenar.

Mas a escatologia da nova criação diz respeito apenas ao 
milênio? Ou apresenta uma esperança holística futura da qual 
o milênio é uma parte? Uma diferença de opinião aqui contri­
buiu para a variedade de pré-milenarismos na era moderna. 
Vamos nos voltar para essas variedades.

VARIEDADES DE PRÉ-MILENARISMO
Como pudemos notar, a recuperação do pré-milenarismo 
aconteceu dentro da luta hermenêutica entre a escatologia da 
tradicional visão espiritual e a derivada escatologia literário- 
gramatical da nova criação. Em jogo, nesse conflito, estava 
não apenas a possibilidade e a natureza do Reino milenar pós- 
advento, mas também a natureza do estado final. Como os 
dois modelos escatológicos competiam um com o outro na 
mente do cristianismo evangélico, uma variedade de opções 
pré-milenares foi proposta. Outras diferenças —  interpreta­
ções distintivas que constituíam as contribuições singulares 
de expositores individuais —  se somaram a essa variedade. 
Não é possível, dentro dos limites deste capítulo, tecer co­
mentários sobre todas elas. Porém, pode ser útil esboçar uma 
tipologia geral dos pontos de vista pré-milenaristas como são 
hoje comumente aceitos.

Pré-milenarismo dispensacional
Uma das mais distintivas formas de pré-milenarismo é a do 
dispensacionalismo clássico, que se desenvolveu no contexto 
das conferências sobre a profecia pré-milenar do século xix. 
Suas idéias-chave foram primeiramente formuladas por John 
Nelson Darby, um antigo líder do Movimento dos Irmãos. Dos 
escritos dos Irmãos, suas idéias se espalharam pelo pré-mile­
narismo americano, a ponto de se tornarem a forma domi­
nante de pré-milenarismo no tempo da controvérsia funda- 
m en ta l is ta -m od ern is ta . Expressões  rep resen ta t iva s  do 
dispensacionalismo clássico podem ser encontradas nas no­
tas da Bíblia de Referência de Scofield, e especialmente na Teo­
logia Sistemática de Lewis Sperry Chafer. Na década de 1960, 
teólogos dispensacionalistas começaram a modificar algumas



características importantes. Não obstante, o dispensaciona- 
lismo clássico permaneceu uma influência poderosa no pen­
samento escatológico evangélico.41

Como abordagem ampla da Bíblia, o dispensacionalismo 
relaciona muito mais assuntos do que o pré-milenarismo per 
si. Não é possível abordarmos todos eles aqui. Por conseguin­
te, e de acordo com nosso propósito neste capítulo, focaliza­
remos nossa atenção sobre como os dispensacionalistas clás­
sicos entenderam o milênio e o estado final.

O dispensacionalismo clássico procurou solucionar as ten­
sões entre as escatologias da nova criação e da visão espiritual, 
afirmando a existência de dois Reinos eternos coexistentes, um 
celestial e um terrestre. A escatologia terrena, acreditavam os 
dispensacionalistas, era claramente derivada dos estudos his­
tóricos e literários da profecia do a t ; isso confirmava o crescen­
te interesse milenarista protestante em Israel. Ao mesmo tem­
po, os primeiros dispensacionalistas promoveram uma forma 
altamente mística de espiritualidade cristã, que pressionou 
muito o modelo da visão espiritual tradicional do céu como o 
destino final dos crentes cristãos. Os dispensacionalistas re­
solveram a tensão entre esses dois assuntos postulando duas 
formas coexistentes de salvação definitiva —  uma eterna, no 
céu, para a igreja, e outra, perpétua, na nova terra, para Israel.

Parece que os dispensacionalistas desenvolveram o lado ter­
restre dessa escatologia dual como um pólo oposto ao lado 
espiritual. Isso indica que o esquema metafísico primário do 
pensamento clássico dispensacionalista era o do tradicional 
modelo da visão espiritual, que postula justamente esse tipo 
de oposição (espiritual versus material, celestial versus terres­
tre). Os defensores da escatologia da visão espiritual têm com 
freqüência reclamado de que uma interpretação literal da pro­
fecia do a t  conduz a uma escatologia terrestre, material e parti­
cularmente “judaica”. Além disso, tal visão era incompatível 
com a revelação do n t  acerca das bênçãos espirituais em Cris­
to. Os dispensacionalistas aceitaram esse protesto como legíti­
mo. Mas, diferentemente do pensamento cristão tradicional, 
descobriram um lugar para essa espécie de escatologia terres­
tre no futuro plano de Deus. Tendo afirmado a pré-compreen- 
são de que uma interpretação literal precisava conduzir a isso, 
os dispensacionalistas desenvolveram livremente o lado ter­
restre de sua escatologia, no sentido mais “judaico” possível.



Como essa escatologia dualista afetou o pré-milenarismo? 
De fato, o dispensacionalismo clássico mantém associados dois 
diferentes pré-milenarismos. A igreja aguarda ansiosamente 
uma experiência milenar espiritual. Assim como Joseph Mede 
havia sugerido em seus primeiros escritos sobre o assunto, 
os dispensacionalistas clássicos esperavam que a igreja esti­
vesse no céu com Cristo durante o período milenar. Pode-se 
ver isso como uma forma de pré-milenarismo espiritual con­
templativo, que Agostinho pensou certa vez ser possível. Cer­
tamente, essa expectativa estava de acordo com a orientação 
da visão espiritual da igreja. Depois do milênio, a igreja per­
maneceria no céu para um estado final, como o modelo da 
visão espiritual havia tradicionalmente predito.

Durante o mesmo período milenar, porém, Israel e nações 
gentílicas estariam na Terra, vivendo em um Reino milenar 
terrestre físico e político, que se correlaciona com a interpre­
tação literal da escatologia do a t . Depois do milênio, esses povos 
seriam levados ao desfrute eterno daquelas bênçãos, enquan­
to a terra estava sendo renovada.

O dispensacionalismo clássico produziu várias interpreta­
ções inusitadas e interessantes da Bíblia, as quais estão além 
do escopo deste ensaio.42 Mas talvez algo deva ser mencionado 
sobre o uso da palavra dispensação. Antes do surgimento do 
criticismo histórico, os estudos bíblicos faziam com freqüên­
cia uso do termo dispensação para periodizar a história bíblica. 
Porém, os dispensacionalistas dividiram as dispensações da 
história bíblica entre suas duas escatologias. Isso queria dizer 
que um período da história bíblica devia ser compreendido 
dentro da moldura das bênçãos terrenas, e que uma dispensa­
ção sucessória foi colocada dentro da moldura das bênçãos 
espirituais. A interpretação cristã havia tradicionalmente feito 
algo assim ao relacionar o Antigo e o Novo Testamentos. Mas 
isso também reivindicava que a dispensação espiritual substi­
tuiu ou cumpriu a terrestre. Os dispensacionalistas, porém, 
argumentavam que a presente dispensação espiritual não po­
deria ser vista como um cumprimento das antigas dispensa­
ções terrestres, mas que todas as dispensações deveriam ser 
mantidas separadas e orientadas para duas diferentes escato­
logias, uma terrestre e uma espiritual.

Um benefício resultante dessa conjuntura foi que o dispen­
sacionalismo estimulou os leitores a levarem a sério algumas



variantes dessa diversidade que realmente existe na teologia 
bíblica. Mais tarde, eruditos bíblicos evangélicos que discor­
davam da clássica escatologia dual dispensacionalista, bene­
ficiaram-se, contudo, do sancionamento da reconhecida com­
plexidade no texto bíblico. Dentro dessa complexidade, o 
dispensacionalismo ajudou a destacar a importância dos as­
pectos políticos, materiais e terrenos da profecia bíblica, os 
quais não deveriam ser simplesmente “espiritualizados” no 
cumprimento profético. Mais importante, os dispensaciona- 
listas, desde John Darby até John Walvoord, enfatizaram o 
irrevogável lugar de Israel no plano de Deus.43 Com exceção 
do dualismo, no qual o dispensacionalismo apresenta seu 
ponto de vista, o futuro de Israel é uma verdade que está sen­
do reconhecida mais amplamente hoje em dia, mesmo que 
sua aceitação seja, da parte de alguns, a contragosto.44

Naturalmente, os dispensacionalistas também são conhe­
cidos por sua ênfase no arrebatamento pré-tribulacional. Nessa 
doutrina, adaptaram certas distinções experimentais do sé­
culo xvn entre o aparecimento e a vinda de Cristo de um modo 
novo, vale dizer, para distinguir entre as duas visitações tri- 
bulacionais de Cristo. O arrebatamento pré-tribulacional tornou- 
se, para o dispensacionalismo clássico, a vinda espiritual de 
Cristo na escatologia espiritual da igreja, considerando que a 
descida pós-tribulacional de Cristo à terra veio a ser a glorio­
sa vinda do Messias para cumprir a escatologia terrestre de 
Israel. A separação dos dois no tempo —  o arrebatamento pré- 
tribulacional e a vinda pós-tribulacional à terra — permitiu às 
duas escatologias separarem-se sem conflito, antes dos res­
pectivos cumprimentos milenares.

No fim da década de 1950, alguns dispensacionalistas co­
meçaram a abandonar o dualismo do dispensacionalismo clás­
sico dos eternos estados terrestres e celestiais.45 Isso signifi­
cava que uma escolha teve de ser feita, ou a favor do modelo 
da visão espiritual ou do modelo mais terrestre da eternida­
de. Alguns (como Charles Ryrie e John Walvoord) escolheram 
o primeiro, acreditando que todos os remidos compartilha­
riam um destino eterno que era espiritual em natureza (em­
bora os remidos ficassem isolados entre Israel e a igreja).46 
Outros (como McClain e J. Dwight Pentecost) entendiam que a 
eternidade para todos os remidos de todas as dispensações



seria sobre a nova terra, em uma experiência de salvação final 
na nova criação (contudo ainda segregados, como Israel ver­
sus igreja).47

Porém, esse dispensacionalismo revisado manteve os efei­
tos da abordagem dualista em sua leitura da história das dis- 
pensações conducentes à eternidade (em que uma dispensa- 
ção de caráter terrestre é substituída por uma espiritual e 
vice-versa). A maioria manteve duas esferas milenares de bên­
çãos — uma espiritual, para a igreja, e uma terrestre, para 
Israel. Como resultado, foram mantidas muitas interpretações 
dispensacionais singulares, mas sem o apoio do dualismo fi­
nal para essas diferenças dispensacionais.

Começando na década de 1980, surgiram publicações as­
sinalando o completo abandono do dualismo sistêmico do 
dispensacionalismo, em prol de uma abordagem holística. 
Essa abordagem, conhecida como dispensacionalism o p ro ­
gressivo, preservou muitas valiosas percepções de leituras 
dispensacionalistas tradicionais da Bíblia, conquanto ainda 
reconhecendo os propósitos espirituais, materiais, políticos 
e étnicos no plano divino, sem bifurcá-los em programas 
irreconciliáveis.48

0 pré-milenarismo histórico
A despeito de sua ampla popularidade, todos os pré-milena- 
ristas se tornaram dispensacionalistas. Antes da metade do 
século xx, alguns pré-milenaristas (George E. Ladd, por exem­
plo) procuraram distinguir-se do dispensacionalismo clássico 
usando o rótulo de pré-m ilenarism o histórico,49 Ladd estava 
preocupado porque muitas pessoas entendiam que o pré-mi- 
lenarismo era a mesma coisa que o dispensacionalismo clássi­
co. De fato, os pré-milenaristas das eras moderna e patrística 
não partilhavam a abordagem dualista do dispensacionalismo 
à escatologia. O pré-milenarismo, então, pretendia indicar ou­
tra forma de pré-milenarismo, a qual não era dispensacional.

Mas o rótulo pré-m ilenarism o histórico pode, igualmente, 
ser enganoso, porquanto dá a impressão de não haver outras 
diferenças entre os pontos de vista pré-milenares, senão aque­
las que têm a ver com o dispensacionalismo. De fato, além da 
ausência de abordagem do dispensacionalismo dualista clás­
sico à escatologia bíblica, as únicas características positivas



que unificam o antigo e o atual ponto de vista pré-milenar são 
aquelas que o pré-milenarismo dispensacionalista afirma — 
um Reino milenar, instituído após a vinda visível de Cristo e 
uma ressurreição parcial dos mortos, porém antes do ju ízo 
final, e no qual Satanás é aprisionado.

Além da experiência do dispensacionalismo com as esca- 
tologias dualistas, os pré-milenaristas, ao longo da história, 
buscaram apresentar seus pontos de vista como uma narrati­
va revelada de salvação. Fazendo assim, tiveram de enfrentar 
a questão sobre até que ponto e em que extensão estavam 
dispostos a ajustar a idéia cultural e tradicional da escatolo- 
gia da visão espiritual. Todos os pré-milenaristas reconhece­
ram as características de uma escatologia da nova criação no 
texto bíblico, e relacionaram facilmente essas características 
ao Reino milenar que supunham estar na base de uma leitura 
literal de Apocalipse 20. Mas quando chegaram ao estado fi­
nal, alguns ficaram mais inclinados a afirmar o tradicional 
modelo da visão espiritual da eternidade. Como conseqüên­
cia, desenvolveram pontos de vista pré-milenares que pode­
riam ser chamados pré-m ilenarismo reducionista. Quer dizer, 
reduziram o alcance do cumprimento escatológico da nova 
criação somente ao período milenar. Alguns pré-milenaristas 
reducionistas podem ser achados no período patrístico como 
Tertuliano,50 por exemplo, e também no início do moderno 
restabelecimento do pré-milenarismo, como exemplificado nos 
eruditos do século x v i i  Joseph Mede e Thomas Goodwin.51

Outros pré-milenaristas estiveram dispostos a adotar uma 
escatologia mais minuciosa da nova criação. O milênio que 
anteciparam era compatível e consistente com o estado final 
na ordem da nova criação. Podemos ver isso na era patrística 
em Irineu de Lyons,52 e em tempos modernos, no trabalho de 
muitos bem conhecidos pré-milenaristas do século xix, como 
Nathaniel West, W. J. Erdman, A. J. Gordon e Samuel Kellogg.53 
Essa abordagem pode ser chamada consistente ou pré-milena- 
rismo holístico. A obra de George Ladd também se ajusta aqui.54

Pode-se ver que os pré-milenarismos reducionista e holís­
tico têm dois pontos de vista diversos acerca do estado eter­
no. O dispensacionalismo clássico entende que seu lugar na 
história é uma tentativa de ajustar essas duas abordagens ao 
pré-m ilenarismo dualista. Esse enfoque dualista não se mos­
trou estável com o decorrer do tempo. O resultado disso foi



que, aqueles que buscavam revisar o dispensacionalismo clás­
sico nos anos 1950 e 1960, tiveram de escolher qual visão do 
estado eterno estavam dispostos a defender. Alguns, como 
Ryrie, optaram pelo pré-milenarismo reducionista, mas lhe 
acrescentaram muitas das distinções dispensacionalistas que 
o dispensacionalismo clássico defendia. Outros, como Alva J. 
McCIain e J. Dwight Pentecost, adotaram o modelo de eterni­
dade da nova criação. Sua obra preparou o caminho para os 
dispensacionalistas progressivos desenvolverem um consis­
tente e holístico pré-milenarismo.

A série do pré-milenarismo histórico de George Ladd teve 
pouco valor na compreensão da história do pré-milenarismo. 
Ela funcionou principalmente como um ponto de encontro 
para os não-dispensacionalistas do século xx. Contudo, sua 
grande contribuição foi o estímulo de uma cultura bíblica evan­
gélica crítica, focalizada na escatologia bíblica e apocalíptica. 
E essa contribuição foi útil tanto aos dispensacionalistas como 
aos não-dispensacionalistas.55 Trabalhando em uma interação 
crítica, a cultura bíblica evangélica produziu uma compreen­
são comum e ampla da natureza e progressão revelativa do 
Reino escatológico de Deus, que afirma uma escatologia glo­
bal da nova criação.56 Os pré-milenaristas vêem o Reino mile­
nar de Cristo como uma característica integrante da revelação 
progressiva desse Reino.

Pré-milenarismo e idéias apocalípticas
Muitos pensam em pré-milenarismo do ponto de vista de sua 
associação com leituras apocalípticas da história presente e 
passada da igreja. Nem todos os pré-milenaristas empregam 
o apocalipse bíblico dessa maneira. Porém, alguns desenvol­
veram ênfases distintivas, e precisamos conhecê-las aqui. 
Temos visto que, desde o tempo da Reforma, os intérpretes 
protestantes de todos os três pontos de vista milenaristas ten­
taram interpretar seu próprio tempo dentro de visões algu­
mas vezes seqüenciais e outras vezes repetitivas de Daniel e 
Apocalipse.

O pré-m ílenarísmo hístorícísta refere-se a um tipo distinti­
vo de apocalipse, que existiu principalmente entre os sécu­
los xvii e fim do século xix (antes do domínio do pré-milena- 
rismo dispensacional). Eles viam a história da igreja como



um cumprimento de muitas das visões de Daniel e Apocalip­
se, com as visões restantes indicando o curso futuro da his­
tória da igreja.57 Especificamente, os historicistas estavam in­
teressados em certos números encontrados em Daniel e 
Apocalipse, os quais, entendiam, referiam-se aos anos da his­
tória da igreja. Seguiram uma fórmula básica, por meio da 
qual os dias, em profecia, equivaliam a anos na história da 
igreja. Alguns, sobre esta base, ousaram até mesmo predizer 
a data da segunda vinda de Cristo.58

O dispensacionalismo evita o historicismo por sua separa­
ção das escatologias eclesiásticas espirituais e judaicas terre­
nas. Descrições apocalípticas da tribulação, do dia de Deus e 
todas as seqüências numéricas associadas foram relegadas à 
escatologia judeu-terrena, que nada tem a ver com a igreja no 
passado, no presente ou no futuro.

Os dispensacionalistas rejeitam a fórmula dia-ano e adotam 
uma abordagem estritamente literalista dos dias e meses indi­
cados em Daniel e Apocalipse (como 1260 dias, 42 meses). Nessa 
base, propõem dois períodos de tempo claramente definidos — 
sete anos de tribulação e o Reino milenar de mil anos.59

O dispensacionalismo ajudou o pré-milenarismo a aban­
donar a instabilidade que infestava todas as tentativas de se 
ler a história da igreja nas seqüências numéricas do apocalipse 
bíblico. Em troca, contribuiu para propagar a popular e um 
tanto sensacionalista idéia apocalíptica bíblica, que parecia 
caracterizar alguns exemplos famosos de pré-milenarismo. E 
esse, por sua vez, capacitou os pré-milenaristas a estudarem 
o discurso apocalíptico sem ter sempre de fazer perguntas 
sobre o cumprimento histórico.

A  despeito de tudo isso, depois da fundação do Estado de 
Israel em 1948, muitos dispensacionalistas desenvolveram sua 
própria forma de apocalipse popular, postulando que, a se 
levar em consideração que os eventos da tribulação não po­
deriam acontecer durante a história da igreja, os que lhes su­
cedessem sim, seriam factíveis. Assim, desenvolveu-se um 
interesse na tentativa de discernir os elementos do enredo 
apocalíptico, em como poderiam entrar em formação. O apo­
calipse dispensacional tornou-se popular durante a era da 
Guerra Fria, e ocasionou toda espécie de especulações sobre 
eventos durante esse período da história. Um exemplo disso, 
certamente o mais famoso, foram os escritos de Hal Lindsey.60



Embora a idéia apocalíptica dispensacíonal tenha recebido 
muita atenção da mídia e dos estudos sobre a religião popu­
lar, continuando a prosperar, ela se tornou periférica a ponto 
de ausentar-se da cultura bíblica dispensacíonal. Isso ocor­
reu por causa da perda do relacionamento do apocalipse po­
pular com o estudo histórico e literário da Escritura, e devido 
à contínua obra evangélica erudita na interpretação do apoca­
lipse bíblico. Além disso, a propensão do apocalipse popular 
de relacionar eventos futuros da Escritura com as manchetes, 
e mesmo de fazer predições sobre como, quando e onde os 
futuros eventos serão cumpridos, incluindo a data do retor­
no de Cristo, têm-na desacreditado na mente de muitos.

0  REINO MILENAR E A ESCATOLOGIA DA NOVA CRIAÇÃO
No restante deste capítulo, apresentarei um argumento bíbli­
co em prol de um pré-milenarismo holístico e consistente. 
Isso só pode ser feito em forma de sumário, devido às limita­
ções de espaço desta publicação. Decerto o leitor deveria es­
tar ciente de que muita coisa foi escrita sobre a natureza exe­
gética e expositiva das escatologias do Antigo e do Novo 
Testamentos, relacionadas com nosso assunto. Nestas pou­
cas páginas podemos apenas esboçar as características fun­
damentais do argumento.61

Exporei essas características em três partes: 1) o tema bíbli­
co do vindouro Reino escatológico; 2) a questão sobre quão 
compatível é a revelação posterior de um Reino milenar pós- 
advento com este tema bíblico comum; 3) a visão de João em 
Apocalipse 20, no contexto de todo o livro, para demonstrar 
que, de fato, foi dada uma revelação de um futuro Reino mile­
nar subseqüente ao retorno de Cristo e antes do ju ízo final.

0 reino escatológico na teologia do Antigo e do Novo Testamentos
Uma característica fundamental na escatologia do a t  diz res­
peito ao futuro Reino que Deus implantará neste mundo, 
cuja duração será perpétua. Podemos ver isso em Daniel 
2.34,35,44; Isaías 2.2-4 e Miquéias 4.1-8. Esse Reino não é sim­
plesmente uma ordem mais elevada de realidade espiritual, 
que coexiste com o presente curso de acontecimentos, mas 
uma substituição completa das condições presentes na terra, 
por uma nova ordem mundial e multinacional.62 As promessas



encontradas ao longo da obra profética, que dizem respeito à 
restauração futura de Israel, são coincidentes com a expecta­
tiva de um Reino mundial. As bênçãos pessoais e nacionais 
são extensivas também aos gentios.

A profecia messiânica também encontra seu cumprimento 
aqui. O futuro Reino na terra, apresentado em Daniel 2, é rea- 
presentado em 7.12-14, 27, sob o governo de “alguém seme­
lhante a um filho de homem”. O domínio divino a partir de 
Sião sobre todas as nações, mencionado em Isaías 2, é revela­
do em Isaías 11 representando o governo de um futuro davi- 
dita, “um ramo [...] do tronco de Jessé”, que reinará “sobre o 
trono de Davi e sobre o seu Reino [...] desde agora e para sem­
pre” (9.7) e a quem “as nações buscarão” (11.10). As profecias 
de Jeremias acerca do Messias vindouro (Jr 23.3-7; 33.14-16) 
também se ajustam a essas expectativas e, com Isaías, relem­
bram a predição de Amós de que Deus levantaria “a tenda 
caída de Davi”, de forma que as nações pudessem ter o nome 
de Jeová (Amós 9.11,12).

A bênção mundial, pessoal e nacional, a todos os povos, 
sob o governo do futuro Messias da casa de Davi, é conco­
mitante à estrutura aliancística da Escritura, na qual Deus pro­
meteu abençoar os descendentes de Abraão e a terra de sua 
herança, com todos os povos sobre a terra, mediante um des­
cendente de Davi, cujo Reino seria estabelecido para sempre 
(Gn 12.1-3; 13.14-17; 15.18-21; 22.15-18; 2Sm 7.8-16; lCr 17.7­
15; SI 89; 110; 132). As predições proféticas de um futuro Rei­
no mundial estão em relação direta com as promessas alian- 
císticas. Contudo, os profetas esperavam uma expansão dessas 
bênçãos no estabelecimento futuro de um novo pacto ou ali­
ança. Esse novo pacto acrescenta ao escopo holístico de aben­
çoar por intermédio de sua ênfase no perdão, e na purifica­
ção do pecado, com a recriação de corações humanos habitados 
pelo Espírito de Deus e inscritos com a lei de Deus (Is 59.21; Jr 
31.31-37; Ez 11.19,20; 36.22— 37.14).

São preditas nesses textos bênçãos espirituais e bênçãos 
nacionais e políticas. Elas ajudam a explicar descrições holísti- 
cas do Reino escatológico, de sua justiça, paz e alegria que Amós, 
Isaías, Jeremias e Miquéias nos apresentam. Eles também se 
harmonizam com a expectativa de Daniel do fim próximo do 
pecado, da expiação pela maldade e a instituição da justiça eter­
na (Dn 9.24), em conexão com o Reino que viu no futuro.



0 contexto terrestre da bênção através do Reino escatoló- 
gico é posteriormente desenvolvido na profecia de Isaías so­
bre um novo céu e uma nova terra (ls 65.17-25; 66.18-23). 
Frases semelhantes ligam a predição da nova terra (65.25) à 
profecia do futuro Reino do Messias (11.6-9). Promessas de 
bênçãos sobre a terra de Israel e a glória futura de Jerusalém 
combinam-se com essas promessas de bendição sobre a ter­
ra. O escopo particular e universal da bênção terrestre recor­
da tanto o pacto com Abraão, no qual a terra seria dada, quan­
to o antigo pacto com Noé, de abençoar a terra. A bênção sobre 
Israel e todas as nações, bênçãos sobre a terra de Israel e toda 
a terra, vêm junto no escopo holístico do Reino escatológico 
prometido.63

O n t  incorpora a esperança escatológica do a t , e lhe acres­
centa a revelação de que o Messias do Reino escatológico é 
Jesus de Nazaré. Tal é o anúncio do anjo Gabriel no começo 
do evangelho de Lucas: “Ele será grande e será chamado Filho 
do Altíssimo. O Senhor Deus lhe dará o trono de seu pai Davi, 
e ele reinará para sempre sobre o povo de Jacó; seu Reino 
jamais terá fim” (Lucas 1.32,33). O tema do ministério de Je­
sus versa sobre as boas novas de que o Reino de Deus está 
próximo. Explicação alguma sobre o significado desse Reino é 
fornecida. Adota-se uma compreensão contextuai da mensa­
gem do AT.

Essas boas novas deviam ser pregadas a Israel e a todas as 
nações. Jesus predisse a reconstituição política de Israel e re­
feriu-se a si mesmo como o Filho do homem, que viria sobre 
nuvens de glória. Profetizou que iria embora, receberia a au­
toridade do Reino e então retornaria. Seus milagres demons­
travam os aspectos físicos e terrestres de paz e bem-estar do 
Reino. Seus exorcismos revelaram a exclusão da influência 
demoníaca daquele Reino. Seus atos de perdão dos pecados, 
a promessa do Espírito Santo e, especialmente, a submissão 
de si mesmo como resgate pelo pecado, revelaram as novas 
características aliancísticas do Reino (observe especialmente 
suas observações na última ceia, em Lucas 22.20). Em seu 
maior discurso ele falou sobre a vinda do Filho de homem, 
para se assentar em seu trono glorioso e julgar as nações para 
entrada na “herança, no Reino que lhes foi preparado desde a 
criação do mundo”, cuja entrada é definida como “vida eter­
na” (Mt 25.31-46).



A teologia de Lucas e Atos ensina que, quando ascendeu ao 
céu, Jesus foi investido da autoridade do Reino.64 Paulo revela 
que Jesus está presentemente assentado à mão direita de Deus, 
com todas as coisas em sujeição sob seus pés (Ef 1.19-23; Cl
1.13-18; cf. IPedro 3.22). As bênçãos do novo pacto foram 
inauguradas por intermédio da cruz, e no derramamento do 
Espírito Santo (ICo  11.25; 2Co 3.2-6). Essas bênçãos instituem 
as características do prometido Reino escatológico. Judeus e 
gentios que foram reconciliados em Cristo receberam o Santo 
Espírito como um sinal da futura redenção, e formam um cor­
po de pessoas unidas em paz pelo Espírito Santo, demons­
trando a nova humanidade do Reino escatológico (Ef 1.13,14; 
2.12-22). Eles foram transferidos para o Reino do Filho de Deus 
(Cl 1.13), e os constituiu Reino e sacerdotes para servirem o 
Deus e Pai de Jesus Cristo (Ap 1.6). Mas esses são somente 
aspectos inaugurais. A plenitude do Reino escatológico ainda 
está por vir.

Muito da linguagem “celestial” do n t , que os pontos de vis­
ta da visão espiritual e milênio concebido destacam, provem 
de textos que falam da presente relação dos crentes com o 
Cristo que ascendeu ao céu. Esses são aspectos inaugurais do 
Reino escatológico, que antecipam a futura plenitude do Rei­
no, assim como o sinal que se antecipa ao futuro e completo 
pagamento. Os cristãos são agora herdeiros do Reino (Tg 2.5; 
cf. ICo 6.9,10; G1 5.1; Ef 5.5), pelo qual sofrem (2Ts 1.5). A 
entrada no Reino está no futuro (At 14.22; 2Pe 1.11). Diz-se 
que a herança dos crentes está “guardada no céu” porque Cristo 
está no céu. A cidade de Deus está no céu (G1 4.26, Fp 3.20; Hb 
12.22), sendo preparada por Cristo para nós (Jo 14.2,3). Essa 
cidade e herança virão com ele quando de seu retorno (Hb 
2.5; 13.14). Sua vinda renovará a criação (Rm 8.18-23), trará 
uma nova terra e um novo céu, os mesmos que o Antigo Tes­
tamento aguardava (2Pe 3.13), com a bênção sobre Israel e 
todas as nações (At 1.6; 3.21; Rm 1 1.26-29).

Veremos que o livro do Apocalipse afirma essa mesma es- 
catologia da nova criação. Embora os crentes sejam agora um 
Reino de sacerdotes (Ap 1.6), eles ainda reinarão na terra (5.10). 
Aquele que já se assentou no trono do Pai (2.21) irá (no futu­
ro) reger as nações (19.15). Ele reinará para sempre e sempre
(11.15) sobre os povos de todas as nações (5.9,10), em uma 
terra sem pecado e morte (21.1-5; 22.5).



Mas Apocalipse 20 também fala de um Reino milenar que 
acontecerá antes das novas condições mundiais, e no qual o 
Reino eterno será cumprido. Esse Reino milenar, como vere­
mos, é melhor interpretado como uma futura fase ou estágio 
do Reino escatológico.

A vinda do reino escatológico
Como virá o Reino escatológico? Alguns textos declaram sim­
plesmente que o Senhor o estabelecerá, criará ou levantará 
nos últimos dias (Is 2; Am 9.15,16). Deus fará com que o tron­
co de Jessé brote (Is 11.1); um filho nascerá (9.6) em Belém 
(Mq 5.2), e o governo estará sobre seus ombros (Is 9.6). Po­
rém, outros textos indicam especificamente que o Reino esca­
tológico será estabelecido por meio de um ato culminante de 
ju ízo sobre as condições do mundo. Daniel descreve essa vin­
da como uma pedra caindo que pulverizará, e a seguir subs­
tituirá, as estruturas políticas do mundo (Dn 2.34,35,44). O 
Messias, a quem o Reino será dado, vem com as nuvens do 
céu em glória, enquanto o ju ízo é exercido sobre a ordem mun­
dial existente naquele tempo (7.11-14). Ele e seus santos exer­
cem para sempre o domínio do Reino mundial em substitui­
ção à ordem prévia (7.14,27).

Isaías 24 antevê o dia de Deus, tema comum dos profetas, 
relativamente a uma visitação divina de julgamento. Com fre­
qüência, as referências ao dia de Deus significam as invasões 
assírias ou babilônias que trouxeram morte, destruição e exí­
lio (v. Is 2.12-21; 13.6-13; 22.1-25; 34.1-17; Jr 46.1-12; Ez 7.1­
27; 13.5; 30.1-19; 38— 39; J1 1—3; Am 5.18-20; 8.8,9; 9.5,6; Ob 
15-21; Na 1-3; S f  1.7,8,14-18; 2.1-3; 3.8; Zc 14.1-21; Ml 3—4). 
Porém, foi aplicada uma tipologia nessas descrições, reforça­
das pela aplicação repetitiva, e projetadas no futuro, para 
descrever o contexto no qual o Reino escatológico de Deus 
viria à existência. O vindouro dia de Deus, em Isaías 24, con­
tém características típicas, mas virá como punição aos “pode­
res em cima nos céus e os reis embaixo na Terra” (24.21). De­
pois desse castigo, “o S e n h o r  dos exércitos reinará no monte 
Sião e em Jerusalém, glorioso na presença dos seus líderes” 
(24.23).

Seu reinado é mais bem descrito em Isaías 2 5 como um 
grande banquete para todos os povos. Em Zacarias 14.5, “o



S e n h o r  meu Deus virá com todos os seus santos". Ele será “um 
dia do S e n h o r ” (14.1), visitando com o ju ízo a todas as nações 
(v. JI 3). “Naquele dia os seus pés estarão sobre o Monte das 
Oliveiras [...] será um dia único [...] O S e n h o r  será rei de toda a 
Terra. Naquele dia haverá um só S e n h o r , e seu nome será o 
único nome” (14.4,7 e 9). Zacarias 14.16-21 prossegue descre­
vendo o subseqüente reinado de Deus, em Jerusalém, sobre 
todas as nações.

A forma inaugural do Reino revelada no n t  veio à existência 
através da cruz (o que é descrito simbolicamente nos evange­
lhos como o “dia de Deus”), a ressurreição e a ascensão de 
Jesus. Mas o vindouro futuro do Reino é apresentado do mes­
mo modo que no Antigo Testamento.

Quando Jesus proclamava a proximidade do Reino, ele ad­
vertia seus ouvintes a se arrependerem. Cristo falou repeti­
damente sobre o ju ízo próximo e sobre a futura vinda do Fi­
lho do homem em glória e juízo. Em certo ponto, quando seus 
ouvintes pensaram que talvez ele marcharia direto para Jeru­
salém e daria início ao seu reinado (Lc 19.11-28), o Senhor 
lhes disse que precisava ir embora para receber o Reino e en­
tão voltar. Jesus os advertiu sobre o julgamento em sua vin­
da. No Discurso do Monte das Oliveiras, em resposta a uma 
pergunta sobre seu retorno, ele apresentou um contexto para 
sua vinda, estruturado com características da descrição de 
ju ízo pelo profeta Daniel e do tema profético do dia de Deus. 
O futuro Reino do Filho do homem seria estabelecido na terra 
mediante um catastrófico ato de julgamento, da mesma ma­
neira que o AT havia predito (Mt 24.1— 25.46).

O restante do n t  fala clara e coerentemente sobre a futura 
vinda do Reino, de acordo com as predições do a t  e de Jesus. 
O Reino futuro virá quando o próprio Senhor retornar para 
estabelecê-lo, e o fará no tempo do ju ízo.65

A vinda de Jesus Cristo é o evento-chave na escatologia da 
igreja. Paulo escreve em Tito 2.11-13 que a graça que Deus já 
nos concedeu ensina-nos a buscar “a bem-aventurada espe­
rança — e o glorioso aparecimento de nosso grande Deus e 
Salvador, Cristo Jesus". Pedro admoesta: “Coloquem toda espe­
rança na graça que lhes será dada quando Jesus Cristo for re­
velado” (IPe 1.13). A igreja é vista presentemente como espe­
rando “dos céus seu Filho a quem ele ressuscitou dos mortos: 
Jesus, que nos livra da ira que há de vir” ( lTs 1.10). Essa ira



será exercida pelo próprio Deus no “dia do Senhor” ( lTs  5.2), 
para que, como continua Paulo, “isso aconteça quando o Se­
nhor Jesus for revelado lá dos céus, com os seus anjos pode­
rosos, em meio a chamas flamejantes. Ele punirá os que não 
conhecem a Deus e os que não obedecem ao evangelho de nos­
so Senhor Jesus. Eles sofrerão a pena de destruição eterna, a 
separação da presença do Senhor e da majestade do seu po­
der. Isso acontecerá no dia em que ele vier para ser glorificado 
em seus santos, e admirado em todos os que creram, inclusive 
vocês que creram em nosso testemunho” (2Ts 1.7-10).

A vinda futura de Jesus, do ponto de vista do Novo Testa­
mento, será o cumprimento do escatológico dia do Senhor, 
assim como ele predisse no Discurso do Monte das Oliveiras. 
Ele, o Filho do homem, que virá nas nuvens de glória e juízo, 
é o Senhor que vem no dia de Deus. Por conseguinte, é agora 
conhecido como “o dia de nosso Deus Jesus Cristo”, no qual 
Cristo será revelado desde o céu (ICo  1.7,8). Todas essas pre­
dições sobre a revelação de Jesus apontam para um apareci­
mento visível (IPe 1.8,13). Elas se correlacionam com a decla­
ração angélica de sua ascensão: “Este mesmo Jesus, que dentre 
vocês foi elevado ao céu, voltará da mesma forma como o 
viram subir” (At 1.11).

Descrições singulares atribuídas a Jesus no Discurso do 
Monte das Oliveiras estão incorporadas na tradicional tipolo­
gia do Antigo Testamento, na correspondência epistolar so­
bre o porvindouro dia do Senhor. A repetição das declarações 
de Jesus (por exemplo, vindo como um ladrão em lTs  5.2; 
2Pe 3.10; Ap 16.14,15) indica uma correlação da escatologia 
apostólica com a que o próprio Senhor apresentou. Isso, em 
si mesmo, indica que os apóstolos esperavam que o Reino 
futuro viesse, e mediante o dia do Senhor. Isso certamente 
inclui o ensino de Jesus de que o dia do Senhor acompanha­
ria o Reino do Filho do homem na terra.

Essa expectativa é confirmada nos escritos de Paulo. Em 
ITessalonicenses 5.2, o apóstolo fala do dia do Senhor vindo 
“como um ladrão”. Em 2Tessalonicenses, desenvolve o tema de 
Daniel sobre um futuro governante do mundo, o qual será des­
truído por ocasião do juízo divino, no tempo em que o Filho do 
homem vier, e ele combina as descrições do Senhor vindouro 
com linguagem do governo messiânico de Isaías (2Ts 2.3,4 e 8). 
À igreja que, em ITessalonicenses 1.10, estava esperando “dos



céus seu Filho [...] que nos livra da ira que há de vir”, é agora 
ordenado para olhar para diante, para o fato de que vai tomar 
posse “da glória de nosso Senhor Jesus Cristo” (2Ts 2.14; cf. 
1.7-10). Essa glória não é outra senão o próprio Jesus, associa­
da ao seu reinado vindouro sobre todas as nações (Mt 25.31­
46; v. 24.30).65 Essa é a herança pela qual a igreja está agora 
sofrendo (2Ts 1.5), e cujo sofrimento será aliviado na vinda 
de Jesus (1.7-10).

Uma fase milenar desse reino escatológico?
Meu argumento a favor do pré-milenarismo é que o Reino 
milenar revelado a João, conquanto novo em seu conteúdo 
específico, é compatível com a antiga revelação concernente 
ao Reino escatológico e ao modo de sua chegada. Não apenas 
isso, mas agora que temos a revelação de um futuro Reino 
milenar, essa revelação se harmoniza com a primeira e a es­
clarece, a qual fala de um vindouro Reino escatológico de 
maneira mais generalizada. Esse, naturalmente, não é o pri­
meiro exemplo de revelação progressiva.

Não estava completamente claro nas predições de Isaías 
que um Messias glorioso (Is 11) e um Servo Sofredor (Is 53) 
seriam a mesma pessoa, nem mesmo poderiam ser, até que a 
revelação fosse dada mediante um cumprimento progressivo 
e seqüencial dessas profecias em Jesus Cristo. Não estava cla­
ro que, antes de Jesus, as profecias do at com respeito à  res­
surreição futura seriam cumpridas em estágios, com o Messias 
sendo ressuscitado bem antes da ressurreição geral. Todavia, 
uma vez que a ressurreição messiânica foi revelada, isso não 
só esclarece a natureza seqüente na qual as profecias da res­
surreição serão cumpridas, mas também o papel do Messias 
na história da salvação. Por certo ninguém reivindicaria que a 
ressurreição do Messias, com mais de dois milênios de ante­
cedência sobre a ressurreição geral, é incompatível com Isaías 
25.7,8; 26.19; Daniel 12.2 ou mesmo Ezequiel 37.1-28, embo­
ra nada seja dito explicitamente nessas passagens sobre está­
gios da ressurreição.

Quando examinamos a visão de João sobre um milênio pós- 
adventício, em relação à primeira revelação sobre a vinda do 
Reino escatológico, cremos ver sua compatibilidade com a 
antiga revelação de vários modos:



1) a revelação de João acerca do Reino milenar vindouro é 
consistente com o ensino neotestamentário, sobre como virá 
o Reino escatológico. O Reino futuro terá lugar quando o pró­
prio Deus vier no dia do Senhor. Assim, João prevê o Reino 
milenar e o subseqüente reinado eterno em seguida à vinda 
de Jesus no grande dia do Senhor. Somente como conseqüên­
cia da grande tribulação e da vinda de Jesus em glória será o 
Reino escatológico instituído, primeiramente em forma mile­
nar e, depois, perpetuamente. Dessa maneira, a expectativa 
pré-milenar de uma fase temporária desse Reino futuro, em 
seguida à vinda do Senhor e precedente ao ju ízo final, é con­
sistente e compatível com a grande revelação anterior sobre 
como o futuro Reino do Senhor virá.

2) Intimamente relacionado ao que foi dito acima, o fato de 
um Reino milenar ser estabelecido entre a vinda de Cristo e o 
ju ízo  final preserva a esperança da igreja que, como vimos, 
está coerentemente focalizada na vinda de Jesus Cristo por 
todo o n t . O livro do Apocalipse preserva e enfatiza essa espe­
rança. Da mesma maneira que Pedro escreveu que devemos 
fixar nossa esperança na graça que nos será conferida quan­
do Cristo for revelado (IPe 1.13), assim também João, no Apo­
calipse, fixa a atenção de seus leitores na vinda de Cristo (Ap 
1.7; 2.26; 3.3,11; 19.11-16; 22.7, 12,17,20). O Reino milenar 
não é uma distração dessa esperança, nem outro programa 
ou bênção de Deus, mas, antes, é parte dessa mesma graça, 
da herança que, em toda parte, a Bíblia indica estar vindo com 
o retorno do Senhor.

3) Quando inquirimos sobre a natureza do Reino milenar 
em relação ao que foi revelado sobre o Reino escatológico em 
geral, não somente a compatibilidade como também o aspec­
to harmonizador desse progresso na revelação ficam claros. 
O fato de o milênio acontecer antes do ju ízo final é suficiente 
para os pré-milenaristas enfatizarem que esse Reino a se es­
tabelecer na terra é de ordem política bem como espiritual. 
Essa natureza terrena, que pode agora ser vista como compa­
tível com a teologia da nova criação, é em toda parte informa­
da pela escatologia bíblica. No entanto, quanto mais observa­
mos as primeiras descrições, mais evidente se torna o fato de 
que um cumprimento temporário antes do ju ízo final, segui­
do de um cumprimento eterno, harmoniza essas predições 
com a escatologia da nova criação.



Isaías 65.17-25 descreve o novo mundo do Reino escato- 
lógico, uma condição de alegria e de grande bênção. Mas, cu­
riosamente, a morte ainda permanece uma característica nes­
sa ordem  mundial (65.20). Isaías 25, porém, em termos 
precisos, prediz um reinado divino no qual a morte será abo­
lida. Por conseqüência, embora o Reino milenar que João pre­
viu tenha visto alguns dentre os mortos ressuscitados para 
reinar com Cristo, a própria morte não será completamente 
abolida senão após o término do milênio (Ap 20.12— 21.4).

Algumas passagens predizem condições para o Reino esca- 
tológico sob as quais o pecado está presente, ao passo que ou­
tras excluem-no completamente. Zacarias 14 declara que, quan­
do o Senhor vier no dia de Deus, quando descer à terra e 
começar a reinar em Jerusalém, requererá que as nações o ado­
rem e punirá aqueles que se recusarem a fazê-lo (14.16-19). 
Miquéias 4.1-8, no entanto, fala das nações que afluem para 
Sião a fim de aprender os caminhos do Senhor. Eles transfor­
maram suas espadas em arados e acabaram com a guerra. Da­
niel 9.24 antecipa, igualmente, que quando o Reino vier, o pe­
cado terá fim. É concebível que as diferenças nessas descrições 
apontem para duas fases distintas do Reino escatológico, uma 
antes e outra em seguida ao juízo final sobre o pecado.

O tema de paz apresentado em Miquéias 4 e Isaías 2 tam­
bém está caracterizado na predição do Reino messiânico feita 
em Isaías 9.6,7. De fato, essa passagem indica que a paz não 
terá fim no reinado messiânico. Todavia, Isaías 11, que tam­
bém apresenta um futuro Reino messiânico, fala do Messias 
exterminando os ímpios com a espada de sua boca (11.4). Isso 
poderia ser uma referência à vinda do Messias e ao início de 
seu Reino. Mas a presença dos maus também poderia referir- 
se ao aspecto temporal de seu Reino, que posteriormente abre 
caminho para as condições descritas no capítulo 9. A repeti­
ção de frases entre os capítulos 11 e 65 parece relacioná-las 
às mesmas condições escatológicas, e essas apontam para uma 
situação antecedente ao trato final com a morte e o pecado.

A estrutura do oráculo em Isaías 24— 25 indica alguma 
espécie de situação intermediária entre a vinda de Deus no 
dia do Senhor e o Reino eterno no qual o pecado e a morte 
são completamente banidos. Depois de descrever os destru­
tivos ju ízos do dia do Senhor, Isaías comenta em seu capítu­
lo 24.21-23:



Naquele dia o Senhor castigará 
os poderes em cima nos céus 
e os reis embaixo na Terra.

Eles serão arrebanhados
como prisioneiros numa masmorra, 

trancados numa prisão
e castigados depois de muitos dias.

A luz ficará humilhada, e o sol, envergonhado;
pois o Senhor dos Exércitos reinará 

no monte Sião e em Jerusalém,
glorioso na presença dos seus líderes!

Os muitos dias de cárcere entre a vinda de Deus no Dia do 
Senhor e o castigo após o qual Deus reinará em glória muito 
maior que a do sol ou da lua têm correspondência com o pe­
ríodo milenar em Apocalipse 20, que também ocorre em se­
guida à vinda do Senhor no dia de Deus (Ap 6— 19) e entre a 
prisão do diabo (20.1-3) e seu futuro castigo (20.7-10).67 Após 
essa ordem intermediária, surgem novas condições sob as 
quais a nova Sião é mais brilhante que o sol ou a lua (21.23). 
As descrições da ordem da nova terra também utilizam a ima­
gem e as palavras de Isaías 25.6-9: os povos de todas as na­
ções como habitantes da nova ordem e Deus enxugando to­
das as lágrimas e eliminando a morte para sempre.

O ensino de Paulo sobre estágios de ressurreição em lCo- 
ríntios 15 também é compatível com a posterior revelação de 
um Reino milenar ligado por duas fases de ressurreição. Nos 
versículos 23 e 24, Paulo registra três fases de ressurreição: 
Cristo, aqueles que lhe pertencem (ressurretos) em sua vinda 
e o fim. A estrutura gramatical indica que “o fim” é o terceiro 
estágio da ressurreição, diferenciado não apenas pela ressur­
reição de Cristo, mas também pela ressurreição daqueles que 
crêem nele. O fim também tem relação com a final subjugação 
da morte, o último inimigo, e o momento no qual Cristo apre­
senta o Reino ao Pai. Antes disso, ele tem de reinar “até que 
todos os seus inimigos sejam postos debaixo de seus pés” 
(15.25). A gramática do texto permite a possibilidade do inter­
valo de um reinado de Cristo entre a ressurreição dos crentes 
e a ressurreição final.

A observação que estou fazendo não é que a Escritura, an­
tes de Apocalipse 20, ensine explicitamente um Reino mile­
nar. Antes, ela ensina um Reino escatológico futuro, que o



Senhor instituirá quando vier no dia do Senhor. As visões de 
João, em Apocalipse, confirmam essa expectativa (Ap 11.5; 
21.1-5; 22.5). Mas o que a Bíblia diz sobre o Reino escatológico 
é que ele é seqüencial em seu cumprimento, assim como as 
profecias do Messias.

Além disso, as profecias relativas à ressurreição dos mor­
tos também estão sujeitas a um cumprimento seqüencial. A 
ressurreição de Jesus já demonstrou tal fato. Um futuro se- 
qüenciamento dos estágios da ressurreição é predito por Paulo 
em ICoríntios 1 5 — uma sucessão plenamente capaz de ser 
adaptada à revelação milenar que João recebeu com respeito 
à ressurreição dos santos na vinda de Cristo, e a ressurreição 
final a ter lugar após o milênio. Isaías 24— 25 apresenta um 
interveniente aprisionamento entre a vinda do Senhor no seu 
dia, e o estado final de imortalidade. A chave que reúne todas 
essas características está na explícita revelação de João sobre 
um Reino milenar entre o retorno de Jesus e o ju ízo final.

0  PRÉ-MILENARISMO E 0  LIVRO DO APOCALIPSE
A interpretação literário-gramatical normal requer que enten­
damos as visões de João registradas em Apocalipse 19— 20 
dentro do contexto maior do livro inteiro, o que significa que 
precisamos ter alguma compreensão de como o livro, como 
um todo, está estruturado. Isso pode parecer uma tarefa mais 
assustadora do que realmente é. Alguém pode perguntar: “O 
livro do Apocalipse não está sujeito a numerosas interpreta­
ções?” Sim, pois é. Mas do ponto de vista literário, algumas 
conclusões sobre a estrutura e o desenvolvimento desse livro 
são comumente reconhecidas.68

Por exemplo, praticamente todos os intérpretes reconhe­
cem um prólogo em Apocalipse 1.1-8 e um epílogo em 22.10­
21. Além disso, as cartas endereçadas às sete igrejas em 2.1­
-3.22 deveriam obviamente ser agrupadas. A visão de Jesus 
encontrada logo após o prólogo introduz as sete cartas (cf.
1.11,12, 20; 2.1), e pode ser anexada a elas, ou distinguida 
separadamente no esquema estrutural.

A frase “em Espírito” é um indicador estrutural geralmente 
reconhecido, aparecendo quatro vezes no livro: uma vez logo após 
o prólogo (1.10,11), uma vez logo após as sete cartas (4.1,2), e 
mais tarde ao apresentar as visões da Babilônia (17.1-3) e a nova 
Jerusalém (21.9,10). Em cada um desses textos, João é dirigido



por alguém do céu e lhe é ordenado “escrever” (1.10,11) ou “vem”, 
com a promessa “eu lhe mostrarei” (4.1,2; 17.1-3; 21.9,10). O 
primeiro aparecimento é do Senhor Jesus Cristo. Ele autoriza João 
a escrever em um livro o que ele via (1.11) e posteriormente 
elaborar isso: “Escreva, pois, as coisas que você viu, tanto as 
presentes como as que acontecerão” (1.19). Na segunda vez, João 
é novamente visitado pelo Senhor Jesus, que agora promete 
mostrar-lhe “o que deve acontecer depois dessas coisas” (4.1). 
Essa promessa repete o teor de 1.19 (ha  [...] genesthai meta 
tauta), reforçando o significado estrutural dessas observações.

Os últimos dois aparecimentos divinos (17.1-3; 21.9-10) 
envolvem anjos e é notavelmente semelhante em sua cons­
trução: “Um dos sete anjos que tinham as sete” taças [21.9 
acrescenta “cheias das últimas sete pragas] aproximou-se e 
me disse: ‘Venha, eu lhe mostrarei...’” O objeto a ser mostrado 
em cada caso é uma cidade — Babilônia no capítulo 17 e Jeru­
salém no capítulo 21. As cidades, conquanto paralelas, são 
colocadas em contraste por suas respectivas descrições: 
17.1 —  “Venha, eu lhe mostrarei o julgamento da grande prosti­
tuta que está sentada sobre muitas águas"; 21.9 — “Venha, eu 
lhe mostrarei a noiva, a esposa do Cordeiro”. Em cada caso, João 
é levado pelo Espírito, mas a diferentes locais visionários— a 
um “deserto” no capítulo 17 e a um “grande e alto monte” no 
capítulo 21. Em cada caso, a seção principia por essas visões, 
finalizando com a mesma característica —  a repreensão à ten­
tativa de João de adorar o anjo (19.9,10; 22.8,9). Dessas obser­
vações podemos concluir que 17.1— 19.10 e 21.9— 22.9 tam­
bém formam unidades estruturais maiores em Apocalipse.

O texto remanescente não incluído na análise anterior es­
tende-se de 4.1— 16.21 e de 19.11—21.8. Como veremos a se­
guir, essa parte do texto contém uma visão do tribunal divino 
e seus julgamentos, e uma narrativa apocalíptica estruturada 
pelos dois adventos de Cristo. Dois outros marcadores estru­
turais serão notados a seguir, um entre 1.19 e o outro em
10.11. Em suma, podemos observar as seguintes divisões 
desse livro (os principais marcadores estruturais são mostra­
dos em grifo):

Prólogo l . l — 1.8
Visitação por Jesus no Espírito e a 

ordem para escrever (1.9,10)



Ordem para escrever (1.19)
Visitação por Jesus no Espírito,

com a ordem para vir e ver (4.1)
O tribunal divino e seu julgamento

Ordem para escrever novamente (10.11)
4.1— 11.19

A narrativa apocalíptica — 
Entre os adventos [11.1-13]; 12.1—16.21

Visitação por um anjo no Espírito,
com uma ordem de vir e ver (17.1-3)

Babilônia e a sua queda 17.1—19.10
A narrativa apocalíptica —

O segundo advento e o porvir
Visitação por um anjo no Espírito,

com a ordem para vir e ver (21.9,10)

19.11—21.8

A nova Jerusalém estabelecida para sempre 
Epílogo

21.9—22.9
2 2 . 10— 22 . 21

A maioria dos comentaristas reconhece as divisões estru­
turais que adotamos, mesmo se acrescentadas de outras divi­
sões, subordinando algumas ou elevando outras em posição. 
Isso confirma o ponto que uma estrutura literária global do 
Apocalipse pode ser discernida. Precisamos agora examinar 
as visões em 4.1— 16.21 e 19.11— 21.8, a última das quais con­
tém a revelação milenar. A estrutura dessas visões pode ser 
identificada?

Essa parte do Apocalipse contém várias características que 
são observadas com freqüência. Por exemplo, há as séries sétu- 
plas de selos, de trombetas, de trovões e de taças. Alguns co­
mentaristas utilizam a seqüência sétupla como abordagem ge­
ral ao livro.69 Há também os fenômenos de intercalação, reiteração 
ou recapitulação. Mas utilizando características do gênero apo­
calíptico com indicações estruturais no texto, pode ser discerni­
da uma estrutura global nessas visões, as quais são consisten­
tes com as relações históricas, contextuais e literárias.

0 tribunal divino e seu julgamento
Nos capítulos 4 e 5, João tem uma visão na qual ele ascende ao 
céu e vê a sala do trono divino, o que se assenta no trono e o 
Senhor Jesus Cristo. Jesus toma um rolo selado com sete selos, 
e enquanto abre cada selo, uma calamidade correspondente



sobrevêm ao mundo (6.1— 8.1). A intensidade aumenta quan­
do o último selo é rompido, introduzindo outras séries de sete 
juízos — com sete trombetas anunciando-os (8.1— 11.19; v. tb. 
8.1,2,7,8,10,12; 9.1,13; 10.7; 11.15). A intensidade se eleva mais 
adiante, quando João dá uma descrição mais elaborada das úl­
timas três das sete trombetas de juízos, e as denomina três ais 
(8.13; 9.12; 11.14). O final de todas as séries anuncia a culmi­
nação da ira divina e o julgamento dos mortos (11.8), com a 
proclamação “o Reino do mundo se tornou de nosso Senhor e 
do seu Cristo, e ele reinará para todo o sempre” (11.15).

Há dois interlúdios no desdobramento desses ju lgamen­
tos seriais. 1) Em 7.1-17, João vê “os servos do nosso Deus” 
(7.3), que são selados de “todas as tribos de Israel” (7.4-8), e 
“uma grande multidão [...] de todas as nações, tribos, povos e 
línguas [...] que vieram da grande tribulação [...] [e que] lava­
ram as suas vestes e as alvejaram no sangue do Cordeiro” 
(7.9,14). Esse interlúdio está estruturalmente conectado à ado­
ração de Cristo no céu, em 5.9,10, à visão do quinto selo (6.9­
11), e à promessa da sétima trombeta (11.15-19).

2) Apocalipse 10.1-11 anuncia as revelações posteriores, al­
gumas das quais permanecem um mistério, e que João recebe a 
ordem de revelar. A nova revelação aparece como um livro vin­
do do céu até João (10.2, 8-10), e lhe é ordenado: “É preciso que 
você profetize de novo acerca de muitos povos, nações, línguas 
e reis” (10.11). O versículo 7 indica que essa revelação se refere à 
sétima trombeta e à conclusão de todos os mistérios proféticos. 
Considerando que a sétima trombeta é anunciada na conclusão 
do capítulo 11, a profecia de capítulo 10 explica por que o livro 
do Apocalipse não termina nesse ponto. Várias visões ainda acon­
tecerão, começando já no capítulo 11, passando pelo capítulo 
22, que trata precisamente de “povos, nações, línguas e reis”.70

A narrativa apocalíptica
Christopher Smith observou como, em muitos apocalipses, 
“uma viagem através do céu se torna uma ocasião de revelação 
sobre o curso do futuro [...] Normalmente, tais seções orienta­
das para o futuro nas obras apocalípticas têm um caráter ‘his­
tórico ’, porque principiam com uma revisão prolongada da 
história apresentada como profecia (vaticin ia  ex eventu), de 
forma a produzir maior crédito para as predições feitas”.71 Esse



fenômeno está em coordenação com a pseudoepigrafia nos 
apocalipses extrabíblicos (como Enoque, 4Ed etc.). Nesse caso, 
o autor é retratado como um profeta antigo, um patriarca ou 
outra figura importante, cuja “profecia” do que agora é co­
nhecido como história condicione o leitor a aceitar as predi­
ções feitas sobre o que supostamente ainda jaz adiante.

O livro do Apocalipse coloca-se em posição distinta dos 
apocalipses extrabíblicos, no fato de que João não escreve 
pseudoepigraficamente, mas antes em seu próprio nome, 
como alguém comissionado por Jesus Cristo. Em conseqüên­
cia, não tem a pretensão de predizer a história já conhecida 
de seus leitores. Todavia, a revelação a ele dada é comparada 
ao gênero dos apocalipses extrabíblicos.72 Depois de sua v i­
são do tribunal divino e seus juízos, João apresenta um gru­
po de visões cujos eventos chaves constituem uma linha de 
enredo. À medida que João registra visões sobre “povos, na­
ções, línguas e reis”, podemos discernir o começo, a continu­
ação, a culminação e a conclusão de uma narrativa histórica.73

Smith observa que esse enredo interessa à comunidade 
cristã desde seu começo até sua culminância escatológica. 
Creio que o foco pode ser aguçado pela declaração de que ele 
relaciona Jesus Cristo e seus santos — aqueles que temem a 
Deus e mantêm o testemunho de Jesus.74 Conquanto seja im­
possível oferecer um detalhado e mais completo comentário 
desses capítulos, as características gerais desse enredo po­
dem ser destacadas. O ponto é que por meio dessas várias 
visões há uma progressão para esse enredo, e ela é importan­
te (embora não seja em si mesma um fator determinante) para 
a visão milenar de João em 20.1-10. A estrutura básica dessa 
progressão é a história passada e futura de Jesus Cristo.75

Em Apocalipse 12, João registra a visão do nascimento de 
Cristo e sua ascensão ao céu. Sua morte e ressurreição foram 
já assinaladas nos capítulos prévios; seu futuro retorno é o 
fo c o  da esperança  em A p oca l ip se  (1.7; 2.16; 3.3,11; 
22.7,12,17,20). O período interposto entre a ascensão de Je­
sus (cap. 12) e seu retorno (cap. 19) é o tempo de conflito para 
os santos.

A natureza conflitante de uma vida dedicada a Cristo neste 
mundo foi uma preocupação básica nas cartas às sete igrejas. 
Jesus as informa que o conflito com o diabo e os incrédulos 
pode ser esperado pela igreja ao longo de sua história (a



despeito de quão longa ela possa ser) até sua vinda. As visões 
de João nos capítulos 11— 22, todavia, não são uma avaliação 
das eras e do curso geral da história da igreja. Antes, elas têm 
a ver com os dias da sétima trombeta, nos quais o mistério 
anunciado aos profetas será concluído (10.7). Depois de regis­
trar a ascensão de Cristo em 12.5, as visões de João rapida­
mente focalizam um tempo que é repetidamente referido em 
três capítulos de maneiras iguais ou semelhantes: 1 260 dias 
(11.3; 12.6), 42 meses (11.2; 13.5), tempo, tempos e metade de 
um tempo (12.14), todos aproximadamente iguais a três anos e 
meio. É com respeito a esse período especial entre os adventos, 
antes do retorno do Cristo que ascendeu ao céu, que a narra­
tiva de João está inicialmente relacionada.

A opressão nesse tempo virá da parte do dragão, isto é, do 
diabo, justamente como foi o caso para os leitores contempo­
râneos de João. Todavia, a ira de Satanás será imensa, um ai 
sobre “a Terra e o mar [...] pois sabe que lhe resta pouco tem­
po" (12.12). O ai refere-se intertextualmente a essa visão, ao 
“Ai, ai, ai dos que habitam na Terra”, em 8.13, que fala dos 
juízos da última trombeta. A brevidade do tempo harmoniza- 
se com o breve período de tempo que é repetidamente invo­
cado nessas visões, o qual retrata o diabo desempenhando o 
papel principal e falando de perseguição dos santos.

O enredo progride quando o diabo dá autoridade à besta 
(13.2) e fala por intermédio do falso profeta (13.11,12). Consi­
derando que os santos (alguns, pelo menos) recebem alguma 
proteção contra o dragão no capítulo 12, a besta, que é fortale­
cida pelo dragão no capítulo 13, é capaz de vencê-los. Essa 
progressão já fora antecipada no capítulo 11, em que as duas 
testemunhas são vencidas somente pela besta quando ela apa­
rece em cena. O capítulo 14 registra advertências e antecipa o 
juízo vindouro sobre a besta e seus seguidores. Os capítulos 
15 e 16 apresentam esse ju ízo  vindo em uma séria de sete 
pragas. A visão de Babilônia nos capítulos 17 e 18 contempla 
esses temas em contraste com a futura vinda da cidade de Deus 
nos capítulos 21 e 22. A aquisição de poder pela besta no capí­
tulo 13 é repetida na visão de Babilônia (17.11-18).

É importante notar que a vinda de Cristo em Apocalipse 19 
marca a definida progressão no sentido da estrutura do enre­
do dessas visões concernentes a povos, nações, línguas e reis, 
que começou com as duas testemunhas em Apocalipse 11,



foi posicionada após o primeiro advento no capítulo 12, e se 
concentra no breve período de três anos e meio. A vinda de 
Jesus não apenas põe em execução a destruição de Babilônia, 
mas também o esmagamento da besta e do falso profeta, e 
seu lançamento no lago de fogo. Em conseqüência, tal retor­
no dá fim ao seu período de autoridade, que foi destacado tão 
deliberadamente até agora. Tudo o que permanece após a 
punição da besta é o castigo do diabo (cujo tempo de ira so­
bre as nações foi mencionado como curto, antecipando assim 
seu futuro término), o julgamento dos mortos, e o Reino eter­
no dos santos na terra. É precisamente nesse ponto que João 
nos diz que essas expectativas serão cumpridas mediante um 
processo de dois passos, nos mil anos ocorrentes entre o re­
torno de Cristo e o estado final.

Apocalipse 20.1-10 dentro de 19.11— 21.8
Precisamos agora considerar Apocalipse 19.11— 21.8 — as v i­
sões de Apocalipse que dizem respeito à vinda de Cristo e 
seus efeitos, isto é, o desdobramento do juízo sobre os maus 
e o cumprimento das bênçãos sobre o povo de Deus. O milê­
nio é uma dessas conseqüências; não uma visão de circuns­
tâncias que existem antes da parusia.

Muitos dos mais recentes estudos da estrutura literária de 
Apocalipse reconhecem isso. Bauckham, por exemplo, escre­
ve: “Entre as duas divisões de 17.1— 19.10 e 21.9— 22.9, vem 
uma seção [19.11— 21.8] que deve ser entendida como um 
único segmento que descreve a transição de um para o ou­
tro”.76 Fiorenza observa que a captura do diabo, em 20.1-3 e 
sua punição final, em 20.7-11, é uma penalidade de duas par­
tes, que se estende desde a vitória de Cristo obtida no capítu­
lo 19.77 Michaels escreve que, estruturalmente, no contexto 
das próprias visões, os eventos de 19.11-21 estão no passado 
dos acontecimentos do capítulo 20. O próprio milênio, res­
salta ele, é um reinado transitivo entre a vinda de Cristo e o 
mundo novo.78 “Suas contribuições teológicas para o livro do 
Apocalipse são quadros gráficos da vindicação dos mártires e 
a destinação final de Satanás ao lago de fogo .” Essa é “uma 
espécie de limiar para sua visão do novo mundo e sua nova e 
santa cidade” (caps. 21—22).79



Collins interpreta as visões de 19.11— 21.8 como uma série 
de sete visões e o faz de maneira seqüencial, embora rejeite 
qualquer correspondência com eventos futuros atuais. Con­
quanto ela fale sobre recapitulação em termos de temas já 
mencionados no Apocalipse, a linha de enredo real que passa 
por essas visões é seqüencial.80 Robert Wall vê 19.11— 20.15 
como um grupo de visões que descrevem “um único evento, 
o retorno de Cristo à terra e seus múltiplos resultados, con­
cluindo com o estabelecimento da comunidade escatológica 
no jardim da cidade de Deus”.81 Em contraste com a tradicio­
nal interpretação amilenarista, tanto Wall quanto Collins rela­
cionam a prisão de Satanás (20.1-3) ao segundo advento em 
19.11-21, e o contrastam com seu lançamento por terra em 
Apocalipse 12 (como resultado do primeiro advento).82 Final­
mente, podemos mencionar Jürgen Roloff, que argumenta:

...existe um hiato claramente assinalado entre 19 .10ell.A s seções 
que agora se seguem focalizam os acontecimentos que concluem o 
evento do tempo do fim: o retorno de Jesus como juiz do mundo 
(19.11-21), o estabelecimento do Reino messiânico (20.1-10), a res­
surreição dos mortos e o julgamento do mundo (20.11-15), bem 
como o novo mundo e a consumação da comunidade da salvação.83

Muitos desses comentaristas, embora nem todos, descar­
tam alguma significação preditiva dessas visões. Isso não sur­
preende, uma vez  que seu ponto de vista é de que a profecia 
bíblica e apocalíptica é mitológica. É notável, contudo, que 
quando o assunto do significado teológico e histórico não está 
em pauta, e a questão é estritamente literária, há um acordo 
geral de que os eventos nas visões de 19.11— 21.8 são correj 
lativos com a parúsia de 19.11, ou conseqüentes a ela.

Para os evangélicos, as visões de 19.11— 21.8 têm signifi­
cado referencial. Mas esse tem de ser dependente do signifi­
cado literário-gramático-contextual das próprias visões. Es­
sencial a isso é a determinação do desenvolvimento do enredo 
básico das visões. Podemos todos concordar que João fornece 
pouca informação sobre o milênio do Apocalipse 20. Mas a per­
gunta é: Como podemos entender, contextualmente, a pouca 
informação que ele dá?

Não há dúvida de que o milênio é uma sentença de prisão 
de mil anos para o diabo e o reinado dos santos com Cristo. 
Será ele um aprisionamento e um reinado após o retorno de



Cristo? Quando vemos o consenso básico entre os estudiosos 
da estrutura literária do livro que João produziu, ao verem, 
na verdade, um interregno na realidade entre a parusia e o 
novo mundo, e ao admitirem livremente esse ponto (ainda 
que dissociando qualquer compromisso teológico pessoal de 
tal idéia); então a pergunta é: Por que alguns evangélicos com­
prometidos com a Bíblia têm dificuldade em ver isso? Suponho 
que a resposta esteja nas pré-compreensões teológicas tradicio­
nais, as quais são hostis a essas interpretações, pré-compreen­
sões cuja história já esboçamos no início deste capítulo.

Seis observações estão relacionadas com o ponto de que os 
mil anos de encarceramento de Satanás e reinado dos santos, 
em Apocalipse 20, devem ser vistos como conseqüência da 
parusia de Cristo no capítulo 19. Nisso deixamos de lado por 
um momento a exploração do significado do milênio. Por ora 
é suficiente estabelecer o fato de o que quer que o milênio 
signifique, o que quer que a prisão signifique, o que quer que 
o reinado signifique, é algo que João viu ocorrendo em segui­
da à futura vinda de Cristo, e, por conseqüência, após isso, 
como algo que João viu como condição existente antes da 
parusia.

1) As visões de 19.11— 21.8 estão posicionadas como uma 
transição entre a visão da Babilônia e a visão da Nova Jerusa­
lém. Como tal, elas são mais bem compreendidas conceitual- 
mente como uma transição de uma para a outra. Na exposição 
de João, essas duas cidades não são realidades coexistentes. 
Cada uma recebe a submissão, o apoio e a participação das 
nações, dos reis da terra. Os governos terrenos fornicam com 
Babilônia; os santos são mortos ou estão morrendo sob o seu 
domínio. Essa visão é orientada para o fim de Babilônia, sua 
destruição por Deus e a vindicação dos santos. A visão da Nova 
Jerusalém mostra as nações caminhando à sua luz e os reis da 
terra trazendo-lhe sua glória. Os santos prosperam na nova 
cidade, servindo ao Senhor. A ênfase das duas visões está so­
bre o estabelecimento da Nova Jerusalém.

Na visão de João, a Nova Jerusalém sucede e substitui Ba­
bilônia. Deus remove a Babilônia com a finalidade de revelar a 
Nova Jerusalém. As visões intervenientes nos falam que a ve­
lha ordem de terra e céu dará lugar a um novo céu e uma 
nova terra; que as velhas coisas são passadas, que a morte, o 
pranto e a dor —  características da Babilônia —  passaram



quando Deus fez novas todas as coisas. A relação das duas 
cidades, na visão de João, é seqüencial e não justaposicional. 
Como Michaels destaca, a Nova Jerusalém não repete (sua 
palavra para recapitular) a Babilônia “porque os paralelos for­
mais entre as duas visões apenas servem para realçar o irre­
conciliável con flito  entre as duas c idades”.84 No livro  do 
Apocalipse, a Nova Jerusalém não é um Reino inaugurado. É 
totalmente futuro.85

Com as duas cidades relacionadas uma à outra em termos 
de substituição, as visões intervenientes explicam a transição 
na qual e pela qual a permutação terá lugar. Cristo vem, em
19.11, e julga as nações que fornicaram com Babilônia, que 
consolidou sua lealdade à besta, a quem se juntou na guerra 
contra Cristo. Ele lança a besta e o falso profeta no lago de 
fogo, prende o diabo e ressuscita os mártires mortos pela Ba­
bilônia e pela besta. Ele e seus santos regem as nações com 
vara de ferro. Então, depois de as nações se revoltarem na 
libertação do diabo, Cristo o lança no lago de fogo  para se 
unir à besta e ao falso profeta, condenados previamente. Ele 
ressuscita o restante dos mortos e os julga, sentenciando os 
maus ao inferno. Todas as coisas são feitas novas e ele recebe 
sua noiva, a Nova Jerusalém, na qual seus santos morarão.

2) As visões de 19.11— 21.8 são estruturadas em sucessão 
unificada. Não há nenhuma indicação estrutural de uma in­
terrupção m aior dentro da seqüência recapitulativa das con­
dições pré-parusia. As séries estão unidas pelo uso freqüente 
de kai eidon (“e v i”), um marcador estrutural reconhecido. Essa 
frase, embora não seja determinante de uma sucessão crono­
lógica em si mesma, pode ser usada para tal. O conteúdo das 
visões ajuda a determinar a cronologia. O ponto chave, no 
entanto, é que kai eidon não significa uma estrutura maior 
fraturada em um ponto (como 20.1), que seria contrária a seu 
uso por todo o grupo de visões.86

3) Seis das oito visões em 19.11— 21.8 são geralmente re­
conhecidas quer como contemporâneas à parusia quer sub­
seqüentes a ela. Essas incluem 19.17,18, 19-21; 20.7-10, 11­
15; 21.1,2-8. A conjectura está a favor de ver as duas visões 
remanescentes de maneira semelhante, uma suposição que é 
reforçada pelas observações precedentes.

4) A descrição da relação de Satanás com o mundo em 20.1-3 
é incompatível com as descrições dessa afinidade visionada



por João, como acontecendo antes da parusia. As descrições 
do diabo em relação às nações nos capítulos 12— 14 só se har­
monizam com as exposições de 20.1-3, apenas se as últimas 
forem entendidas como condição subseqüente e transforma­
da. Os contrastes que apresentam essas condições modifica­
das são bem sumarizados por Johnson:

Que toda essa ação não é uma recapitulação das primeiras descri­
ções de Satanás é evidente sob vários pontos: 1) Em 12.9 (que trata 
dos mesmos títulos), Satanás é lançado fora do céu “para a terra”, 
onde ele prossegue com grande fúria para levar a cabo seu engano 
e perseguir o povo de Deus (13.14; 18.23c). Mas, em 20.1-3, a situa­
ção é totalmente diferente. Ali Satanás é lançado para fora da terra, 
em um lugar onde é impedido de “enganar as nações". 2) O primei­
ro período da restrição de Satanás à terra é descrito como “pouco 
tempo” (12.9, 12), enquanto que o tempo aqui (20.1-3) de sua pri­
são é de mil anos. 3) Nas referências iniciais a Satanás, ele está 
muito ativo na terra (2.10,13; 12.17; 16.13; cf. IPe 5.8); aqui ele é 
firmemente selado na “prisão” (phylaka, v. 7). A prisão de Satanás é 
coincidente com reinado milenar dos mártires ressurretos e insepa­
rável dele [...] Se esse Reino está ainda no futuro, o aprisionamento é 
futuro. Se o aprisionamento se refere a uma situação terrena — o 
que parece claramente — o Reino milenar se refere mais a uma 
situação terrena.87

Precisamos examinar a quarta observação com mais deta­
lhes. O isolamento implicado na prisão, em 20.1-3, é reforça­
do pela comparação com a visão de João no capítulo 9. Em 
Apocalipse 9, João vê gafanhotos saindo do abismo. O dano 
produzido por esses insetos ocorre somente após eles serem 
liberados. A necessária implicação é que sua influência não é 
experimentada por ninguém enquanto eles estão presos no 
abismo. A linguagem gráfica da chave abrindo a cova, as ins­
truções subseqüentes sobre os prejuízos, e a vinda sobre a 
terra (eis ten gên, v. 3), com o objeto sendo tous anthrõpous 
hoitines ouk echousi tên sphragida tou theou, tudo converge 
para observar que esses “gafanhotos” não tiveram influência 
sobre os habitantes terrestres antes de sua liberação. Isso não 
significa que o mal era inexistente, mas que os “gafanhotos” não 
desempenharam seu papel antes da libertação.

Em 20.1-3, a linguagem da chave e da cova é repetida, fazen­
do eco à situação do capítulo 9. Mas a noção de confinamento é



mais enfatizada por meio de palavras como “cadeia”, “acor­
rentado” (edêsen), “fechou” (ekleisen, implicando o uso da “cha­
ve”, kleis), e "pôs um selo sobre ele” (esphragisen epanõ au- 
tou). O contraste entre a atividade de Satanás nos capítulos 
12— 13 e a inatividade no capítulo 20 não poderia ser mais 
enfatizado.

Os argumentos de Agostinho sobre ser preso em 20.3 sig­
n if icando que “o anjo [...] d e teve  e reprim iu [Satanás] o 
poder de seduzir e possuir aqueles que foram destinados a 
ser libertos [salvos, contemplados com a vida eterna]”, e que 
ser preso significa “ser lançado mais profundamente [porque 
ele já estava lá] nos corações dos não-eleitos”, estão sem apoio 
contextuai literário no livro do Apocalipse.88 Marcos 3.2 7 é 
muito remotamente um contexto de interpretação das pala­
vras de João. Qualquer contribuição que possa dar é secun­
dária à interpretação intercontextual no próprio Apocalipse. 
Mas a comparação dos contextos entre Marcos 3 e Apocalipse 
20 conduz claramente ao ponto de que os dois textos estão 
falando de assuntos diferentes.89 Johnson sintetiza bem esse 
ponto quando escreve:

Um exame cuidadoso de Marcos 3.27 e Apocalipse 20.1-3 leva à 
conclusão de que as duas passagens não estão ensinando a mesma 
verdade. Há um sentido no qual, de acordo com a narrativa do 
evangelho, Satanás está em processo de aprisionamento pela ativi­
dade de Cristo e do Reino de Deus; mas esse é claramente um 
evento diferente da alienação total de Satanás no abismo, consoan­
te o que é ensinado em Apocalipse 20.1-3.90

Outra consideração em defesa da natureza transitória e não- 
recapitulativa de 20.1-3 é a explicação dada por João de que a 
prisão do diabo é para “impedi-lo de enganar as nações, até 
que terminassem os mil anos”. Richard Ostella chamou a aten­
ção para o sentido da palavra “mais” ou “não mais" (m ê  [...] 
etí), significando uma ação anterior de engano que provocou 
a parusia de 19.11-21.91

Em 12.9, a atividade do diabo na Terra em seguida à ascen­
são de Cristo é vista em sua caracterização como aquele “que 
engana o mundo todo” (ho planõn tên oikoumenen). A ativi­
dade diabólica progride no capítulo 13, em que ele confere 
poder à besta (13.4) e fala por intermédio do falso profeta 
(13.11), de forma que o posterior “engana os habitantes da



terra” (plana tous katoikountas epi tês gês), mediante vários 
sinais e maravilhas (13.14). Esse engano alcança o apogeu no 
ajuntamento das nações para a batalha do Armagedom, como 
é descrita graficamente em 16.13-16: três espíritos maus saem 
da boca do dragão, da besta e do falso profeta. Os espíritos 
fazem sinais milagrosos e reúnem os reis do mundo inteiro 
(tês oikoumenês holês) para a guerra. Essa peleja é a vinda de 
Cristo em 19.11-21, na qual a besta e o falso profeta são pre­
sos, o último é descrito como aquele que havia “enganado 
[eplanêsen] os que receberam a marca da besta”.

Considerando que Satanás era o poder por trás desse enga­
no, o leitor naturalmente espera que ele seja julgado. Apoca­
lipse 20.1-3 é a primeira parte dessa punição, quando o diabo é 
preso, algemado e impedido “de enganar as nações, [hina mê 
plane.se. eti ta ethnê] até que terminassem os mil anos”. O en­
gano então é retomado (depois dos mil anos) em 20.7-10 em 
que, depois de Satanás ser libertado, ele sai “para enganar as 
nações [planesai ta ethne] [...] a fim de reuni-las para a bata­
lha”. Deveria ser evidente que 20.1-3 não pode descrever as 
condições pré-parusia, uma vez que elas, no livro do Apocalipse, 
encontram o diabo em operação, enganando as nações. Em Apo­
calipse 20, João diz que o diabo será preso para não mais enga­
nar as nações. Isso indica o término da atividade enganosa 
descrita nos oito capítulos anteriores, que estavam a construir 
um apogeu (de 16.13-16 a 19.11-21), e que foi enfatizada pela 
repetição do verbo “enganar” (planaõ, v. 19.20; 20.3).92

5) A próxima observação sobre a visão milenar de 20.1-10, 
como subseqüente à parusia, é o fato de a rebelião depois do 
milênio (v. 7-10) ser descrita em termos que a distinguem 
cuidadosamente do estado de coisas que existiram na paru­
sia. A rebelião posterior acontece na libertação de Satanás, 
considerando que a primeira tenha ocorrido após ser ele lan­
çado neste planeta. A rebelião posterior cerca os santos e a 
cidade amada (na Terra), ao passo que a primeira ocorreu para 
resistir à descida de Cristo e dos santos à terra. A supressão 
da primeira rebelião deu o corpo dos rebeldes às aves de rapi­
na; a eliminação posterior consome-os pelo fogo.

6) A observação final sobre a pós-parusia, a natureza do 
ju lgamento prefinal do milênio prevista por João, vem  da 
descrição que o apóstolo dá sobre o reinado milenar dos san­
tos em 20.4-6. Essa é a descrição que abordaremos agora.



A crux interpretum: Apocalipse 20.4-6
Em Apocalipse 20.4, João vê primeiro “tronos em que se assen­
taram aqueles a quem havia sido dada autoridade para julgar”. 
A identidade dos ocupantes desses tronos não é fundamental 
para resolver a questão milenar, mas ela é plausível para vê-los 
como aqueles que entram no foco nas linhas seguintes da v i­
são.93 João vê “as almas dos que foram decapitados por causa do 
testemunho de Jesus e da Palavra de Deus”. Eles estão unidos 
em uma grande companhia (v. n a s b )  o u , de preferência, são eles 
os descritos posteriormente como aqueles que “não tinham ado­
rado a besta e tampouco sua imagem, assim como não tinham 
recebido sua marca na testa nem nas mãos”.

João viu “as almas daqueles que haviam sido mortos por 
causa da Palavra de Deus e do testemunho que eles apresenta­
ram”. Essas almas esperavam por justiça “até que se comple­
tasse o número de seus conservos e irmãos que iam ser mor­
tos, como igualmente eles foram” (v. 6.11). Apocalipse 12 nos 
fala do conflito entre o diabo e “aqueles que guardam o manda­
mento de Deus e têm o testemunho de Jesus” (12.17). Estão 
aptos para vencer o diabo “pelo sangue do Cordeiro e pela pa­
lavra do seu testemunho” (12.11). Mas alguns morrerão, “e 
mesmo em face da morte, não amaram a própria vida” (12.11).

O capítulo 13 prediz que o diabo dará poder à besta (13.2). 
Fortalecida dessa maneira, a besta é, assim, capaz de “guerre­
ar contra os santos e vencê-los” (13.7). De todos é exigido que 
adorem a besta, e aqueles que se recusarem serão mortos
(13.15). De todos os sobreviventes é requerido “receberem certa 
marca na mão direita ou na testa” (13.16). A morte dos santos 
é vista novamente em 17.6, em que Babilônia, a Grande, a 
meretriz das nações, está “embriagada com o sangue dos san­
tos, o sangue das testemunhas de Jesus” (v. tb. 18.24),

As frases de 20.4 identificam aqueles que foram martiriza­
dos como nenhum outro crente em Cristo — os mesmos que 
sofreram morte física, como está descrito na precedente v i­
são de João. Embora ele especifique “decapitados” como a 
maneira pela qual esses mártires haviam morrido, sua refe­
rência a outros ( kai hoitines) e o uso de frases como “testemu­
nho”, “por causa da palavra de Deus”, e a recusa em adorar a 
besta, unem toda essa companhia aos mártires nas visões pre­
cedentes. Apocalipse 6.9,11 apresentou a expectativa de que



alguma justiça fosse executada por Deus em seu favor, e eles 
esperavam por essa justiça, mesmo quando estavam unidos 
aguardando os mártires que viriam depois. Mas as cartas às 
sete igrejas também passaram aos leitores a expectativa de 
que aqueles que morrem por sua fé em Cristo receberão “a 
coroa da vida” (2.10), a eles concedida por ninguém menos 
que o próprio Cristo, “que morreu e tornou a viver” (2.8). Além 
disso, eles esperam que seja dada autoridade àquele que ven­
ceu para governar as nações (2.26,27), e concedido “o direito 
de sentar-se comigo em meu [de Cristo] trono” (3.21), enfim, 
tudo o que é reforçado na promessa posterior de que “eles 
reinarão sobre a terra” (5.10).

Com essas expectativas em mente, lemos em 20.4 que os 
mártires “ressuscitaram e reinaram com Cristo [lembrar 3.21] 
mil anos”. Isto é, o que João vê é a justa vindicação dos cren­
tes que foram mortos por sua fé, o cumprimento das pro­
messas feitas pelo próprio Cristo a eles. Eles ressurgirão da 
morte física e reinarão sobre a terra com o Cristo ressurreto. 
O único elemento novo acrescentado é a duração temporal 
dos mil anos.

João interpreta suas próprias palavras nos versículos 5b e 
6. Esse retorno à vida é a “primeira ressurreição”. “A segunda 
morte não tem poder sobre eles” relembra a promessa de 2.11, 
de que eles receberão “a coroa da vida” das mãos de Jesus, 
que voltou à vida por si mesmo. João especifica, mais adian­
te, que esses mártires ressuscitados “serão sacerdotes de Deus 
e de Cristo” e repete o fato de que eles “reinarão com ele du­
rante mil anos”. Essa descrição não somente absorve a lingua­
gem de 1.6, mas também a promessa de 5.10, que especifica 
um futuro “reinado sobre a terra”. Em sua elaboração, João 
esclarece que ele tem a ressurreição do corpo físico em vista, 
seguida do reinado terrestre dos que ressuscitaram com Cris­
to, e ele repete que esse reinado durará mil anos.

Trabalhando do ponto de vista de uma interpretação con­
textuai, gramatical e literária de 20.4-6, certas interpretações 
desses versículos são implausíveis no melhor dos casos e, 
até mesmo, sem fundamento. A sugestão de Agostinho, repe­
tida muitas vezes, de que “ressuscitar” significa nascimento 
espiritual, regeneração para a vida espiritual, é impossível.94 
Em Apocalipse, os únicos outros usos de zão no aoristo são 
para ressurreições corporais, uma genuína (2.8, de Cristo que



morreu e ressurgiu), e uma aparente (13.14, da besta, que 
aparece para receber a ferida mortal e, todavia, reviver).

Nas visões de João, de forma coerente, os mártires são aque­
les que perderam a vida por causa de Cristo. Eles têm a pro­
messa daquele que morreu e voltou a viver na ressurreição 
(ezésen em 2.8), de que receberão a coroa da vida (2.10) e rei­
narão na Terra (5.10). Essas promessas são cumpridas quan­
do, ao término do livro, eles voltam (ezêsan) e reinam com 
Cristo (20.4). O que Paulo fala sobre se referir a ressurgir ou 
voltar a viver com Cristo e assentar-se com ele (Rm 6.4; Ef 
2.5,6; 5.14; Cl 3.1) não é relevante para Apocalipse 20.4, por­
que João não está falando sobre um retorno à vida da morte 
espiritual. Os mártires, no Apocalipse, não estavam espiritu­
almente mortos antes de voltar à vida. Estavam mortos “por 
causa do testemunho de Jesus”. Já tiveram vida espiritual, 
como comprovado pela fé que os conduziu ao martírio.

Ninguém pode estabelecer a interpretação de que os márti­
res estavam vivos espiritualmente, a despeito de estarem 
mortos fisicamente — uma interpretação que elimina o senti­
do ingressivo de ezêsan (isto é, vindo para a vida, recomeçan­
do a viver [como seria o caso em uma ressurreição]). Tal ponto 
de vista argumenta que João está declarando um contraste sim­
ples: eles estavam mortos (fisicamente), contudo, vivos (espiri­
tualmente).95 Mas isso não tem apoio contextuai algum. O senti­
do ingressivo é o próprio sentido dos outros usos da palavra 
(2.8; 13.14), e eles querem dizer ressurreição corporal. Até mes­
mo fora do Apocalipse, nunca se usa ezêsan ou ezêsen para 
descrever a vida de uma alma desencarnada. Ao contrário, 
usa-se com um significado ingressivo para denotar ressur­
reição (v. l x x  sobre Ezequiel 37.10). Também usa-se alternada­
mente com anazão, que significa “reviver” (v. Lucas 15.24, 32).

O significado de João é estabelecido por seu uso da palavra 
“ressurreição" (anastasis) para esclarecer “revivido” (ezêsan). A 
palavra anastasis nunca é usada na Bíblia para uma existência 
contínua de alguém fisicamente morto. Diferente de um exemplo 
no qual não há referência alguma à morte (Lucas 2.34, embora 
uma referência oblíqua à ressurreição não possa ser excluída), ele 
sempre recorre à eliminação da condição da morte física pela 
ressurreição corporal.

Além da incoerência gramatical e léxica, o argumento no 
qual João está afirmando o contrastante fato da vida no céu



para os mártires mortos destrói o enredo do julgamento e da 
bênção para os mártires, que passa por meio das visões e chega 
ao apogeu nesse ponto do livro. Uma ressurreição corporal 
foi prometida aos mártires (2.10) e um reinado futuro com 
Cristo (2.26,27; 3.21) na terra (5.10). Sua morte por martírio, o 
derramamento de seu sangue na terra, foi um tema repetido 
até esse ponto. Em seu estado mortal eles nunca são descri­
tos como reinando ou assentados em tronos, mas descan­
sando, esperando e posicionados sob o altar, até que a justiça 
lhes seja feita (6.9,10; 14.13). Mas em 20.4, sua condição é 
mudada. Na ocasião em que o ju ízo é executado sobre seus 
inimigos, eles vêm para a vida e o reinado. Esse é o início do 
cumprimento da promessa e recompensa pela qual eles têm 
esperado ao longo do livro.96

As interpretações desses mártires voltando espiritualmen­
te à vida (como que da morte espiritual), ou simplesmente 
vivendo espiritualmente mesmo que fisicamente mortos, não 
são válidas dentro dos parâmetros da interpretação contex­
tuai, gramatical e literária do livro do Apocalipse. Nem são 
válidas como interpretações histórico-gramaticais dentro dos 
contextos mais amplos do Antigo e do Novo Testamentos. Essas 
interpretações só podem ser consideradas como a importa­
ção de algum contexto externo, cujo significado é hostil à noção 
de um reinado pré-final de julgamento pós-parusia dos res- 
surretos na terra.

Apocalipse 20 .5 « também é importante na compreensão 
da visão joanina sobre o milênio, porque explica como a ex­
pectativa cristã de uma ressurreição universal terá lugar. João 
escreve que “o restante dos mortos não voltou a viver até se 
completarem os mil anos”. As interpretações pós-milenares e 
amilenares típicas acerca da volta à vida são mais uma vez 
vistas como deficientes do ponto de vista contextuai, grama­
tical e literário.

Os pré-milenaristas sempre argumentaram que “voltou a 
viver” tem de significar a mesma coisa tanto em 20.5 como 
em 20.4.97 Interpretações típicas amilenaristas e pós-milena- 
ristas normalmente tentam reconhecer esse ponto, mas en­
frentam um problema com a extensão universal da frase “res­
tante dos mortos” e a implicação de que eles também voltarão 
à vida quando os mil anos terminarem. Obviamente, se “voltou 
a viver” significa ter ou começar a ter vida espiritual, então “o



restante dos mortos” (se física ou espiritualmente) receberá 
vida espiritual no final do milênio, qualquer que seja seu sig­
nificado. Uma vez que o “restante” parece ser inclusivo (pou­
cos debatem sua amplitude), então o universalismo seria o 
resultado! Mas essa interpretação está em conflito imediato 
com 20.11-14 (v. tb. 14.9-11, que descreve o futuro daqueles 
que adoram a besta e recebem sua marca, em contraste com 
os mártires de 20.4 — os mortos cujas mortes estão registra­
das em 14.17-20 e 19.15-21, com outros que morreram nos 
juízos realizados até esse ponto [6.8, 9.18], bem como todos 
os mortos do Hades [20.12,13], todos os inclusos no signifi­
cado contextuai de “restante dos mortos”).

Agostinho tentou evitar esse problema não levando em 
conta o sentido de “até que terminassem os mil anos”, argu­
mentando que isso significa algo semelhante a “durante ou 
até o fim dos mil anos”, não implicando assim nenhuma mu­
dança esperada para após o período milenar (seja qual for sua 
referência) ter terminado.98 Novamente, esse sentido interpre- 
tativo é introduzido no texto, o qual é contrário ao significado 
gramatical e contextuai. Conquanto achri (“até”) possa, de si 
mesmo, indicar um simples limite, seu uso como uma con­
junção com teleo (“completar, cumprir, terminar”) no livro do 
Apocalipse, indica consistentemente uma reversão de condi­
ções99 (cf. essa combinação em 15.8; 17.17; 20.3 [que é igual a
20.5]). Nessas passagens, ele contribui com o tema do futuro 
cumprimento do ju ízo divino e da prometida bênção, signifi­
cando a natureza temporária das presentes condições.

No contexto imediato de 20.3, a revelação de que o diabo 
será impedido de enganar as nações “até que terminassem os 
mil anos” pretende claramente uma mudança de condições, 
uma vez que 20.7,8 nos fala que quando os mil anos termina­
rem, “Satanás será solto de sua prisão [...] para enganar as 
nações”. Em 20.5a, a reversão esperada é confirmada mais 
adiante, em 20.13, quando (após os mil anos, 20.7) a morte e 
o Hades (o estado intermediário dos mortos) entregarem seus 
mortos. Essa é a ressurreição final, que constitui a reversão 
de estado para o restante dos mortos, em 20.5.

Para sintetizar o que foi dito até este ponto, “voltou a viver” 
em 20.5 tem de ter o mesmo significado que em 20.4. Não 
pode denotar “voltar à vida espiritual” ou “viver espiritual­
mente” por duas razões: 1) não pode significar isso em 20.4,



como foi demonstrado, e 2) em virtude da sintaxe de achri 
teleo, qualquer outro sentido implicaria contradição maior com 
o ensino do Apocalipse (como com a teologia bíblica em geral) 
sobre o destino dos ímpios mortos. A única maneira de evi­
tarmos esses problemas, conquanto mantendo os significa­
dos, é remover 20.4,5 de seu contexto literário e gramatical 
no livro do Apocalipse, e colocá-lo em um campo exterior de 
significado.

O ponto crucial é estabelecer o fato de que João realmente 
considera a ressurreição física dos mártires para reinarem com 
Cristo na terra. Uma vez que isso seja percebido, a objeção à 
seqüência de 19.11— 21.8 torna-se irrelevante. Nenhuma res­
surreição corporal de mártires realizada por Cristo ocorreu, 
nem há alguma outra esperada por ninguém (inclusive amile- 
nar ou pós-milenar) até que Cristo retorne. Além disso, os 
argumentos sobre o significado literal dos “mil anos” também 
se tornam irrisórios. O assunto não é sobre quão exatos são 
os mil anos, porque sabemos que com freqüência a Escritura 
usa números redondos com referência ao tempo, bem como 
em outras medidas quantitativas. Nem está em discussão o 
fato de que a Bíblia usa números simbolicamente, como as 
sete cabeças da besta. Até mesmo como símbolo, um número 
tem algum significado, referindo-se figurativamente a algu­
ma espécie de seqüência, quantidade ou duração.

Em Apocalipse 11— 22 João usa números para marcar o 
tempo de sua narrativa visionária. Uma série de números con- 
sistentemente refere-se ao “pouco tempo” da ira e das enga- 
nações do diabo antes da parusia. Uma figura — significati­
vamente maior — refere-se ao per íodo da vindicação dos 
santos e da prisão do diabo após a parusia, antes do ju ízo 
final e da revelação da nova terra e da nova Jerusalém. O pon­
to é que João vê uma passagem de tempo que ele chama de 
“mil anos”, acontecendo entre duas ressurreições físicas, um 
período de história no qual os primeiros ressuscitados rei­
nam na terra com Cristo, e durante o qual a relação de Satanás 
com a terra e seus habitantes é mudada.

CONCLUSÃO
Vimos que Jesus Cristo deu a João uma revelação específica 
de que, após sua vinda, os crentes que lhe deram a vida serão



erguidos dentre os mortos e reinarão com ele sobre a terra 
durante mil anos, antes do ju ízo final e das condições eter­
nas dos novos céus e terra. Temos visto que essa revelação é 
consistente com a escatologia da nova criação que caracteriza 
o Antigo e o Novo Testamentos, e que se ajusta à revelação 
progressiva do reino escatológico de Deus. Nessa base, eu 
sugeriria que esse pré-milenarismo é biblicamente idôneo e, 
como tal, deveria ser afirmado como verdadeiro.

Por que alguns evangélicos o negam? Admitindo o reco­
nhecimento da autoridade bíblica, a resposta está na herme­
nêutica. Apesar do fato de muitos evangélicos expressamente 
ratificarem a hermenêutica histórica, gramatical e literária, te­
mos pré-compreensões, compromissos tradicionais e confes­
sionais prévios, que afetam a maneira como estudamos e com­
preendemos as Escrituras. Algumas dessas visões tradicionais 
já têm raízes em práticas hermenêuticas não mais reconheci­
das como válidas e adequadas. Na medida em que isso possa 
ser verdade, quer para pré-milenaristas, quer amilenaristas, 
quer pós-milenaristas, a autoridade bíblica que geralmente con­
fessamos exige que submetamos nossos pontos de vista a seus 
testes, reconfirmação ou reformulação, se necessário. Essa foi 
minha intenção neste capítulo. Acredito que o mesmo desejo 
é partilhado pelos outros autores desta obra. Que Deus con­
ceda a cada um de nós, autores e leitores, crescer na graça 
bem como no conhecimento de seu Filho, até alcançarmos a 
unidade de fé e a maturidade em Cristo, de que a própria 
Escritura testemunha (Ef 4.13).



Réplica da posição

PÓS-MILENARISTA

■  a Craig ã. Blaising

KENNETH L. GENTRY JR.

Elogio e apreciação
Devo iniciar com uma referência elogiosa ao dr. Blaising por 
sua importante contribuição para este livro. Seu capítulo é um 
modelo de clareza argumentativa, instrução teológica e exege­
se evangélica. Também apreciei sua obra pioneira sobre a pro­
gressiva reestruturação do dispensacionalismo, do qual seu 
capítulo é um perfeito modelo. Como o dispensacionalista 
Feinberg observou há uma década, o dispensacionalismo está 
tomando um rumo mais aliancístico, permitindo uma maior 
continuidade entre os Testamentos.1 Como um cristão pactuai, 
aplaudo essa orientação. De fato, como resultado, descobri 
muitos pontos de acordo com o capítulo de Blaising: ele reco­
nhece o presente reinado real de Cristo, a presente participa­
ção cristã nesse reino, as novas bênçãos aliancísticas para a 
igreja, e mais. Realmente, desejo que não os interprete como 
cumprimentos parciais, na expectativa de um cumprimento 
final catastrófico em uma dispensação futura distinta.

Agora, permitam-me apresentar sucintamente umas pou­
cas e essenciais diferenças entre nós.2

HISTÓRIA E PARADIGMA
Blaising apresenta um acréscimo interessante de mudança de 
paradigma teológico no desenvolvimento da compreensão do



destino eterno do cristão. Endosso os fundamentos da prefe­
rência de Blaising pelo modelo de eternidade da nova criação, 
no qual aprendemos que a “extensão da vida eterna é essencial­
mente contínua com a da presente existência terrena, excetu­
ando-se a ausência do pecado e da morte”. De fato, defendo o 
modelo da nova criação em minha obra He shall have dominion? 
É claro, Blaising coloca uma progressiva protelação dispensa- 
cionalista nos dados, com o que não posso concordar. Apre­
sento, a seguir, minha réplica em três pontos.

Apresentação tendenciosa
De início, a análise de Blaising é tal que um leitor não-iniciado 
suporia que o pós-milenarismo é uma expectativa alarmante. 
Estou certo de que Blaising não o fez intencionalmente, mas 
apresenta o pós-milenarismo a seus leitores como causa (ou, 
pelo menos, corolário) do militarismo anárquico, representa­
do por “colapsos como as rebeliões anabatistas do século xvi e 
o movimento da Quinta Monarquia Inglesa no século x v i i ” . Em 
última análise, ele gerou a opressão colonial ocidental, a guerra 
civil americana e “vários conflitos militares”. Essa não é uma 
elaboração simpática. Blaising tem os pós-milenaristas dis­
putando sobre se a regência de Cristo em relação aos assun­
tos humanos deveria ser efetivada por “forças militares” ou 
pelas forças do reavivamento, com os reavivamentalistas ven­
cendo apenas muito mais tarde, no século xvm, sob a influên­
cia de Whitby e Edwards.4

As situações históricas são mais complexas do que sua bre­
ve e seletiva análise sugere. A Reforma produziu uma desco­
munal revolução cultural, sacudindo os próprios fundamen­
tos da ordem social — simplesmente afirmando o sacerdócio 
dos crentes e a salvação pela graça por meio da fé. Indubita­
velmente, alguns irrequietos extremistas, nestes tempos te­
nebrosos, escolhem certos temas pós-milenaristas, distorcen­
do-os, e tomam a lei em suas próprias mãos para corrigir 
tiranias políticas e eclesiásticas. Com freqüência, entretanto, 
as sementes da anarquia foram semeadas pela pregação alar­
mista daqueles pré-milenaristas que aguardam o retorno de 
Cristo imediato e apocalíptico.

Por exemplo, o pré-milenarista Kromminga pondera sobre o 
contexto da queda da Quinta Monarquia: “Por trás do surgimento



da quiliasmo político jazem, indubitavelmente, as esperan­
ças e anseios pelo retorno de Cristo, que o longo tempo de 
sofrimento e repressão sob [a rainha] Elizabeth e os primeiros 
dinastas dos Stuarts intensificaram nos corações dos dissi­
dentes”.5 Essa perigosa mescla de inquietação social e imi­
nente esperança apocalíptica pré-milenarista serviu como um 
intoxicante gatilho de paixões para os anabatistas radicais e o 
motim de Munster. Kromminga observa que “quando o espe­
rado retorno de Cristo não aconteceu no momento calculado, 
as reivindicações político-sociais, se compreendidas, precisa­
vam ser reinterpretadas no sentido pós-milenarista”.6 Natural­
mente, as massas foram movidas com esperança apocalíptica 
por pregadores pré-milenaristas como Melchior Hofmann (em­
bora ele próprio não fosse um militante).

Certamente Blaising estremeceria se eu introduzisse o pré- 
milenarismo citando Hengstenberg: “Não é totalmente acidental 
que as seitas tenham constantemente tido predileção pelo quili­
asmo, apesar da indisposição da igreja para adotá-lo”.7 A  pre­
dileção cultista pelo pré-milenarismo (Mormonismo, Testemu­
nhas de Jeová, Adventismo do Sétimo Dia, Igreja Mundial de 
Deus) não deveria colorir nosso estudo do pré-milenarismo.8

Outrossim, embora Blaising associe o surgimento do mo­
delo espiritual da eternidade com o nascimento do amilena- 
rismo e o pós-milenarismo, essas escatologias não pré-mile- 
nares agora  a firm am  energ icam ente  o m ode lo  da nova 
criação —  assim como Blaising faz com um aspecto da novi­
dade de seu novo ramo de dispensacionalismo. Já fiz menção 
de meu estudo pós-milenarista de 1992 a respeito disso. Nos­
so outro autor contribuinte, Robert Strimple, afirma a mesma 
coisa em seu trabalho. Realmente, o amilenarista Hoekema 
provê uma completa apresentação do modelo da nova cria­
ção em seu livro datado de 1979, A Bíblia e o fu turo.9 De fato, 
o modelo do novo pacto aparece nos escritos do antipré-mi- 
lenarista João Calvino no século xv.10

Anomalias históricas
Segundo, Blaising explica o declínio precoce do pré-milena­
rismo: “O antigo pré-milenarismo cristão debilitou-se até o 
ponto do desaparecimento, quando o modelo da visão espiri­
tual da eternidade tornou-se dominante na igreja”. Parte do 
problema gira em torno da recapitulação hermenêutica no



Apocalipse. Blaising argumenta que o modelo espiritual de 
Agostinho foi defendido “pela rejeição da seqüência narrati- 
vo-histórica das visões de João”, e pela admissão de que “es­
sas visões recapitulam os mesmos eventos”. Como os primei­
ros representantes do m odelo da nova criação, destaca o 
judaísmo rabínico e o cristão Irineu.

Infelizmente, sua análise é derrubada pela tensão dialética. 
Em sua nota a respeito de Irineu, descobrimos uma interes­
sante confissão: Irineu “argumenta que alguns seres huma­
nos serão privilegiados em viver em um novo céu, ao passo 
que outros estarão sobre a terra”. De fato, Irineu defende (de 
modo neoplatônico) que os cristãos mais espirituais habitani 
o céu, ao passo que os menos espirituais moram na n o v a f tè r^  
ra: “Aqueles que são julgados merecedores de uma 
no céu, irão para lá; outros desfrutarão as delícias<&Osjíaj2iíso 
e outros possuirão o esplendor da cidade” (a M wkjarusalém  
da nova criação).11 Desse modo, os prirrfHr^^x-empIos pré- 
milenaristas de Blaising possuem te^idê^sras-í^platônicas 
em relação às tendências e aos dest im sw ernos , que Blaising 
sugere debilitar o pré-miIenarisme*AvJ^

Embora Blaising expIiquC'3 líuraança de paradigma que
julga destrutivo ao pré-miDstám|rrr6 (modelo espiritual e re­
capitulação), ele faz a^gupaVbbservações que solapam seu 
próprio caso. <'\/—x ( 0 )

1) Blaising ob:/ và\que os pré-milenaristas têm empregado 
o modelo 6 % 1 r© i^ e  a recapitulação.12 Demonstra como o pré- 
milenaristálHèoe* empregava a recapitulação e enfocava o esta­
do fiprfXnàst£&dicional maneira espiritual”. Também admite qi,ie

ejiskcionalismo clássico e muito do dispensacionalismo 
Io mantêm, de há muito, o modelo espiritual; desde o 

ipo de origem histórica do próprio dispensacionalismo, em 
1̂ 830, ele é posto como “dois reinos eternos de salvação distin­
tos e coexistentes, um ceiesnai e ouiro terreno .

2) Blaising admite que os defensores do modelo espiritual 
podem ser seqüencialistas. Reconhece — de modo contrário 
aos seus próprios interesses — que “mesmo aqueles que pre­
feriam uma leitura seqüencial em vez  de recapitulatória das 
visões de João tendiam à aceitação da interpretação agostini- 
ana dessas características”.

3) O próprio Blaising admite a recapitulação. Ele conclui que 
o modelo espiritual de Agostinho foi defendido “pela rejeição



da seqüência histórico-narrativa na. visão de João”, e pela ad­
missão de que “essas visões recapitulam os mesmos eventos”. 
Mas, a seguir, Blaising reconhece as características recapitula- 
tórias no Apocalipse: “A obtenção de poder pela besta de Apo­
calipse 13 é repetida em sua visão de Babilônia (17.11-18)”.

Realmente, na análise de Blaising, Apocalipse 11 chega a 
uma conclusão que requer, aparentemente, o imediato surgi­
mento do milênio: “0  fim de todas as séries anuncia a culmi­
nação da ira divina e o julgamento dos mortos (11.8), com a 
proclamação ‘o reino do mundo se tornou de nosso Senhor e 
do seu Cristo, e ele reinará para todo o sempre’” (11.15). Tudo 
isso se parece com julgamentos estabelecedores do milênio. 
Mas o milênio ocorre muito mais tarde —  e de certo modo, 
“fora da seqüência”.13

À luz dessas observações, como pode o surgimento do 
modelo espiritual e de recapitulação explicar a capitulação do 
pré-milenarismo na igreja medieval? Sua explicação paradig­
mática é non causa pro causa.

Falha interpretativa
Blaising apóia seu argumento em favor do modelo da nova 
criação em várias passagens da Escritura: “Segundo a lingua­
gem de Isaías 25, 65 e 66, de Apocalipse 21 e de Romanos 8, o 
modelo da nova criação defende a idéia de que a terra e a 
ordem cósmica serão renovadas e eternizadas pelo mesmo 
poder criador que concede vida imortal e ressurreição aos 
santos”. Todavia, o próprio Blaising mais tarde reconhece que 
em uma de suas passagens fundamentais em prol da ordem 
“renovada” e “eterna" da nova criação (Isaías 65), “curiosamente 
a morte ainda permanece uma característica nessa ordem 
mundial” (65.20). Essa curiosidade é explicada pela compre­
ensão adequada de Apocalipse 21.1— 22.5 (outra das passa­
gens de Blaising), em seu contexto original. Imediatamente 
após a nova criação/Jerusalém aparecer em Apocalipse 21—
22, lemos: “Estas palavras são dignas de confiança e verda­
deiras. 0  Senhor, o Deus dos espíritos dos profetas, enviou o 
seu anjo para mostrar aos seus servos as coisas que em breve 
hão de acontecer [...] Então me disse: Não seles as palavras da 
profecia deste livro, pois o tempo está próxim o” (Ap 22.6,10, 
grifo do autor).



Em seguida, proverei mais detalhes, mas por enquanto, 
por favor, observe que o pós-milenarismo preterístico vê nes­
sas passagens a vinda de novos céus/Terra/Jerusalém, no 
estabelecimento permanente do cristianismo no ju ízo de Deus 
sobre Israel, quando ele destruiu a velha ordem judaica em 
70 d.C.14 Em conseqüência, a nova ordem começou legal e es­
p iritua lm ente  sob Cristo e seus apóstolos (e.g. 2Co 5.17; G1 
6.15; cf. Lc 4.16-21; Ef 2.10, 12-16; 4.24); isso foi confirmado 
pública e dramaticamente em 70 d.C. pela remoção da ordem 
tipológica do antigo pacto (a qual “está a ponto de desapare­
cer”, Hb 8.13), para que a ordem final do novo pacto pudesse 
ser firmemente estabelecida (12.22-28).15 A “grande tribulação” 
(Mt 24.21; Ap 7.14) contra o templo do primeiro século (Mt 
23.38— 24.3, 15; Ap 11.1,2) na Judéia (Mt 24.16; Ap 11.8) devia 
ocorrer “nesta geração” (24.34; cf. também Ap 1.1,2).16

Como argumento em meu capítulo, o esquema escatológi- 
co pós-milenarista envolve desenvolvimento gradualístico do 
reino de Deus na história. Ele se opõe ao catastrofismo pré- 
milenarista que impõe um reino político e burocrático funda­
mentado no templo, sobre um mundo recalcitrante na bata­
lha do Armagedom. Os princípios básicos da nova ordem são 
legalmente estabelecidos na obra redentiva de Cristo (30 d.C.), 
e publicamente demonstrados no julgamento de Israel por 
Cristo (70 d.C.). A complementação do princípio do reino/novo 
pacto/nova criação começa progressivamente de um modo 
linear e ascendente, mediante desenvolvimento incremental 
ao longo da história. Basicamente esse progresso ascendente 
será substituído pela perfeição final no segundo advento, o 
qual estabelecerá a consumada e eterna ordem da nova criá- 
ção (cf. quadro a seguir). Assim, Blaising corretamente anseia 
por “uma esperança holística futura da qual o milênio é uma 
parte”. Infelizmente, ele procura um tipo equivocado de milê­
nio (politiquismo sionista), produzido pelo errôneo método 
(imposição catastrófica).

TEOLOGIA E EXEGESE
Blaising abre seu capítulo com uma declaração importante 
sobre suas “duas convicções principais”, a primeira das quais 
é a “convicção [...] de que Jesus está voltando”. Como pós- 
milenarista, concordo plenamente. Mas, a seguir, acrescenta 
a “segunda convicção fundamental”, a qual “tem a ver com a



parte milenar do pré-milênio. Essa é a convicção de que, de­
pois que Jesus vier, estabelecerá e governará sobre a terra 
durante um milênio, isto é, por mil anos”. Aqui surgem pro­
blemas mesmo dentro de seu próprio sistema.

A dependência do pré-milenarismo sobre o Apocalipse
Segundo sua admissão, muitas vezes repetida das mais di­
versas formas, todo o sistema escatológico de Blaising depen­
de de sua (semilateral) compreensão de Apocalipse, especial­
mente do capítulo 20. Essa solitária revelação do reino milenar 
aparece apenas em um capítulo do livro da Bíblia mais arden­
temente repetida e interpretada das mais diversas formas, um 
livro tão difícil que o próprio João não pôde compreender 
partes dele (7.13,14; 17.6,7). Como é facciosamente lamenta­
do: onde quer que se encontre cinco comentaristas do Apoca­
lipse, descobrirá seis diferentes pontos de vista.

Note como, forçosa e freqüentemente, aparece a admis­
são de Blaising (os grifos são meus):

• “A estrutura básica da crença pré-milenarista é extraída 
da visão de João no livro do Apocalipse, sobre o retorno 
de Cristo e o subseqüente milênio."

• O reino milenar é “explicitamente encontrado apenas em 
Apocalipse 20”.

• “Para o pré-milenarismo, a questão hermenêutica crucial 
tinha a ver com essas características em Apocalipse 19— 
20, que colocavam o milênio à parte de todas as visões 
precedentes”.

• Apocalipse 19—20 “confere a seqüência crucial da escatologia 
pré-milenar”.

• “Meu argumento a favor do pré-milenarismo é que o reino 
milenar revelado a João, conquanto novo em seu conteúdo 
específico, é compatível com a antiga revelação concernente 
ao reino escatológico e ao modo de sua chegada.”

• “A observação que estou fazendo não é que a Escritura, 
antes de Apocalipse 20, ensine explicitamente um reino 
milenar”.

• “A chave que reúne todas essas características está na 
explícita revelação de João sobre um reino milenar entre o 
retorno de Jesus e o juízo final”.
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Em meu capítulo, empreguei relutantemente o livro do 
Apocalipse por causa das enormes dificuldades associadas à 
sua interpretação. Tais admissões por parte de Blaising pare­
cem resolver uma de suas próprias perplexidades, e desviar 
uma de suas mais forçosas afirmações contra os não-pré-mi- 
lenaristas. Ele pergunta:

Por que alguns evangélicos envolvidos com a Escritura têm tal 
dificuldade de ver isso [a estrutura pré-milenar do reino]? Acho 
que a resposta se encontra nas pré-compreensões teológicas tradi­
cionais, que são hostis a essa interpretação, pré-compreensões 
essas cuja história já esboçamos previamente neste capítulo.

1) A razão por que muitos evangélicos enfrentam contra­
tempos com relação a isso está no fato de ser o sistema pré- 
milenar absolutamente dependente do livro mais difícil da 
Escritura. O próprio Blaising repetidas vezes admite que o pré- 
milenarismo está necessariamente ancorado no Apocalipse 
(especialmente no cap. 20). Somente ali encontramos sua “es­
trutura básica”, a qual nos auxilia a resolver sua “crucial ques­
tão hermenêutica" e discernir sua “seqüência crucial” que, por 
sua vez, é “nova em seu conteúdo específico”, provendo-nos 
assim a “chave” escatológíca.

A maioria dos eruditos nota a tarefa extremamente difícil 
de interpretar o Apocalipse. Por exemplo:

• Terry: “Nenhuma parte da Santa Escritura é alvo de tanta 
controvérsia e de tantas e variadas interpretações”.17

• Reuss: “As idéias sobre o Apocalipse são tão amplamente 
diferentes, que uma resenha de toda a literatura exegé­
tica, combinando-as todas, seria inconveniente”.18

• Warfield: O Apocalipse é “o livro mais difícil da Bíblia; ele é 
sempre o mais variadamente compreendido, o mais arbi­
trariamente interpretado, o mais exegeticamente atormen­
tado”.19

• Vincent: “Esse documento tem originado volumosa con­
trovérsia”.20

• Swete: “Comentar essa grande profecia é uma tarefa mais 
árdua do que comentar um evangelho, e aquele que a 
empreende expõe-se à acusação de presunção. Fui levado 
a arriscar-me no que sei ser um terreno perigoso”.21

• Beckwith: “Nenhum outro livro, quer na literatura sacra, 
quer na profana, recebeu, no todo ou em parte, tantas e



diferentes interpretações. Indubitavelmente, nenhum outro 
livro desconcerta tanto os estudiosos bíblicos ao longo 
dos séculos do cristianismo até nossos dias”.22

• Robertson: “Talvez nenhum só livro no Novo Testamento 
apresente tantos e tão formidáveis problemas quanto o 
Apocalipse de João”.23

• Beasley-Murray: "O Apocalipse é, provavelmente, o mais 
disputado e complexo livro do Novo Testamento”.24

• Ladd: “O Apocalipse é o mais difícil de interpretar dentre 
todos os livros do Novo Testamento”.25

• Walvoord: “Suas tentativas de exposição são quase inume­
ráveis, todavia, as maiores divergências de interpretação 
permanecem”.26

• Morris: “Alguns dos problemas desse livro são tremen­
damente difíceis, e eu certamente não tenho a capacidade 
de resolvê-los”. Com certeza, ele é “de consenso comum, 
um dos mais difíceis de todos os livros da Bíblia”.27

• Johnson: Para “o leitor moderno [o Apocalipse] é o mais 
obscuro e controverso livro da Bíblia”.28

• Pate: “O Apocalipse é, inquestionavelmente, o mais 
polêmico livro da Escritura [...] Uma difícil hermenêutica 
aguarda o intérprete do Apocalipse”.29

A dependência que o pré-milenarismo tem do Apocalipse 
deveria levantar uma bandeira vermelha. Não digo isso como 
alguém hesitante em lidar com o Apocalipse, pois escrevi mi­
nha tese doutoral sobre ele e,30 mais dois livros a seu respeito,31 
estive envolv ido em outro livro da série Contrapontos, da 
Zondervan, debatendo-o,32 e estou presentemente preparando 
um comentário sobre ele.33 Mas devido aos óbvios assuntos 
difíceis associados ao imaginário do Apocalipse e a total depen­
dência do pré-milenarismo em relação a ele, creio que Blaising 
exagerou seriamente o assunto quando escreveu:

As rejeições amilenaristas e pós-milenaristas da posição pré-mile- 
narista têm mais a ver com uma pré-compreensão do que é “apro­
priado", “ajustável” ou “plausível" em relação às suas expectativas 
tradicionais sobre a vida eterna, do que com algum ensino bíblico 
específico contradizente à vinda pré-milenar de Cristo.

2) O mais interessante é que a primeira parte de toda a 
apresentação de Blaising esboça sua própria pré<ompreensão



histórico-teológica da escatologia, na qual ele adota o tema 
da nova criação, contra o motivo espiritual. Então, na maior 
parte do segundo segmento, interpreta Apocalipse 20 (e seu 
contexto) para completar essa pré-compreensão. Assim, os 
argumentos fundamentais de Blaising em favor do pré-mile- 
narismo são: a) sua própria pré-compreensão teológica (so­
bre a qual ele vai contra em outras); e b) sua dependência teo­
lógica do Apocalipse (que expõe a natureza de risco de seu 
empreendimento).

3) À luz de tudo isso, o que devemos fazer com a reivindi­
cação de Blaising de que o pré-milenarismo reemergiu na his­
tória da igreja após a Reforma, por causa da “recuperação do 
sentido literal de Apocalipse 20”? Quem pode defender seria­
mente um “sentido literal” em um livro tal como o Apocalip­
se? Antes de qualquer coisa, a) João nos informa que o Apoca­
lipse é dado para significar sua introspecção profética, pois 
um anjo foi enviado para “torná-la conhecida”34 (Ap 1.1 NVI). 
Esses sinais simbólicos, lembre-se, algumas vezes confundi­
ram até o próprio João (7.13,14; 17.6,7).

b) João ilustra o modo de interpretação simbólico em um 
certo número de casos, eliminando assim abordagens literais. 
Ele nos diz especificamente que algumas vezes os candeeiros 
representam igrejas (1.20), olhos representam o Espírito (5.6), 
incenso representa orações (5.8), a serpente representa Sata­
nás (12.9), cabeças representam montanhas (17.9), chifres re­
presentam reis (17.12), águas representam povos (17.15) e 
assim por diante.

c) João nos confunde, apresentando-nos criaturas cheias 
de olhos e com seis asas (4.6), um cordeiro com sete olhos 
(5.6), pessoas falando às montanhas (6.16), gente lavando rou­
pa em sangue (7.14), gafanhotos com rosto humano (9.7), ca­
valos com cabeça de leão (9.17), profetas que soltam fogo pela 
boca (11.5), uma mulher vestida de sol e tendo a lua sob seus 
pés (12.1), um dragão de sete cabeças que arrasta estrelas do 
céu (12.3,4), uma serpente vomitando um rio (12.15), uma 
besta de sete cabeças (13.1), rãs saindo da boca do dragão 
(16.13), uma meretriz embriagada com sangue (17.6), Jesus 
retornando do céu em um cavalo e com uma espada em sua 
boca (19.11,15), uma cidade com 2 200 quilômetros de altura 
flutuando desde o céu (21.16), uma árvore produtora de doze 
frutos diferentes (22.2) — e muito mais.



E o que acontece com o reivindicado literalismo de Blaising 
ao tratar com os indicadores de tempo próprios e definidos 
de João? O apóstolo, de modo dogmático e freqüente, afirma 
que os eventos proféticos “em breve hão de acontecer” (1.1;
22.6); de fato, eles estão “para vir” (3.10),35 após esperar ape­
nas “um pouco mais” (6.11) porque “o tempo está próximo” 
(1.3; 22.10). Todavia, o sistema de Blaising prolonga os even­
tos por séculos incontáveis.

E o que dizer da própria interpretação literal de Apocalipse 
20? Uma leitura literal de Apocalipse 20.1-6 exige uma cadeia 
física para aprisionar Satanás (20.1,2),36 e demanda um perío­
do de mil anos governado apenas por santos mártires e/ou 
aqueles crentes que vivem durante o tempo da besta (20.4a- 
b). Blaising parece ter esquecido esse problema: “As frases de 
20.4 identificam aqueles que foram martirizados como ne­
nhum outro crente em Cristo — os mesmos que sofreram 
morte física, como está descrito na precedente visão de João”. 
“Consistentemente, por meio das visões de João, os mártires 
são aqueles que perderam a vida por causa de Cristo.” O que 
acontece com os milhões de santos não martirizados da era 
da igreja segundo seu dispensacionalismo? Além disso, João 
promete que os mártires em seus próprios dias (1.9; 2.9,10,12) 
deveriam esperar “um pouco mais" pela vindicação (cf. 6.9­
11). Mas hoje, quase dois mil anos se passaram. Além disso, 
Blaising e Bock questionam a extensão literal do quadro tem­
poral dos mil anos.37

No início de sua apresentação, Blaising reivindica que Apo­
calipse 19— 20 provê “a estrutura básica da convicção pré-mi- 
lenar”. Mas todos os tipos de problemas surgem nessa altura.

1) Onde está o arrebatamento da igreja pré-milenar e pré- 
tribulacional nessa “estrutura básica”? Nada no Apocalipse — 
e especialmente na seção preferida de Blaising, os capítulos 
19— 20 — sugerem um arrebatamento. No melhor dos casos, 
ele é uma premissa omitida desde cedo no Apocalipse.

2) Como um pré-milenarista pré-tribulacional, Blaising nos 
informa que “os pré-milenaristas acreditam que quando Je­
sus vier, ressuscitará os mortos em duas fases”. Na multipli­
cação de vindas escatológicas, ressurreições e julgamentos, o 
pré-milenarismo sofre do que Jay Adams chamou de “diplo- 
pia”38 escatológica. Isso produz problemas sistêmicos enormes. 
Por exemplo, Blaising argumenta enfaticamente em favor de



uma ressurreição física da morte como o imprescindível sig­
nificado de 20.4,5, mas isso deixa de fora aqueles arrebatados 
no retorno de Cristo e que, portanto, nunca morreram. Além 
disso, de acordo com o seqüenciamento de Blaising para 
Apocalipse 19— 20, seu esquema de arrebatamento pré-tribu- 
lacional põe a “primeira ressurreição” fora de seqüência. Su­
põe-se que transcorrem sete anos antes do início do milênio, 
embora 20.4 ligue a ressurreição ao seu início.

Ademais, o que acontece com os santos convertidos e mor­
tos durante a tribulação (por exemplo, 7.14) depois da primei­
ra ressurreição no arrebatamento pré-tribulacional? Quando 
são ressuscitados? Eles já “perderam” a primeira ressurreição 
segundo o esquema pré-tribulacional. E o que ocorre com os 
conversos na tribulação, os quais passam pela tribulação pós- 
arrebatamento para entrar no milênio com corpos mortais? 
Quando eventualmente morrem no milênio, onde está sua 
ressurreição? Infelizmente, essas classes de crentes ficam 
perdidas na confusão, pois no sistema pré-milenar a ressur­
reição do povo de Deus (a primeira ressurreição) já aconte­
ceu; só remanesce a ressurreição dos perdidos.

3) Por que deveríamos acreditar que o Novo Testamento 
em toda parte ensina uma ressurreição singular e geral no 
último dia, somente para descobrir posteriormente no mais 
difícil livro da Bíblia que há, realmente, duas ressurreições 
específicas e distanciadas entre si para diferentes classes de 
pessoas? É ainda mais notável que o próprio João registra o 
ensinamento expresso de nosso Senhor sobre uma ressurrei­
ção singular e geral: “Não fiquem admirados com isto, pois 
está chegando a hora em que todos os que estiverem nos tú­
mulos ouvirão a sua voz e sairão; os que fizeram o bem res­
suscitarão para a vida, e os que fizeram o mal ressuscitarão 
para serem condenados” (João 5.28,29, grifo do autor). Real­
mente, esse é o ensino de toda a Escritura, como Blaising ad­
mite39 (e.g . Dn 12.2; At 24.15; Ap 20.13-15). Na realidade, o 
Senhor nos informa que essa ressurreição ocorrerá no último 
dia, e não 1 007 anos antes do último dia (Jo 6.39, 40, 44, 54;
11.24; 1 Co 15.23,24, 52). Blaising assevera que “como um 
assunto de revelação progressiva” o milênio no Apocalipse 
“acrescenta e ajuda a harmonizar o ensino bíblico mais am­
plo”. Parece, porém, que isso reinterpreta integralmente tudo 
o mais, e não meramente “acrescenta”.40



0 mal-entendido pré-milenarismo do Apocalipse
O pré-milenarismo não apenas é dependente do Apocalipse, 
mas também de uma compreensão equivocada dele. Blaising 
reclama que o não-pré-milenarista emprega um “duplo movi­
mento hermenêutico” para contornar a seqüência cronológica 
de Apocalipse 19— 20, a qual ele (Blaising) vê como apresentan­
do: 1) A segunda vinda de Cristo seguida da 2) prisão de Sata­
nás, proveniente da 3) ressurreição dos mártires e 4) da im­
plantação do reino milenar de Cristo. Ele protesta que a dupla 
manobra hermenêutica envolve uma não comprovada recapi­
tulação e uma surpreendente reinterpretação dos fatos.41

Embora Blaising e eu admitamos a recapitulação em certas 
partes do Apocalipse, não é necessário recapitular no capitu­
lo 20. Na realidade, acredito que esse capítulo é uma seqüên­
cia do capítulo 19. Mas esse seqüenciamento não conduz ao 
pré-milenarismo. Eu interpreto o seqüenciamento de João à 
luz das afirmações dogmáticas do Apocalipse sobre a proxi­
midade dos eventos, associadas à sua declaração sobre o tema 
do livro (1.7). Permitam-me explicar sucintamente essa abor­
dagem preterista.42

Lembrem-se de que João escreveu para uma audiência lite­
ral das igrejas do primeiro século (1.4, 11; caps. 2 e 3). Tanto 
João quanto essas igrejas já estavam em “tribulação”, quando 
buscava confortá-las e instruí-las. Cristo insistiu para que as 
sete igrejas se arrependessem, se reformassem e perseveras­
sem (2.5, 16, 21,22; 3.3, 19), por causa dos iminentes juízos 
que em breve irromperiam plenamente (2.5, 16; 3.11; 22.12, 
20). No caso da igreja de Filadélfia, por exemplo, Cristo pro­
meteu guardá-los na hora de provação: “Visto que você guar­
dou a minha palavra de exortação à perseverança, eu também 
o guardarei da hora da provação que está para vir sobre todo 
o mundo, para pôr à prova os que habitam na Terra” (3.10). 
No início do Apocalipse, ele informou aos santos perseguidos 
que os eventos profetizados “em breve hão de acontecer” (1.1;
22.6) porque “o tempo está próximo” (1.3; 22.10). Isso foi há 
dois mil anos!

Assim, João declara seu tema apenas quatro versículos após 
esses delimitadores temporais. “Eis que ele vem com as nu­
vens, e todo olho o verá, até mesmo aqueles que o traspassa­
ram; e todos os povos da Terra se lamentarão por causa dele. 
Assim será! Amém” (1.7). Esse tema reflete resumidamente a



“vinda” de Cristo em Apocalipse 19, assim como o versículo 
precedente (1.6) reflete o reinado em 20.6.43

Estou convencido de que o principal ponto do Apocalipse 
é profetizar a destruição vindoura de Jerusalém e do templo 
em 70 d.C.AA Assim fazendo, João está expandindo o ensino 
de Cristo em Mateus 23— 24, no qual o Senhor abandonou o 
templo do primeiro século (Mt 23.38; 24.1), prometeu sua 
destruição (24.2) e advertiu urgentemente seus seguidores a 
fugirem da Judéia (24.16) na “desolação” do templo (24.15; cf. 
Lucas 21.20), que é “a grande tribulação” (24.21); “todas essas 
coisas” (isto é, 24.4-33) deveriam ocorrer “nesta geração” 
(24.34). Apocalipse 1.7 é semelhante a Mateus 24.30: “Então 
aparecerá no céu o sinal do Filho do homem, e todas as na­
ções da Terra se lamentarão e verão o Filho do homem vindo 
nas nuvens do céu com poder e grande glória”; no espaço de 
cinco versículos, João declara que a “vinda” de Cristo está “pró­
xima” (Ap 1.3,7).

Realmente, o tema de um julgamento iminente é destaque 
em todo o Novo Testamento. Dramáticos ju ízos divinos são 
apresentados como “logo ”, “próximo”, “à mão”, “às portas”, 
“presente”, e assim por diante. Eles nos informam que “a hora 
vem”, “o tempo é breve”, “a ira de Deus é chegada”, “o dia está 
se aproximando”, “um pouquinho de tem po”. Assim, esses 
eventos ocorrerão “nesta geração”, antes que “alguns de v o ­
cês que aqui estão provem o gosto de morte”.45

Apocalipse 1.7 precisa profetizar o ano 70 d.C. como o juízo 
de Cristo sobre Jerusalém por várias razões:

1) O tempo o exige (1.1, 3; 3.11; 6.11; 22.6, 10; cf. Mt 24.34). 
De que outra maneira João poderia ter expressado proximida­
de de tempo se não fosse nesses termos? Todas as traduções 
inglesas usam termos expressando proximidade temporal. 
Embora Blaising observe bem que “João [...] fixa a atenção de 
seus leitores na vinda de Cristo (Ap 1.7; 2.26; 3.3,11; 19.11­
16; 22.7, 12, 17, 20)”, ele omite o tempo dessa “vinda”.

2) A relevância para os receptores originais do Apocalipse 
espera isso (1.4, 9,11; caps. 2 e 3). Embora o Apocalipse seja 
uma profecia apocalipticamente modelada, ele também parti­
lha do caráter de uma carta ocasional. Isto é, João se preocu­
pa com a ocasião histórica de sua audiência. Postergar os even­
tos por milhares de anos (tão distantes) zomba cruelmente 
do sofrimento presente de seus seguidores.



3) Os paralelos do Apocalipse com o Discurso do Monte 
das Oliveiras sugerem isso.46 As duas profecias envolvem o 
“templo” (Mt 24.2, 15; Ap 11.1,2) durante a “grande tribula­
ção” (Mt 24.21; Ap 7.14). Concordo com Blaising que o Discur­
so do Monte das Oliveiras se refere a um “ato catastrófico de 
julgamento”. Na realidade, isso aconteceu em 70 d.C. Darrell 
Bock, sócio e amigo de Blaising, nota que no ano 70 d.C: “A 
queda de Jerusalém faz parte do divino plano escatológico 
total”.47 Realmente, o ano 70 d.C e a segunda vinda de Cristo 
são “um par de eventos relacionados”, porque “para Jesus, a 
destruição de Jerusalém é como o tempo do fim”, no qual “a 
queda de Jerusalém em 70 d.C. faz parte do plano e do juízo 
de Deus. Essa queda retrata o fim”.48

4) A linguagem da “vinda com as nuvens” permite isso. 
Expressões apocalípticas retratam geralmente os juízos div i­
nos históricos sobre as nações (e.g., Is 19.1).49 De fato, o co­
mentarista pré-milenarista Henry Alford observa a linguagem 
de tal “vinda” em Mateus 21.40:

Podemos observar que nosso Senhor faz o “quando o Senhor vier” 
coincidir com a destruição de Jerusalém, que é incontestavelmen­
te a subversão dos lavradores maus. Essa passagem forma uma 
importante chave para as profecias de nosso Senhor, e uma decisi­
va justificação para aqueles que, como eu, firmemente sustentam 
que a vinda do Senhor é, em muitos lugares, para ser identificada, 
primeiramente, com essa destruição.50

Em Apocalipse 1.7, o julgamento divino acomete Israel em 
70 d.C., por crucificarem seu Messias. O (ainda futuro) segun­
do advento será uma vinda física e visível (At 1.11), mas aque­
le evento não foi do tipo "acontecerá brevemente” no século i.

5) O julgamento vindouro é moralmente relevante. Ele é 
dirigido contra “aqueles que o traspassaram”. Quer dizer, con­
tra os judeus do século i que exigiram sua crucifixão. O Se­
nhor e seus apóstolos lançam a culpa aliancística sobre os 
judeus do primeiro século (At 3.14,15; 4.8-10).51

6) Essa vinda é historicamente relevante. Ela traz uma la­
mentação sobre “todas as tribos da Terra”. Podemos traduzir 
literalmente essa frase como “as tribos da terra” (grego tes 
ges), isto é, a bem conhecida Terra Prometida.52 Eis por que 
Jesus insistiu com seus seguidores para que fugissem da Ju- 
déia (Mt 24.16), à luz de sua vinda contra “as tribos da terra” 
(tradução literal de 24.30).



7) 0  julgamento em 70 d.C. é profeticamente esperado; ele 
é “o grande dia de sua ira” que João menciona expressamente 
em Apocalipse 6.17. O derramamento pentecostal do Espírito 
resultou em línguas miraculosas que eram precursoras da 
aproximação desse dia (At 2.5, 12, 16-20) sobre os habitantes 
de Jerusalém (cf. Atos 2.14, 22, 36, 40).53 Blaising está parcial­
mente correto: “O reino futuro terá lugar quando o próprio 
Deus vier no Dia do Senhor", mas ele equivocadamente proje­
ta o “dia do Senhor” em nosso futuro.

Juntando todos esses dados, Blaising corretamente requer 
um fluxo seqüencial entre Apocalipse 19 e 20. A natureza his­
tórica do fluxo, todavia, é totalmente diferente daquela que 
ele apresenta. Apocalipse 19 faz uma exibição dramática do 
tema fundamental de João em 1.7, no qual Jesus providenci- 
almente “vem” a ju ízo contra Israel no ano 70 d.C.54 Após esse 
julgamento, o reino de Cristo (o milênio) é publicamente exi­
bido e seu povo dram aticam ente vindicado: Os santos que 
morreram por seu testemunho são entronizados no céu (cf. 
também 6.9-11; 14.13), e aqueles santos que vivem na terra 
são encorajados contra seus opressores, sabendo que eles 
estão assentados com Cristo “nos lugares celestiais” (Ef 2.6; cf 
também Ap 1.6) — que é o ponto central de Apocalipse 20.4.

Hort, um comentarista preterista, observa:

Sob pressão dos sofrimentos e terrores dessa crise, a fé dos ho­
mens na realidade de sua presença poderia muito bem falhar. Pode­
ria parecer como se sua ressurreição e ascensão eram um conto 
ineficiente, uma vez que ele não mais se mostrou a seus severa­
mente servos tentados. Então, essa revelação dele é dada para lhes 
ser mostrada. Oculto da vista, ele é distinguido com o véu rasgado: 
tendo-se suposto estar ausente, ele é achado como presente.55

O reinado de Cristo começou legalmente quando de sua exal­
tação (Mt 28.18; Atos 2.29-36; Ef 1.19-21; Fp 2.8-11); isso foi pu­
blicamente exposto em 70 d.C. (cf. Mc 9.1; Mt 24.29,30, 34; 1 Ts
2.14-16). Assim, o Sinédrio judeu, que condenou Cristo, experi­
mentaria seu julgamento (Mt 26.64; cf. também 23.32-37).56

Em outro lugar, Blaising aponta para Babilônia como uma 
“transição” para a Nova Jerusalém, notando que “a Nova Je­
rusalém sucede e substitui Babilônia” . Uma vez  mais, eu 
concordo — mas não do modo preferido por Blaising. His­
toricamente, a Nova Jerusalém nova (i.e., o cristianismo; cf.



G1 3.28,29; 4.24-27; 6.15; Hb 12.22) substitui dramaticamente 
a velha Jerusalém terrestre que se tornou inimiga de Deus, uma 
Babilônia virtual.57 A Babilônia de Apocalipse é um nome derro­
gatório para a Jerusalém do século i, que rejeitou Cristo.58

Se Blaising abordou preteristicamente o Apocalipse —  dan­
do pleno crédito aos indicadores de tempo (1.1,3), relevância 
à audiência original (1.4, 11) e comparando-o com o Discurso 
do Monte das Oliveiras — ele ainda teria seu seqüenciamento. 
Com apenas uma simples mudança de palavra posso ratificar 
sua reivindicação de que “somente como uma conseqüência 
da grande tribulação e da vinda de Jesus em glória, será o 
reino escatológico instituído”. Mas meu seqüenciamento de­
senvolve-se no início do século i da era do novo pacto em 
julgamento histórico.

0 foco pré-milenarista no Apocalipse
Utilizei muito espaço para falar sobre o Apocalipse em geral, 
esperando provar que o pré-milenarismo o interpreta mal como 
um todo. Meus comentários anteriores deveriam proporcio­
nar ao leitor uma pausa, antes de sua aceitação do ponto de 
vista de Blaising sobre o capítulo 20. Mas há mais. Agora devo 
mencionar, brevemente, problemas adicionais que encontrei 
em sua exposição da passagem focal, 20.1-6.59

Embora Blaising forneça uma boa amostragem da metodo­
logia exegética, sua abordagem é mais apropriada para o evan­
gelho de João do que para o Apocalipse. Regras especiais são 
com freqüência invocadas como resultado do dramático e 
excessivo caráter visionário do Apocalipse, assim como mui­
tos comentaristas percebem a necessidade até mesmo de uma 
gram ática  especial para esse livro.60 H. B. Swete, o príncipe 
dos comentaristas do Apocalipse, observa que as irregulari­
dades gramaticais de João se referem, muitas vezes, ao “seu 
desejo de dar movimento e vívida realidade à sua visão”.61

Com freqüência, João projeta dramaticamente cenas vis io­
nárias que retratam de modo muito vivaz as realidades espi­
rituais mais seculares. Por exemplo, eu duvido muito que os 
mártires em 6.9 estivessem literalmente ao pé de um altar 
físico no céu, clamando por vingança. Essa imagem colorida 
retrata a necessidade de sua vindicação como resposta divina 
para seu cruel martírio. Como tal, isso nos faz lembrar da 
imagem do “sangue inocente” do Antigo Testamento, que cla­



ma desde o solo.62 A morte dos mártires não apenas requeria 
vindicação, mas explicava e justificava os julgamentos que se 
haveriam de seguir.63 Esse é um imaginário dramático —  as­
sim como o capítulo 20 — , o qual, como discurso parabólico 
e canção poética, pode não ser premido de acordo com as 
regras-padrão da gramática.

Além disso, Blaising não discute que o Apocalipse soma nossa 
compreensão da revelação bíblica anterior? Considere as se­
guintes observações feitas por ele (todos os grifos são meus):

• “Como um assunto de revelação progressiva, o milênio soma 
e ajuda a harmonizar o ensino bíblico mais amplo.”

• “Os pré-milenaristas vêem o reino milenar de Cristo como 
uma característica integrante da revelação progressiva desse 
reino.”

• “Não estava claro que, antes de Jesus, as profecias do 
Antigo Testamento com respeito à ressurreição futura  
seriam cumpridas em estágios, com o Messias sendo 
ressuscitado bem antes da ressurreição geral. Todavia, uma 
vez que a ressurreição messiânica foi revelada, isso não só 
esclarece a natureza seqüente na qual as profecias da 
ressurreição serão cumpridas, mas também o papel do 
Messias na história da salvação.”

• O Apocalipse nos expõe matéria que é nova em seu 
conteúdo específico.

• “A observação que estou fazendo não é que a Escritura, 
antes de Apocalipse 20, ensine explicitamente um reino 
milenar [...] Mas o que a Bíblia diz sobre o reino escatológico 
é que ele é seqüencial em seu cumprimento... ”.

Por que, então, essa “ressurreição” não pode (20.4) ser a 
surpreendente remodelação de uma verdade antes revelada? 
Isto é, à luz da expansão joanina feita de modo notável na 
revelação prévia, por que ele não pode retratar com dramati- 
cidade a vindicação dos mártires extremamente provados, 
como se tivessem voltado à vida? Embora um inimigo cruel 
possa matar os seguidores fiéis do Cordeiro, eles serão vindi­
cados e sua vida gloriosamente afirmada pela ira divina em 
70 d.C. Eles “vivem novamente”, apesar de sua morte.64 Como 
Swete adverte: “Inferir desta declaração, como fizeram mui­
tos expositores, que o ezesan do versículo 4 tem de ser en­
tendido como ressurreição corpórea, é interpretar a imagem



apocalíptica por métodos de exegese próprios para a narrati­
va ordinária”.65 De fato, em Apocalipse 20, outras transações 
espirituais recebem dimensões físicas, como Satanás preso a 
uma corrente. Por que João não pode apresentar a salvação- 
vindicação dos mártires em 70 d.C. como um “retorno à vida”?

Blaising protesta que desaprovar a ressurreição física em 
Apocalipse 20.4, necessariamente “elimina o sentido ingres- 
sivo” do aoristo ezêsan. Isso pode ocorrer. Mas as funções do 
verbal Aktionsart são de qualquer maneira determinações um 
pouco subjetivas. Por exemplo, o renomado erudito helénico 
Robertson propõe que ezêsan pode ser um aoristo constatati- 
vo, sugerindo uma “vida espiritual crescente”,66 o que está mais 
de acordo com meu ponto de vista. De fato, ele observa que 
esse uso constatativo aparece “claramente” na declaração ane­
xa, de que eles “reinaram” (ebasileusan) no mesmo versículo.

Além disso, Blaising ressalta que a palavra anastasis (“res­
surreição") sempre indica ressurreição física, menos em Lu­
cas 2.34. De modo bem interessante, o comentário dispensa- 
cionalista de Bock, em Lucas 2.34, destaca que anastasis ali 
provavelmente indique que “esses que o aceitam pela fé estão 
destinados à vindicação”.67 Eu acredito que isso também seja 
verdade em relação a Apocalipse 20.

Esse “posicionamento” intensificado dos mártires parece 
refletir a declaração anterior de João: “As nações se iraram e 
chegou a tua ira. Chegou o tempo de julgares os mortos e de 
recompensares os teus servos, os profetas, os teus santos e 
os que temem o teu nome, tanto pequenos como grandes, e 
de destruir os que destroem a Terra” (11.18). Essa passagem 
se ajusta ao tema global do livro: o julgamento sobre Israel 
por crucificar seu Messias (1.7; cf. 2.9; 3.9; 11.1,2).68

Chegou o tempo para a vindicação dos mártires sobre aque­
les que destroem a Terra Prometida; o templo e Jerusalém se­
rão destruídos (Mt 24.2,15, 34; Ap 1.1,3; 11.1,2). Eis como es­
ses fiéis “até a morte” recebem a “coroa da vida” (Ap 2.10, grifo 
do autor) na imagem dramática do Apocalipse: Deus os vindi­
cará publicamente no colapso de seu primeiro inimigo, Israel. 
“Esses mártires não perderam tudo. Eles ganharam realeza e 
triunfo.”69 Isso é demonstrado na história do ano 70 d.C. Lem­
bre-se de que 20.4 é o que João “viu”; isto é, o que constatou 
no ano 70 d.C., a vindicação dos santos. Assim, ele ainda relata 
aos perseguidos confessores, ainda vivos, como um encoraja­
mento à sua perseverança e fidelidade. Embora os mártires



possam ter morrido fisicamente, eles não terão de sofrer a “se­
gunda morte”, que será o destino de seus inimigos (além de 
sua destruição física em 70 d.C.).

Blaising se queixa: “Interpretações do retorno desses már­
tires à vida espiritual (como se viessem de uma morte espiri­
tual) ou simplesmente vivendo espiritualmente apesar de fi­
sicamente mortos, não são válidas dentro dos parâmetros de 
interpretação contextuai, gramatical e literária do livro do 
Apocalipse”. Mas a vinda dos mártires para a vida aqui não 
expressa somente um ponto de salvação, mas vindica tam­
bém a inocência arraigada em sua salvação pelo sangue do 
Cordeiro,70 daí a dramática imagem de João.

CONCLUSÃO
Muitos problemas teológicos permanecem com o enredo pré- 
milenar por causa da reestruturação por atacado da teologia 
bíblica e da história redentiva produzida pelo mais difícil li­
vro da Bíblia. Note os seguintes exemplos:

1) A imposição conveniente e surpreendente de enormes 
aberturas de tempo em profecia, como em Daniel 2 (em que, 
depois de reinos sucessivos, há uma abertura entre o antigo 
império romano e o futuro anticristo) e em Daniel 9 (em que a 
abertura estende o ministério de Cristo até a grande tribula­
ção futura, apesar de Daniel estar provendo uma medida cui­
dadosa e unificada de “setenta semanas”).71

2) O futuro surgimento da plenitude do reino de Cristo em 
uma era (dispensação) separada e distinta da era presente, 
apesar dessa era ser os “últimos dias” (Atos 2.16,17, 24),72 a 
plenitude dos tempos (G1 4.4).73 Se esses são os “últimos dias”, 
como mais dias podem prosseguir em toda a nova era? Blai­
sing vê ainda a era milenar como “substituição completa das 
condições presentes na terra, por uma nova ordem mundial 
e multinacional”.

3) O período de mil anos nos quais os santos glorificados e 
ressurretos se misturam na terra com pecadores mortais e 
decaídos que atacarão os imortais (20.7-9).

4) A segunda humilhação de Cristo, quando ele retorna para 
governar a terra (seu escabelo, Is 66.1; Mt 5.35; At 7.49), so­
mente para ter o reino rebelado contra sua administração pes­
soal e cercado em Jerusalém, no final (Ap 20.7-9).

5) O retrocesso a uma abordagem tipológico-sacrifical do 
templo para a adoração.



Réplica da posição

AMILENARISTA

I  a Craig A. Blaising

ROBERT B. STRIMPLE
Dada a natureza deste livro e o espaço disponível, necessaria­
mente limitado para respostas, cada replícador precisa focali­
zar aqueles pontos em que sua visão do “milênio e além” dife­
re daquela de seu colega. Infelizmente, isso pode dar ao leitor 
a impressão de que esses pontos, sobre os quais os cristãos 
evangélicos discordam com respeito à sua esperança bíblica, 
são mais significativos do que aqueles nos quais eles confian­
te e alegremente concordam. Essa seria realmente uma im­
pressão muito imprecisa, e esperamos que nosso editor a cor­
rija em suas observações finais.

O capítulo do professor Blaising revela animadores avan­
ços interpretativos em relação às primeiras formas de dis- 
pensacionalismo— em particular: 1) seu reconhecimento dá 
estrutura fundamental do pensamento bíblico de criação/que­
da/nova criação; 2) sua avaliação “já" dos aspectos do cum­
primento da esperança escatológica do Antigo Testamento 
sobre o Cristo ressurreto e glorificado; 3) sua ênfase sobre o 
significado da estrutura literária  do Apocalipse, para a inter­
pretação correta desse livro; e 4) seu reconhecimento do pa­
pel desempenhado pelo “entendimento teológico errado” do 
intérprete em sua explanação da Bíblia, e assim da importân­
cia do esforço para assegurar que essas más interpretações 
sejam em si mesmas verdadeiramente bíblicas (o que os pri­
meiros cristãos chamavam de “a analogia de fé ”, comparando 
Escritura com Escritura). É minha convicção sincera de que a



continuada reflexão sobre a revelação bíblica, de acordo com 
essas percepções fundamentais, levará o intérprete a abando­
nar os elementos distintivamente pré-milenares na escatologia.1

Blaising dedica a primeira e longa seção de seu estimulan­
te ensaio à apresentação de um raciocínio, essencialmente, 
um argumento da história da teologia. Sua tese é que:

as rejeições amilenaristas e pós-milenaristas do pré-milenarismo 
têm mais a ver com a pré-compreensão do que é “próprio", “adaptá­
vel”, ou “plausível” em relação às suas expectativas tradicionais 
sobre vida eterna, do que com qualquer ensino bíblico específico 
contestatório à vinda pré-milenar de Cristo.

Essa pré-compreensão controladora, insiste Blaising, é o 
modelo da “visão espiritual” do estado eterno, que está ligado 
ao método de interpretação místico-alegórico da igreja primi­
tiva, que na época espiritualizava o aspecto literal e terreno 
da esperança bíblica. Foram os reformadores, de acordo com 
Blaising, que “enfatizaram a autoridade do sentido literal da 
Bíblia na expressão teológica”, e assim introduziram a possi­
bilidade do modelo escatológico da “nova criação” e a reemer- 
gência do pré-milenarismo.

Ao apresentar o caso do amilenarismo, escolhi não pesqui­
sar a história da teologia, mas antes me concentrar na revela­
ção bíblica, simplesmente porque é pelo estudo da Bíblia que 
nossa doutrina deve ser finalmente determinada. Mas é pre­
ciso que se destaque que o argumento histórico de Blaising 
não tem apoio, seja qual for a sua direção.

1) Que evidência ele oferece, por exemplo, para apoiar a 
alegada ligação entre o primitivo pensamento amilenar e o 
dualismo filosófico grego? Em 1992, Charles E. Hill publicou 
um amplo e cuidadoso estudo do pré-milenarismo (quilias- 
mo2) na igreja primitiva, no qual conclui que o não-quiliasmo 
ortodoxo

esperava que o retorno de Cristo fosse seguido, sem um interreg­
no, pelo juízo derradeiro e um estado eterno, que não era menos 
“realístico”, menos “histórico” e mais “alegórico”, “místico” ou “gre­
go” do que o quiliasmo.

De significação especial é o fato de que o amilenarismo orto­
doxo primitivo não “parece ter mantido qualquer preconceito



contra a convicção em uma futura ressurreição do corpo”, 
uma crença considerada o cúmulo da insensatez pela filoso­
fia grega.3

A tese de Hill extensivamente documentada é que a real 
ligação doutrinária era entre a) a afirmação dos primitivos 
quiliastas sobre um futuro reinado milenar de Cristo na Terra 
e b) sua rejeição da doutrina de que os crentes vão, imediata­
mente após a morte, à presença de Deus no céu, insistindo, 
em vez disso, que as almas dos justos estão retidas no Hades, 
a habitação subterrânea dos mortos, até a ressurreição. A  co­
nexão lógica entre essas duas doutrinas é explicitamente apre­
sentada por Ireneu em Adversus Haereses (5.31,32), em que 
ele argumenta que

se as almas são acompanhadas ao céu, até a própria presença de 
Deus e de Cristo, imediatamente após a morte, e não são detidas 
em refrescantes abóbadas subtérreas, um futuro reino terrestre 
pareceria, no melhor dos casos, um apêndice anticlimático à histó­
ria da salvação, e, na pior das hipóteses, um sério e despropositado 
retrocesso.

Hill traça um liame entre essas duas doutrinas em Papias, 
Justino, Tertuliano, Comodiano, Victorino de Pettau e Lactân- 
cio; e descobre “a nascente dessa associação em uma praia 
particular da piedade apocalíptica judia, melhor exemplifica­
da por 2Baruque e 4Esdras”.4

2) Enquanto Blaising oferece pequena evidência para a tese 
de que a interpretação amilenarista da Bíblia antes da Refor­
ma foi governada pelo preconceito filosófico contra a ênfase 
bíblica sobre a nova criação, nenhuma evidência é apresen­
tada para suportar a idéia de que tal preconceito esteja pre­
sente no amilenarismo moderno. Quando lemos os próprios 
amilenaristas modernos, será que nós os vemos expressan­
do puramente uma esperança escatológica (isto é, não-físi- 
ca)? Não. Umas poucas afirmações representativas chegarão 
rapidamente a essa conclusão. Elas poderiam, é claro, ser 
multiplicadas.

Estamos em débito com a Sociedade Holandesa Reformada 
de Tradução, pela recente publicação, em inglês, do estudo 
clássico amilenar de Herman Bavinck, The last things: hope 
fo r  this world and the next. Em seu resumo introdutório no 
capítulo 7, “The renewal o f creation", o editor John Bolt escreve:



“A esperança bíblica, arraigada na encarnação e ressurreição, é 
terrestre criacionística, visível, física e corporal uma esperan­
ça”. E esta é realmente a ênfase que encontramos em Bavinck:

A honra de Deus consiste precisamente no fato de que ele resgata e 
renova a mesma humanidade, o mesmo mundo, o mesmo céu e a 
mesma terra que foram corrompidas e poluídas pelo pecado.

Tudo o que é verdadeiro, honorável, justo, puro, agradável e 
recomendável em toda a criação no céu e na terra, é reunido na 
futura cidade de Deus, renovado, recriado e elevado à sua mais 
excelsa glória.

A Bíblia mantém consistentemente a íntima conexão entre o 
espiritual e o natural.

Assim como os novos céu e terra são formados dos elementos 
deste mundo, e a comunidade crente é uma recriação da raça humana 
que caiu em Adão, assim a vida dos resgatados no futuro será 
concebida como análoga à vida dos crentes aqui na terra [...] É uma 
vida genuinamente natural, mas desenvolvida pela graça até seu 
mais alto esplendor e sua beleza mais abundante.5

Um dos mais influentes amilenaristas americanos fo i o 
grande teólogo bíblico de Princeton, Geerhardus Vos. Em um 
ensaio sobre “The eternal state”, Vos investe contra qualquer 
“hiperespiritualização do conteúdo da vida futura”, e conclui 
que “a única interpretação razoável da narrativa de Gênesis (e 
mente Paulí) é esta: que foi feita uma provisão e instituído um 
período de experiência para um estado de caráter ético, religio­
so e fisicamente mais elevado, do que naquele momento esta­
va na posse do homem”.6 Com respeito à localização eterna 
dos santos, Vos assumiu a posição de que conquanto “a cena 
do estado consumado é o novo céu e a nova Terra [...] a morada 
central dos resgatados estará no céu, embora a terra renovada 
permaneça acessível a eles e uma parte da herança” (Mt 5.5; 
João 14.2,3; Rm 8.18-22 e as visões finais do Apocalipse).7

Um amilenarista posterior, Anthony Hoekema, apresentou 
uma visão mais orientada para a terra:

A Bíblia nos assegura que Deus criará uma nova terra na qual 
viveremos para o seu louvor em corpos ressurretos e glorificados.

[...] A obra total de Cristo não é nada menos do que resgatar esta 
criação inteira dos efeitos do pecado. Esse propósito não será 
realizado até que Deus faça uma nova terra, até que o Paraíso 
Perdido se torne o Paraíso Recuperado.8



Não há, é claro, nenhuma razão para ver tal ênfase como, 
de alguma maneira, uma inconsistência ou aberração do pen­
samento amilenarista. Blaising supõe que a promessa de uma 
nova criação traz consigo o conceito de um reinado terrestre 
milenar de Cristo. Mas, por que, a menos que o milênio tenha 
lugar na nova Terra? Em sua recente conferência inaugural 
como professor de Novo Testamento no Seminário Teológico 
Gordon-Conwell, Greg K. Beale apresentou os esboços de uma 
ten ta t iva  para “com p reen der  a e sca to log ia  com o ‘nova 
criação’ [...] e contestar que a perspectiva da ‘já mas não ain­
da' moderna nova criação é a lente heurística para o entendi­
mento de todas as doutrinas principais do Novo Testamen­
t o ”.9 O conce ito  da nova criação não pode receber mais 
preeminência na Bíblia do que esse — e o prof. Beale é um 
amilenarista!10

3) O prof. Blaising também não deixa claro a) se a compre­
ensão da “visão espiritual” do estado eterno é incompatível 
com a crença no reinado milenar terrestre de Cristo, ou b) se 
ela era o modelo da “nova criação” que provocou o reaviva- 
mento do pensamento pré-milenar depois da Reforma. De fato, 
o próprio Blaising nos fala que os pré-milenaristas mais anti­
gos (AIsted, Mede e Goodwin) ainda viam o estado final “da 
maneira tradicional”, e que os primeiros dispensacionalistas 
pré-milenaristas (Darby, Scofield e especialmente Chafer) “pro­
moveram uma forma altamente mística de espiritualidade cris­
tã, que utilizou o modelo da visão espiritual tradicional do 
céu como o destino final dos crentes cristãos”. Blaising busca 
abrandar a força do problema em relação a posição de sua 
tese mediante a categorização do pré-milenarismo como “ré- 
ducionista” ou “dualista”, mas permanece o fato de que, his­
toricamente, o laço entre o modelo da nova criação e o pré- 
milenarismo não é claro e forte como sua tese insinua.

4) De igual modo, o ponto de que foi a ênfase dos Reforma­
dores sobre o significado literal da Bíblia, que abriu o cami­
nho para a reemergência do pré-milenarismo, é sem funda­
mento. Nem luteranos nem calvinistas foram pré-milenaristas. 
Ao tratar do “erro dos quiliastas (milenaristas)” na seção 3.25.5 
das Instituías, Calvino expressa sua opinião de que “a ficção 
deles é muito infantil para precisar ou ser digna de uma refu­
tação. E o Apocalipse, do qual eles indubitavelmente extraí­
ram um pretexto para seu erro, não lhes dá apoio”.11 De forma



interessante (segundo a tese de Charles E. Hill já mencionada 
acima), fazia parte da assim chamada Reforma “radical” que 
fossem desenvolvidas novas formas de quiliasmo, com a dou­
trina do sono da alma (ou m orte) entre a morte e a ressurrei­
ção. O primeiro tratado teológico de Calvino foi uma refuta­
ção desse ensino do “sono da alma”, e em sua argumentação 
Calvino expressa brevemente a interpretação da “primeira res­
surreição” anunciada em Apocalipse 20.6, que expus em meu 
capítulo sobre o amilenarismo. Calvino dá início com um apa­
nhado de Apocalipse 6.10,11:

Novamente, se as almas dos mortos clamassem em voz alta, eles 
não estavam dormindo [...] Dessa maneira, no mesmo livro, joão 
descreveu uma dupla ressurreição, bem como uma dupla morte; 
isto é, uma da alma antes do julgamento, e outra quando o corpo 
for ressuscitado, e quando a alma também for levada à glória. 
“Felizes e santos", diz ele, “os que participam da primeira ressur­
reição. A segunda morte não tem poder sobre eles” (Ap. 20.6). Pois 
bem, então, será que você temeria aqueles que se recusam a não 
reconhecer que a primeira ressurreição é, todavia, a única entrada 
para a glória.12

O erro de Blaising nesse ponto origina-se de sua compre­
ensão equivocada do desejo dos reformadores de descobrir o 
significado literal da Bíblia. Eles não quiseram dizer, pelo ter­
mo “literal”, o que os dispensacionalistas clássicos tinham a 
intenção de transmitir depois, quando insistiram que o texto 
bíblico deve ser interpretado “literalmente onde quer que pos­
sível”, em que o literal é oposto ao que é figurativo, poético, 
simbólico ou tipológico. Uma leitura dos reformadores revela 
que eles não eram certamente “literalistas” em sua interpreta­
ção dos profetas do Antigo Testamento, como os pré-milena- 
ristas definiram o termo. Para eles, o sentido literal da Bíblia é 
simplesmente o  verdadeiro sentido, o sentido planejado, qual­
quer que seja ele (histórico ou figurativo); e somente um es­
tudo cuidadoso das palavras em suas respectivas sentenças 
e contextos (seu último contexto sendo o todo da revelação 
bíblica) pode determinar isso.13

Richard Muller e John Thompson resumiram bem a abor­
dagem dos reformadores à interpretação bíblica:

O significado de um texto é governado pela extensão e meta do 
livro bíblico, no contexto da extensão e meta da revelação canônica



de Deus [...] Os exegetas da época da Reforma [...] entendem que o 
intérprete precisa chegar a um acordo com a unidade histórica e 
teológica do todo da Bíblia, como uma parte integrante da tentativa 
de entender um livro ou passagem em particular. O ponto é, talvez, 
melhor ilustrado pelo uso constante da Escritura para explicar a 
Escritura — uma técnica interpretativa que apoiou o sola Scriptura 
da Reforma [...] Assim, (por exemplo) o texto do Antigo Testamento 
é iluminado por seu cumprimento no Novo Testamento; o Saltério 
é iluminado pelo uso do Saltério nos Evangelhos, nos Atos e nas 
Epístolas; a história da criação em Gênesis 1 é iluminada pelo 
primeiro capítulo do evangelho de João; e assim por diante.14

Foi o amilenarismo, e não o pré-milenarismo, que seguiu 
as pegadas dos reformadores, permitindo que a revelação do 
Novo Testamento sobre o Cristo ressurreto, glorificado e ple­
no do Espírito, iluminasse a revelação do Antigo Testamento.

Quando o prof. Blaising dá início a seu “argumento bíblico 
para um pré-milenarismo holístico e consistente”, ele primei­
ramente considera a Bíblia à parte de Apocalipse 20, e, a se­
guir, se concentra em 20.1-10 dentro do contexto do livro do 
Apocalipse. Ele não apenas dedica muitas páginas mais ao ca­
pítulo 20 do que a qualquer outro, como também é sincero e 
claro ao longo do seu ensaio (mesmo mais claro do que os 
pré-milenaristas que o precederam) sobre o fato de que todos 
os seus “ovos evidenciais" estão em um só cesto. Ele nos aler­
ta a respeito no início de seu ensaio: “Como veremos, a estru­
tura básica da crença pré-milenarista é extraída da visão de 
João no livro do Apocalipse”.

Essa é, realmente, uma surpreendente declaração — que “a 
estrutura básica”, o fundamento e o projeto de todo o edifício 
escatológico devem ser extraídos de uma passagem, e uma 
passagem apocalíptica um pouco enigmática e altamente sim­
bólica e, assim, sujeita, mais do que qualquer outra, às mais 
variadas interpretações na história da igreja do que qualquer 
outro livro do n t . O ensaio do prof. Blaising dá a distinta im­
pressão de algo que foi iniciado sob compromisso com deter­
minada interpretação de Apocalipse 20, e, a seguir, dirigido à 
busca de uma razão para esse milênio e de um modo de ajus­
tá-lo à escatologia apresentada no restante da Bíblia.

Ele insiste, evidentemente, que embora “um reino de mil 
anos que ocorreria entre a vinda de Cristo e o ju ízo final seja 
explicitamente encontrado apenas em Apocalipse 20, o milênio



é compatível com [...] o tema bíblico amplamente fundamen­
tado de um vindouro re ino escatológico  de Deus”. Mas será 
mesmo? Em parte alguma o prof. Blaising trata com a evidên­
cia ordenada na segunda parte de meu ensaio, evidência de 
que o Novo Testamento (à margem de Apocalipse 20) não so­
mente não ensina um reino milenar futuro, como também 
exclui um reino milenar terrestre em seguida ao retorno de 
Cristo, porque instrui claramente, e em várias passagens, que 
todos os eventos dramáticos formadores do grande final es­
catológico da história da redenção estão enfeixados na segunda 
vinda de Cristo: a ressurreição de crentes, a ressurreição dos 
injustos, o julgamento de todos, o fim, o novo céu e a nova 
terra, a inauguração do reino final de Deus e o estado eterno 
dos resgatados.

Por exemplo, ao concluir que a “vinda de Jesus Cristo é o 
evento-chave na escatologia da igreja”, Blaising destaca que 
“a ira vindoura”, da qual Jesus nos livra ( lTs 1.10) “será exer­
cida pelo próprio Deus” em sua vinda; e cita 2 Tessalonicen- 
ses 1.7-10. Ele fala também da “herança gloriosa pela qual vo ­
cês também estão sofrendo (2Ts 1.5), e cujo sofrimento será 
aliviado na vinda de Jesus” (1.7-10). Mas ele não trabalha a 
questão de como a ira escatológica de Jesus sobre os ímpios e 
o descanso eterno dos justos em sua Parousia devem ser har­
monizados com a noção de que o reino milenar intervirá an­
tes, quer do recebimento desse castigo quer da dotação da­
quela bênção.

Discutindo que “aquela profecia messiânica também en­
contra seu cumprimento” no “futuro reino milenar que Cristo 
estabelecerá na terra”, ele apela para a predição de Amós, de 
que Deus restauraria a tenda caída de Davi, de forma que as 
nações sejam chamadas pelo nome de Jeová (Am 9.11,12), 
mas não faz referência alguma a Atos 15.15-18. Suspeito que 
Blaising concorda que Tiago viu o cumprimento da profecia 
de Amós na ressurreição e glorificação de Cristo, e a conse­
qüente conversão dos gentios por meio da pregação dos após­
tolos; mas como, essa profecia apóia o ponto de Blaising de 
que a visão pré-milenar é compatível com a profecia do Anti­
go Testamento?

O prof. Blaising enfatiza o significado da pré-compreensão 
do intérprete quando recorre ao texto bíblico. Mas não apresenta 
argumento algum persuasivo para mostrar que a interpretação



cristã dos profetas do Antigo Testamento deveria ser dirigida 
pelas exigências do literalismo e de uma compreensão pré- 
milenar de Apocalipse 20.1-10.

Francamente, fiquei surpreso e desapontado em descobrir 
o prof. Blaising ao enfatizar por intermédio de seu capítulo “o 
sentido literal”, “a interpretação literal”, “a leitura literal”, como 
se a adesão à interpretação literal (como oposto a uma possi­
velmente figurativa) de alguma passagem profética fosse a 
chave para interpretá-la corretamente. Em artigo publicado 
em anos recentes, versando sobre o desenvolvimento da her­
menêutica dispensacional,15 Blaising destacou que “hermenêu­
tica literal não significa literalista" e que “a exegese literal é 
consistentemente inadequada para descrever a característica 
essencial do dispensacionalismo”,16 e eu esperei por seu de­
senvolvimento adicional que é a chave para interpretar a pro­
fecia do Antigo Testamento.

Para citar apenas um exemplo de uma interpretação falsa­
mente “literal”, Blaising (como o pós-milenarista Kenneth Gentry) 
argumenta que “embora Isaías 65.17-25 apresente o novo 
mundo do reino escatológico, uma condição de felicidade e 
grande bênção”, a passagem não pode ser descritiva do esta­
do eterno porque “curiosamente, a morte ainda permanece 
uma característica nessa ordem mundial (65.20)”; portanto, a 
passagem deve estar se referindo ao milênio. Ele, então, con­
trasta Isaías 65 com o capítulo 25, o qual “em termos nada 
incertos prediz o reino de Deus, no qual a morte será aboli­
da”, o qual, portanto, fala do novo céu e da nova terra de Apo­
calipse 21, o estado eterno, porque Apocalipse 21.4 apanha “o 
imaginário e o palavreado de Isaías 25.6-9” sobre “Deus enxu­
gando as lágrimas e eliminando a morte para sempre”.

Mas note bem que o intérprete não necessita ir a Isaías 25 
para descobrir que o imaginário e o palavreado sobre a remo­
ção das lágrimas (pensando que isso está de algum modo em 
contraste com o que aparece no capítulo 65). Descobrimos a 
mesma coisa em Isaías 65.19: “Por Jerusalém me regozijarei e 
em meu povo terei prazer; nunca mais se ouvirão nela voz  de 
pranto e choro de tristeza”. Isso deveria alertar Blaising (e 
Gentry) para o fato de que Pedro (em 2Pedro 3.13) e João (em 
Apocalipse 21.1) nos dão a interpretação apostólica autoriza­
da da visão de Isaías sobre os novos céus e a nova terra (Is 
65.17 e 66.22), como o lugar de habitação eterna do povo de



Deus, que é a Nova Jerusalém. Sim, seria literalmente verda­
deiro que um homem que morresse aos cem anos estaria na 
flor da idade (65.20), então lágrimas seriam derramadas por 
sua morte. Mas certamente isso não significa que devemos 
ver o versículo 19 como descrevendo o estado eterno e o ver­
sículo 20, o milênio.

Além do mais, não requer uma imensa “alma poética" ver 
que no a t  o  porvindouro reino messiânico

é esboçado pelos profetas em cores e matizes, sob figuras e for­
mas todas derivadas de circunstâncias históricas que eles vive­
ram. A Palestina será reconquistada, Jerusalém reconstruída, o tem­
plo e sua adoração sacrifical restabelecidos. Edom, Moabe, Amom, 
Assíria e Babilônia serão subjugados. Todos os cidadãos recebe­
rão vida longa e uma repousante posição sob videiras e figueiras. 
A [projetada] imagem do futuro é semelhante à do Antigo Testa­
mento em cada aspecto [...] Mas nessas formas terrenas sensoriais 
há conteúdo perpétuo. Naquela concha há um núcleo imperecível 
que, às vezes, mesmo no próprio a t ,  irrompe [...] Nos dias de Jesus 
[...] essas formas e imagens eram tomadas literalmente. A concha 
era confundida com o núcleo, sua imagem pela própria coisa, e a 
forma pela essência [...] Correspondentemente, o quiliasmo não é 
de origem cristã, mas judaica e persa [...] Poderia parecer que sua 
força estivesse no a t ,  mas, de fato, não é esse o caso. O a t  não é 
definitivamente quiliástico. Em sua representação do reino messi­
ânico, descreve o reino completo de Deus que é sem fim e dura 
para sempre (Dn 2.44), precedido pelo juízo, ressurreição e reno­
vação mundial [...] Os benefícios da salvação prometidos e predi­
tos sob o a t  se tornaram manifestos em Cristo como eterna e autên­
tica realidade.17

Além disso, Blaising pode apelar para a esperança proféti­
ca do a t  de um Israel renovado como evidência para o pré- 
milenarismo, apenas porque ele insiste que tal profecia preci­
sa ser lida “literalmente" e à luz de Apocalipse 20.1-10 (embora 
esses dez versículos estejam destituídos de qualquer refe­
rência a um Israel renovado, um retorno à Terra Prometida ou 
a um templo reconstruído ou trono de Davi —  algo que pode­
ria conectar a visão de João a essas profecias do a t  concernen­
tes a Israel). Como enfatizei na primeira parte de minha defe­
sa do amilenarismo, a pré-compreensão cristã apropriada na 
leitura das passagens proféticas do a t  é a regra autorizada



interpretativa neotestamentária, pós-pentecostal e apostóli­
ca, que consistentemente observa essas profecias como cum­
pridas em Cristo e em seu reino messiânico, tanto em sua 
fase presente parcialmente cumprida, quanto em sua fase 
futura, plenamente realizada.

De acordo com Blaising, Jesus e todos os apóstolos inter­
pretaram o AT sem o benefício de uma explícita revelação de 
que um reino milenar na Terra estaria ocorrendo entre a res­
surreição de crentes na segunda vinda de Cristo e a ressur­
reição dos incrédulos, o ju ízo final e o estado eterno, porque 
essa revelação foi dada pela primeira vez a João na visão de 
Apocalipse 20. Poderíamos dizer que a leitura não-pré-mile- 
nar do a t  por Jesus e seus apóstolos não é guia suficiente 
para nossa leitura do a t ?  Sim, responde Blaising, porque esse 
é simplesmente outro exemplo da natureza progressiva da 
revelação bíblica, a qual todos os cristãos têm de aceitar. Ob­
serve, porém, que todos os exemplos “de tal revelação pro­
gressiva” que ele dá são profecias do a t  que foram esclareci­
das agora pela revelação do Novo Testamento. Blaising não 
pode oferecer exemplo algum comparável dentro do próprio 
cânon do n t , de tal alteração teológica fundamental e estrutu­
ral como essa.18

Mais uma vez (como enfatizei em minha defesa do amile- 
narismo) não é que simplesmente o n t , antes de Apocalipse 
20, estivesse calado a respeito de um reino terrestre interme­
diário entre a parusia de Cristo, o ju ízo final e a renovação 
cósmica. Jesus e os escritores do n t  falam sobre esse assun­
to e evitam  tal concepção; e a Bíblia não contradiz a Bíblia. 
Geerhardus Vos fala sobre a “atratividade" que o argumentp 
da “revelação progressiva” do pré-milenarismo tem para mui­
tos, entretanto, ele observa:

Como matéria de fato, porém, está em falta para nós no Novo Tes­
tamento, toda a autorização para solucionar a futura vinda de Cris­
to em dois eventos sucessivos [...] Essa aguardada vinda de Cristo 
está totalmente associada à absoluta consumação deste mundo, e 
não com a condução de uma ordem meramente provisória de acon­
tecimentos (cf. Mt 25.31 ss.; Mc 13.27; 14.62; Lc 9.26; João 5.29; 
6.40; At 2.20, 21; ICo 1.8; 3.13; 5.5; Fp 3.21; 2Ts 1.7-9; 2Tm 1.18; 
4.8; Hb 9.27, 28; IPe 5.4; 2Pe 3.10-13).19

Será que a evidência em prol da interpretação pré-milena- 
rista de Apocalipse 20.1-10 é suficientemente vigorosa para



se erguer contra a forte maré de toda a revelação bíblica? Uma 
consistente linha passando pela perspectiva escatológica uni­
forme do Novo Testamento é o contraste entre “essa era” e “a 
era por vir”. Descobrimos esse contraste no ensino de nosso 
Senhor (Mt 12.32; Mc 10.30; Lc 20.34,35) e especialmente em 
Paulo, para quem o contraste entre as duas eras é a oposição 
“entre o mal e transitório e o perfeito e perene”.20 Como John 
Murray observa:

É bastante consoante com essa perspectiva que a era presente tem 
uma compleição distintamente depreciatória — isto é, uma era má 
com Satanás como seu deus (Gl 1.4; 2Co 4.4). Porque ela é má, os 
governantes dessa era não conhecem o Senhor da Glória (ICo 2.6­
8). Essa depreciação da era presente resulta da considerável exten­
são do contraste com a era por vir. A era por vir é a idade da consu­
mação, da retidão perfeita e da perfeita alegria e, portanto, tem 
uma aparência distintamente favorável. Tanto é esse o caso, que 
ela pode ser comparada à recompensa do justo e, daí, representada 
como absolutamente boa (Lc 20.35) [...] É a era associada com o 
aparecimento da glória do grande Deus e nosso Salvador Jesus 
Cristo e iniciada com esse fato.21

Como o milênio se ajusta nessa estrutura fundamental da 
escatologia do Novo Testamento? Será que é a fase final dessa 
“era” ou a fase inicial da “era por vir”? Será que terá lugar na 
terra atual, amaldiçoada pelo pecado, ou na terra renovada da 
consumação?

Há problemas, é claro, com qualquer resposta a essa últi­
ma pergunta. Alguns pré-milenaristas ficaram tão impressio­
nados com o claro ensino de Paulo e Pedro (Rm 8.17-23; 2Pe- 
dro 3), de que este universo material experimentará renovação 
quando o povo de Deus experienciar a sua (isto é, na vinda de 
Cristo e na ressurreição dos crentes),22 que seguiram a linha 
de Theodore Zahn,23 sugerindo que a renovação cósmica acon­
tecerá realmente na parusia de Cristo, com o milênio seguin­
do após a nova terra (assim Apocalipse 21— 22 descreve o 
milênio).

É por uma boa razão, todavia, que essa sugestão foi adota­
da por poucos. Esse pré-milenarismo “revisado” precisa ad­
mitir a coexistência, durante o milênio, da gloriosa liberdade 
do pecado desfrutada pelos filhos de Deus, com a presença 
contínua do pecado e de uma rebelião mundial contra Deus e



seu povo, por instigação de Satanás, ao término do reinado 
milenar de Cristo (Ap 20.7-10) — trazendo como conseqüên­
cia, temos de aceitar, uma reversão, novamente para a maldi­
ção cósmica (uma vez  que o salário do pecado não é somente 
a morte e a destruição, não apenas para a humanidade, mas 
também para o reino que ela governa). Mas isso é impossível. 
A libertação da criação abordada em Romanos 8 deve ser tão 
permanente e irrevogável quanto a gloriosa liberdade final dos 
filhos de Deus. A vitória que Paulo descreve em Romanos 8 é 
a vitória final, total, absoluta e perpétua para os crentes e para 
a criação, na segunda vinda de Cristo.

Blaising também vê o milênio como um híbrido das duas 
eras, mas de um modo diferente de Zahn. Em sua concepção, 
embora o milênio seja “uma fase temporária desse reino futu­
ro”, ocorrerá nesta terra, ainda sob maldição. A incompatibili­
dade de tal concepção com o ensino bíblico deveria ser apa­
rente. No Novo Testamento, o retorno de Cristo, a ressurreição 
dos crentes, o ju ízo final, a renovação cósmica e o estado eter­
no são todos simultâneos. Quando essa convergência bíblica 
é colocada de lado e inserido na terra um reino milenar, esta­
mos diante de uma situação na qual os crentes serão ressus­
citados para viver em corpos glorificados, neste mundo de­
vastado pelo pecado, com os descrentes e insurretos. Uma 
coisa é dizer que a ressurreição corporal prepara o crente para 
viver na terra. Outra completamente diferente é dizer que a 
ressurreição corporal prepara para “a vida sobre este mundo, 
como nós a conhecemos" (grifo do autor). De acordo com o 
ensino do apóstolo em ICoríntios 15, é para herdar esse rei­
no de Deus eterno e final que os crentes são ressuscitadas, 
glorificados e imortalizados pelo Espírito de Cristo.

Ao reconhecer que o ensino sobre a existência de um reino 
milenar de Cristo na terra, entre sua segunda vinda e o juízo 
final, “é encontrado explicitamente apenas em Apocalipse 20”, 
qual é a natureza da evidência que Blaising apresenta de que 
essa doutrina é achada nessa passagem?

1) Ele apela à estrutura literária do livro do Apocalipse. Como 
observado anteriormente, creio que o reconhecimento da im­
portância de uma estrutura literária global para a exegese de 
cada passagem individual, abre a porta para estudos frutífe­
ros do Apocalipse por parte de pré-milenaristas e amilenaris- 
tas que trabalham em harmonia; espero que logo possamos



ver tal estudo empreendido. Mas exatamente como a estrutu­
ra literária requer a compreensão seqüencial cronológica de
19.11— 20.10, e exclui qualquer recapitulação, Blaising não 
deixa claro.

A proposta de que 20.1-10 “não é uma visão das circuns­
tâncias que existem antes da parusia” deve ser estabelecida e 
não somente afirmada. E o apelo ao “consenso básico”, o que 
aconteceu em estudos mais recentes, não constitui evidên­
cia, visto que as razões que compelem ao consenso não são 
apresentadas. A maioria das citações não fornece argumen­
tos de modo algum, e a disputa de Collins de que “a linha de 
enredo efetiva que traspassa essas visões é seqüencial” sim­
plesmente reflete o erro de supor que a sucessão visionário- 
literária tem de expressar a sucessão histórico-cronológica.

2) Blaising apresenta “seis observações relacionando o pon­
to de que os mil anos [...] devem ser vistos como conseqüên­
cia da parusia de Cristo no capítulo 19”. (Note que ele não 
reivindica que essas seis observações provam o ponto de vis­
ta; elas simplesmente o “relacionam”). Vamos considerá-las 
brevemente, a) “As visões de 19.11— 21.8 estão posicionadas 
como uma transição entre a visão da Babilônia e a visão da 
Nova Jerusalém [...] essas duas cidades não são realidades 
coexistentes.” Certo, mas os amilenaristas não percebem a 
coexistência dessas duas realidades. Babilônia refere-se a pre­
sente era má e a Nova Jerusalém à era de consumação futura, 
e a transição entre elas é a grande batalha final de Gogue/ 
anticristo e a parusia de Cristo.

Conquanto Blaising concorde que “Deus remove a Babilô­
nia com a finalidade de revelar a Nova Jerusalém”, ele vê esse 
propósito adiado por mil anos, em vez de ser realizado ime­
diatamente. Nesse período milenar de transição, que caracte­
rísticas da Babilônia (dor, pranto, morte) permanecem? Nesse 
caso, o milênio será, em certo sentido, uma expressão da Ba­
bilônia. Ou será que essas características são eliminadas no 
início do milênio, com a ressurreição corporal dos santos e a 
destruição do último inimigo, a morte (ICo 15.26, 54)? Sendo 
esse o caso, o que será “novo” sobre a Nova Jerusalém? Para 
Blaising, não é um ponto importante que “a Nova Jerusalém 
suceda e substitua Babilônia”, assim como ele argumenta en­
faticamente que a queda da Babilônia acontece na batalha de
20.7-10, impondo a destruição do diabo e dos efeitos de seu



ímpio proceder na terra, levando imediatamente à descida da 
Nova Jerusalém, na qual os efeitos da maldição não podem 
ser achados?24

b) Não há indicação estrutural alguma de uma m aior inter­
rupção dentro dessa sucessão que recapitula as condições pré- 
parusia. Que indicação estrutural está presente em 12.1 (que 
Blaising anui dar início a um hiato recapitulativo na seqüên­
cia cronológica), que não se acha presente em 20.1? Blaising 
reconhece que kai eidon (“e eu v i ”) nem sempre indica se­
qüência cronológica. Se o fizesse, seu aparecimento no versí­
culo 4 significaria que os versículos 4-6 se referem a outro  
período de mil anos em seguida àquele mencionado nos ver­
sículos 1-3. Mas sabemos que isso não é assim, porque a refe­
rência aos “mil anos” feita no versículo 7 claramente nos re­
porta (recapitulação) aos mil anos em que Satanás é preso (v. 
1-3). Igualmente, quando lemos no versículo 8 que Satanás é 
solto a fim de reunir as nações para “a batalha” (v. 8, “o ” está 
no grego), isso é novamente um indicador textual evidente da 
recapitulação; quer dizer que a batalha descrita é a mesma 
dos capítulos 16 e 19 (cf. a seguir e também os argumentos 
para essa interpretação apresentados em meu capítulo).

c) O argumento estatístico de que, por causa das “seis das 
oito visões em 19.11— 21.8 serem geralmente reconhecidas 
quer como contemporâneas à parusia quer subseqüentes a 
ela”, haja, portanto, uma “conjectura [...] a favor de ver as duas 
visões remanescentes de maneira semelhante”, não acrescen­
ta peso algum evidenciai.

d) Alan Johnson admite a questão quando argumenta que 
“se a prisão [de Satanás] se refere a uma situação terrestre — ó 
que claramente é verdadeiro — o reinado de mil anos relacio­
na-se naturalmente com uma situação terrestre”. Em meu capí­
tulo, destaco alguns dos indicadores que os versículos 4-6 de 
Apocalipse 20 são, de fato, um cenário divino. A esses pontos 
poderia ser acrescido que Daniel 7.9, a visão profética aludida 
em Apocalipse 20.4, localiza os tronos no céu (cf. a seguir).

Blaising insiste que a descrição da prisão da serpente nos 
versículos 1-3 é muito “vívida” e “completa” para ser uma re­
ferência a qualquer vitória que Cristo tenha obtido sobre Sata­
nás. Especificamente, “Marcos 3.7 é um contexto muito remo­
to para interpretar as palavras de João”. Mas em que sentido a 
referência de Markan (com os textos paralelos de Mateus e



Lucas) é “muito remota”?25 Espacialmente — pois um aparece 
no início do cânon do Novo Testamento e outro no final? Tem­
porariamente — os dois livros foram escritos com alguns anos 
de distância? As muitas alusões aos profetas do Antigo Testa­
mento ao longo do Apocalipse e sua significação para a inter­
pretação desse livro argumentam contrariamente às conclu­
sões baseadas na remoticidade espacial ou temporal.

A preocupação, então, é que a referência de Markan seja 
léxica ou teologicamente muito remota? Em termos de voca­
bulário ( lexicamente), o verbo que a n v i  traduz como “amar­
rar” em Marcos 3.27 e “prender” em Apocalipse 20.2 é o mes­
mo proveniente do grego deo (aoristo subjuntivo ativo em 
Marcos, e aoristo ativo indicativo em Apocalipse).

Finalmente, a interpretação que vê a referência de Markan 
como instrutiva para a leitura da referência de Apocalipse 
produz uma compreensão de Apocalipse 20.1-3 e 7-10 que 
está em perfeita consonância teológica com a estrutura uni­
forme da escatologia do n t , que posiciona dois pontos culmi­
nantes perante nós (e não três), nos quais a vitória de Cristo 
sobre Satanás é assegurada: o inicial na primeira vinda (em 
seu miraculoso ministério, morte expiatória e ressurreição 
triunfante), e o derradeiro na segunda vinda consumadora, 
quando tudo será acertado e a shalom  de Deus estabelecida 
por toda a eternidade. Satanás continua a perseguir a igreja 
de Cristo na atualidade; é verdade (12.13-17); mas ele é impe­
dido de enganar as nações a fim de reuni-las para um ataque 
total contra os santos de Deus, até que os mil anos terminem 
e a grande batalha final seja travada (cf. os v. 3 e 7).

Blaising insiste que os não-pré-milenaristas não concor­
dam com a interpretação pré-milenar de Apocalipse 20.1-7, 
por causa da “pré-compreensão teológica tradicional hostil a 
ela”, mas (como já exposto nesta resposta) ele não oferece evi­
dência alguma para estabelecer sua reivindicação. Os argu­
mentos exegéticos dos amilenaristas precisam ser respondi­
dos e não colocados de lado, como se não tivessem razões 
reais para sua interpretação de Apocalipse 20. No âmago da 
preocupação exegética dos amilenaristas estão evidências 
muitas claras de que 16.14-16; 19.19-21 e 20.7-10 não descre­
vem três batalhas distintas que ocorrem em três tempos diferen­
tes, mas referem-se a um e ao mesmo conflito, com nova infor­
mação sobre a batalha revelada cada vez. Porque a evidência



exegética é extensiva e não pode ser apresentada no espaço aqui 
disponível, o leitor é convidado a ler dois estudos em especial: 
R. Fowler White, “Reexamining the evidence for recapitulation in 
Rev. 20.1-10”, e Meredith G. Kline, “Har Magedon [Armageddon]: 
The end o f the millennium”.26

Na nota 92, Blaising responde ao argumento de White de 
que “a interpretação seqüencial de 19.11— 20.3 não é logica­
mente coerente [...] porque na parusia Cristo destruirá todos 
os habitantes de todas as nações, exceto os remidos”, argu­
mentando que 19.21 não se refere à destruição de todos os 
habitantes das nações, mas apenas de seus exércitos reuni­
dos para essa batalha. Essa posição negligencia a oração ime­
diatamente precedente (v. 18) que convoca as aves de rapina 
para “comerem a carne de reis, generais e poderosos, carne 
de cavalos e seus cavaleiros, carne de todos [...]” (grifo do au­
tor). Essa categoria final é ulteriormente compreendida em 
um quiasmo,27 o ponto que deve ficar claro é que o “todos” em 
vista deve realmente ser todo-inclusivo: “livres e escravos, 
pequenos e grandes”.

Quando Blaising apela para 19.15, como se uma distinção 
ali esteja sendo feita entre os exércitos (que serão golpeados 
pela espada aguda procedente da boca de Cristo) e todas as 
pessoas (sobre quem Cristo governará), não reconhece (como 
o pós-milenarismo faz) que a frase do salmo 2.9 (ele os “que­
brará com vara de ferro”) não implica um longo período de 
domínio coercitivo sobre súditos irrequietos, antes, porém, 
em um golpe resoluto de ju ízo definitivo. A primeira vez que 
essa frase é citada por João (Apocalipse 2.27), a frase imediata­
mente seguinte (e explicativa) do salmo 2 também é mencionada! 
“E as despedaçará como a um vaso de barro”. Assim, o ponto 
de White é bem compreendido: Com a destruição (na grande 
batalha do término do capítulo 19) de todos os que se opõem 
a Deus, quem ficará para ser dominado ou não mais engana­
do durante o milênio?

Entendo que cada comentarista do Apocalipse precisa ad­
mitir a recapitulação em alguns pontos nesse livro. Esse 
fenômeno foi reconhecido no mais antigo comentário, o de 
Tyconius, e é reconhecido por todos os atuais estudiosos cita­
dos por Blaising como representantes do novo “consenso”. A 
questão, no entanto, não é se tal padrão pode ser achado, mas 
onde. O próprio Blaising vê 20.4-6 como recapitulativo do



período de tempo coberto nos versículos 1-3, antes de o au­
tor prosseguir com os versículos 7-10 para dizer o que acon­
tecerá no fim desse período. Anteriormente, Blaising reconhe­
ceu a recapitulação em 12.1 ss. Realmente, ele vê a batalha de 
16.13-16 recapitulada em 19.11-21, porque escreve em rela­
ção à batalha do Armagedom descrita em 16.13-16: “Essa pe­
leja é a vinda de Cristo em 19.11-21”. Não está claro, por con­
seguinte, por que outra recapitulação tem de ser evitada em
20.7-10.

Ao contrário, há toda razão para ver que outra descrição 
de uma batalha final é exatamente o que temos no capítulo 
20. João revela três figuras malignas principais: o dragão, a 
besta e o falso profeta. De acordo com o padrão quiástico que 
já observamos, o aparecimento do dragão é descrito em pri­
meiro lugar (cap. 12), e sua destruição mencionada por últi­
mo (cap. 20). É particularmente impressionante o pormenori­
zado argumento de Meredith Kline de que as repetidas alusões 
nessas cenas de batalha ao conflito de Gogue e Magogue em 
Ezequiel 38— 39 mostram conclusivamente que “a crise do 
Armagedom de Apocalipse 16.14-16 (e as séries de passagens 
paralelas em Apocalipse), deve ser identificada com o evento 
Gogue e Magogue de 20.7-10, no final do milênio”. Assim, “o 
Armagedom não é um prelúdio ao milênio, mas um poslúdio. 
O Armagedom marca o fim do milênio. E essa conclusão sig­
nifica o fim do pré-milenarismo”.

e) São tais preocupações exegéticas (não filosóficas) que 
influenciam o intérprete amilenarista ao abordar o que o pré- 
milenarista vê como crux in terpretum , Apocalipse 20.4-6. 
Como discutido em meu capítulo, essa visão dos santos v i ­
vendo e reinando com Cristo é uma cena celestial e não ter­
restre. Tal recuo do véu que separa o céu da terra, a fim de 
que a igreja militante possa ser encorajada por um vislumbre 
da igreja triunfante, não é invulgar nesse ponto do livro. De 
forma interessante, o próprio Blaising descreve o capítulo 7 
como um “interlúdio [...] estruturalmente conectado com a 
adoração de Cristo no céu, em 5.9,10, a visão do quinto selo 
(6.9-11 [a visão das almas sob o altar]) e a promessa da sétima 
trombeta (11.15-19 [‘fortes vozes no céu’])”. Assim como em 
14.13, a mensagem de João em 20.4-6 traz conforto e confi­
ança aos santos que ainda sofrem tentações na terra, em rela­
ção à condição feliz dos santos mortos.28



A esta altura, devo confessar o que raramente é declarado 
em tal exercício, que fui realmente convencido pelo argumen­
to de meu irmão em um ponto. Em meu capítulo, declarei que 
o “até que” no versículo 5 é escatologicamente conclusivo. Blaising 
reconhece que essa palavra grega “pode indicar um limite sim­
ples”, mas observa que “seu uso como uma conjunção com 
telêo ( ‘completar, cumprir, terminar’) no livro do Apocalipse, 
indica uma reversão de condições”. Creio que esse ponto é 
bem compreendido; há, então, no versículo 5, uma referência 
ao “restante dos mortos” voltando à vida, no sentido de uma 
ressurreição corporal no final dos mil anos. Isso, porém, ape­
nas ressalta a variada e algumas vezes paradoxal natureza das 
referências de João à morte e à vida, como experimentadas 
pelos crentes de um lado e pelos descrentes de outro.

Blaising observa que “os pré-milenaristas sempre argumen­
taram que ‘voltou a v iver ’ tem de significar a mesma coisa 
tanto em 20.5 quanto em 20.4”. Mas será que ele aplica o mes­
mo princípio às referências de João à “morte”? A referência ao 
“restante dos mortos” no versículo 5 diz respeito à morte psi- 
cofísica, mas a referência à “segunda morte” no versículo 6 
não o faz. João, pelo Espírito, quer que vejamos que aqueles 
que confiam em Cristo experimentarão uma morte (a menos 
que o Senhor retorne antes), mas duas ressurreições. João 
revela ser a única morte (psicofísica) do crente, em verdade, 
uma ressurreição na presença do Salvador, no céu, a ser se­
guida pela segunda ressurreição (corporal) na segunda vinda 
de Cristo, de forma que todo o ser (corpo e alma) possa des­
frutar a vida eterna na ordem da nova criação. Mas, em total 
contraste com essa gloriosa esperança, João vê os descrentes 
tendo diante de si uma só ressurreição — que é a ressurrei­
ção da condenação, que dificilmente justifica seu nome — mas 
duas mortes, uma psicofísica sobre a terra e a segunda, eter­
na, em seguida ao juízo.



ENSAIO SUMARIADO

■  D a r r e l l  L .  B o c k

Mencione o milênio e muitas pessoas lhe contarão uma histó­
ria que circula nas igrejas. É algo mais ou menos assim: Per­
guntou-se, certa vez, a alguém que estava prestando exame 
de ordenação:

— Qual é a sua visão do milênio? Você é pós-milenarista, 
amilenarista ou pré-milenarista? Explique por quê.

A resposta veio rápida:
— Não sou nenhum desses aí.
A comissão examinadora, pensando haver coberto todas 

as opções, perguntou ao candidato:
— Pois bem, então, qual é o seu ponto de vista a respeito?
O candidato respondeu:

— Eu sou pan-milenarista, porque creio que tudo isso dará 
o mesmo resultado no final.

Apesar de essa história me fazer rir e embora alguns a 
usem como explicação para evitar o debate escatológico, a ati­
tude que representa não é o que sustenta esses ensaios.

Este livro foi escrito por que cada colaborador está conven­
cido de que pensar teologicamente na culminação do plano 
de Deus representa uma importante área doutrinária que não 
deveria ser dispensada como irrelevante. Vale a pena se en­
volver nesse tópico e pensar por meio da natureza de nossas 
diferenças a respeito. Envolvidas nessas discussões estão as 
visões que atestam a unidade inerente da Bíblia, uma vez que 
a salvação e a cristologia expressam-se na história que tem 
um propósito sobreexcedente e um desígnio. Assim como o



último capítulo é importante para a compreensão de qual­
quer história em um livro, assim, apreciar a escatologia é im­
portante para a apreensão do que Deus está prestes a fazer 
em sua parceria com a humanidade. Esses ensaios revelam 
diferenças significativas nas várias visões, contudo, todos eles 
afirmam a vitória de Deus — uma vitória que tem significado 
fundamental para todos os cristãos na expressão da esperan­
ça que é parte do evangelho.

Mas como podem pessoas piedosas discordar tanto sobre 
algo tão importante e fundamental quanto a natureza do fim 
do plano de Deus? A resposta é encontrada na complexidade 
do tópico e na extensão da integração exigida para responder 
à questão do milênio e o além. A chave para a avaliação do 
problema de interpretação depende com freqüência da dis­
posição clara dos elementos do problema. É uma complexida­
de digna de apreciação ver como alguém procura determinar 
o que a Escritura diz.

Minha tarefa, então, é reunir essas discussões e relacionar 
os vários assuntos em pauta, observando com brevidade para 
onde os lados penderam. O debate que cerca o milênio é como 
outras áreas em que a diferença teológica aparece. Elas são 
tanto sobre a integração dos textos quanto a leitura das pas­
sagens individuais. Para dar um exemplo paralelo, o debate 
sobre as mulheres centraliza-se não somente em textos indi­
viduais, mas também em como os vários tipos de textos se 
relacionam um com o outro. Isto é, a Bíblia tem textos que 
afirmam os direitos de mulheres de um modo absoluto, jun­
to com textos que as descrevem como envolvidas em várias 
práticas, mas também há passagens que afirmam restrição de 
práticas. A questão passa a ser quais passagens controlam a 
discussão: as passagens em que nenhum limite parece ser 
expresso ou as que o fazem. Lados diferentes tomam diferen­
tes posições com base na consideração de que os textos não- 
restritivos ou os restritivos são os mais fundamentais para 
determinar a visão.

Muitos dos argumentos em torno dos textos, como aque­
les que debatem seu significado baseados na percepção da 
extensão de uma passagem (por exemplo: é uma passagem 
culturalmente limitada e, portanto, não universalmente apli­
cável, ou está fundamentada em uma distinção feita na cria­
ção, e, assim, universalmente normativa?). Assim o debate e



as diferenças são textuais e integracionais, com freqüência ao 
mesmo tempo. Por isso geralmente o tópico parece rumar por 
um tortuoso tipo de circularidade quando as pessoas o deba­
tem, aparentemente sem êxito algum. Meu objetivo não é dis­
cutir o assunto das mulheres, mas ilustrar como isso é típi­
co de áreas contenciosas, em que discordâncias significativas 
sobejam na igreja. Muitos debates envolvendo grandes áreas 
de síntese bíblica são realmente tanto hermenêuticas quan­
to textuais.

A mesma premissa integrativa se aplica a esta discussão 
escatológica. Há tantos assuntos de interpretação relaciona­
dos a passagens individuais, quanto há questões integrativas 
sobre o relacionamento das várias passagens que entram em 
jogo. Tentativas de trabalhá-las (ou de evitar o comprometi­
mento real de questões fundamentais) podem ser vistas nas 
várias máximas interpretativas, quando a escatologia futurís- 
tica é o tema. As alegações de que “se deve interpretar literal­
mente” ou que “o apocalíptico é simbólico e precisa ser inter­
pretado adequadamente” são slogans competitivos que, com 
freqüência, ocultam questões interpretativas complexas que, 
por sua vez, são matérias mais complexas do que a regra her­
menêutica “um-tamanho-serve-para-todas-as-ocasiões”. A fir­
mações conflitantes de que esses textos são claros ou obscu­
ros (a respeito das mesmas passagens!) mostram o quanto 
essas questões fundamentais produzem impacto sobre a per­
cepção do leitor acerca do que querem dizer. Um dos benefí­
cios dos ensaios que estudamos é que cada lado tem de apre­
sentar suas razões para defender as alegações sintéticas e as 
interpretações particulares.

Sugiro seguir o curso da discussão das composições exa­
minando as discordâncias em três categorias básicas: catego­
rias hermenêutico-integrativas, questões hermenêutico-tex- 
tuais e implicações estruturais básicas. Poderia surpreender 
o leitor casual que nenhuma categoria “exegética” clara é en­
contrada na lista, mas isso é porque, em muitos casos, o como 
a linguagem do texto está sendo lida é determinado pelos mais 
fundamentais critérios hermenêuticos, feitos antes da pes­
soa chegar aos aspectos específicos da passagem em ques­
tão. Uma olhada nas observações preliminares de cada en­
saio e na réplica na discussão de certos textos fundamentais, 
como Apocalipse 20, mostra quão importantes são essas pré-



compreensões para a leitura dos textos. É justo dizer que em 
nenhuma área da teologia essa realidade é mais aparente do 
que na discussão escatológica. Gostaria de destacar que as 
características específicas dos argumentos acerca de passa­
gens especiais são bem colocadas pelos representantes de cada 
ponto de vista, assim, há pouca razão para se repetir esses 
argumentos aqui.

Um dos lados das discussões que emerge dos ensaios e 
réplicas gira em torno do que a história ensina. Não me envol­
verei absolutamente nessa discussão. Todos os nossos repli- 
cadores concordam que o assunto mais importante é o que a 
Bíblia ensina. Se a igreja primitiva foi influenciada pelo dua­
lismo ou não, e se o modelo escatológico básico dessa igreja 
reflete o da nova criação ou se deriva do modelo de uma “v i­
são espiritual” mais estática é uma questão que não poderá 
ser discutida aqui. Além disso, o melhor modo de se ler a 
obra de Irineu, Adversus Haereses 5.31-32, e 2Baruque ou 4Es- 
dras, não pode ser desenvolvido aqui, à luz de nosso foco na 
Escritura. Será que a igreja primitiva foi muito influenciada 
inicialmente pelas leituras “materialistas judias” sobre o fim, 
ou os cristãos estavam simplesmente seguindo a indicação 
da linguagem das Escrituras hebraicas?

Essa questão extrapola em considerações sobre o uso neo- 
testamentário do a t , o  qual discutiremos mais adiante. Não obs­
tante, o que não deveria ser perdido no meio do debate sobre a 
história é que cada réplica afirma uma ênfase bíblica sobre o 
motivo “nova criação” como algo importante para a esperança 
escatológica, embora cada visão entenda o que significa “nova 
criação” de forma diferente. Definir o que o movimento para á 
realização da renovação da criação é, e o que ele parecerá even­
tualmente, representa um dos aspectos centrais na considera­
ção do que a Escritura ensina sobre o milênio e o porvir.

O que representa cada uma das categorias que tratam dos 
elementos de discordância? Por “integração hermenêutica”, 
refero-me a assuntos levantados pelas maneiras como as sé­
ries de textos são entendidas em seu inter-relacionamento. 
Tenho sete pontos a observar:

1) questões de pré-compreensão envolvendo a simplicidade, a 
soberania de Deus, o gênero apocalíptico, o papel da linguagem 
temporal sobre a imediação dos eventos do fim dos tempos e a 
natureza da eternidade:



2) o relacionamento entre os textos do Antigo e do Novo Testamentos 
(Comentário explanatório e determinativo ou complementar?);
3) a tipologia (sua função: “sombra” ou padrão?; seu potencial para 
a repetição do motivo, especialmente em textos atinentes ao 
julgamento e a assuntos relacionados à destruição de Jerusalém 
em 70 d.C.; seu possível papel em unir mais intimamente eventos 
que uma vez possam estar separados pelo tempo);
4) o papel de Israel em textos com sua linguagem de “esta terra” e 
“entre as nações”;
5) a função do livro do Apocalipse (Será que fornece novas 
informações ou desenvolve o que já foi estabelecido?; será que é, 
principalmente seqüencial ou recapitulativo?);
6) o assunto do dualismo (relação de textos celestiais e terrestres);
7) o fato e a natureza do milênio (Evitado pelo ensino bíblico ou 
permitido por ele na Bíblia?; também a possibilidade de um “reino 
intermediário” antes do fim).

Essas são todas posições hermenêuticas básicas e integra- 
tivas. O caso submetido à exegese dos detalhes de uma pas­
sagem baseia-se em pré-decisões sobre o que esses textos 
podem denotar interpretativamente, segundo seu tópico ou 
gênero.

Por categoria “hermenêutico-textual”, refero-me às mais li­
terárias espécies de assuntos interpretativos. Tenho aqui duas 
preocupações distintas:

1. Qual é a natureza do livro do Apocalipse como literatura 
apocalíptica? Como comunica a verdade por meio de seu 
simbolismo? Como esse simbolismo opera? O fato de ele ser 
apocalíptico torna-o inerentemente uma obra mais obscura?
2. Qual é o papel dos números em Apocalipse? Certamente para a 
questão de um período de tempo como esse, que poderia estar 
implicado pelo uso do Apocalipse sobre os “mil anos”, esse é um 
assunto importante.

Uma vez que todas essas perguntas sejam consideradas, 
pode-se então, voltar para a implicação fundamental restan­
te. Por “implicação”, quero destacar a cosmovisão básica que 
resulta de cada sistema. Que implicações têm as diferentes 
visões sobre nosso entendimento ético-teológico da escatolo- 
gia e a missão e expectativa da igreja?

A pesquisa nos deixa com uma questão básica e três opções 
fundamentais. Será que a Escritura indica um Zwischenreich



(i.e., a existência de um reino intermediário —  uma questão 
mais ampla do que a milenar, que meticulosamente especifica 
uma estrutura de tempo)? Será que o fim é 1) um aprimora­
mento gradual, em que veremos a igreja ser levada à vitória 
com Cristo (pós-milenarista)?; 2) envolve um ato apocalíptico 
de Cristo que nos conduz diretamente à eternidade (amilena- 
rista)?; ou 3) é a chegada da vitória sobre este mundo median­
te Cristo, na conclusão das promessas, algo ainda por se rea­
lizar entre o ju lgam ento catastrófico e domín io terrestre 
(pré-milenarista)?

Somente a consideração dos vários fatores levantados nas 
questões anteriores pode nos ajudar a clarificar a maneira de 
alcançar o senso do por quê dos cristãos não concordarem na 
escolha entre essas opções estruturais básicas. Somente me­
diante uma avaliação da complexidade da discussão alguém 
pode obter o senso de como cada um desses subtemas pode 
ser dirigido, de forma que o estudioso possa considerar como 
o debate seria escrituralmente resolvido.

PONTOS DE ACORDO
Antes de voltar-me para as discordâncias, traçarei brevemen­
te algumas linhas fundamentais de acordo e compromissos 
entre os autores, que não deveriam ser esquecidas enquanto 
prosseguimos no estudo.

1) Todos estão comprometidos com a Bíblia como a autori­
dade definitiva dessa discussão. De certo modo, pode ser de­
clarado o que fica óbvio nos ensaios, especialmente em razão 
da atenção que cada ensaio deu a textos específicos. Mas este 
é um ponto importante. As sínteses alternativas discutidas 
aqui representam uma tentativa de respeitar o que a Escritura 
ensina. Cada visão tenta sintetizar a Bíblia em um todo sensa­
to, porfiando por essa compreensão unificada. Cada ensaio é 
escrito com uma convicção de que, no final das contas, temos 
de examinar nossas visões segundo os padrões e conceitos 
que a Escritura coloca. Uma vez que nenhum de nós possui a 
onisciência, o tipo de discussão interativa representado nes­
te livro é útil, pois tem potencial para revelar em que uma 
visão defendida poderia possuir pontos cegos, bem como quais 
os assuntos que cada visão vê como mais significativos. Com 
freqüência, as discordâncias emergem porque um ponto de



vista observa um ponto contencioso como mais central do 
que outro considerado mais essencial em outra visão.

2) Houve um sentido de com panheirism o, até mesmo em 
m eio aos desacordos. A afirmação absoluta do senhorio de 
Cristo, embora diferentemente concebido nos detalhes, trans­
pira de cada página dessa discussão. Há um reconhecimento 
inerente de que no plano maior dos assuntos debatidos no 
mundo sobre convicção religiosa, esta é uma discussão inter­
na entre irmãos e irmãs em Cristo. Discussões internas são 
importantes, como qualquer família sabe. Esses debates tam­
bém podem ser contenciosos em certos pontos e requerem 
integridade no compromisso, mas é da mesma maneira im­
portante reconhecer os elementos da família como membros 
do mesmo corpo.

Os cristãos têm uma tendência à especialização em suas di­
ferenças uns com os outros, e a exagerá-las até o ponto em que 
a efetividade do seu testemunho diante de um mundo neces­
sitado fique solapada. Os pontos de inerente unidade que eles 
possuem com outros crentes que estão compromissados em 
procurar a verdade, até mesmo onde suas percepções sobre 
ela diferem, ficam perdidos. O reconhecimento de que aquilo 
que é afirmado significa que eles são muito mais íntimos como 
irmãos e irmãs em Cristo, do que está sendo afirmado por aque­
les não-pertencentes à fé fica também, muitas vezes, perdido.

3) Cada visão aqui apresentada prevê a vitória eventual de 
Cristo para a glória  de Deus. Embora as rotas adotadas para 
chegar lá difiram, essas diferenças têm importantes implica­
ções em termos de prioridades do ministério e da prática da 
igreja. Não deveríamos perder de vista o fato de que cada 
ponto de vista prevê um dia quando Deus visivel, indubitável 
e eternamente mostrará sua autoridade com o Cristo exaltado 
ao seu lado. Esse é um dos pontos fundamentais que une 
todos os cristãos que abraçam a mensagem e a esperança da 
Escritura.

ASSUNTOS DE INTEGRAÇÃO HERMENÊUTICA 

Assuntos de pré-com preensão
A pré-compreensão é um assunto sobre o qual é difícil escre­
ver, porque ela lida com idéias teológicas subconscientes que 
temos como certas, quer as tenhamos examinado quer não.



Por exemplo, para alguém que aceita que Deus é pessoal, é 
muito difícil começar a provar que ele é assim, como é neces­
sário fazê-lo, com freqüência, na cultura oriental, em que o 
divino não é concebido instintivamente nesses termos. Cer­
tas pré-compreensões fazem outras opções parecerem estra­
nhas e inerentemente erradas. O sentimento é que alguém 
está tentando provar o que pareceria óbvio, como tentar de­
monstrar que o ar está aqui.

As pré-compreensões significam que certas abordagens a 
questões, com freqüência, nos atraem de modo favorável, 
quase à revelia, não porque temos examinado cuidadosamen­
te os assuntos, mas porque já estamos predispostos a aceitar 
certa posição em detrimento de outra. Naturalmente, é im­
portante considerar que essa pré-compreensão não é má. Ela 
é, de fato, inevitável — quer estejamos cientes dela quer não — 
e algumas pré-compreensões são boas e biblicamente sadias. 
Elas merecem ser apresentadas e defendidas. São mais bem 
defendidas dentro de um contexto em que possam ser desa­
fiadas a ver se realmente são pré-compreensões dignas de 
ser mantidas.

Porém, as pré-compreensões também são complicadas, por­
que tendemos a abraçá-las tenazmente. Às vezes nos apega­
mos tão firmemente a elas, que não podemos ver as coisas de 
modo diferente e rejeitamos com tenacidade outras opções. 
Essas pré-compreensões, se erroneamente mantidas, podem 
predispor-nos a aceitar algo como provável, quando esse não é 
o caso, e também podem ser antibíblicas. Assim, refletir sobre 
nossa pré-compreensão é amiúde um exercício útil.

Sobre pré-compreensão e simplicidade. Na área da escato1 
logia, a pré-compreensão pode aparecer de maneira sutil e de 
vários modos. Por exemplo, podemos estar predispostos a 
argumentar ou até mesmo sentir que a articulação do plano 
de Deus, que é o mais simples em sua estrutura, seja a me­
lhor. A reivindicação de uma estrutura simples tem atração 
porque ela é clara e está-lhe ausente a complicação de outras 
opções. Tal leitura direta tem uma plausibilidade aparente­
mente inerente. É aqui que o amilenarismo e o pós-milenaris- 
mo gostam de chegar. Há algo simples acerca de ter eternida­
de logo em seguida ao retorno de Cristo. Ninguém se perderá 
no detalhe da abordagem amilenarista ou pós-milenarista 
como matéria de estrutura. Certamente, a questão é que torna



o amilenarismo ou o pós-milenarismo atraente. Mas é impor­
tante salientar que essa espécie de argumento representa um 
tipo de apelo à lógica e à pré-compreensão, em vez de estar 
refletido automaticamente no texto. Uma reivindicação de que 
a abordagem mais simples é inerentemente superior é uma 
vindicação ao nível de pré-compreensão, não um argumento 
textual. Por si só, a reivindicação não tem mérito algum, a 
menos que o texto a possa sustentar.

Sobre pré-compreensão e a soberania de Deus. Um dos as­
pectos comuns observados anteriormente foi que todos os 
pontos de vista discutem a soberania de Deus conduzindo­
nos à vitória no futuro. Porém, o ensaio do pós-milenarismo 
desenvolve um argumento nessa direção. Fundamentando o 
plano de Deus no propósito criacional, no poder soberano e 
na provisão para a bênção entre o povo de Deus, e apelando 
para o impulso positivo de textos como Mateus 13 e 28.18-20, 
o autor discute que está inerente nessa idéia a noção de que 
soberania significa vitória histórica, e de que essa visão pos­
sui um “otimismo histórico” para a presente era eclesiástica, 
na falta de outras opções.

Ironicamente, o pré-milenarismo utiliza o mesmo argumen­
to, mas o faz no contexto de uma era vindoura, quando Cristo 
proporcionará o triunfo na próxima fase dessa história. Sua 
ênfase no plano encaixado dentro da profecia do Antigo Tes­
tamento acerca de Israel é uma reivindicação do desígnio so­
berano  também.

O amilenarismo vê a vitória soberana na manifestação da 
autoridade de Cristo, imediatamente sobre seu retorno, re­
vertendo para sempre as condições de pecado em um mun­
do decaído. Ironicamente, mais uma vez, amilenaristas e pré- 
milenaristas concordam que nossa presente história ruma 
para o confronto decisivo entre Deus e o mundo, em contras­
te com o apelo dos pós-milenaristas em prol da gradual re­
versão e progresso, em face da confrontação permanente en­
tre Deus e o mundo. A diferença é que os amilenaristas vêem 
a resolução nesta era, ao passo que os pré-milenaristas a en­
tendem em outra fase ainda vindoura.

A questão a considerar aqui é se a categoria da soberania 
iguala o otimismo sobre essa fase da história. Será que essa 
equação é admitida ou reflete outro tipo de argumento lógico 
baseado na pré-compreensão sobre o sucesso atual da obra



de Deus na igreja? A variedade de opções apresentada mos­
tra o quão contestado é esse ponto.

Sobre pré-com preensão e gênero apocalíptico. Essa ques­
tão é bastante importante para receber sua própria categoria 
na discussão de assuntos hermenêuticos textuais. O objetivo 
de abrir uma discussão aqui é que as expectativas do que o 
apocalíptico é impacta o modo como lemos o Apocalipse. Lem­
bro-me de uma conversa que tive com um estudioso que es­
tava escrevendo um comentário sobre o Apocalipse. Pergun- 
tei-Ihe quanto tempo ele levaria para escrever sobre o gênero 
apocalíptico na parte introdutória de seu comentário. Respon­
deu que não estava escrevendo sobre isso, porque uma dis­
cussão literária seria uma distração do conteúdo do texto, e 
porque o Apocalipse era um gênero “profético” e não apoca­
líptico. Aí estava um comentarista tão envolvido em sua pré- 
compreensão, que era incapaz de imaginar a possibilidade de 
que o Apocalipse poderia ser lido diferentemente do que ha­
via concebido. Ele também não pôde apreciar o fato de que as 
categorias de profecia e o apocalíptico não são mutuamente 
excludentes como classificações de gênero, mas que esse úl­
timo é uma forma especial de apresentar a declaração proféti­
ca. O que é minimizado, como resultado, é uma discussão 
cuidadosa da relação entre símbolo e significado no material 
do Apocalipse. Estou feliz por que aqui está um assunto que 
os nossos colaboradores ignoram.

Os ensaios neste trabalho mostram quão essencial é uma 
pré-compreensão dessa questão. Faz uma diferença significa­
tiva interpretar o volume do livro do Apocalipse, se é uma re­
presentação simbólica da história contemporânea do primeirò 
século (como os pós-milenaristas argumentam), ou um retrato 
simbólico e cíclico da história da igreja desde o século i até o 
futuro (como muitos amilenaristas sugerem), ou uma apresen­
tação simbólica de um período futuro (como alguns pré-mile- 
naristas entendem). Pode-se também reivindicar que é uma 
representação de referências literais em linguagem, em que o 
profeta estava fazendo o melhor que podia para descrever o 
que realmente via, como se um videoteipe de eventos futuros 
estivesse passando diante dele. Outros pré-milenaristas discu­
tem essa compreensão em sua defesa de uma leitura “literal”.

O crédito de nossos colaboradores é que nenhum deles 
ignorou essa questão, mas envolveram-se plenamente com



ela, cada um trazendo-a para sua versão. Isso é um sinal da 
dificuldade dessa área, de que com freqüência é difícil para 
nós considerarmos seriamente outras opções, uma vez  que 
nossa pré-compreensão está firmada sobre essa questão. A 
única exortação que posso fazer ao leitor aqui é que observe 
cuidadosamente os argumentos. Eles são com freqüência a 
chave principal do ponto de vista adotado.

Devo fazer uma observação adicional. No último século, 
muita atenção foi dada ao estudo do Apocalipse como um 
gênero dentro dos estudos sobre o n t . Geralmente, surpreen­
de o cristão ao lhe ser mencionado que numerosos exemplos 
desse gênero já existiam no judaísmo. O Apocalipse era uma 
forma de expressão literário-religiosa prevalecente nesse pe­
ríodo. Esses trabalhos ajudaram a criar uma expectativa do 
que tais tipos de obras estavam procurando comunicar e como 
o faziam. Não estou sugerindo que esses trabalhos sejam ca­
nônicos, mas apenas que o estilo era familiar, e assim tenham 
criado expectativas em sua audiência sobre o tipo de trabalho 
que o Apocalipse é.

Não estou certo de que tudo o que poderia ser feito ao refletir 
sobre a natureza desse gênero tenha sido aplicado a este deba­
te. Uma vez que, historicamente, muitas das linhas de leitura do 
livro do Apocalipse e a sua pré-compreensão antecedem a des­
coberta e a análise dessas obras apocalípticas judaicas, pode­
mos bem considerar como a existência e a popularidade desse 
gênero no mundo antigo ajudaram a firmar as expectativas des­
se tipo de literatura. Eis aqui uma área frutífera potencial para 
estudo futuro, tomando um caminho diferente daquele que meu 
amigo comentarista observou.

Sobre a pré-compreensão e a term inologia do tempo. Essa 
área objetiva a ênfase pós-milenar de que o fim vem em bre­
ve — isto é, que ele tem de ocorrer na geração de Jesus, por 
causa dos textos que expressam esse tipo de prazo para os 
eventos finais. Isso leva a uma ênfase sobre o papel do ano 70 
d.C. e a destruição do templo, como a vinda de Jesus. Por 
outro lado, há textos como 2Pedro 3.8,9, em que o senso de 
demora do fim é forte. Além disso, muitos desses textos de 
tempo pertencem a contextos em que é possível que a tipolo­
gia (Sermão do Monte) ou a discussão de padrões de atividade 
por tempo estejam em jogo (o simbolismo do julgamento no 
Apocalipse). Assim, essa subcategoria ilustra quão justapostas



essas discussões se tomam. Aqueles que priorizam essas re­
ferências temporais podem muito bem concluir que o fim deve 
ocorrer nesses anos. Outros, citando os elementos literários 
dos contextos nos quais essas observações aparecem, podem 
não ficar convencidos dessa conclusão.

Sobre a pré-com preensão e a natureza da eternidade. A 
importância dessa questão foi observada no ensaio sobre o 
pré-milenarismo. Suposições sobre quão estática é a eterni­
dade e quão rapidamente nos movemos em sua direção in­
fluenciam como são lidos os textos veterotestamentários so­
bre a consumação. Caso seja aceito o argumento de que os 
textos de consumação do n t  “atualizam” de algum modo a lin­
guagem mais terrena do a t , então, a leitura desses textos à  luz 
do beatífico estado eterno se torna uma ação fácil, e algumas 
expressões do amilenarismo ou do pós-milenarismo os seguem. 
Se o argumento for rejeitado como não-bíblico, então o equilí­
brio se inclina a favor de alguma forma de pré-milenarismo.

Aqui começamos a ver como estão entrelaçados no argu­
mento a pré-compreensão e o relacionamento do Antigo e do 
Novo Testamentos. Além disto, a pré-compreensão de que a 
consumação em eternidade é a única categoria para a consu­
mação, também atinge esta discussão. Contudo, se a consu­
mação acontece em estágios ou fases, outras opções se abrem 
para a leitura dos textos da consumação e da “nova criação”.

Sum arizando a pré-com preensão. Uma consideração de 
assuntos de pré-compreensão mostra quão complexa é real­
mente a discussão do milênio e o além. Como um malabarista 
tem de acompanhar no ar muitas bolas de uma vez, assim o 
estudante do debate escatológico tem de continuamente situar 
a discussão em muitos níveis. A observação não é feita para 
desencorajar o estudante, mas para descrever com clareza a 
natureza e a complexidade do problema. O que é trágico so­
bre a discussão cristã desse tópico no passado é que ao con­
tendermos por nossas convicções sobre escatologia, somos 
vagarosos em admitir a complexidade da discussão, sugerin­
do, no processo, que alguém que mantém um ponto de vista 
diverso é incompetente ou dissimulado.

Muitas das diferenças que vemos no debate emergem por­
que alguém fez certos julgamentos sobre o que o texto está 
dizendo, ou mesmo sobre o que é possível extrair dele. Mui­
tas vezes, essas opiniões refletem uma priorização inerente



às preocupações que se firmam em assuntos de pré-compre- 
ensão. É importante saber da existência de opções que ante­
cedem a feitura de um julgamento, em lugar de descartá-las 
antes do tempo. Também é útil reconhecer como os assuntos 
são priorizados quando do exame das variadas opções. Con­
fio que estes ensaios nos ajudam a ver a natureza das esco­
lhas sobre as quais o intérprete realiza bons julgamentos.

A relação do Antigo Testamento com os textos do Novo Testamento
O modo pelo qual os Testamentos estão unidos é também uma 
importante consideração para cada um dos pontos de vista. 
As interpretações amilenarista e pós-milenarista defendem 
que os textos referentes a Israel dizem agora respeito à igreja. 
Cada um desses ensaios expõe claramente o argumento de 
como isso pode acontecer. Com efeito, o n t  serve como um 
comentarista explanativo e diretivo com relação às promes­
sas do AT.

O principal elemento nessa leitura é observado em como os 
textos do AT são aplicados à igreja no n t  nos contextos de cum­
primento. Pós-milenaristas e amilenaristas argumentam que, 
em sentido real, Israel foi incorporado à igreja no n t . À luz da 
plena revelação, esse fato deve impactar a maneira como o a t  é 
agora lido. Além disso, o que foi dito de Israel é agora aplicado 
à igreja, como resultado dessa incorporação. Esse é, talvez, o 
mais forte argumento para essas escolas, pois é um arrazoa- 
mento bíblico interno. O caso não foi levado a sério o suficiente 
pelos pré-milenaristas até meados do século xx.

Os pré-milenaristas escolhem uma das duas abordagens 
aqui. Alguns tratam todos os textos “israelíticos" como se re­
ferindo a Israel, e argumentam que esses textos do n t , que 
aplicam os textos do a t  à igreja, estão discutindo ou por ana­
logia baseada no futuro cumprimento em Israel, ou por apli­
cação indireta com cumprimento futuro em Israel, ou ainda 
por emprego indireto com último cumprimento ocorrente na 
futura obra de Deus por Israel. Essa posição é popular entre 
algumas formas de dispensacionalismo, em especial o dis- 
pensacionalismo tradicional e o dispensacionalismo revisa­
do, os quais se tornaram populares na primeira metade do 
século xx. Outros pré-milenaristas reconhecem que o n t  adota 
graus de cumprimento direto e inicial do a t  na igreja de hoje,



mas por causa desse cumprimento ser “já/ainda não” sua 
presente realização complementa ou supre apenas uma peça 
daquilo que é aludido essencialmente no a t . O ensaio pré-mi- 
lenar deste livro trata desse assunto quando fala da esperan­
ça de um reino intermediário envolvendo Israel no meio das 
nações. A controvérsia é que essas estruturas básicas nunca 
são removidas por revelação subseqüente.

Os pré-milenaristas históricos são os menos claros a respei­
to de como tudo isso funciona. A maioria fala de uma conver­
são de judeus no futuro, mas não discutem como ou se a na­
ção de Israel se encaixa no plano. Os dispensacionalistas 
progressivos falam de uma relação estritamente complemen­
tar entre os Testamentos, em que o n t  acrescenta o que as pro­
messas do a t  afirmam, mas não elaboram sobre/substituem/ 
redefinem mais precisamente o que parecem ser promessas a 
Israel. (As barras na sentença anterior indicam os vários mo­
dos pelos quais esse relacionamento é descrito por aqueles não- 
dispensacionalistas que afirmam esse relacionamento.)

Assim, tanto os pré-milenaristas históricos quanto os dis­
pensacionalistas progressivos apanham a linguagem de “in­
corporação” nos textos do n t  como reconhecendo a igualdade 
soteriológica estabelecida em Cristo para os judeus e os gen­
tios semelhantemente. Também reconhecem que esses textos 
têm uma conexão com as promessas do a t , mas discutem que 
essa afirmação não precisa eliminar como o Israel étnico tem 
promessas cumpridas. Em uma interessante evolução ocorri­
da nas últimas décadas, mais amilenaristas estão reconhe­
cendo melhor tal possibilidade para o Israel étnico antes do 
fim (em lugar de ver Romanos 11 se referindo à igreja como 
“o Israel eleito”).

Essa é uma área em que a extensão de nosso tópico evitou 
um tratamento pleno dessa pergunta. Para uma vigorosa de­
fesa da afirmação de Israel estar completamente incorporado 
na igreja dentro do n t , conforme o ensaio amilenarista. Esse 
trabalho também discute que, embora o Israel étnico seja re­
ferido em Romanos 11, isso não requer a predição de uma 
futura conversão nacional. Para a asserção oposta, de que o 
Israel referido nesse texto ainda diz respeito ao Israel literal, e 
que essa conversão é antecipada para a maioria da nação, o 
interessado pode verificar comentários sobre Romanos de 
Cranfield ou Moo, o estudo sobre Romanos 9-11 por S. Lewis



Johnson, em A case fo r  premillennialism, ou o trabalho de J. 
Lanier Burns sobre Romanos 11, em Dispensationalism, Israel 
and the church. Os recentes desenvolvimentos entre os pon­
tos de vista mostram que ao afirmar a presença de uma lin­
guagem de incorporação no n t  não é preciso responder à per­
gunta sobre um futuro para o Israel étnico. O cumprimento 
pode acontecer na igreja, sem a remoção da esperança de 
cumprimento para os judeus ou Israel.

Esse assunto, porém, ainda tem mais um nível de discussão 
atrelado a ele: se Romanos 11 afirma uma resposta pela nação 
judaica vista como um todo, então isso sugere um futuro para 
Israel como estrutura nacional (a maioria dos pré-milenaristas, 
com exceção de alguns pré-milenaristas históricos, não é clara 
com relação a essa questão)? Aqui alguém pode discutir uma 
distinção potencial entre um futuro para os judeus étnicos como 
um todo, e a necessidade de uma esperança para Israel como 
uma nação. Ou Romanos 11 meramente afirma que muitos 
judeus étnicos abraçarão a fé no futuro (como ensinado por 
aqueles amilenaristas e pós-milenaristas que não entendem 
Israel como se referindo exclusivamente à igreja)? Como a pes­
soa vai responder a essa pergunta sobre as implicações de Ro­
manos 11 dependerá menos desse texto do que como entende 
a esperança da Escritura como um todo. Sua resposta para essa 
questão emerge de uma avaliação de muitas das perguntas re­
lacionadas que estamos examinando.

Os progressistas vão um passo além dos pré-milenaristas 
históricos, argumentando que o reino milenar antecipa uma 
estrutura administrativa em que o Israel nacional assume 
novamente um lugar central como o lar do Messias reinante, 
em meio às nações que também respondem ao Cristo. Os pro­
gressistas não discutem esse ponto de tal modo a negar a 
igualdade fundamental entre judeu e gentio diante dos bene­
fícios da salvação. Assim, eles falam abertamente, como ou­
tros dispensacionalistas o fazem, de um futuro para o Israel 
nacional entre as nações no milênio. É esse detalhe que torna 
dispensacional uma visão pré-milenarista.

Uma vez  mais toda essa área representa uma questão in- 
tegrativa. Há numerosos textos fundamentais aqui, mas tal­
vez  os mais visíveis são os discursos de Atos 2, 3, 13 e 15, 
com muitos textos como Gálatas 3, 1 Pedro 2 ou Romanos 9, 
em que metáforas ou os pactos referentes a Israel no a t  são 
discutidos em relação à era presente. A abordagem geral de



alguém sobre como o a t  opera, quando citado no n t , determi­
na como os detalhes de cumprimento do n t , o u  mesmo a pro­
messa do a t , são lidos. Todos os lados estão fazendo um ape­
lo textual aqui. A questão é qual síntese é a mais persuasiva e 
inclusiva no trato com essa matéria.

Tipologia
Envolvida na discussão da relação entre o Antigo e o Novo 
Testamentos, está a questão da tipologia. A tipologia é um 
componente crucial na discussão desses textos, porque con­
tém três assuntos distintos que requerem avaliação. Creio que 
os ensaios deste volume revelam muito bem a extensão das 
opções, provendo também meios para avaliá-las.

1) O importante na discussão é saber se a tipologia proveni­
ente do Antigo Testamento aponta para um padrão que o Novo 
Testamento completa em cumprimento total, de forma que a 
imagem do a t  seja eclipsada, ou se o uso do n t  reflete um pa­
drão de atividade que é percebida de um modo diferente na 
nova era, sem necessariamente excluir a velha imagem para o 
futuro; ou ainda se é uma mescla de ambos, dependendo do 
que está sendo discutido. Obviamente, se não houver nenhu­
ma convicção a respeito de um reino terrestre intermediário, 
então a questão do reaparecimento de algumas ou todas essas 
coisas se torna discutível. Mas para aqueles que aceitam um 
milênio terrestre, a questão de sua forma é uma opção ativa.

Como os modelos terrestres da fé do a t  (lei, sacrifícios, tem­
plo, uma nação de Deus) se relacionam com as realidades pro­
clamadas no n t ? Os intérpretes pós-milenaristas e amilena- 
ristas apelam para o modelo de adoração em passagens como 
Hebreus 8— 10, e argumentam que a tipologia ou os padrões 
de adoração do a t  são “sombras” de realidades agora existen­
tes; eles nunca serão reassumidos. As raízes dessas reivindi­
cações são encontradas em observações como as feitas por 
Jesus em João 2.18-22 ou Estêvão em Atos 7. Da mesma ma­
neira que os sacrifícios foram para sempre abolidos em Cris­
to, assim também todos os padrões da adoração de Israel fo ­
ram permanentemente removidos, uma vez que a sombra é 
desfeita pelo cumprimento da realidade que há em Cristo.

Em outras palavras, o princípio aplicado aos sacrifícios 
e outros elementos da adoração do templo em Hebreus é



transformado em um princípio interpretativo geral para toda 
a esperança escatológica. Nessa base, a esperança da nação 
de Israel, ou a adoração em um templo restabelecido, é exclu­
ída. Ezequiel 40—48 torna-se, então, uma metáfora elaborada 
para a genuína adoração na igreja ou no céu, e não para um 
futuro reino terrestre.

Os pré-milenaristas, em contraste, levantam a questão so­
bre se o princípio discutido em Hebreus 8— 10 deveria ser 
elevado a um princípio abrangentemente aplicável às catego­
rias escatológicas. A tipologia que ele representa envolve ape­
nas um padrão específico de realização, mas a questão da ex­
tensão do princípio deve ser determinada pela declaração 
específica de passagens e o tratamento de outros textos que, 
como argumentado, não dê qualquer sugestão dessa mudan­
ça de imagem em uma nova esfera. Para os pré-milenaristas é 
melhor tomar os textos na base de caso por caso, avaliando 
como a tipologia trabalha em cada texto ou exemplo por vez.

Alguns pré-milenaristas estão dispostos a considerar se 
alguma imagem é remodelada por meio de uma leitura tipoló- 
gica. Outros, enfatizando a “literalidade”, tendem a ver essas 
imagens em termos veterotestamentários, procurando por um 
retorno à adoração em torno do templo reconstruído. Todos, 
porém, reconhecem que a cruz alterou para sempre o modo 
como os sacrifícios deveriam ser vistos, de forma que a dis­
cussão do retrocesso à realidade do Antigo Testamento não 
descreve com suficiência o que está presente.

2) O próximo assunto é como a tipologia pode, talvez, per­
mitir que eventos presentes e futuros sejam dirigidos simul­
taneamente no “padrão” que a tipologia representa. O efeito 
dessa categoria poderia ser que os eventos no mundo moder­
no formam um padrão de como o fim será e como a história 
atingirá suas fases culminantes. Uma discussão específica do 
assunto não foi proeminente neste livro.

A essência da tipologia é que ela cria uma descrição “repre­
sentativa” de uma realidade, que pode reaparecer sob nova 
forma em data posterior. Tal representação fornece a possi­
bilidade de que o que é retratado como tendo lugar em certo 
período de tempo possa reaparecer na mesma forma geral 
em outro período, de maneira que dois eventos possam com­
partilhar uma identificação. Por exemplo, o Sermão do Monte 
tem esses elementos em si, de acordo com os pré-milenaristas 
e os amilenaristas. O tratamento do a t  sobre o dia do Senhor é



um exemplo básico, reconhecido por todos, dessa espécie de 
tipologia. Ele pode referir-se a eventos do tempo de Joel e, ao 
mesmo tempo, descrever o que ocorrerá no ju ízo final.

Será que a imagem da besta refere-se a Roma do século i 
em um nível, ou pelo menos a inclua de algum modo, visto 
que Roma foi o império mundial maligno que se opôs aos 
santos na época dos escritos de João, e, ainda assim, refere- 
se também genealógica e tipologicamente ao poder mundial 
do fim, que Jesus julgará um dia no futuro? Será que imagens 
como Babilônia e a besta não poderiam representar semelhan­
tes tipos de relações, assim que a luta da história corrente nos 
tempos de João tenha sido um tipo de código e precursora da 
última e futura luta? Se há partes do Apocalipse que trabalham 
desse jeito, pode haver modos nos quais o livro se refira ao 
presente, ao mesmo tempo em que aponta para o futuro.

3) Outro efeito da tipologia é que dois eventos podem ser 
discutidos de uma vez, embora distintos no tempo, porque um 
evento “reflete" o outro ao compartilhar o mesmo padrão (assim 
como a destruição do templo em 70 d.C. pode “espelhar” os even­
tos do fim, de tal maneira que ambos os eventos possam ser 
visto como parte do quadro final). Na visão amilenar, leituras 
cíclicas do Apocalipse como essas podem entrar nessa catego­
ria, mas elas não são o único modo pelo qual a tipologia pode 
influenciar tal leitura apocalíptica. Se essa opção for realmente 
adotada de uma forma ou de outra, então o antigo debate con­
cernente à escolha entre o Apocalipse como um livro sobre o 
futuro, e Apocalipse 4 sobre o presente, pode ser discutível.

Seria possível que o fim, que ainda está no futuro, seja 
retratado por meio do espelho de eventos presentes — uma 
perspectiva dual que a tipologia é capaz de comunicar? Nesse 
caso, então o fim é como o presente na luta que existe entre as 
forças do mal e aqueles que são do povo de Deus, embora no 
fim — com o retorno de Cristo — haverá um sofrimento sem 
precedentes e, por fim, a vindicação para aqueles que crêem. 
O tratamento feito por Marvin Pate em outro livro da série 
Contrapontos, da Zondervan (sobre a interpretação do Apo­
calipse), tenta discutir essa direção. Pelo menos, essas op­
ções devem ser consideradas e avaliadas.

O significado da relação de tempo e tipologia foi observado 
na discussão sobre a pré-compreensão. Eventos do fim co­
meçam a se desenrolar com sinais que conduzem à destrui­
ção de Jerusalém em 70 d.C. Os pós-milenaristas discutem



mais que um começo do caminho para o fim. Eles argumen­
tam que essas predições tornam essa destruição a presença 
do fim e o estabelecimento do retorno, conduzindo a um mi­
lênio simbólico que termina em triunfo. Esses textos também 
sugerem aos pós-milenaristas que o Apocalipse deve ser lido 
em termos preterísticos, uma vez que isso torna o livro mais 
relevante a seus leitores.

Mas os amilenaristas e aqueles pré-milenaristas que lêem o 
volume do Apocalipse de maneira futurista sustentam que a 
presença da tipologia contribui para um melhor sentido do 
fim. Outros pré-milenaristas simplesmente discutem que a 
carga do livro é futurista desde o começo. Eles definem o as­
sunto da brevidade de tempo meramente como iminência e 
abreviação na escala de ser o evento seguinte no plano de 
Deus que inclui a eternidade.

Dada a maneira que tal tipologia pode operar no Antigo 
Testamento, e o fato de o Apocalipse extrair muito das ima­
gens do AT , considerando como a tipologia pode causar im­
pacto nessas discussões é algo que não pode ser excluído a 
priori. O resultado pode ser que algumas das escolhas que o 
antigo debate levantou sobre esses assuntos, por lançá-las 
como uma ou outra/ou opções, pode na realidade ser as duas/ 
e respostas, com cada lado entendendo algumas coisas cer­
tas e outros pontos errados, pelas exclusivas ênfases que de­
ram à leitura. Eis aqui outra área em que acredito que o futuro 
trabalho sobre a questão deva concentrar-se. Contudo, não 
estou certo se temos todas as respostas aqui.

A função de Israel
Tudo o que é mencionado sobre o Antigo e o Novo Testamen­
tos levanta a discussão do papel de Israel em expressões como 
“esta terra” e “entre as nações”. A questão fundamental aqui é 
se Israel foi reconstituído na igreja. Se a igreja é o Israel re­
constituído, então, o que isso significa para a categoria do 
Israel étnico e nacional como parte da promessa de Deus, es­
pecialmente expresso nos textos do a t ?

É aqui que a questão se tornou mais complicada em anos 
recentes. As pessoas costumavam dizer que se alguém via a 
igreja como Israel reconstituído, então não seria possível sus­
tentar um futuro retorno à fé por parte dos judeus dentro de 
Israel como nação. Se Israel é agora a igreja e os crentes são os



“judeus no interior”, então, ninguém pode esperar um retor­
no massivo dos judeus étnicos à fé em Cristo, o que vincula 
também um futuro papel ao Israel nacional —  uma visão com 
freqüência ligada ao amilenarismo ou ao pós-milenarismo. 
Mas, nos anos recentes, alguns que sustentavam essas op ­
ções começaram a considerar a possibilidade de uma massi- 
va conversão judia no fim dos tempos, como Romanos 11 
pode indicar, a qual implicaria um futuro para o Israel nacio­
nal também. A diferença com os pré-milenaristas é que essa 
possibilidade não é vista como requerendo um milênio ter­
restre; antes, coloca o Israel nacional, eleito, étnico, na igreja, 
que se tornou agora o verdadeiro Israel.

Os pré-milenaristas têm-se inclinado a discutir que se a 
pessoa vê o reino milenar como representando uma continu­
ação da igreja (pré-milenarismo histórico), ou como a nação 
de Israel restabelecida sob um Cristo retornado e reinante (dis- 
pensacionalismo), ela poderia prever um governo de Cristo 
entre as nações a partir de Jerusalém. Esses pontos de vista 
significam que os textos israelíticos terrenos ou textos refe­
rentes ao reino que habita entre as nações eram lidos em ter­
mos dessa história e em termos de realização definitiva no 
contexto do reino intermediário e de seu resultado.

A  importância dessa questão é uma das razões por que Ro­
manos 11 recebe tanta atenção nesse debate. Se houver um 
futuro para os judeus étnicos, isso eleva a probabilidade — em­
bora não o garanta — de que o Israel nacional no meio das na­
ções tenha um futuro também. Esse é especialmente o caso se 
as categorias estruturais da promessa têm uma dimensão fu- 
turística para eles. Visto que Romanos 11 considera a fidelida1- 
de de Deus à luz de suas promessas passadas, a questão sobre 
os pontos de continuidade contidos nesse argumento pode 
ser levantada como envolvidos na expectativa do Antigo Testa­
mento. Mais uma vez, o ponto a que desejo chegar é a impor­
tância de perceber todas as opções interpretativas.

A função do livro do Apocalipse
A função hermenêutica do livro do Apocalipse é importante e 
complexa. Tanto o ensaio amilenarista quanto o pós-milena- 
rista argumentam que o Apocalipse é obscuro, e que alguém 
deveria formar as estruturas de sua escatologia a partir do



impulso da Escritura, antes de entendermos esse livro. Nessa 
abordagem, o Apocalipse simplesmente desenvolve em sím­
bolos o que a Bíblia já estabeleceu sobre o futuro. Esse ponto 
é aplicável se o pesquisador lê o livro como uma metáfora da 
contínua luta da igreja contra o mal nesta era, ou se observa 
futuristicamente o fim de nossa era, antes de Cristo introdu­
zir a eternidade.

Os pré-milenaristas estão cientes de quão difícil é o gênero 
apocalíptico, mas sustentam que ele nos dá o relato sobre o 
fim. Como tal, e como uma parte importante do cânon, sua 
pura informação explica e ajuda a estabelecer as estruturas que 
são uma parte do fim. Em resumo, o Apocalipse é o livro-chave 
para a escatologia futurística, porque é dedicado a esse tema. 
Assim, cuidadosa atenção deveria ser dada quando esse tópico 
é levantado. Em lugar de destacar sua obscuridade, é um texto 
central para esse tópico que exige de nós grande atenção.

Aqui está um dos pontos em que as várias interpretações 
não puderam avançar separadamente. Todavia, é irônico que 
essas visões que enfatizam tanto a proeminência da nova re­
velação no n t  como definitiva para muitas áreas, raciocinem 
em termos de um papel mais limitado desse livro final do n t . 

Contudo, aqueles que discutem a futuridade neste trabalho 
têm de explicar claramente a relevância, no século i, de um 
livro que é dedicado ao que é confessadamente uma perspec­
tiva futura de longo prazo.

0 assunto do dualismo
A importância do relacionamento de textos celestiais e terres­
tres foi notada acima na discussão da tipologia e dos assun­
tos históricos. Também foi realçado no ensaio pré-milenaris- 
ta e nas respostas a ele. A superioridade de formas “celestiais” 
em relação à natureza material da terra tem uma história rica 
na filosofia ocidental. O que se debate é o quanto essa influên­
cia deixou suas marcas na escatologia dos primeiros séculos 
da igreja. É uma importante questão a considerar se essa dou­
trina filosófica está refletida na Escritura ou se retrata a ma­
neira com que os textos bíblicos são lidos. Ela presumivel­
mente conduziu ao desenvolvimento de um instinto cristão 
que “até esse ponto” é melhor.

Tal leitura não é exclusiva de qualquer visão particular do 
milênio, pois algumas expressões do pré-milenarismo dis-



pensacional afirmam a grandeza da igreja como o povo celes­
tial de Deus e do próprio céu, na base desse dualismo. Nesse 
ponto, o dispensacionalismo clássico mais primitivo era idên­
tico à ênfase do antigo amilenarista sobre a redenção que en­
volvia uma experiência puramente celestial.

Mas os ensaios levantam uma interessante questão. Se Deus 
recria os céus e a terra e os restabelece a um puro e completo 
estado resgatado, então, por que deveria o céu ser visto como 
melhor do que a terra? Se Deus traz um novo céu e uma nova 
terra à existência, então, o renovado caráter dessa criação refei­
ta não a santifica completamente? A novidade da redenção final 
é algo sobre o que todos os pontos de vista poderiam refletir 
mais. Ela pode tornar-se uma fonte para levar todas as opções a 
uma maior unidade, ao mesmo tempo em que contemplam o 
que está além do milênio, seja como for compreendido. De for­
ma interessante, cada ponto de vista como expresso neste livro 
afirmou essa dimensão da esperança escatológica, embora cada 
um o veja de modo ligeiramente diferente.

0 milênio como um reino terrestre intermediário
Será que a Escritura aprova o milênio como um reino interme­
diário? De muitos modos, esta é a questão básica definitiva. 
As seções restantes deste capítulo retornam continuamente a 
essa questão de uma forma ou de outra. Todos os ensaios 
tratam dessa questão como o peso principal, com textos-cha- 
ve como ICoríntios 15 e Apocalipse 20, recebendo cuidadosa 
atenção de cada um de nossos colaboradores. Tentei mostrar 
que chegar a essa pergunta pressupõe várias outras pergun­
tas, antes que uma resposta possa mesmo começar a ser de­
senvolvida. Em um sentido real, a apreciação aqui feita é a 
soma dos julgamentos sobre outros pontos.

ASSUNTOS TEXTUAIS HERMENÊUTICOS
Essa categoria de consideração volta-se em particular para as­
suntos literários, impactando a leitura da questão. Grande parte 
do que foi dito anteriormente sobre tipologia ou sobre o rela­
cionamento entre o Antigo e o Novo Testamentos poderia mui­
to bem se enquadrar aqui. Também reservei essa categoria para 
duas características de discussão sobre o livro do Apocalipse:



o livro como apocalíptico e a função dos números na literatura 
apocalíptica.

0 livro do Apocalipse como apocalíptico
Como observado anteriormente, a natureza da literatura apo­
calíptica é uma importante consideração sobre como o livro 
do Apocalipse deveria ser lido. A  obra de João dirige-se a um 
público familiarizado com esse estilo de apresentação. Existiam 
certas convenções antigas por toda essa literatura sobre como 
referir-se à esperança da decisão de Deus no final. Obras apo­
calípticas judaicas como 1 Enoque ou 4Esdras mostram o que 
essas expectativas eram, como também a maneira que o ima­
ginário foi aplicado para apresentar a mensagem do livro. Essa 
é uma característica fundamental do apocalíptico, que ele des­
creve simbolicamente e de um modo que apresenta a história 
real e a esperança.

O apocalíptico mostra como seu autor previu a resolução 
divina para a difícil situação de seu povo. Ele é justamente des­
crito como uma literatura de “crise”. O povo de Deus é perse­
guido no mundo pelo mundo, então, como Deus executará seu 
decisivo julgamento e os livrará? É também decididamente uma 
literatura de “esperança”, porque o que é retratado é a vitória 
final de Deus. Assim, ao final da obra, a pessoa pode estar con­
fiante que esse trabalho é futurístico. Nisso, na verdade, como 
uma categoria geral, concordam todos os nossos colaborado­
res. Nesse julgamento geral, eles estão meramente refletindo 
que isso é o que a literatura apocalíptica faz.

Porém, deve ser notado que as leituras pós-milenaristas e 
amilenaristas do Apocalipse colocam a carga de sua matéria 
sobre a época atual, ao passo que os pré-milenaristas tendem 
a enfatizar uma leitura futurista. Assim, os pontos de vista 
que enfatizam a aplicabilidade ao século i são atraentes aos 
que pensam que o Apocalipse deve falar coerentemente sobre 
a situação do século i. Essas leituras também se referem a como 
a era atual da igreja relaciona-se com a vitória final.1 Assim, 
embora todos vejam a futuridade final do Apocalipse, o que 
mais se discute, é exatamente como a história se volta em 
direção ao futuro. Saber como a literatura judaica apocalípti­
ca opera é importante, uma vez que indica o que o autor de 
uma obra apocalíptica pode estar denotando ao seu leitor.



Um trabalho como 1 Enoque passa por uma revisão de histó­
ria que se estende até Gênesis 6 para apresentar suas razões 
sobre como acontece o julgamento final (1 Enoque 6-10). Esses 
tipos de revisões históricas embutidos na seqüência de uma 
narrativa apocalíptica significam que o escritor, algumas vezes, 
se empenha em um modelo de revisão histórica ou avaliação, 
mesmo quando a história prossegue em sua seqüência. Assim, 
alguém pode acompanhar uma seqüência de eventos que se 
seguem dentro de uma obra apocalíptica, e ainda encontrar lu­
gares em que o imaginário leve a revisar ou sumarizar eventos 
cujas raízes podem preceder a seqüência estudada. As caracte­
rísticas desse gênero deveriam levar-nos a antecipar alguma 
mescla de presente, passado e futuro no movimento dos even­
tos. Ao menos, deve-se considerar quais opções poderiam estar 
aí. Ao mesmo tempo, porém, a presença de elementos refletivos 
no meio de um retrato futurístico não significa que uma leitura 
cíclica seja estabelecida para a obra toda. É preciso verificar cui­
dadosamente o texto, parte por parte.

É aqui que os leitores de qualquer trabalho apocalíptico 
devem prestar diligente atenção à  imagem do a t  apresentada 
na obra. Essas alusões se tornam a chave para ler o movimen­
to da obra e seu ajustamento. Porém, o gênero nos ensina a 
esperar, no final, um movimento no sentido do término da 
história e sua resolução. O apocalíptico é projetado para levar 
a história a um final vitorioso.

Também é aqui que o debate se torna complexo, quando 
várias das categorias observadas anteriormente se aglutinam. 
Por exemplo, deveria a imagem judaica dos 144 000, em Apo­
calipse 7, ser lida como as “tribos de Israel”, descrevendo p 
reaparecimento do Israel nacional em um futuro papel cen­
tral (como muitos pré-milenaristas defendem)? Ou essa ima­
gem é apenas um modo simbólico de descrever o povo de 
Deus na igreja de hoje, como portadores da mensagem do 
evangelho (como os pré-milenaristas, amilenaristas e pós- 
milenaristas históricos sustentam)? Obviamente, a resposta 
para tal questão depende não somente do modo como alguém 
lê o Apocalipse, mas também de como junta a relação de ima­
gem do Antigo Testamento ao Novo Testamento, uma catego­
ria já tratada antes. Observe como esses argumentos são de­
senvolvidos nos ensaios, porque são capitais ao debate.

Ao notar a característica progressiva do apocalíptico, outro 
ponto sobre o gênero necessita atenção. A tradição apocalíptica



judaica possui uma categoria para uma regra intermediária, 
entretanto, sua duração nunca é a mesma nos vários traba­
lhos e seus detalhes diferem dos do Apocalipse. 1 Enoque
91.12-17, por exemplo, refere-se a um período que envolve 
uma “oitava” e, a seguir, uma “nona” semana, na qual a justiça 
é estabelecida, e o julgamento é determinado antes da “déci­
ma” semana, que se estende em “muitas semanas sem núme­
ro para sempre”. Aqui vemos a inerente qualidade calendári- 
ca, que com freqüência aparece na literatura apocalíptica 
judaica, indicando uma sucessão avançada de eventos.

Outro texto, 4Esdras 7.28,29, fala de um reino messiânico 
intermediário de quatrocentos anos para um messias que 
morre no final, antes que o juízo final e a eternidade aconte­
çam. O detalhe é importante porque reflete a dimensão do 
calendário do apocalíptico, ao mesmo tempo em que descre­
ve o movimento rumo ao fim. A questão principal é se João 
reflete um padrão semelhante ou é distinto dele em um nível 
literário. A maneira como essa questão é respondida influen­
cia a leitura de Apocalipse 20.

Um último ponto precisa de atenção sob esse título. É im­
portante a maneira como alguém concebe as conclusões do 
imaginário dentro do gênero. Existem duas opções: 1) o autor 
chega ao ponto desejado com o imaginário simbólico que re­
presenta alguma realidade descrita, ou, 2) o autor, em sua 
visão, descobre alguma realidade que descreve ilustrativa- 
mente, da melhor maneira possível. A diferença é importan­
te. A maioria dos intérpretes de todos os campos opera com a 
primeira visão de alguma forma, mas alguns pré-milenaristas 
dispensacionalistas defendem que a segunda é a que aconte­
ce. Por exemplo, quando Apocalipse 9.3-11 mostra imagens 
de escorpiões, a geração anterior à nossa argumentava que o 
que João viu realmente foi algo como bombardeiros B-29, por­
que esses aviões eram bem protegidos e “picavam com a 
cauda”. Uma visão moderna poderia ajustar a referência aos 
bombardeiros invisíveis. O propósito do exemplo tem de f i ­
car claro. A suposição feita da leitura é que João descreveu 
exatamente o que viu, na melhor linguagem antiga que podia.

Há implicações nessa forma de ler, as quais, no entanto, se 
mostram problemáticas, a) Isso significa que nenhum leitor 
do tempo de João, ou durante muitos séculos depois, teve 
uma chance de entender realmente a mensagem do profeta, 
b) Isso supõe que a era de cumprimento do texto é a nossa



própria, o que também não é certo, c) Ela ignora o verdadeiro 
caráter do gênero que é o tema desta seção do ensaio. As ima­
gens de escorpiões (ou outras imagens semelhantes a essa 
em Apocalipse, como gafanhotos) têm uma história como f i­
gura de julgamento no Antigo Testamento. Esse uso bíblico 
prévio da imagem, com a natureza do simbolismo, pode pro­
ver as diretrizes sobre como a imagem deveria ser entendida 
dentro do livro. Ao longo dessa linha, o escorpião representa 
um agente que traz um tipo de veneno doloroso e destrutivo 
ao julgamento, descrito a essa altura do texto. O cenário para 
os gafanhotos é o Dia do Juízo do Senhor em Joel. A conexão 
da imagem como submundo, em Apocalipse, descreve a ati­
vidade de forças cósmicas do mal.

Esses detalhes refletem a característica apocalíptica das 
forças espirituais da maldade, que operam “nos bastidores” 
da luta contra a humanidade na história. A descrição física 
incomum do escorpião com faces como de gente, cabelo como 
o de uma mulher, dentes de leão, balanças de ferro e asas 
como as carruagens de muitos cavalos reflete a tendência es­
tética do Apocalipse. Aqui o escritor apocalíptico descreve o 
inimigo como um ser espantoso, quase antinatural, acrescen­
tando a nota emocional de pressagiar o julgamento descrito. 
O objetivo do gênero é conseguir uma reação emotiva quase 
visceral e revulsão ao terror descrito.

O ponto, ao se olhar tal imagem em detalhes, é realçar 
como a figura do Apocalipse trabalha com o simbolismo den­
tro dos limites fixados pelo gênero. Um julgamento real é 
retratado, que o realismo do gênero mostra, mas é apresen­
tado com freqüência dentro do simbólico, do estético e atê 
mesmo das condições emotivas. As pistas para a compreensão 
da imagem não serão encontradas em nosso tempo, mas nas 
categorias de que o imaginário e seu gênero fixaram para si 
mesmos. O texto, em sua leitura mais futurística, pode aplicar- 
se ao nosso tempo ou não; não podemos ter certeza disso. 
Muito freqüentemente as raízes para o entendimento do ima­
ginário vêm do Antigo Testamento ou de outros textos apoca­
lípticos. Como resultado, essas conexões deveriam ser busca­
das e notadas, porque elas são a chave para a apreciação da 
mensagem do profeta. A possibilidade da tipologia, como já 
visto, também deveria ser considerada. É essa combinação de 
fatores que faz do Apocalipse um livro difícil. No entanto, Deus



não nos fez essa revelação para deixá-lo envolto em misté­
rio. Como parte do cânon, ele merece reflexão prudente.

A função dos números no Apocalipse
O que precisa ser notado aqui já foi sugerido na discussão dos 
números e do calendário na seção anterior. Todos os autores 
concordam que há um uso prevalecente de números simbólicos 
em Apocalipse, dos quais os mais predominantes são sete (como
0 número da perfeição), quatro, três, doze e seus múltiplos.

Para o assunto do milênio, a questão é se o número “mil” 
deveria ser visto de modo semelhante. Esse número não é o 
único a ser considerado. Há outros números do calendário, 
como o dos textos que descrevem períodos de cerca de três 
anos e meio, pela contagem do número de dias (por exemplo,
1 260 dias em 20.6). Será que o capítulo 20.4-6 está se referin­
do a mil anos literais (pré-milenaristas)? Ou é um símbolo de 
um longo período, isto é, um período muito mais longo do 
que semanas e dias observados em outro lugar dentro do li­
vro (amilenaristas e pós-milenaristas)? Colocar essa discus­
são dentro do progresso do calendário típico do apocalíptico 
poderia sugerir uma resposta sobre em que esses números 
deveriam ser vistos de modo diferente (isto é, mais literal­
mente) do que outros números do livro, mas a pergunta tam­
bém obscurece outro ponto que poderia ser colocado em ter­
mos futurísticos pelos leitores do livro.

Não seria possível ver os mil anos como simbólicos, e ain­
da referindo-se a um período que seria um reino terrestre 
intermediário e “milenar”? Em outras palavras, o assunto do 
simbolismo potencial do número não responde à pergunta 
sobre se o livramento retratado em Apocalipse 20.4-6 exclui 
um reino intermediário. Se alguém achar que a ressurreição 
põe entre parênteses o começo e o fim do que é descrito aqui, 
então é possível ter uma fase intermediária, a despeito de 
quanto tempo possa durar.

Digo isso não para discutir se o número é ou não simbólico; 
entretanto, acho que meu ponto de vista fica evidente pelo que 
eu disse. Antes, desejo salientar que a resposta para o proble­
ma dos “mil anos” pode tornar-se irrelevante, no final das con­
tas, para a questão mais fundamental que gira em torno de se a 
Bíblia retrata a existência de um reino intermediário. A existência



de um reino intermediário na Bíblia é a pergunta mais funda­
mental a ser respondida. 0  que é tradicionalmente uma ques­
tão vinculada entre a existência de tal reino e sua duração pode 
necessariamente não estar ligado.

Quero dizer, e mostrar, que a questão fundamental envol­
vendo a escatologia futurística não é quão extenso o reino inter­
mediário é (isto é, se mil anos ou não), mas se está presente na 
Escritura, incluindo o Novo Testamento. Se existe um reino in­
termediário é a questão mais básica para esse tópico.

O assunto do milênio na Bíblia não é principalmente um 
debate sobre sua duração, mas se é apresentado dentro da Es­
critura como um período intermediário de governo do reino 
sobre a terra, distinto da era atual. O modo como alguém res­
ponde a essa pergunta percorre um longo caminho para deter­
minar qual opção do milênio e além se prefere. A crença em 
um reino intermediário conduz ao pré-milenarismo. A crença 
de que a igreja representa essa era vitoriosa (pós-milenarismo) 
ou que somente a consumação vitoriosa na eternidade é o que 
resta (amilenarismo), conduz às outras duas opções.

Assim, insto os leitores a que tentem solucionar a questão 
do milênio e o além, prestando cuidadosa atenção a como 
cada ensaio apresenta as razões de seu ponto de vista, quan­
do ele argumentar contra ou a favor de um reino intermediá­
rio. Obviamente, o modo como se percebe o Apocalipse inte­
grado no todo da Escritura é um componente importante no 
caso que cada autor expõe. Como vimos, está contido em uma 
miríade de fatores que determinam a maneira como alguém 
lê o Apocalipse, em que residem muitas das questões mais 
cruciais para determinar a visão da pessoa.

IMPLICAÇÕES ESTRUTURAIS E CONCLUSÃO
Pode-se ver como muitos fatores concorrem para a decisão 
sobre como o derradeiro cumprimento é tratado na Escritura. 
Gostaria de trabalhar as implicações estruturais das várias 
visões, para que se possa ver o que está praticamente em jogo 
nas opções, em termos de cosmovisão e missão da igreja.

0 impacto da visão escatológica de alguém sobre sua prática
Tenho em mente uma pergunta: Que implicações trazem as dife­
rentes visões para a compreensão ético-teológica da escatologia



e nosso papel na missão? Meu objetivo aqui é ser descritivo e 
menos sugestivo do que fui nas seções anteriores. Não faço 
qualquer avaliação real das diferenças nos pontos de vista. 
Não era obrigação dos ensaios tratar dessa questão. Abordo-a 
apenas para indicar como, de maneira prática, as diferenças 
de visão podem impactar a missão e seu alcance.

Os pós-milenaristas reivindicam que a sua é a mais otimis­
ta das visões. Ela certamente possui a mais ambiciosa agenda. 
O chamado da igreja e, o mais importante, até mesmo o seu 
destino, envolve a declaração e o estabelecimento da sobera­
nia do Senhor sobre todas as estruturas políticas, sociais e 
religiosas na terra. Vendo a igreja como continuamente orien­
tada para a vitória, ela se torna o foco não apenas do serviço, 
mas também do exercício do poder divino. A vitória surgirá 
por ela. Não há esfera alguma além do alcance da autoridade 
da missão da igreja.

O chamado e a visão dessa vitória objetivam um mandato 
cultural desenvolvido, em que a igreja se ocupa do propósito 
de atingir sua vocação em todas as áreas de vida. Assim, um 
empenho total em política, com freqüência no contexto de con­
frontação com um mundo decaído e pecador, é o resultado. O 
pós-milenarismo teonômico expressa essa meta mais compre- 
ensivelmente, com seu desejo de apresentar a lei do a t  como 
parte dessa estrutura de realização, ao passo que outras ex­
pressões de pós-milenarismo são mais contidas e hermeneuti- 
camente matizadas nessa pergunta. A diferença resulta em 
variedades de extensão da aplicação de muitos textos, especial­
mente os textos legais do a t , pelos pós-milenaristas.

O amilenarismo compartilha o compromisso com a sobera­
nia de Deus, mas incorpora a visão da depravação da humani­
dade no mundo, o que resulta em uma ótica menos triunfante 
do destino da igreja em relação ao que os pós-milenaristas de­
fendem. A igreja luta contra um mundo decaído para testemu­
nhar a graça de Deus em cada esfera da vida. A meta não é uma 
crença de que a igreja será finalmente bem-sucedida. Antes, 
ela é chamada para ser uma testemunha fiel. A igreja deveria 
promover o desafio do chamado à fidelidade e à soberania di­
vina a toda pessoa no mundo, e em toda a esfera de vida, mas 
a vitória é algo que entrará no tempo da soberania de Deus. 
Não é algo que a própria igreja fará. A imagem de igreja como 
luz no mundo é dominante nessa visão.



O pré-milenarismo tende a divídir-se em dois tipos de ex­
pressão sobre essa questão, contudo, em outro ponto, incli­
na-se a concordar. Os pré-milenaristas vêem, em sua aborda­
gem, um lugar especial para Israel no fim, porque entendem 
que Deus ainda não encerrou sua obra com Israel. Outros 
pontos de vista defendem tal enfoque sobre Israel —  pelo 
menos o Israel étnico — , mas o futuro papel do Israel nacio­
nal não está presente desse modo em seu pré-milenarismo.

Quais são, então, as duas expressões do pré-milenarismo? 
Alguns, crendo que o mundo está seguindo um crescente rumo 
de depravação até o final, concentram-se nas dimensões “es­
pirituais” do chamado da igreja, uma vez  que a redenção so- 
ciopolítica vem com Cristo na era por vir. É dada atenção à 
saúde da igreja e a assuntos de discipulado e missão evange- 
lística. Maior compromisso no mundo e com ele tende a ser 
limitado a expressões de alcance humanitário pessoal com 
explícito objetivo evangelístico — missões médicas, esforços 
individuais de alívio em situações catastróficas, ações de al­
cance para alguns grupos de missões evangelísticas necessi­
tadas junto aos sem-teto, e assim sucessivamente. Tudo isso 
mostra como Deus ama os indivíduos. As outras visões tam­
bém estão comprometidas com tais atividades, mas essa ex­
pressão do pré-milenarismo tende a manter seu foco e ener­
gia exclusivamente nessas áreas. Assuntos mais atinentes a 
estruturas coletivas, como a difícil situação do pobre em ter­
mos de estrutura social, são deixados para outros. Evangelis- 
mo e serviço são as chaves aqui.

Outros pré-milenaristas compartilham uma perspectiva 
semelhante à dos amilenaristas. Eles não vêem a igreja como 
produzindo a própria vitória, mas como chamada para refle­
tir a totalidade da salvação em sua interação com a cultura 
maior. Assim, embora o mundo esteja rumando para um julga­
mento catastrófico, o chamado da igreja é ainda para funcio­
nar como a luz no mundo, e mostrar como a presença de 
uma perspectiva redentora produz impacto nos relacionamen­
tos em cada nível sociopolítico e também religioso. Um dos 
mais poderosos meios de mostrar essa realidade é a igreja 
refletir plenamente tais valores, no modo como ela funciona 
internamente e em como serve, se envolve e critica o mundo.

O único ponto em que esses pré-milenaristas diferem dos 
colegas amilenaristas é em certas leituras do Antigo Testa­
mento. Os dois querem aplicar os padrões morais de relações



inter-humanas expostos pelos profetas, mas esses pré-mile- 
naristas se inclinam a crer e responder com uma abordagem 
que aceita um grau de separação entre igreja e Estado. Muitas 
denominações amilenaristas propendem para o funcionamen­
to dentro de um contexto de igreja estatal. Por outro lado, os 
pré-milenaristas vêem tal relacionamento íntimo entre nação 
e igreja com ceticismo, tendo-o como comprometedor do pa­
pel profético da igreja em um mundo decaído.

O fascinante nesta breve avaliação foi algo que vimos nas 
diferentes configurações constantes de outras subseções. A 
visão de alguém nem sempre significa que essa pessoa se ali­
nha com outros em seu campo, dentro de uma subcategoria 
particular. O modo pelo qual as variações são incluídas em 
uma visão ou ponto de vista significa que, em alguns pontos 
de aplicação, alguém em um campo pode se parecer com al­
guém em um subcampo de outra visão.

A questão escatológica fundamental —  haverá um reino terrestre 
intermediário?
Nossa pesquisa chegou a uma conclusão. Tentei mostrar os 
vários elementos que podem decidir se o fim da história sim­
plesmente consiste ou não num movimento rumo à eternida­
de ou em um reino terrestre intermediário, seguido da eterni­
dade. Não tentei justificar o caso de qualquer visão; entretanto, 
você precisa saber que sou um pré-milenarista, assim qual­
quer tendência em minha apresentação seguramente inclina- 
se nessa direção. A questão básica é se a história está se mo­
vendo na direção da culminação em dois passos ou em um 
somente. Espero ter mostrado que muitos elementos concor­
rem para uma decisão sobre a questão. Tentei mostrar como 
nossos colaboradores prestaram grande ajuda ao esboçar os 
temas. A alegria da reflexão e discussão permanece, ao mes­
mo tempo em que você procura tornar-se um melhor estu­
dante de escatologia.

CONCLUSÃO
Em meio a toda essa complexidade, alguns estudantes chega­
rão ao desespero sobre a possibilidade de determinar o que a 
Bíblia diz. Mas o debate, a complexidade e a nuança, que a 
Escritura encerra em muitas áreas, não são razões suficientes



para se evitar a responsabilidade da tentativa de compreen­
der o que ela ensina. Desenvolver a própria visão da Palavra 
de Deus é uma parte do bom discipulado e da mordomia pe­
rante o Senhor. Se levarmos a Bíblia a sério, desejaremos sa­
ber o que ela diz e assim poderemos crer no que ensina e 
responder ao seu chamado, apegando-nos ao que nos diz para 
fazer. Maturidade significa compreensão do por quê alguém 
mantém uma convicção e do por quê outro difere dessa cren­
ça. Este trabalho tenta ajudar-nos a alcançar tal nível de ma­
turidade, enquanto todos buscamos energicamente chegar ao 
conhecimento da verdade.

Embora o leitor busque uma solução, deve ter um apelo 
básico em mente, um apelo que os colaboradores, estou cer­
to, compartilham. Busque a Escritura. Leia-a em seus contex­
tos histórico, gramatical, teológico e literário. Tente achar a 
solução que mais completamente integre todos esses fatores 
da melhor maneira. Entenda que você está fazendo julgamen­
tos nesses assuntos, e que cada ponto de vista tem aspectos 
fortes e fracos. Reconheça que a integração das várias carac­
terísticas envolvidas na discussão é complexa. Isso significa 
que cada ponto de vista tem alguns assuntos que são condu­
zidos claramente, e outros pontos de detalhamento em que é 
preciso esforço na defesa de sua estrutura. Esse é com fre­
qüência o caso, quando alguém se envolve em síntese teoló­
gica. Também perceba que bons estudiosos discordam sobre 
esses assuntos. Talvez este livro o tenha ajudado a ver por 
que existem diferentes posições, e tenha assentado os funda­
mentos do edifício para auxiliá-lo a apreciar todos os elemen­
tos que contribuem para determinar uma resolução bíblica 
para a questão do milênio e além.

Agora nós conhecemos em parte e reconhecemos que es­
tamos tentando e fazendo o melhor que podemos para com­
preender a Escritura dentro das limitações que temos. Um dia 
conheceremos plenamente —  e o mais importante —  seremos 
plenamente conhecidos ( IC o  13.12). Todos esperamos por 
aquela maravilhosa eternidade, quando nos alegraremos com 
a unidade que hoje é apenas um sonho.
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duta que o Salvador promulgaria sobre as mentes dos homens, por meio 
dos quais a adoração de Deus seria confirmada e os ritos da superstição 
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teonômica, v. Greg. L. Bahnsen, Theonomy in Christian ethics, 2. ed., 
(Phillipsburg, N.J: Presbyterian and Reformed, 1984). Para apresentações 
mais populares, v. Bahnsen, By this standard: the authority of God’s Law 
today, (Tyler, Tex.: Institute for Christian Economics, 1985) Kenneth L. 
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original grego de claromontano, todos incluindo o terceiro “agora”, é uma 
evidência externa significativa. Considerado do ponto de vista da evidên­
cia interna, parece mais provável que o “agora” foi omitido pelo escriba, 
que achou que ele dificilmente se ajustava ao fato da descrença dos ju­
deus da época, e que fora acidentalmente inserido como uma repetição do 
precedente "agora”. (A palavra hysteron, “depois”, foi interpolada nesse 
ponto em alguns manuscritos que são claramente bem posteriores — uma 
indicação da dificuldade que algum escriba posterior teve com a declara­
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14 o dispensacionalista John F. Walvoord com ent^Diéus , ' òméteu resta­
belecer Israel e nos melhores termos p o ssíw isJ^ í^ à d ^ A Jq u e  ele lhes 
daria nova vida, que eles seriam restabelecjd^^át^<íw ría nação, que 
seriam habitados pelo Espírito Santo e que síqfSSfiMiariam em sua própria 
terra em segurança” (prophecy knowledtí^lvmdpook [Wheaton, 111.: Victor, 
1990], p. 186). Charles Dyer co^f^ai-^Q^reavivamento dos ossos secos 
significava a restauração nacionaM ç^^êt": (“Ezekiel”, em John F. Walvoord 
e Roy B. Zuck, eds., Tht §ih knowledge commentary: Old Testament 
[Wheaton, 111.: Victor, 1985V pyl298).

20Rm 5.18; 6.4, 12 ,13 ; 10.5; 2Co 2.16 ; 5 .15 ; Ef 4 .18 ; Fp
2.16 .

21Rm 6.1 Q4 1*5; Cl 2 .13 .

laising
>., Mark F. Rooker, Evidence from Ezekiel, em Donald K. Campbell 
Townsend eds. A case for premillennialism: A new consensus 

^hjcago: Moody, 1992), p. 119 -34, esp. p. 132-4.
2R. M eyer é típico em sua observação: “Israel (17 vezes) [na literatura

l ilina.. r í_ resenta 1 op histó: tc mas, de modo sig Ficante ou
todo o Israel escatológico, não a própria comunidade de Paulo” (“Israel [...1 ”, 
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2Um m odelo interpretativo é um d ispositivo heurístico para a com ­
preensão de pontos de vista com plexos. Os m odelos são usados para 
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24Agostinho, City o f God, 20.7.
25W ainw right, Mysterious Apocalypse, p. 22-3.
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27D. M. N icol, “Byzantine political thought’’, em The Cambridge history 

of medieval political thought, 350-1450 d.C., ed, J. H. Burns (Cambridge: 
Cambridge Univ. Press, 1988, p. 52-3).

28W ainw right, Mysterious Apocalypse, p. 44-6.
29V iv iano , The Kingdom of God in history, p. 51-6.
30O princípio da recapitulação já ocorrera antes em Victorino. Ticônio 

e Agostinho o popularizaram, v. W ainw right, Mysterious Apocalypse, p. 29.
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revigorou essa abordagem como parte de sua crítica da igreja institucio­
nal. V. W ainwright, Mysterious Apocalypse, p. 55-61. Bebbington observa a 
importância da tradição apocalíptica para a noção cristã da história; v. D. 
W. Bebbington, Patterns in history: a Christian view (Downers Grove, 111.: 
InterVarsity, 1979, p. 43-67). Sobre o desenvolvimento das idéias de tem­
po e história, com a reenfatização do apocalíptico no pensamento 
reformador; v. especialmente Robin Bruce Barnes, Prophecy and gnosis: 
apocalypticism in the wake of the lutheran reformation (Stanford: Stanford 
Univ. Press, 1988, p. 100-140).

340 céu empíreo era tido como parte do cosmos, o mais alto nível, o 
reino da pura luz, no qual os ressurretos habitariam para sempre, con­
templando a Deus (que, todavia, transcende a esse mais alto nível). V. 
M cD annell e Lang , Fleaven: a history, p. 80-93.

35V. Peter Toon, Puritans, the millenium and the future o f Israel: puritan 
eschatology, 1600 to 1660 (Cambridge: James Clarke & Co., 1970 p. 23-6). 
Um interesse no futuro dos judeus também começou a ser despertado em 
James West D avidson, The logic ofmillenial thought: eighteenth-century New 
England, New Haven: Yale Univ. Press, 1977. V. também Christopher H ill, 

“Till the conversion of the Jews", em MiUenarianism and messianism in 
English literature and thought, 1650-1800, org. Richard H. Popkin (Leiden: 
E. J. Brill, 1988, p.12-36).

36Sobre o pós-milenarismo posterior à  Reforma, v. Richard Bauckham , 

Tudor Apocalypse (Oxford: Sutton Courtenay, 1978, p. 208-32); Toon, 
Puritans, the millennium and the future of Israel, p. 26-41. Sobre o pós- 
milenarismo reavivamentalista de Whitby e Edwards, v. D avidson, The logic 
of millennial thought, p. 141-75.

37D aley, The hope o f the early church, p. 131-2.
38Cf. Toon, Puritans, the millennium and the future o f Israel, p. 42-56.
39Sobre Joseph Mede, v. T oon , p. 56-61. V. também Katharine R. Firth , 

The Apocalyptic tradition in reformation Britain, 1530—1645 (Oxford: 
Oxford Univ. Press, 1979, p. 214-28); D avidson, The logic o f millennial thought, 
p. 43-7; James E. Bear, “Historic premillennialism”, Union Seminary Review 
55 (1944), p. 201-7.

40Bear, “Historic premillennialism”, p. 204-5.
41Sobre a história do dispensacionalismo, v. C. Bass, Backgrounds to 

dispensationalism: its historical Genesis and ecclesiastical implications, Grand 
Rapids: Eerdmans, 1960; E. Sandeen, The roots o f fundamentalism: British and 
Americam millenarianism 1800-1930, Chicago: Chicago Univ. Press, 1970;



T. W eber, Living in the shadow of the Second Coming, New York: Oxford, 1979; 
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for definition”, em Dispensationalism, Israel and the church: the search for 
definition, org. Craig A. Blaising e Darrel L. Bock, Grand Rapids: Zondervan, 
1992. V. também Craig A. Bl a is in g , “The extent and varieties of 
dispensationalism", em Progressive dispensationalism, por Craig Blaising e 
Darrell L. Bock (Wheaton, 111.: Victor, 1993, p. 9-75).

42Para as implicações do dualismo central para a interpretação 
dispensacional, v. Craig A. Bl a is in g , “The extent and varieties of 
dispensationalism”, p. 23-31.

43Todos os dispensacionalistas enfatizam o futuro de Israel, mas tal­
vez não mais do que John F. W alvoord , cujas prodigiosas obras mantêm 
esse como o tema central. V. seu The millennial Kingdom, Grand Rapids: 
Zondervan, 1959; Israel in prophecy, Grand Rapids: Zondervan, 1962; The 
prophecy knowledge handbook, Wheaton, 111.: Victor, 1990; e Major Bible 
prophecies, Grand Rapids: Zondervan, 1991.

44Muita atenção foi dada a Rm 9— 11 por Karl Barth. V. seu tratamento da 
eleição em Church dogmatics, II.2, trans. G. W. Bromiley et al (Edinburgh: T.
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exegetical commentary on the epistle to the Romans, 2 vols., Edinburgh: T. & 
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ethnic Israel in Romans 11”, em Blaising e Bock, orgs., Dispensationalism, 
Israel and the church, p. 188-229; S. Lewis Johnson Jr., “Evidence from  Romans 
9— 11”, em Donald K. Campbell e J e ffrey  L. Townsend, eds., A case for 
premillennialism: a new consensus {Chicago: Moody, 1992, p. 199-223).

45Para a obtenção de maiores informações sobre a revisão do dispensa- 
cionalismo iniciando no fim da década de 50, v. Craig A. Blaising, “Development 
of dispensationalism by contemporary dispensationalists”, Bibliotheca sa­
cra 145 (1988): p. 254-80: “Dispensationalism: the search for definition", p. 
23-30; “The extent and varieties of dispensationalism”, p. 31-46.

46Charles R yrie, Dispensationalism today (Chicago: Moody, 1965, p. 147). 
Walvoord ressalta o fato de uma nova terra futura, mas apresenta-o como 
essencialmente descontínuo em relação ao presente. Por conseqüência, 
seus pontos de vista são classificados com o modelo da visão espiritual 
da eternidade. W alvoord , Major Bible prophecies, p. 413-4; v. também sua 
obra Prophecy: 14 essential keys to understanding the final drama (Nashville: 
Nelson, 1993, p. 167-75; v. p. 74-9).

47J. Dwight Pentecost, Things to come: A study in Biblical Esclatology 
(Grand Rapids: Zondervan, 1958), p. 562; Alva J. McClain, The greatness 
of the kingdom (Winova Lake, Ind.: BMH Books, 1959), p. 510-11.

48V. Blaising e Bock, orgs., Dispensationalism, Israel and the church; Blaising 

e Bock, Progressive dispensationalism; Robert Saucy , The case for progressive
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sobre o dispensacionalismo progressivo, v. Wesley R. W illis e John R. Master, 

orgs., Issues in dispensationalism, Chicago: Moody, 1994; Charles Ryrie , 

Dispensationalism, Chicago: Moody, 1995.
49Já observamos o uso da expressão pré-milenarismo histórico em 1944, 

em um artigo de James Bear. O assunto referente à distinção entre pré- 
milenarismo e dispensacionalismo começou a aparecer nas páginas do 
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Ladd foi esclarecida em G. E. Lad d , Crucial questions about the Kingdom of 
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cia angélica [...] e transladados para o reino celestial... ” (trans. Ernest Evans 
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51Sobre Thomas Goodwin, v. T o o n , Puritans, the millennium and the 
future o f Israel, p. 62-5.

520 pré-milenarismo de Irineu é bem conhecido. No fim da obra 
Adversus haereses, 5, ele apresenta um extenso argumento em favor da 
ressurreição literal do corpo e do reino milenar (v. a respeito em 5.32-34). 
A seguir fala de uma nova terra e um novo céu, os quais, ele argumenta, 
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tem a ver com o pecado (5.35-36, espec. 36.1). Ele, todavia, argumenta que 
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530s pontos de vista desses pré-milenaristas do século xix podem ser 
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cionais sobre profecia pré-milenar (v. Nathaniel W est, ed., Second Corning 
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Revell, 1886. V. especialmente Chas. K. Imbrie, “The regeneration”, em 
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“regeneração" de Mt 19.28, com a “restauração de todas as coisas”, de Atos 
3.21, “a grande e bendita mudança com referência a este mundo e da raça 
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54“Após o milênio, quando a era por vir for inaugurada, João vê um 
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nova criação, está a ressurreição do corpo...” (George Eldon Lad d , The last 
things [Grand Rapids: Eerdmans, 1978], p. 112).

55Darrel Bock expressa apreciação por Ladd e pela similaridade, bem 
como pelas diferenças, entre os pontos de vista de Ladd e daqueles que 
defendem o dispensacionalismo progressivo, em “Why 1 am a 
dispensationalist with a little ‘d’”, com publicação no Journal o f the 
Evangelical Theological Society. Bock contribui para esclarecer a confusão 
de alguns que simplesmente comparam o dispensacionalismo progressi­
vo com o pré-milenarismo histórico de Ladd.

56Para exem plificação, v. as observações de Craig Blomberg em revisão 
do livro de G. R. Beasley-MuRRAY, Jesus and the Kingdom ofGod, no qual ele 
observa “um crescente consenso entre os evangélicos” sobre aspectos 
inaugurais e futuros do reino de Deus nos ensinos de Jesus (“A  response 
to G. R. Beasley-Murray sobre o reino”, Journal ofthe Evangelical Theological 
Society 35, [1992], p. 31-8).

57Estou me utilizando da tipologia do pré-milenarismo historicista e 
futurista apresentada por Timothy W eber, Living in the shadow ofthe Second 
Corning, p. 9-11.

58A teoria do dia-ano aparece a partir do século xvi e até o século xix no 
apocalipsismo de todos os tipos — pós-milenar e amilenar, bem como



pré-milenar. Esse fenômeno é discutido em muitas obras já citadas ante­
riormente, referentes ao moderno milenarismo. Uma proveitosa discus­
são pode ser encontrada em D avidson, The logic o f millennial thought, p. 37­
80. Muito foi escrito sobre o uso milenarista dessa teoria. Para uma súmula 
a respeito, v. Sandeen, The roots o f fundamentalism, p. 42-58. Para uma com­
paração de abordagens diversificadas sobre William Miller e Hal Lindsey, 
v. Stephen D. O ’L eary, Arguing the Apocalypse: a theory o f millennial rhetoric, 
New York: Oxford, 1994.

590s sete anos de tribulação estão principalmente baseados em Daniel
9.24-27, que apresenta setenta anos para Israel e Jerusalém cumprir toda 
profecia (9.24). Sete de 69 estão registrados nos versículos 25 e 26. Os 
intérpretes uniformemente vêem como uma referência a história agora 
passada. Conservadores entendem que sete de 69 terminam no tempo de 
Cristo devido a referência ao Messias no versículo 26. Os dispensacionalistas 
postulam um intervalo entre o 69° e o 77° uma vez que todos os “setes” têm 
a ver com Israel. O último sete (v. 27) é entendido como sendo a futura 
tribulação. Isso seria confirmado pelo fato de que a abominação da desola­
ção será estabelecida no intervalo do sete. Jesus se refere à abominação 
que foi dita por Daniel em Mateus 24.15. Paulo também se refere à mesma 
coisa em seus comentários sobre o futuro do homem do pecado (2Ts 2.3­
8). O Apocalipse também alude a esses mesmos aspectos na visão de João 
da besta que saiu do mar (Ap 13.1-10) para agir com autoridade durante 42 
meses (13.5), que é de fato metade dos sete anos (84 meses), o período 
desde a abominação até o final em Daniel 9.27.

60HaI L indsey, The Iate great planet Earth (Grand Rapids: Zondervan, 
1970); There’s a new world coming: a "prophetic odyssey”, Santa Ana, Calif.: 
Vision House, 1973; The terminal generation, Old Tappan, N.J.: Revell, 
1976; The 1980’s: countdown to Armageddon, New York: Bantam, 1980. 
Para uma avaliação do apocalipsismo popular, v. P. Boyer, When time shall 
be no more: prophecy belief in modern American culture, Cambridge, Mass.: 
Belknap Press, 1992.

61Uma exposição mais detalhada da idéia dos concertos bíblicos e do 
reino escatológico de Deus pode ser encontrada em Blaising e Bock, Progressive 
dispensationalism, p. 128-283; e em vários artigos de Blaising e Bock orgs., 
Dispensationalism, Israel and the church. Também deve ser examinada a 
obra de teologia bíblica de Ladd, já  citada, especialmente The presence o f the 
future and crucial questions about the kingdom of God. Campbell e Townsend, 
orgs., A case for premillennialism: a new consensus; tem muitos artigos 
excelentes, embora mesclados com abordagens holísticas e reducionistas. 
Para uma teologia bíblica do reino de Deus que ensina a escatologia da 
nova criação com muitas tradicionais características dispensacionais, v. J. 
Dwight Pentecost, Thy kingdom come, Wheaton, III.; Victor, 1990. Para uma 
obra pré-milenar mais antiga sobre a teologia bíblica do reino, defensora 
de um pré-m ilenarism o holístico e consistente, v. Nathaniel West, The 
thousand years in both testaments, New York: Fleming H. Revell, 1880.



62É importante notar essa idéia de substituição no modo como o reino 
escatológico é estabelecido. V. especialmente Kenneth L. Barker, “Evidence 
from Daniel", em A case for premillennialism, p. 135-46.

630 objetivo holístico da escatologia do Antigo Testamento é bem 
apresentado por Donald E. G o w an , Eschatology in the Old Testament, 
Philadelphia: Fortress, 1986. O tema de Gowan é que a transformação 
porvindoura envolve corações humanos, sociedade humana e toda a na­
tureza; p. 2.

64V. especialmente Darrel L. Bock, “The reign of the Lord Christ”, em 
Dispensationalism, Israel and the church, p. 37-67; “Current messianic 
activity and O. T. Davidic promise dispensationalism, hermeneutics, and 
N.T. fulfillment”, Trinity journal 15 n.s., 1944: p. 55-87.

65Esse ponto foi repetidamente apresentado pelos pré-milenaristas. 
Por exemplo, v. S. H. K ellog, “Christ’s coming — Is it pré-millenial?”, em 
Second coming o f Christ: premillennial essays, p. 47-77. V. tb. J. W alvoord, 

“The Second Coming of Christ”, em seu The millennial kingdom, p. 263-75; 
James H. Bookes, Maranatha, New York: Flemming H. Revell, 1889.

660 “aparecimento” de Cristo em 2Ts 2.8 precisa ser entendido como a 
“vinda” em 1.7 e 2.1.

67Pode ser achado um paralelo em 1 Enoque 10, em que Azazel é agri­
lhoado e aprisionado por um período de tempo antecedente ao julgamen­
to final e eterno e às condições da nova terra.

68Uma abordagem proveitosa a respeito é feita por Christopher R. 
Sm ith , “The structure of the book of Revelation in light of apocalyptic 
literary conventions”, Novum Testamentum 36, 1994: p. 373-93. Smith 
observa que “há ampla concordância entre os intérpretes do Apocalipse 
acerca de como sua estrutura deve ser procurada — por intermédio de um 
ou dois princípios sadios de interpretação bíblica: avaliação de um livro 
de acordo com as convenções de seu gênero literário, ou pesquisa 
hermenêutica segundo o intento autoral indicado". A seguir, prossegue 
propondo uma abordagem de “campo unificado”, a qual não combina 
simplesmente as contribuições de outros, mas “utiliza interativamente 
os dois métodos, um dos quais quase todos os intérpretes aplicam” (p. 
377). A análise estrutural seguinte seguirá a abordagem de Smith.

69Para exemplo, v. W. H endriksen, Mais que vencedores: interpretação do 
livro de Apocalipse (São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1987, p. 26­
32); mais recentemente, Adela Yarbro C ollins, The Apocalypse, Wilmington, 
Del.: Michael Glazier, 1979.

70Estou particularmente em débito com J. Dwight P entecost por sua 
observação. V. seu livro Things to come, p. 187-8; v. também C ollins, The 
Apocalypse, p. 3.

71Sm ith , “The structure of the book of Revelation", p . 39 0 .

72Robert T homas revê a discussão do gênero apocalíptico e observa o 
fato de que o Apocalipse não partilha a característica da pseudonimidade 
(.Revelation 1— 7: an exegetical commentary [Apocalipse 1 — 7: um comen­



tário exegético] (Chicago: Moody, 1992, p. 23-9). Ele nota a própria obser­
vação de João de que sua obra é profecia (Ap 1.3; 22.7,10,18,19), e conclui 
que o gênero deveria ser classificado como profético e não apocalíptico 
(ou alguma combinação de gênero no qual o apocalíptico está incluso), 
uma vez que “isso não permite a preeminência do caráter profético do 
livro” (p. 28). Mas isso é contrariado por sua declaração antecedente: “De 
31 características citadas nas tentativas de definir o apocalíptico, todas, 
quando corretamente compreendidas, poderiam também aplicar-se à pro­
fecia, com a possível exceção da pseudonimidade...” (p. 25). As semelhan­
ças entre o Apocalipse e a literatura apocalíptica são bem conhecidas. As 
características de gênero não precisam ser servilmente seguidas e in toto, 
a fim de fazer uma classificação geral. Com freqüência, as distinções 
particulares do gênero comum são aquilo que faz uma obra se destacar 
por sua singularidade. A rejeição da pseudonimidade por parte de João 
concorda com seu próprio testemunho como profeta da comunidade cris­
tã, e distingue seu “apocalipse” como verdadeiro, em contraste com mui­
tos outros com os quais seus leitores pudessem estar familiarizados.

73Isso nos ajuda a ver como o contraste tantas vezes citado entre as 
abordagens preterista e futurista ao livro é, de fato, uma falsa dicotomia. 
A narração de João inclui eventos que são tanto passados quanto presen­
tes a ele e à sua comunidade. Mas a narrativa do passado e do presente 
forma a base para a predição profética com respeito ao futuro. Assim, 
tanto a interpretação preterista quanto a futurista têm um ponto que ne­
cessita ser reunido em uma compreensão holística do livro (v. Robert H. 
MouKct, The book of Revelation [Grand Rapids: Eerdmans, 19771, p. 43-4).

740s dispensacionalistas têm tradicionalmente interpretado o período 
da tribulação descrito em Apocalipse como pertencendo a Israel e não à 
igreja. Por conseqüência, eles argumentam que a igreja não está em vista 
após o capítulo 5 e até os capítulos 21 e 22. A referência aos “santos” nos 
capítulos de 6 a 20 é entendida como significando crentes judeus distintos 
da igreja. Esse ponto de vista coincide com a expectativa dispensacionalista 
de que o arrebatamento pré-tribulacional removerá a igreja antes do início 
da tribulação, de forma que o programa para o povo da terra recomece. Os 
não-dispensacionalistas rejeitam a idéia de um arrebatamento pré- 
tribulacional e vêem esses “santos” como a igreja. Os dispensacionalistas 
progressivos interpretam esses “santos” como parte do corpo de Cristo, e 
assim, uma parte da igreja como definida nos termos do Novo Testamento. 
Todavia, também defendem o arrebatamento pré-tribulacional com base 
em lTs 4—5. Seu propósito não é fazer distinção entre povo do céu, o povo 
da terra e programas, mas como um sinal da futura ressurreição e transfor­
mação a serem conferidas a todos os que têm fé em Cristo.

75Isso concorda com o fato de que o livro é uma revelação de Cristo e 
com as referências a seu passado e futuro situadas no começo e no fim da 
obra (1.8, 18 e 22.13).

76Richard B a u c k h a m , The clímax of prophecy: studies on the book of 
Revelation (Edinburgh: T & T Clark, 1993, p. 5).



^Elizabeth Schüssler F io r e n z a , Revelation: vision o f  a just world 
(Minneapolis: Fortress, 1991, p. 103-9).

78J. Ramsey M ic h a e l s , Interpreting the book of Revelation (Grand Rapids: 
Baker, 1992, p. 68).

79Ibidem, p. 146.
80C o l l in s , The Apocalypse, p. 133-4.
slRobert W. W a l l , Revelation (Peabody, Mass.: Hendrickson, 1991, p. 

227). Wall vê o milênio como um aspecto do segundo advento (p. 234-5). 
Embora rejeite a noção de que ele deveria ser um período cronológico em 
seguida ao segundo advento, também não admite a idéia de que seja uma 
recapitulação do período anterior ao advento. O pré-milenarismo, real­
mente, defende a teoria de que a visão milenar é, de fato, um período 
seqiiente ao advento do capítulo 19. Todavia, o ponto a ser observado 
aqui é que Wall entende as visões de 19.11—21.8 como desenvolvendo ou 
expandindo o significado do segundo advento em Apocalipse. A série de 
visões é seqüencial no sentido literário embora expanda seu significado. 
Nesse sentido, suas observações concordam com a postura pré-milenar 
da seqüência literária dessas visões.

82Ibidem, 234: C o l l in s , The Apocalypse, p. 141.
83Jürgen R o l o f f , The Revelation o f John: a continental commentary, trans. 

John E, Alsup (Minneapolis: Fortress, 1993, p. 16).
84M ic h a e l s , Interpreting the book o f Revelation, p .  6 6 .

85Isso está em contraste com Paulo, que fala de nossa presente cidada­
nia da Jerusalém celestial (G1 4). Hebreus também fala da presente reali­
dade da Jerusalém celeste (Hb 12.22-24), mas também diz de sua futura 
vinda (13.14), consistentemente com sua expectativa de um reino vindou­
ro (12.28), que se relaciona com “o mundo por vir” (2.5).

86Comentando 20.1, Robert Mounce escreve: “Deveria ser observado 
que o recorrente ‘e vi’ de 19.11,17,19;20.1,4,12 e 21.1 parece estabelecer 
uma seqüência de visões que vão desde o aparecimento do cavaleiro sobre 
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com a apresentação de White. 3) Em 7.2, o anjo ascende, desqualificando a 
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Como resultado, ele trata a visão das duas testemunhas como fazendo 
parte do interlúdio do capítulo 10, ignorando completamente sua conexão 
estrutural com as visões dos capítulos 12—14.5) White também ignora a 
referência à destruição de Babilônia em 17.16, em seu esforço para locali­
zar a colocação de 18.1 antes do capítulo 17. Mas essa tentativa de colocar 
o capítulo 18 antes dos juízos das taças no capítulo 16 também concorre 
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taças. Em tudo isso, a abordagem de White tem a sensação de uma tipologia 
artificialmente construída, que ignora numerosos detalhes textuais que 
argumentam contra sua interpretação do capítulo 20. 6) Finalmente, deve­
se notar que, a despeito de seu foco sobre o anjo descendente de 20.1, White 
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um ser pessoal (como um anjo) é dado “a chave do poço do abismo” (he kleis 
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que o anjo que desce tem ‘‘a chave do abismo” (ten klein tes abysson). É feito 
um contraste entre 9.1-6 e 20.1-3 no desenvolvimento do enredo do 
Apocalipse. A estrela, ou anjo, de 9.1 liberta os atormentadores do abismo. 
O anjo de 20.1 aprisiona o diabo no abismo. Então, em 20.7, o diabo é 
libertado do abismo. Observe que a visão da estrela em 9.1 não é uma visão 
recapitulativa, mas uma parte da seqüência visionária, assim como o anjo 
de 20.1.
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commentary, Nashville: Nelson, 1996.

43Compare 1.6, “[Cristo] nos constituiu reino e  sacerdotes para servir 
a seu Deus e Pai. A ele seja glória e poder para todo o sempre. Amém”, com 
20.6, “Felizes e santos os que participam da primeira ressurreição! A se­
gunda morte não tem poder sobre eles, pois serão sacerdotes de Deus e de 
Cristo, e reinarão com ele durante mil anos”.

44Sustento que João escreveu este livro antes da destruição do templo 
em 70 d.C. (cerca de 65 d.C.). Aqueles leitores que estão surpresos de que 
a dramática linguagem de juízo do Apocalipse possa referir-se a juízos 
históricos antes do segundo advento deveriam ler Homer Heater Jr., “Do 
the prophets teach that Babylonia will be rebuilt in the eschaton?" Journal 
of the Evangelical Theological Society, 41.1 março de 1998: 23-44. Ele ofe­
rece uma excelente explanação da linguagem estereotípica do juízo.

45Mt 23.36—24.3; 22.34; 26.64; Mc 9.1; João 4.20-24; At 2.16-20; Rm 
13.11,12; 16.20; ICo 7.26, 29-31; Cl 3.6; lTs 2.16; Hb 2.5; 10.25, 37; 12.18­
29; Tg 5.8,9;lPe 4.5,7; ljo  2.17,18.

46 “O Apocalipse pode ser visto como uma atualização do apocalipse 
[de Jesus], dado sobre o Monte das Oliveiras", J. P. M. Sweet, Revelation 
(Philadelphia: Westminster, 1979, p. 2). Essa também é a visão do erudito 
talmúdico puritano, John Lightfoot, que aplica ambos os apocalipses a 70 
d.C. e à destruição do templo, Commentary on the New Testament from the 
Talmud and Hebraica, 2:310, p. 422.

47 Darrel L. B o c k , Luke 9.51—24.53, Grand Rapids: Baker, 1994, 1657.
48Ibidem, 1650, 1656.
49V. confirmação dessa declaração em Dallas Theological Seminary’s 

Bible knowledge commentary: Old Testament, Wheaton, 111.: Victor, 1985, 
nas seguintes e similares passagens: SI 18.7-15; 104.3; Is 13.1, 9-13; 19.1; 
J1 2.1,2; Mq 1.3,4.

50Henry A l f o r d , The greek New Testament, 4 vols., Chicago: Moody, 
reimp. 1958 [1849-1861], 1:216.

slCf. Mt 20.18; 21.33-43; Lc 9.22; At 4.10a; cf. também João 19.5-15; At 
2.22,23, 36; 5.30; 10.39; ITs 2.14-16. Esse fato é tão evidente, que os 
liberais pretendem que os cristãos posteriores transformaram a história 
de Cristo, no registro evangélico, em uma polêmica anti-semita. V., por 
exemplo, John Dominic C r o s s a n ,  Who killed Jesus? The roots of antisemitism 
in the gospel story o f the death of Jesus, New York: Harper Collins, 1996). 
Para um estudo da velha história desse problema , v. M. Dibelius, An die 
Tessalonicher, in handbuch zum Neuen Testament, 3.a ed., Tübingen: J. C .

B. Mohr, 1937; Ernst K â s e m a n n , “Paul and Israel", New Testament questions of 
today (1969). Para uma proveitosa análise evangélica do julgamento de 
Israel como tema principal nos evangelhos, cf. n .t . Wright, Jesus and the 
victory o f Cod, Minneapolis: Fortress, 1996; France, Mattew: evangelist and 
teacher: Walker, Jesus and the Holy City.

52Mateus 8.11,12; 21.43-45; 22.1-7. V. Alan James B e a g l e y , The “Sitz im 
Leben” o f the Apocalypse with particular reference to the role o f the church’s



enemies, New York: Walter de Gruyter, 1987. V. também Gentry, Before 
Jerusalem fell, cap. 8.

53Cf. Hb 10.25 e 8.13. As línguas são sinal de juízo sobre os judeus do 
primeiro século (ICo 14.21,22; cf. Dt 28.49; Is 28.11ss.; 33.19; Jr 5.15; Ez 
3.5). Cf. Kenneth L. Gentry Jr., The charismatic gift o f prophecy: a reformed 
response to Wayne grudem, 2.a ed., Memphis: Footstool, 1989; 0. Palmer 
Robertson, The final word: a biblical response to the case for tongues and 
prophecy today, Edinburgh: Banner of Truth, 1993. Os eventos pentecostais 
e sua interpretação podem ser a razão pela qual os crentes de Jerusalém 
venderam suas propriedades (At 2.45; 4.32). Elas logo teriam valor zero.

54Cf. Mt 8.11,12; 21.43-45; 22.1-7. Para uma exegese mais plena dessa 
abordagem ao Discurso do Monte das Oliveiras, cf. Ice  e G e n t r y , The Great 
Tribulation: past or future?

55F. J. A. H o r t , The Apocalypse of St. John: I-J1I, (London: Mcmillan, 1908, p. 4).
56Esse cenário bifásico — legal-principial, então, dramático-histórico — 

segue o padrão da concessão do Espírito: Ele é concedido reservadamente 
aos discípulos em João 20.22 e então publicamente à igreja em Atos 2.

570bserve especialmente o contraste que Paulo faz entre a Jerusalém 
terrena e a celestial em G1 4.25-31. O autor de Hebreus provê o mesmo 
contraste seqüencial em Hb 12.18-22.

58Ap 11.8; v. Mt 23.37; Lc 23.38-41. Para um excelente estudo sobre o 
pecado da Jerusalém do primeiro século e do juízo revelado no Novo 
Testamento, cf. Peter W. L. Walker, Jesus and the Holy City. Para comprova­
ção da interpretação de Babilônia=Jerusalém, cf. Gentry, “The preteríst 
view”, em Pate, org., Four views on the book o f Revelation, p. 73-9. V. tb. Iain 
Provon, “Foul spirits, fornication and finance: Revelation 18 from an Old 
Testament Perspective”, Journal for the Study o f the New Testament 64, 
dezembro de 1996: 96; Cornelis Vanderwaal, Search the Scriptures: 
Hebrews—Revelation, vol. 10, St. Catherines, Ont.: Paideia, 1979, p. 79-111; 
Milton S. Terry, Biblical Apocalyptics: a study of the most notable revelations 
o f God and o f Christ, Grand Rapids: Zondervan, reimp. 1988 [1898], p. 426­
39. J. Massyngberde Ford, Revelation, The Anchor Bible, (Garden City, N.Y.: 
Doubleday, 1975, p. 54,55, 93, 259-307).

59Por favor, observe que por causa das limitações de espaço, meu 
capítulo esboçando o caso do pós-milenarismo passou por alto em rela­
ção aos detalhes do pano de fundo do ano 70 d.C. em Apocalipse 20, 
focalizando mais a natureza espiritual da “primeira ressurreição” em vez 
do argumento pré-milenarista da natureza física. Na presente resposta a 
Blaising, deixarei de lado mais o cenário contextual e os detalhes teológi­
cos, para mostrar como João dispôs o assunto em termos da audiência do 
primeiro século, a qual conteve os mártires e os que resistiram à besta. É 
claro que as gloriosas verdades redentivas aplicáveis aos fiéis do século
i de opressão da besta, também são verdades para a presente igreja dos 
fiéis; cobre-nos o mesmo sangue do Cordeiro que lhes foi aplicável. A 
diferença entre minha primeira apresentação e esta é a distinção entre 
uma análise mais detalhada e uma avaliação sintética. É como a diferença



entre dizer que: “Há um gato no capacho” e “há um gato preto em um 
capacho vermelho”.

60A  mais recente gramática especial aparece em David Aune, Revelation, 
seções 7 e 8. V. também R. H. Charles, The Revelation o f St. John, International 
criticai commentary (Edinburgh: T & T Clark, 1920. l:cxvii-clix). De acor­
do com H. B. Swete, as últimas gramáticas sobre o Apocalipse foram 
escritas por vários eruditos, como Võgel, Winer, Ewald, Lücke, Hitzig, 
Bousset, S. Davidson, A. Lee, e o arcebispo Benson (v. o Commentary on 
Revelation, de Sweete (Grand Rapids: Kregel, reimp. 1977 [1906], cxxiii).

61Sw ete , Revelation, cxxv. A. T. Robertson concorda que certas peculiari­
dades no Apocalipse ocorrem “devido à vivacidade de concepção no li­
vro”, A new short conception of the Greek Testament (Grand Rapids: Baker, 
1958, p. 402). Em seu livro sobre os idiomas gregos, C. F. D. Moule adver­
te: “Nenhuma tentativa foi feita para tratar sistematicamente os idiomas 
do Apocalipse. Esse é um estudo em si mesmo”, An idiom-book of New 
Testament greek (Cambridge: Cambridge Univ. Press, 1960, vii).

62Gn 4.10; 19.13; SI 115.17; Hb 12.24; cf. Gn 18.20; 19.13; Dt 19.10,13; 
21.9; 2Rs 24.4; Jr 7.6; 19.4; 26.15; J1 3.19.

63Cf. Ap 16.6; 17.6; 18.24; 19.2; 20.4,5.
64Em razão das limitações de espaço em meu capítulo sobre a obra de 

P a te , Four views on the book o f Revelation, não me foi possível extrair a 

significação completa do tema martirológico de Apocalipse. Mas, de modo 
sucinto, João expressamente focaliza esses mártires que, apesar de terem 
perdido suas vidas terrenas estão, na realidade, foram salvos pelo sangue 
do Cordeiro (que produz novidade de vida sob a ordem de uma ressurrei­
ção espiritual, João 5.24; ljo  3.14)”. Sua vindicação (e da igreja) ocorre 
primeiro na destruição do seu inimigo, Israel, em 70 d.C. João enfoca o 
fenômeno do ano 70 d.C. como uma “prova” pública clara da realidade da 
salvação, da mesma maneira que o Senhor informa os seus juizes durante 
seu julgamento, de que Ele (e sua mensagem) será vindicado neles: ‘“Tu 
mesmo o disseste’, replicou Jesus. ‘Mas eu digo a todos vós: Chegará o dia 
em que vereis o Filho do homem assentado à direita do Poderoso e vindo 
nas nuvens do céu’” (Mt 26.64). Assim ele encoraja seus seguidores a 
saberem que “alguns dos que aqui estão de modo nenhum experimenta­
rão a morte, antes de virem o reino de Deus vindo com poder”. Em 70 d.C. 
(Mc 9.1), embora outros provariam a morte.

65Swete, Revelation, p. 263.
6 6 R o b e r t s o n , Word pictures, 6.459. De forma interessante, a parábola do 

filho pródigo emprega anezesen de um modo metafórico, não-literal, ao 
retorno do filho ao pai e ao seu restabelecimento na casa. O filho, de certo 
modo, recebe uma vida mais completa, tendo deixado de alimentar por­
cos e voltado ao amor e à riqueza de seu pai. A parábola do filho pródigo 
retrata a salvação dos proscritos de Israel, em contraste com a perdição 
dos fariseus (cf. Lc 15.1-3).

67B o ck , Luke 1.1—9.50, p. 247. Ele cita Joachim Jeremias, que vê 
anastasis como a fé dos crentes vindicados. Jeremias, “grego” em Gerhard



Kittel, Theological dictionary o f the New Testament, trad, e editado por 
Geoffrey W. Bromiley (Grand Rapids: Eerdmans,1967, 4.277). Bock tam­
bém admite que a frase de Paulo em Rm 11.15, “vida dentre os mortos”, se 
refere ao futuro, quando os “israelitas crerão novamente em massa?”, a 
despeito disso soar como uma ressurreição física; Bock, Luke, 2.1240, 
n.22. J. Dwight Pentecost parece desfazer sua própria interpretação de 
Romanos 11.15. Em sua obra, Things to come: a study in biblical eschatology, 
(Grand Rapids: Zondervan, 1958), ele admite que sua linguagem “pode ser 
usada figurativamente para expressar vida espiritual além da morte do 
pecado” (397), considerando que anteriormente alinha Romanos 11.15 
como um dos versos sobre a ressurreição física (175).

6 8 M o r r i s  observa que “a autoridade para julgar” pode realmente signifi­
car que o juízo é exercido em favor de, que é o tema do livro (Ap 6.10,11), 
The Revelation of St. John, p. 237.

69lbidem, 237.
70Ver Ap 1.5; 5.9; 7,14; 12.11. Embora os julgamentos do Apocalipse 

vindiquem, em última análise, o sangue de Cristo, também vindicam o 
sangue de seus santos que se colocam junto a ele e o seguem (17.6; cf. 6.10; 
12.11; 16.6; 19.2). Afligir o corpo de Cristo é afligir Cristo (v. Mt 25.40).

71Para uma exegese detalhada, v. meu trabalho Perilous times: a study in 
eschatological evil, Bethesda, Md.: Christian Universities Press, 1998).

72V. tb. ICo 10.11; 2 Tm 3.1; Hb 1.1,2; 9.26; IPe 1.20; ljoão 2.18.
73Cf. Me 1.15; Lc 4.18,19; 2Co 6.2.

Réplica Robert B. Strimple
'Defensores contemporâneos do dispensacionalismo clássico procu­

raram desacreditar o que eles vêem como correntes progressistas na dire­
ção do amilenarismo e da teologia aliancística. No que diz respeito ao 
esforço presente visando à aproximação entre os teólogos aliancísticos e 
os dispensacionalistas modificados, parece que a maioria do ‘dar’ é de 
dispensacionalistas e não de “gente da aliança”. “Não é inconcebível que o 
milênio e o estado eterno pudessem se tornar tão obscurecidos ou fundi­
dos, que o milênio desaparece e o amilenarismo assume o comando [Charles
C. R y r i e , “Update on dispensationalism", em Issues of dispensationalism, orgs. 
Wesley R. Willis e John R. Master (Chicago: Moody, 1994, 24-5]. A posição 
progressiva não reflete o amilenarismo nem a teologia aliancística. O que 
sua presença tem feito é abrir um saudável diálogo sobre linhas tradicio­
nais, o que tem também melhorado o tom do debate.

2Quiliasmo e milenarismo são termos sinônimos, o primeiro proveni­
ente da palavra grega para “mil” e o segundo do vocabulário latino.

3Charles E. Hill, Regrtum caelorum: patterns o f future hope in early 
Christianity (Oxford: Clarendon Press, 1992, p. 182-3).

“Ibidem, 17; v. p. 178.
5Herman B a v i n c k , The last things, edit. John Bolt, trad. John Vriend (Grand 

Rapids: Baker, 1996, p. 155, 157, 160-2).



6Geerhardus Vos, The pauline eschatology (Grand Rapids: Eerdmans, 
1953, p. 304, 309).

7Geerhardus Vos, Redemptive history and biblical interpretation, org. Richard 
B. Gaffin Jr. (Phillipsburg, N.J.: Presbyterian and Reformed, 1980, p. 55).

“Anthony A. H o e k e m a ,  A Bíblia e o futuro, São Paulo: Casa Editora 
Presbiteriana, 1989, p. 368-9.

9Greg K. B e a l e , “The eschatological conception o f New Testament 
theology’’, em The reader must understand (Leicester, Eng.: Inter-Varsity, 
1997, p .ll).

10V. o comentário de G. R. B e a l e  da série The New International Greek 
New Testament Commentary, Grand Rapids: Eerdmans.

uJoão C a l v i n o , Institutes o f the Christian religion, vol. 21, em The library 
of Christian classics, edit. John T. McNeill, trad, por Ford Lewis Battles 
(Philadelphia: Westminster, 1960, p. 995).

12João C a l v i n o , Tracts and treatises in defense o f the reformed faith, vol.
3, trad, de Henry Beveridge (Grand Rapids: Eerdmans, 1958, p. 446).

13Jacques L e f e v r e  definiu o sentido literal como “o sentido pretendido 
pelo profeta e pelo Espírito Santo falando nele”, Introductory letter to fivefold 
psalter, citado em Philip Edgcumbe Hughes, Levefre: pioneer o f ecclesiastical 
renewal in France (Grand Rapids: Eerdmans, 1984, p. 55). Hughes comenta 
que, para Lefevre, “esse sentido litero-espiritual pode ser histórico, alegó­
rico, tropológico ou anagógico — ou simplesmente, histórico ou figura­
tivo —, de acordo com o significado próprio do texto” (63).

14BibIicaI interpretation in the era o f the Reformation, org. Richard A. 
Muller e John L. Thompson (Grand Rapids: Eerdmans, 1996, p. 340).

15Hermenêutica” significa a ciência da interpretação bíblica.
I6Craíg A. Blaising, “Developing dispensationalism part 2”, Bibliotheca 

sacra 145, 1988, p. 269, 272.
I 7 B a v w c k , The last things, p. 90-1, 97. Contrariamente ao argumento de 

Blaising de que “a estrutura do oráculo em Isaias 24 e 25 indica algum 
tipo de situação intermediária entre a vinda de Deus no Dia do Senhor e o 
reino eterno no qual o pecado e a morte serão completamente banidos”, 
cf. Meredith G. Kline, “Death, leviathan, and the martyrs: Isaiah 24.1-27.1”, 
em A tribute to Gleason Archer, orgs. Walter C. Kaiser, Jr. e Ronald F. 
Youngblood (Chicago: Moody, 1986, p. 229-49).

18Estou em dívida com um antigo aluno, C. Lee Irons, por essa perspectiva.
19Vos, Redemptive history and biblical interpretation, p. 415-6.
20Ibidem, p. 28.
21John M u r r a y , “Structural strands in New Testament eschatology”, em 

Kerux: a journal o f biblical-theological preaching, 6.3 (1991); p. 21-2.
22V. minha abordagem dessas duas passagens no capítulo do amilenarismo.
23Theodore Z a h n , Die Offenbarung des Johannes (Leipzig: Deichert, 

1924-1926) 2:611-25.
24V. Dennis E. J o h n s o n , Revelation: windows on the war o f the ages, 

Phillipsburg, N.J.: Presbyterian and Reformed.



25Estou em dívida com meu aluno Lane Tipton, pelas sugestões úteis 
sobre esse ponto.

26R. Fowler W h i t e ,  “Reexamining the evidence for recapitulation in Rev.
20.1-10”, Westminster theological journal 51, (1989), p. 319-44; Meredith 
G. Kline, “Har Magedon [Armageddon]: the end of the millennium”, Journal 
of the Evangelical Theological Society 39, junho de 1996, p. 207-22.

27Em retórica, quiasmo é a inversão da segunda de duas frases parale­
las, cláusulas etc.; por exemplo: “Ela foi para Paris; para Londres foi ele”.

280 próprio Blaising escreve que as descrições de 20.4-6 nos “levam de 
volta a 6.9 onde, debaixo do altar de Deus no céu, João viu...” [grifo do autor], 
mas ele não reflete sobre o que poderia nos dizer o cenário de 20.4-6.

Ensaio sumariado
*A maneira como a reivindicação à simplicidade refere-se a esse as­

sunto foi tratada anteriormente sob o título “Assuntos de Pré-Compreen- 
são.”

Abreviaturas usadas
KJV -  King James Version 
NASB -  New American Standard Bible 
NRSV -  New Revised Standard Version 
UBS -  United Bible Societies


	Darrell L. Bock

	O milênio: 3 pontos de vista

	O MILÊNIO

	Pré-milenarismo Craig A. Blaising

	Amilenarismo Robert B.

	- v-MRIO


	1

	ÂM;I.BsiÁR!3'!A


	3

	PÓS-MILENARISTA

	DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO PÓS-MILENARISMO

	0 pós-milenarismo antigo

	Reforma pós-milenarista


	0 pós-milenarismo moderno

	FUNDAMENTOS TEOLÓGICOS DO PÓS-MILENARISMO

	0 propósito criacionistã divino

	0 poder soberano de Deus

	A bendita provisão divina

	0 FLUXO HISTÓRICO-REDENTIVO DO PÓS-MILENARISMO


	Criação e pactos edênicos

	0 pacto abraâmico

	Nova aliança

	EVIDÊNCIA EXEGÉTICA PARA 0 PÓS-MILENARISMO

	Salmo 2


	Isaías 2.2-4

	Mateus 13


	João 12.31,32

	Mateus 28.18-20

	ICoríntios 15.20-28

	Apocalipse 20

	CONCLUSÃO




	AMILENARISTA

	ROBERT B. STRIMPLE


	PRÉ-MILENARISTA

	CRAIG A. BLAISING



	2

	Amilenarista


	3

	AMILENARISTA

	CRISTO: 0 TEMA DA PROFECIA DO ANTIGO TESTAMENTO

	0 verdadeiro Israel

	Canaã, a Terra Prometida

	A santa cidade de Jerusalém


	0 reino de Davi

	0 templo de Deus


	A SEGUNDA VINDA DE CRISTO: 0 PONTO FINAL DA HISTÓRIA REDENTIVA

	João 5.28,29	'

	2Tessalonicenses 1.5-10

	Romanos 8.17-23


	2Pedro 3.3-14

	ICoríntios 15.20-26

	DUAS PASSAGENS CONSIDERADAS DECISIVAS PELOS MILENARISTAS Romanos II

	Apocalipse 20.1-10


	PÓS-MILENARISTA

	KENNETH LGENTRYJR. RECOMENDAÇÕES E APRECIAÇÃO

	DIFERENÇAS GERAIS E FALHAS

	DISCORDÂNCIA ESPECÍFICA E RÉPLICA

	Observações iniciais

	Observações cruciais


	PRÉ-MILENARISTA

	CRAIG A. BLAISING

	PÒS-MÍLENAR!STA

	AM!l£NAR!STA


	PRÉ-MILENARISTA

	UMA BREVE DEFINIÇÃO DO PRÉ-MILENARISMO

	PRÉ-MILENARISMO SEGUNDA VINDA RESSURREIÇÃO RESSURREIÇÃO ▲ ▲

	U I

	MILÊNIO	q l	ETERNIDADE

	POSIÇÕES TRIBULACIONISTAS

	PRÉ MESO PÓS




	1	1	I

	MILÊNIO ETERNIDADE

	DOIS MODELOS DE VIDA ETERNA

	0 modelo da visão espiritual

	Modelo da nova criação

	A HERMENÊUTICA E OS DOIS MODELOS NO PENSAMENTO CRISTÃO

	DA INTERPRETAÇÃO ESPIRITUAL PARA A C0SM0VISÃ0 CRISTÃ —0 MODELO DA VISÃO ESPIRITUAL DA VIDA ETERNA NO PENSAMENTO CRISTÃO CLÁSSICO

	Possibilidades milenares na escatologia da visão espiritual


	0 desafio da Reforma e a possibilidade da escatologia da nova criação

	A reemergência do pré-milenarismo no protestantismo pós-reforma

	VARIEDADES DE PRÉ-MILENARISMO

	Pré-milenarismo dispensacional


	0 pré-milenarismo histórico

	Pré-milenarismo e idéias apocalípticas

	0 REINO MILENAR E A ESCATOLOGIA DA NOVA CRIAÇÃO

	0 reino escatológico na teologia do Antigo e do Novo Testamentos

	A vinda do reino escatológico


	Uma fase milenar desse reino escatológico?

	0 PRÉ-MILENARISMO E 0 LIVRO DO APOCALIPSE

	0 tribunal divino e seu julgamento

	A narrativa apocalíptica


	Apocalipse 20.1-10 dentro de 19.11—21.8

	A crux interpretum: Apocalipse 20.4-6

	CONCLUSÃO

	PÓS-MILENARISTA

	KENNETH L. GENTRY JR.

	Elogio e apreciação


	HISTÓRIA E PARADIGMA

	Apresentação tendenciosa

	Anomalias históricas

	Falha interpretativa


	TEOLOGIA E EXEGESE

	A dependência do pré-milenarismo sobre o Apocalipse


	0 mal-entendido pré-milenarismo do Apocalipse

	0 foco pré-milenarista no Apocalipse

	CONCLUSÃO


	AMILENARISTA

	ROBERT B. STRIMPLE


	ENSAIO SUMARIADO

	PONTOS DE ACORDO

	ASSUNTOS DE INTEGRAÇÃO HERMENÊUTICA Assuntos de pré-compreensão

	A relação do Antigo Testamento com os textos do Novo Testamento

	Tipologia


	A função de Israel

	A função do livro do Apocalipse


	0 assunto do dualismo

	0 milênio como um reino terrestre intermediário

	ASSUNTOS TEXTUAIS HERMENÊUTICOS

	0 livro do Apocalipse como apocalíptico

	A função dos números no Apocalipse


	IMPLICAÇÕES ESTRUTURAIS E CONCLUSÃO

	0 impacto da visão escatológica de alguém sobre sua prática

	A questão escatológica fundamental — haverá um reino terrestre intermediário?

	CONCLUSÃO




	Bibliografia Selecionada

	PÓS-MILENARISMO Livros

	Recursos auditivos e audiovisual

	Periódicos pós-milenaristas

	AMILENARISMO

	PRÉ-MILENARISMO



	Indice Escriturîstico

	Êxodo

	Levitico

	Deuteronômio

	Marcos

	Lucas

	Romanos

	ICorintios



	NOTAS

	Capítulo I

	Réplica Robert B. Strimple

	Réplica Craig A. Blaising

	Capítulo 2


	Réplica Kenneth L. Gentry Jr.

	Capítulo 3


	Réplica Kenneth L. Gentry Jr.

	Réplica Robert B. Strimple

	Ensaio sumariado

	Abreviaturas usadas





